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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 61 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há oradores inscritos. Pela ordem...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gos-
taria de me inscrever para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito juntamente com o Presi-
dente, que já se inscreveu de ofício.

Há oradores inscritos. Sem prejuízo da lista, o 
primeiro orador, por cessão do Senador Mão Santa, é 
o Senador Paulo Paim.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de me inscrever para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito, em terceiro lugar, para uma 
comunicação inadiável.

O Senador Mão Santa acaba de chegar; então, 
concedo-lhe a palavra como primeiro orador inscrito.

O tempo que o Regimento concede a V. Exª nesta 
sessão deliberativa é de dez minutos. Com a palavra 
V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PDMB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Gerson Camata, Srªs e Srs. Senadores aqui 
presentes, brasileiros e brasileiras que nos assistem 
aqui no plenário e pelo sistema de comunicação, hoje 
é o Dia do Meio Ambiente.

Senador Camata, é interessante a nossa luta po-
lítica. Senador Gilvam Borges, V. Exª é um homem de 
comunicação, proprietário de órgãos de comunicação. 
Tenho aqui o jornal Diário do Piauí. Nele, há uma página 
do jornalista Nelito Marques, que é assim como foi o 
Ibrahim Sued: ele marca época, mexe com a socieda-
de, com a felicidade e diz a nossa situação, Camata. 
Veja a luta! Vogue é a página em que Nelito Marques, 
o Ibrahim Sued do Piauí, escreve suas crônicas.

Tábua da Salvação

Pelo andar da carruagem, o Senador Mão Santa 
vai se tornar o “Moisés” da política. Uma voz oposicio-
nista solitária, pois o partido a que pertence, o PMDB, 
é tempero na salada do Palácio do Planalto. Enquanto 
isso, ele critica as ações dos Governos Federal e Es-
tadual. Mas, como o nosso mundo dá muitas voltas, e 
o da política, mais voltas ainda, a voz solitária pode, 
daqui a algum tempo, ser coletiva.

Talento para tanto não falta ao Senador piauien-
se. E nem munição.

Ô jornalista Nelito Marques, voz solitária foi Rui 
Barbosa, para proclamar e transformar esta em uma 
República civil – no início, todos eles queriam militar. 
Voz solitária foi Joaquim Nabuco aqui, defendendo os 
escravos – e como resultado disso está aí o Paim, que 
integrou e representa essa pujança que a raça negra 
construiu, esta Pátria; não precisamos buscar o José 
do Patrocínio; está aqui o Paim. Então, foram vozes 
solitárias, sim, e a nossa.

Mas hoje, Camata, é o Dia do Meio Ambiente. Eu 
tenho noção exata disso. O meu professor Mariano de An-
drade ensinava que a ignorância é audaciosa. Olha, nós 
estudávamos. Naquele tempo, havia escolas boas. Por 
isso é que o Camata está ali, todo-poderoso, mas cujo 
poder é ele mesmo, é o to be or not to be. É o ser!

O Senador Jonas vai me entender também. Jo-
nas, os colégios eram bons. Eu me lembro da nossa 
educação; e eu me lembro que estudei Biologia Geral. 
Waldomiro Potch era professor do Pedro II. O Jonas é 
agrônomo. Estudávamos Botânica, Zoologia e Biologia 
Geral. Que beleza de livro! Já tinha ecologia. Nós já tí-
nhamos noção de meio ambiente. E estudando mesmo 
cultura! Como disse Sófocles, muitas são as maravilhas 
da natureza, mas a mais maravilhosa é o ser humano. 
Ele foi o pai da ecologia na velha Grécia.

Aqui chegamos e estamos aqui; mas, Marina, Ma-
rina, onde estás? A Marina... É bíblica... Que conversa! 
Por isso que não estou neste Governo. Eu sou solitário, 
mas solitário com virtudes, solitário com vergonha, com 
dignidade. Eu respeito a mim e ao povo que me trouxe 
aqui. Isso é que é dignidade. O Paim também fica e é 
um herói. Eu não posso bater muito no PT por causa 
do Paim. Lembro-me quando o salário mínimo era de 
70 dólares – o Paim foi um general; eu fui atrás dele –, 
e hoje o salário mínimo já está perto de 200 dólares. 
Então, tem conquista. Mas, Marina, é uma lástima! Ô 
Camata, meio ambiente! Marina! Está aqui, em jornal 
do Piauí! É uma vergonha esses aloprados. E o pior: eu 
peço perdão! O Presidente desta Casa pediu perdão ali. 
Antonio Carlos Valadares, eu peço perdão por ter votado 
no PT lá no Piauí e ajudado a levá-lo ao Governo.

No sul do Piauí está acontecendo o maior desma-
tamento do Nordeste – (Ó Marina, onde estás?) 

78 mil hectares de floresta estão viran-
do carvão!

Ajude a salvar a Serra Vermelha 
O futuro da região depende da sua par-

ticipação
Envie um e-mail para: linhaverde.sede@

ibama.gov.br
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São várias instituições que querem salvar, mas é o 
PT que faz isso, é o PT de aloprados. Aloprados não, são 
ladrões! Há um bocado de ladrões aí. Quando é que va-
mos algemar? É só ir lá no Piauí. Cadê a Polícia Federal? 
Aqui é como Carlos Lacerda, aqui tem o Presidente.

Vejam os organismos que denunciam: Furpa, 
Fundação Rio Parnaíba – professor Francisco Soares, 
eu conheço. Quando eu era prefeitinho de Parnaíba, 
enfrentamos cólera; ele chegou lá e me ajudou, fez 
uma doação, e não houve uma morte. E o dengue aí 
é a vergonha. É a vergonha!

É isto: nós somos úteis a este País, como foi Brossard, 
gritando pela liberdade aqui, em voz solitária. Ele falava 
três horas e meia; cortaram para uma. Agora o PT já está 
cortando. O Petrônio diminuiu para uma, mas ele falava três 
vezes por semana e renasceu. Eu peço três minutos, Sr. 
Presidente, com a sua inteligência e a sua sensibilidade, 
e que o Espírito Santo pouse na cabeça de V. Exª.

Mas vejam: Fundação Cultural Raízes do Piauí, 
tudo denunciando a corrupção do PT; Fundação No-
gueira Tapety; Fundação Velho Monge; Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura – Fetag; Fundação Museu 
do Homem Americano (Fumdham); Sindicato dos Jorna-
listas do Piauí; Projeto Ambiente-se (UFPI); ONG Nova 
Consciência (PB); Sociedade Formigas (MT); Revista Com 
Ciência Ambiental (SP); Gráfica Ribeiro (PI); DGT Filmes 
(SP); Museu de Zoologia da USP; Fundação Movimento 
Ecológico (PI); Clube dos Amigos do Velho Monge (PI); 
Instituto Visão Futuro do Piauí. Tudo denunciando!

E houve um Globo Repórter mostrando o Dia 
do Meio Ambiente. Ó, Marina, estão aqui os docu-
mentos.

E o pior, Camata – ó Lula, escuta! -, é que, em 
1994, votei no Lula, que está arrodeado de aloprados 
por todos os lados. Conforme documento, o aloprado 
Governador do Estado fez um decreto isentando dos 
impostos a empresa JB Carbon. Segundo os biólogos, 
os ambientalistas, trata-se de uma fronteira onde há cer-
rado, caatinga e também a flora amazônica, ou seja, um 
misto. Essa é a maior diversidade biológica existente no 
Piauí, mas estão queimando, torrando, transformando as 
árvores em carvão. E o pior: o Governo do PT concedeu 
isenção por dez anos. Não fica nem dinheiro para im-
posto. É um empresário rico do Rio de Janeiro. A maior 
biodiversidade está-se transformando em deserto. Se 
não cuidarmos do Amazonas, essa área vai se trans-
formar em cerrado, e o cerrado em deserto do Piauí. 
Dizem que a Mata Atlântica entra. Essa região faz parte 
da Mata Atlântica também; não é só do litoral, não.

E o pior... Lula, cadê a Polícia Federal? Não venha 
com demagogia! Vá algemar lá no Piauí, lugar onde 
há muito aloprado ladrão.

Deram incentivo! Ô Camata, olhe para cá! Camata! 
E o pior é que deram nas vésperas da eleição, e o candi-
dato a Governador e eles, os Deputados, receberam os 
maiores apoios financeiros. Essa foi a vitória. Não havia 
aquele negócio do boi que inverteu a eleição? Quando 
Sarney venceu, disseram que foi um estelionato eleito-
ral, por causa daquele plano que garantia preços bai-
xos. Como era, Senador Papaléo Paes, o nome? Plano 
Cruzado. Depois da eleição, aumentaram os preços, e 
diziam que o PMDB deu o golpe.

E agora o do PT? Está aqui. Fez, nas vésperas, 
um decreto para queimar, para torrar o Piauí, que é 
quente. Camata! E grita-se aí o Presidente Collor, 
aquecimento global, CO2. Polícia Federal. Onde está 
a algema? Por que V. Exª não vai e atende? Busca aí! 
Foca aí! Ei, da televisão!

Camata, quero fazer uma reclamação: e aquela Lí-
der que diz que esse é o melhor dos mundos? É para ela, 
para o PT, para esses pilantras que vendem e queimam 
as nossas florestas para receber dinheiro de campanha. 
É o melhor dos mundos. E para o brasileiro que trabalha 
e paga imposto, para o brasileiro que trabalha e não tem 
segurança, para o brasileiro que trabalha e não tem edu-
cação, para o brasileiro que trabalha é bom?

Para os 40 mil pilantras nomeados para os 40 Mi-
nistérios – só para terminar, Camata, – vale por mil. E 
aí está o Papaléo, testemunha, clamando ontem pelo 
InCor, que eu disse que significava muito, ô Camata, 
porque aquilo é colocar o País no Primeiro Mundo de 
Medicina. Zerbini fez o segundo transplante cardíaco 
do mundo, e eu o conheci. Jatene...

Comecei com Sófocles e vou terminar com Só-
focles, mas, na verdade, queria terminar era com os 
aloprados.

Ó Deus, ó Deus, permita-nos vencer a dengue! 
Olhe aqui, Camata, em nome do Espírito Santo, segundo 
O Estado de S.Paulo, “casos de dengue crescem 20%” 
nesses quatro meses aloprados do Governo. São 20%! 
Essa doença, Camata, havia sido extinta em 1950.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar 
sua fala.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o suficien-
te para pedir a Deus que nos livre do dengue e deste 
Governo. Atentai bem! Nos primeiros quatro meses, 
subiu 20%! Em 1950, não havia mais dengue. Voltou! 
É o mesmo mosquitinho que Oswaldo Cruz venceu e 
que foi fonte de estudos de Veronese, Becker, Sam-
paio, todos esses sanitaristas, Afrânio Peixoto, todos. 
E quero dizer a gravidade: ô Paim, sua luta foi bonita, 
mas essa é melhor.
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O pior é o que está aqui: antigamente, Camata, 
morriam 4%. Eu disse 10%, mas já está em 13,5%! De 
100 pacientes com dengue hemorrágica, estão morren-
do 14 brasileiros. Essa doença já não existia mais, mas 
voltou! Ó Deus, ó Deus, livrai-nos dessa incompetência, 
desses aloprados e do dengue, com a bondade de Deus 
e do Espírito Santo, que preside esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª o cumprimento es-
trito do horário regimental.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, primeiro, o Senador Antonio Car-
los Valadares; depois, o Senador Paulo Paim.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, usando da prerrogativa que me concede 
o Regimento, gostaria de falar pela Liderança do PSB 
logo após o Senador...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª será inscrito, porque a concessão da 
palavra é alternada com os oradores inscritos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – No momento, o orador inscrito já falou. 
Deveria ser, então, no meu caso, como Líder...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Não, porque temos de alternar comunicações 
inadiáveis.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Mas estou pedindo a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– Após a Ordem do Dia, o Líder tem preferência; antes 
da Ordem do Dia, o Regimento manda alternar.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – V. Exª, então, faz a permuta com o 
orador inscrito? 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, 
pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi a pa-
lavra pela ordem, porque devo retirar-me, pois vou à 
Bahia para participar de um evento para debater uma 
série de temas, como previdência e igualdade. Gosta-
ria, então, de saber se eu poderia encaminhar à Mesa 
pronunciamento nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento de V. Exª é deferido.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só en-
caminharei o título.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só para 
concluir...

Este é sobre meio ambiente, Sr. Presidente. Nes-
te estou enaltecendo o Sindicato dos Comerciários de 
São Paulo pelo brilhante trabalho que estão construin-
do sobre a igualdade racial. E o último, Sr. Presidente, 
é um relato do que fizemos ontem em Porto Alegre, 
eu e o Senador Zambiasi, com o debate sobre a Uer-
gs e sua importância. Também aqui demonstramos a 
audiência que tivemos com os metalúrgicos de Porto 
Alegre, com uma série de propostas ao Congresso, 
que estou encaminhando à Mesa.

Era só isso, e agradeço a V. Exª.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, no último dia 25 estive cumprindo algumas agendas 
em São Paulo, realizando uma série de palestras sobre 
a questão racial e o Estatuto da Igualdade Racial.

Estive na Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, na Ordem dos Advogados do Brasil, na Universi-
dade Zumbi dos Palmares, participando do Prêmio África 
Brasil e no Sindicato dos Comerciários de São Paulo.

Tive muito boas notícias em todos esses lugares. 
Entre elas, destaco duas: a campanha “Estatuto da Igual-
dade Racial, abrace essa idéia. Movimento de todos”.

Campanha que pretende colher um milhão de assi-
naturas pela aprovação do projeto. E a ação desenvolvida 
pelo Sindicato dos Comerciários de São Paulo.

Em uma ação pioneira, a entidade vem firman-
do acordos com empresas e outros sindicatos para a 
inclusão de negros no comércio. 

Com base nos resultados de uma pesquisa reali-
zada pelo Dieese – a pedido do sindicato -, sobre renda 
do comerciário, o sindicato firmou, por exemplo, com a 
camisaria Colombo um acordo para que 20% dos seus 
funcionários sejam negros. E, detalhe, com garantias 
de salários iguais aos dos demais funcionários.

O Sindicato também firmou com o Sindicato do 
Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do Estado a 
Convenção Coletiva que inclui em seu artigo 32 a inclusão 
de 30% dos postos de trabalho para não brancos. 

Seguindo a defesa da promoção da igualdade 
racial, no ano passado, o Sindicato dos Comerciários 
de São Paulo, em conjunto com o Dieese e com o fi-
nanciamento da entidade norte-americana Centro de 
Solidariedade, promoveu o “Seminário de Capacitação 
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de Dirigentes Sindicais do Comércio sobre a Questão da 
Igualdade de Oportunidades da População Negra”. 

A intenção era orientar os sindicalistas a negociar 
cláusulas em convenções coletivas ou acordos com em-
presas para incluir o negro no mercado de trabalho.

É por meio da troca de experiências, de reflexões 
conjuntas, dos debates que a conscientização será 
atingida. É preciso que todas as instâncias e classes 
brasileiras assumam que no Brasil existe o racismo, 
a discriminação.

Pegando a situação da população negra no mercado 
de trabalho veremos que os números comprovam isso.

A Pesquisa de Emprego e Desemprego realizada 
pelo convênio do Dieese com algumas entidades, em cin-
co regiões metropolitanas (Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Recife, Salvador e São Paulo) e no Distrito Federal, nos 
mostra que a proporção de trabalhadores negros na Po-
pulação Economicamente Ativa (PEA) é de 46,6%.

No contingente de desempregados os negros 
representam mais da metade (55,3%). Em todos os 
lugares analisados, o padrão se repete: a proporção 
de negros entre os desempregados é sempre supe-
rior à porcentagem de negros entre os ocupados e no 
conjunto da PEA.

Na região metropolitana de São Paulo, por exem-
plo, os negros representam 36,2% da População Eco-
nomicamente Ativa e correspondem a 43,8% dos de-
sempregados. 

O que acontece em Salvador merece destaque: 
lá os negros representam 87% da PEA, e são 90,3% 
dos desempregados. Algo está errado!!

O preconceito é ainda mais grave se aliarmos à 
questão, o gênero. Ao comparar as taxas entre o ho-
mem não-negro e as mulheres negras a disparidade 
é bem maior. 

Enquanto a taxa de desemprego do homem não-
negro, na região metropolitana de São Paulo, é de 12,4% 
a da mulher negra é de 23,1%. A mulher negra é discri-
minada duplamente: por ser negra e por ser mulher.

A discriminação no mercado de trabalho se dá 
também em termos de salários. O rendimento por hora 
dos ocupados com ensino médio completo ou ensino 
superior incompleto em relação ao dos ocupados com 
fundamental incompleto, nas seis regiões, mostra-nos 
a disparidade de salários entre pessoas com a mesma 
instrução, mas com tons de peles diferentes. 

No comércio da região metropolitana de São 
Paulo verifica-se que o homem negro ganha mensal-
mente o equivalente a 53% do salário do homem não 
negro. E a mulher negra, e relação ao homem não-
negro, 40,2%. 

O Brasil gerou, entre 2003 e 2006, 4,6 milhões de 
empregos formais. Em 2005 a População Economica-
mente Ativa correspondia a 94 milhões de pessoas. 

Dados da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), nos mostram que na década de 90 a taxa de de-
semprego no país cresceu. E que as maiores taxas são 
registradas pelas mulheres, especialmente as negras.

Elas saíram de uma taxa de 8,1% em 1995 para 
14,1% em 2005. Entre os homens brancos os números 
são melhores, eles são os menos atingidos. Saíram de 
uma taxa de 4,9% em 2005 para 6,3% em 2005.

E ainda existem aqueles que alardeiam aos quatro 
ventos que o Brasil é um país miscigenado e que aqui 
todos têm as mesmas oportunidades. Questiono-me se 
essas pessoas vivem no mesmo país em que eu vivo.

Sim, e são essas mesmas pessoas que se levan-
tam contra a adoção de políticas de igualdade racial. 

Para comprovar que existe discriminação de cor no 
mercado de trabalho brasileiro, o Instituto Sindical Intera-
mericano pela Igualdade Racial (Inspir) fez uma pesquisa, 
em 2003, em 29 dos 75 shoppings de São Paulo. 

O quadro é o seguinte: 15% de negros contra 
85% de brancos. Os pesquisadores apontam a exclu-
são racial por parte de patrões, clientes e mesmo dos 
negros que não reclamam mudanças.

A pesquisa denota que os negros têm dificuldades 
de se colocar no mercado de trabalho, principalmente 
quando os postos são considerados “mais nobres”.

A grande parte dos negros tem mais acesso às 
tarefas menos qualificadas e mais manuais. Já nas ati-
vidades que dão visibilidade, como por exemplo, lojas, 
restaurantes, hotéis, enfim, trabalhos que tenham de 
lidar com o público, isso é mais difícil.

E as dificuldades iniciam no processo de seleção. 
Por que nós negros temos sempre de ficar provando 
nossa capacidade? Por que precisamos sempre de-
monstrar que somos iguais?

Mas a nossa luta não termina. Há séculos estamos 
mostrando que não perdemos o fôlego nessa batalha. 

E a cada dia temos mais e mais conquistas. Con-
quistas que podem parecer pequenas, mas devemos 
sempre pensar no futuro.

E em todas as regiões do país mais e mais pes-
soas, negros ou não, têm se unido à causa.

Prova disso são as diversas atividades que vem 
acontecendo pelo Brasil. 

Amanhã, por exemplo, estarei em Salvador par-
ticipando de uma Videoconferência no Instituto Anísio 
Teixeira sobre o Estatuto da Igualdade Racial.

Nossa luta pela igualdade de oportunidades e de 
direitos segue com a mesma fibra. E, tenho certeza, 
conseguiremos alcançar nossos objetivos.

Muito obrigado!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje é o Dia Mundial do Meio Ambiente. 
Sem dúvida uma data fundamental para os debates e 
reflexões sobre a conservação da natureza.
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Como recentemente tivemos um desastre ambiental 
no Rio dos Sinos onde toneladas de peixes foram mortos 
vou deter-me a falar sobre os mananciais de água.

Creio que a conservação dos mananciais aquáti-
cos é um dos maiores desafios para a população nos 
próximos anos. 

Sabemos que a contaminação das reservas de 
água já ameaça a sobrevivência em algumas regiões 
do planeta, enquanto a industrialização e a crescente 
urbanização contribuem para o aumento da demanda 
de água potável em todo o mundo. 

A realidade é que a escassez de água já ameaça 
a vida no planeta. 

A questão exige uma reflexão de todos nós, além 
de urgente mudança no padrão de comportamento.

A população mundial triplicou no século XX, en-
quanto o consumo de água aumentou seis vezes.

Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU) cada pessoa precisa de, pelo menos, 50 litros 
diários de água para beber, tomar banho e cozinhar.

Atualmente mais de 1,1 bilhão de pessoas em 
todo o mundo já não contam com a garantia de consu-
mo desse percentual mínimo, enquanto no Brasil esse 
número seria de 22,6 milhões de pessoas. 

Já as doenças transmitidas por água contaminada 
matam uma criança a cada quinze segundos no mundo, 
enquanto 1,8 milhão de pessoas em todo o planeta,das 
quais 90 % são crianças de até 5 anos, morrem diaria-
mente em conseqüência de desidratação, diarréia e ou-
tras problemas de saúde decorrentes da falta d’água. 

Os lixões também ameaçam a qualidade de vida na 
maioria dos municípios brasileiros. Por isso eu defendo o 
desenvolvimento de programas que possibilitem a redução 
da quantidade de lixo produzido pela população, a exemplo 
da coleta seletiva dos resíduos sólidos e orgânicos. 

A construção de aterros sanitários certamente 
terá um impacto ambiental muito positivo. 

Ao contrário dos aterros, os lixões não possuem 
nenhum tipo de sistema de controle ambiental, com o 
lixo sendo lançado a céu aberto, ficando à disposição de 
animais, urubus, ratos, baratas e pessoas, infelizmente. 

Já o desvio ilegal das riquezas naturais, conhecido 
como biopirataria, também ameaça os índices de quali-
dade de vida em todo o planeta. Muitos pesquisadores 
estrangeiros desembarcam com vistos de turista no Brasil 
e infiltram-se em comunidades indígenas amazônicas, 
onde estudam espécies vegetais e animais que interes-
sam às indústrias farmacêuticas e cosméticas. 

Sr. Presidente, o desastre ambiental que ocor-
reu em 2006 no Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul, 
matou, como já disse no início deste pronunciamento, 
toneladas de peixes. Infelizmente, isso ocorreu devido 
à ganância dos homens. 

Na semana passada estive reunido com o Mi-
nistro das Cidades, Márcio Fortes, tratando de projeto 

sobre a revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio dos 
Sinos. Estava presente também um representante da 
Agência Nacional de Águas (ANA).

O Sr. Ministro me disse que o projeto será con-
templado com bem mais do que os 30 milhões de re-
ais que foram articulados para a aprovação no Orça-
mento da União. 

Segundo ele a verba saíra do Programa de Sa-
neamento Ambiental do Ministério das Cidades. 

Para finalizar, gostaria de registrar que no dia de 
ontem participei na cidade de São Leopoldo (RS) do 
lançamento do Projeto Cantando as Diferenças com 
a temática sobre o meio ambiente. O evento fez parte 
da Semana Municipal do Meio Ambiente.

Estavam presentes o Prefeito Ary Vanazzi, o Se-
cretário Municipal do Meio Ambiente, Darci Zanini, o 
Coordenador do Serviço Municipal de Água e Esgo-
tos, Luiz Antônio Castro, o Coordenador Municipal da 
Juventude, Adriano Pires, e o Presidente da Câmara 
de Vereadores, Ari Moura.

O Projeto Cantando as Diferenças tem como 
objetivo a inclusão política das diferenças, articulando 
municípios e comunidade para a adoção de medidas 
práticas para uma verdadeira inclusão social, através 
dos Estatutos do Idoso, da Igualdade Racial, da Pessoa 
com Deficiência e da Criança e Adolescente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, gostaria de registrar que estive participando ontem 
em Porto Alegre de um evento onde estavam praticamen-
te todas as lideranças dos trabalhadores das indústrias 
metalúrgicas do Estado do Rio Grande do Sul.

O Senador Sérgio Zambiasi nos acompanhou 
nesse encontro e, o senador Pedro Simon não este-
ve presente pelo motivo de estar se recuperando de 
uma forte gripe.

O Presidente da Federação dos Metalúrgicos, Mil-
ton Viário, me entregou um documento contendo uma 
série de reivindicações da categoria e que passo a ci-
tar: redução da jornada de trabalho, geração de novos 
postos de trabalho, recuperação das perdas salariais, 
ratificação da Convenção 158 da OIT, entre outras.

Peço, Sr. Presidente, que fique registrado aqui 
nesta casa o pleito dos metalúrgicos gaúchos.

Informo também que entrei com pedido para que 
seja criada a Frente Parlamentar Pela Valorização do 
Trabalho.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento de V. Exª está atendido e será 
encaminhado.

Tem a palavra o Senador Mão Santa, pela ordem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço desculpas 
pela minha falha. Na emoção, eu me esqueci de entre-
gar à Mesa um requerimento de informações dirigido 
à Exmª Srª Ministra Marina Silva, para saber sobre li-
cenciamentos e autorizações expedidos em favor da 
empresa JB Carbon S/A para o projeto “Energia Verde” 
de desmatamento para fabricação de carvão em áreas 
do cerrado e caatinga no sul do Estado do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
MS) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 661, DE 2007

Solicita informações à Exma. Sra. Ma-
rina Silva, Ministra do Meio Ambiente, sobre 
licenciamentos e autorizações expedidos 
em favor da empresa JB Carbon S/A. para 
o projeto “Energia Verde” de desmatamen-
to para fabricação de carvão em áreas de 
cerrado e caatinga no sul do Estado do 
Piauí.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 216 do Regimento 

Interno do Senado Federal, com base no art. 50 § 2º da 
Constituição Federal que sejam solicitados informações 
à Exma. Sra. Marina Silva, Ministra do Meio Ambiente 
sobre as ações predatórias ao meio ambiente promo-
vidas pela empresa JB Carbon S/A. no projeto deno-
minado “Energia Verde” na localidade Serra Vermelha 
nos Municípios de Morro Cabeça no Tempo, Curimatá e 
Redenção do Gurguéia abrangendo área de 114.00000 
(cento e quatorze um hectares de terras) na região do 
cerrado e caatinga no sul do Estado do Piauí.

Justificação

Organizações Não-Governamentais de defesa do 
meio ambiente, entidades de classes do Estado do Piauí 
e do Brasil, citando aqui: Fundação Rio Parnaíba –  FUR-
PA, Fundação Velho Monge, Fundação Museu do Homem 
Americano – FUMDH, Sindicato dos Jornalistas do Estado 
do Piauí e outros vem denunciando desde o ano de 2005 as 
ações de agressão ao meio ambiente no Projeto “Energia 
Verde” da empresa JB Carbon S/A no Estado do Piauí.

O referido projeto que acusa ter autorização do 
órgão competente Estadual e federal, fere de forma 
agressiva o meio ambiente ecologicamente equilibran-
do em uma das regiões que se apresenta um dos bio-

mas mais expressivos do Brasil, inclusive com Moção 
do Conama em sua 46ª reunião extraordinária, que 
propõe ao Ministério do meio Ambiente a criação do 
Parque Nacional da Serra Vermelha.

Contra a referida empresa, corre na Justiça Federal 
do Estado do Piauí ações impetradas pelo Ministério Pú-
blico Federal e Ministério Público Estadual do Piauí que 
apontam irregularidades nos processos de autorizações.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Senador 
Francisco de Assis de Moraes Souza.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 662, DE 2007 

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2003 que, “Facul-
ta às pessoas jurídicas o armazenamento dos livros 
comerciais Livro Diário e Livro Razão em meio mag-
nético”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática por estar no 
âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

REQUERIMENTO Nº 663, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado Federal nº 165, de 2003, “Acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal – criminalizando o servir bebidas 
alcoólicas para as pessoas que menciona, e determina a 
colocação de aviso sobre os efeitos nocivos do álcool nas 
embalagens destas bebidas”, seja ouvida a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informáti-
ca por estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 664, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

participar, como observador governamental, da 96ª reu-
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nião da Conferência Internacional do Trabalho da OIT, 
na cidade de Genebra, Suíça, requeiro, nos termos do 
art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
dos trabalhos da Casa nos dias 12, 13 e 14 de junho do 
corrente para desempenhar a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno, que estarei ausente do País no período com-
preendido entre os dias 9 a 18 de junho de 2007.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Adel-
mir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 665, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 308, de 2006 que, “Altera a Lei 
nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos 
e obrigações relativos à propriedade industrial, para 
coibir a concorrência parasitária”, seja ouvida a Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática por estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Senador 
Wellington Salgado de Oliveira.

REQUERIMENTO Nº 666, DE 2007

Requer adiamento de discussão do 
Projeto de Lei do Senado nº 57, de 2007.

Requeiro, nos termos regimentais, seja adiada a 
discussão do Projeto de Lei do Senado nº 57, de 2007, 
a fim de que seja ouvida, em primazia, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) quanto aos 
aspectos de constitucionalidade e de juridicidade do 
referido projeto, para posterior manifestação perante 
a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Senador 
João Vicente Claudino, Vice-Líder do Governo, PTB/PI.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 667, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

participar, como convidado do Conselho da Europa, 
da Conferência de Cooperação contra os Cibercrimes, 
que se realizará em Strasbourg, na França, requeiro, 

nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, licença dos trabalhos da Casa no período 
compreendido entre os dias 8 e 12 de junho do corrente 
para desempenhar a mencionada missão.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Re-
gimento Interno, que estarei ausente do País no mes-
mo período.

Sala das Sessões,  5 de junho de 2007. – Senador 
Eduardo Azeredo. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Concedo a palavra ao nobre Senador Expedito 
Júnior, por cinco minutos para uma comunicação inadi-
ável nos termos do art. 14 do Regimento Interno.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos ser-
viços públicos da maior importância para os cidadãos 
está deixando a desejar. Falo do transporte público de 
passageiros, que é vítima do crescimento desordenado 
dos centros urbanos e do caos no trânsito com enor-
mes congestionamentos. 

Na esteira desse grave problema surgiu um fe-
nômeno urbano que já não pode ser tratado com indi-
ferença pelo poder público. Neste caso, estou falando 
transporte de passageiros com o uso de motocicletas, 
os chamados mototaxistas. 

Essa forma criativa de solução – como criativo é 
o brasileiro – é uma alternativa economicamente viá-
vel para atender às demandas da sociedade, além de 
garantir um número imenso de empregos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que esta profissão – a dos 
mototaxistas – precisa ser regulamentada, sobretudo por-
que, em se tratando de uma prestação de serviço público, 
depende da delegação por parte do Poder Público. 

No ano passado, o STJ julgou ilegal, em todo o País, 
o serviço de moto-táxi, tornando a atividade clandestina 
para cerca de quinhentos mil trabalhadores do setor.

Esse entendimento do STJ acompanhou decisão 
anterior do STF, que julgou improcedente uma Adin 
proposta pela Confederação Nacional do Transporte 
(CNT) contra uma lei estadual de Santa Catarina que 
regulamentava este setor. 

Assim, qualquer lei estadual ou municipal edita-
da na tentativa de fixar parâmetros e melhor organizar 
essa atividade é inconstitucional. 

Na verdade, Sr. Presidente, somente lei federal 
pode regulamentar a atividade do mototáxi. 

É urgente, portanto, que as duas Casas do Con-
gresso Nacional privilegiem uma das inúmeras propo-
sições que tramitam no Senado e na Câmara, com o 
objetivo de regulamentar essa atividade. 
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Digo isso, Sr. Presidente, Srª e Srs. Senadores, 
porque tramitam na Câmara dos Deputados nada 
menos do que vinte projetos de lei que objetivam re-
gulamentar a atividade de mototáxi. Não é possível 
que um desses projetos não possa logo ir à votação 
naquela Casa. 

Vou além. O ideal seria a aprovação, na Câma-
ra dos Deputados, do PL nº 6.302, de 2002, do então 
Senador Mauro Miranda, que já foi aprovado pelo Se-
nado Federal, e está, assim, mais avançado para ser 
logo transformado em lei. 

Aqui no Senado também tramita um bom projeto 
de lei com o mesmo objetivo, o PLS nº 311/2004, de 
autoria do ex-Senador Leonel Pavan...

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – O 
espírito do Senador Mão Santa está nesta Casa.

O supracitado PLS está com parecer favorável do 
eminente Senador Eduardo Suplicy, na CCJ, faltando 
apenas que o Presidente daquela Comissão o inclua 
na pauta de votações. Posteriormente, se aprovado, irá 
para a Comissão de Assuntos Sociais, onde receberá 
decisão terminativa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero desta 
tribuna reafirmar o meu apoio aos mototaxistas. 

Para se ter uma idéia, Rondônia conta hoje com 
aproximadamente 1.522 motocicletas em uso para a 
atividade de mototáxi, distribuídos por 34 municípios 
dos 52 existentes no Estado.

Entendo que, além de se tratar de uma atividade 
fundamental para o transporte público, é também uma 
profissão cuja natureza envolve riscos inevitáveis à saúde 
desses profissionais, sobretudo em razão de estarem sub-
metidos ao estresse do trânsito e à poluição das ruas. 

Registro, nesse sentido, que apresentei emenda 
ao PLS nº 289, de 2006, de autoria do Senador Paulo 
Paim, para que seja conferido ao mototaxista o direito 
de que essa atividade seja considerada “prejudicial à 
saúde” para efeito de concessão de aposentadoria es-
pecial, uma vez que o Projeto de Lei do Senador Paim 
beneficiava apenas os motoristas de táxi.

Para concluir, Sr. Presidente, quero anunciar que 
um grupo numeroso de mototaxistas está-se dirigindo 
à Brasília, desde Manaus, para uma manifestação or-
deira em defesa da regulamentação da profissão. 

Ao longo do trajeto até Brasília, vão se juntando 
outros mototaxistas e, atualmente, já são mais de du-
zentos mototaxistas em caravana, enfrentando todo 
tipo de dificuldades na estrada – panes, pneus estou-
rados e inclusive falta de recursos financeiros –, para 
trazerem ao Ministro dos Transportes e ao Congresso 

Nacional sua justa reivindicação de regulamentação 
da profissão de mototaxista.

A cada trezentos quilômetros percorridos, são 
obrigados a novo abastecimento de combustível, e a 
cada quinhentos quilômetros, nova troca de óleo, em 
razão da pouca autonomia das motocicletas.

A alimentação é precária e o rigor do clima du-
rante a viagem é intenso.

Saindo de Manaus, já cruzaram o meu Estado, 
os Municípios do Estado de Rondônia quase todos e 
estão cruzando o Estado de Mato Grosso em direção 
à nossa Capital Federal. Alguns, inclusive, Sr. Presi-
dente, já estão aqui representando os mototaxistas do 
Brasil. (Palmas)

Espero que concluam essa jornada importante e 
simbólica e que possamos viabilizar aos mototaxistas 
o sucesso nesse movimento pela regulamentação da 
sua profissão.

Apelo ao Ministro dos Transportes, Alfredo Nas-
cimento, do meu Partido, que receba as lideranças do 
movimento e as justas reivindicações que trazem.

Apelo ainda desta Tribuna ao Presidente da Câ-
mara dos Deputados, Deputado Arlindo Chinaglia, que 
se sensibilize com a manifestação dos mototaxistas e 
os homenageiem, dando prioridade e votando, durante 
a passagem deles em Brasília, o projeto de lei que já 
foi aprovado por esta Casa (o PLS 6.302/2002), que 
regulamenta a profissão de mototaxista. 

E me coloco, Sr. Presidente, desde já à disposi-
ção da categoria para buscarmos uma rápida solução 
para aprovação da regulamentação da profissão dos 
mototaxistas. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Obrigado a V. Exª, Senador Expedito Júnior, 
pelo cumprimento estrito do horário que lhe foi conce-
dido pelo Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 
2006 (nº 5.821/2005, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que altera os limites 
originais do Parque Nacional de Jericoacoara, situado 
nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, no 
Estado do Ceará; revoga o Decreto nº 90.379, de 29 
de outubro de 1984, e o Decreto s/nº de 4 de fevereiro 
de 2002; e dá outras providências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria encontra-se em regime de urgência e cons-

ta da pauta da sessão deliberativa ordinária de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
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posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2007, de autoria 
do Senador de autoria do Senador Paulo Paim, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Erechim, no Estado do Rio 
Grande do Sul; e

– Projeto de Lei do Senado nº 31, de 2007, de autoria 
do Senador Cristovam Buarque, que acrescenta 
artigo na Lei nº 9.394, de 1996, para determinar 
que as mudanças de lotação e remanejamentos 
de professores da rede pública de ensino sejam 
efetivadas antes do início do ano letivo.

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Educação, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 302, DE 2007

Isenta o aposentado maior de 60 anos 
por invalidez de exame médico-pericial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O aposentado por invalidez do Regime 

Geral da Previdência Social – RGPS, com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, fica dispensado de 
submeter-se a exame médico-pericial.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Congresso tem a obrigação de eliminar todo o 
tipo de violência cometida contra os idosos, e temos 
aí um exemplo dos mais revoltantes.

O primeiro Decreto originado da Lei nº 8.213, 
de 25 de julho de 1991, Plano de Benefícios da Pre-
vidência Social, determinava exames bienais para to-
dos os aposentados por invalidez com idade inferior 
a 55 anos.

De uma hora para outra, o Executivo publicou 
um novo Decreto, e eliminou aquele limite etário, pas-
sando a penalizar idosos inválidos, com grande difi-
culdade de locomoção, com idade superior ao limite 
que estamos propondo, considerando o ideal para o 
propósito do Executivo, que é acompanhar a reabili-
tação do segurado.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Senador 
Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Regulamento
Normas de hierarquia inferior
Mensagem de veto

 Dispõe sobre os Planos de Benefí-
cios da Previdência Social e dá outras pro-
videncias.

O Presidente da Republica, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
Da Finalidade e dos Princípios Básicos  

da Previdência Social

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 303, DE 2007

Cria o Fundo de Aval para Proteção 
ao Crédito Rural (FAPCR).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado o Fundo de Aval para Proteção 

ao Crédito Rural (FAPCR), de natureza contábil, com 
a finalidade de prover recursos para garantir o risco 
das operações de crédito rural.

Art. 2º O produtor rural ou suas cooperativas 
poderão contratar o aval do FAPCR no momento da 
contratação da operação de crédito rural.

Parágrafo único. Será devida ao FAPCR Comis-
são de Concessão de Aval (CCA), a ser cobrada pelo 
Gestor do Fundo, em cada operação de crédito rural, 
pela complementação da garantia prestada.

Art. 3º Constituem recursos do FAPCR:
I – a receita decorrente da cobrança de Comissão 

de Concessão de Aval;
II – o resultado da aplicação financeira dos re-

cursos do Fundo;
III – a recuperação de crédito de operações co-

bertas com o aval do Fundo;
IV – a reversão de saldos não aplicados;
V – outros recursos que lhe sejam destinados.
Parágrafo único. O saldo apurado em cada exer-

cício financeiro será transferido para o exercício se-
guinte, a crédito do FAPCR.

Art. 4º Em caso de inadimplência das operações 
de crédito rural em que houve contratação de aval do 
FAPCR, o fundo quitará as parcelas vencidas, incluin-
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do os encargos contratuais, no prazo de até trinta dias 
após o respectivo vencimento.

§ 1º Simultaneamente a quitação a que se refere 
o caput, será aberta operação de crédito do FAPCR 
com o mutuário no mesmo valor da quitação.

§ 2º As operações de crédito do FAPCR terão 
prazo de pagamento de até vinte e quatro meses, e 
serão remuneradas pela variação pro rata die da taxa 
média ajustada dos financiamentos diários apurados 
no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SE-
LIC) para títulos públicos federais.

Art. 5º As instituições financeiras deverão partici-
par do risco das operações para as quais está prevista 
a garantia pelo FAPCR.

Art. 6º O Regulamento desta Lei estabelecerá:
I – o volume máximo de operações a terem o 

risco garantido;
II – os níveis máximos relativos à cobertura de 

garantia a serem praticados nos financiamentos;
III – os níveis mínimos de participação das insti-

tuições financeiras no risco dos financiamentos;
IV – os percentuais da CCA;
V – as condições de efetivação da concessão 

de aval pelo
FAPCR;
VI – os critérios de enquadramento dos benefi-

ciários;
VII – demais normas necessárias à gestão do 

FAPCR.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Tenho a satisfação de encaminhar para aprecia-
ção do Congresso Nacional o Projeto de Lei que cria o 
Fundo de Aval para Proteção ao Crédito Rural (FAPCR). 
Um dos principais problemas enfrentados pelo produtor 
rural na obtenção de crédito rural é a falta de garantias 
para a realização de novos financiamentos.

Caso o Fundo de Aval seja aprovado, no momento 
da contratação da operação de crédito rural, o produtor 
poderá também contratar o aval do FAPCR. Com isso, 
os bancos poderão dispensar a apresentação de outras 
garantias para a concessão do financiamento. Se, após 
o vencimento, o mutuário ficar inadimplente, o Fundo 
quitará a dívida com o banco e automaticamente abrirá 
outra operação de crédito com o produtor rural, com 
prazo de pagamento de até vinte e quatro meses.

Tive a preocupação de que o FAPCR não se tor-
ne um incentivo à inadimplência. Por isso, caso o aval 
seja utilizado, o crédito contraído junto ao Fundo será 
remunerado pela taxa Selic, normalmente superior às 
taxas de juros do crédito rural. Com isso, será sempre 

melhor pagar o financiamento na data de vencimento 
do que se utilizar do aval. Assim, o Fundo terá como 
função primordial a concessão de garantia.

Estou certo de que, caso este projeto venha a ser 
aprovado, estaremos construindo o alicerce para a reestru-
turação e o desenvolvimento do crédito rural no Brasil. Por 
isso, conto com o apoio de todos os nobres colegas.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Senador 
Osmar Dias.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 30, DE 2007

Institui a Frente Parlamentar pela Va-
lorização do Trabalho.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Com a finalidade de promover um amplo 

debate no Congresso Nacional, com a participação 
dos mais diversos segmentos da sociedade, em busca 
de soluções viáveis para a atual crise social brasileira, 
particularizada por índices recordes de desemprego 
e de subemprego, fica instituída a Frente Parlamentar 
pela Valorização do Trabalho.

Parágrafo único. A Frente Parlamentar pela Va-
lorização do Trabalho reunir-se-á, preferencialmente, 
no âmbito do Senado Federal, podendo, no entanto, 
por conveniência, valer-se de outro local em Brasília 
ou em outra unidade da Federação.

Art. 2º A Frente Parlamentar pela Valorização do 
Trabalho será integrada, inicialmente, pelas Senhoras 
Senadoras e pelos Senhores Senadores que assinarem 
a ata da sua instalação, podendo a ela aderir outros 
parlamentares detentores de mandato popular.

Art. 3º A Frente Parlamentar pela Valorização do 
Trabalho reger-se-á por Regulamento Interno ou, na 
falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus 
integrantes, respeitadas as disposições legais e regi-
mentais em vigor.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data da 
sua publicação.

Justificação

Busca-se, no momento, os meios e as formas de 
realizar grandes investimentos em infra-estrutura e nas 
chamadas áreas sociais; coloca-se em discussão o 
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Plano Plurianual (PPA) para definição do planejamento 
estratégico; procura-se novos mercados para ampliar 
as exportações; define-se um novo modelo energético, 
reforçando o papel do Estado; recompõe-se o papel 
desenvolvimentista do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES); reconstrói-se 
a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene); lança-se um Programa de Desenvolvimento 
sustentável para a Amazônia; estabelecem-se vários 
programas sociais e um plano de assentamento na 
terra de milhares de famílias em um ano; obtém-se 
certo êxito na inserção internacional do Brasil e se re-
constroem os marcos iniciais de uma política externa 
soberana; investe-se na democratização da relação do 
governo com a sociedade, com a formação de conse-
lhos de discussão estratégica e temática.

Porém, essa realidade de múltipla ação governa-
mental, exige um fio condutor político em relação a uma 
estratégia de desenvolvimento atual, que comporia um 
Projeto Nacional. A difícil recuperação do desenvolvi-
mento econômico não se dá de forma espontânea, con-
forme mostra nossa histórica recente, considerando-se 
os exemplos desenvolvimentistas percorridos pelos go-
vemos de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek.

Uma vez aceito que a valorização do trabalho deve 
ser a fonte do engrandecimento do mercado interno e o 
fundamento do novo projeto de desenvolvimento nacional, 
e preciso alinhavar algumas medidas, iniciativas, propos-
tas e reivindicações relevantes nesta direção. O ponto de 
partida já está dado pelo próprio movimento concreto dos 
trabalhadores e de suas organizações no âmbito sindical 
e político-partidário. Entre as bandeiras que configuram 
a pauta da valorização do trabalho constam:

I – Ampliação do nível de emprego.

O combate ao desemprego e uma questão central 
na atualidade. O emprego não gera apenas produção 
e renda; também cria e amplia o mercado consumidor. 
Como ensina o economista Luiz Gonzaga Belluzzo, “se 
você não recuperar o emprego não recupera a renda. 
Na verdade, o que é o emprego? O emprego cria um 
ponto ali em que o sujeito que não recebia nada passa 
a receber uma renda monetária e passa a gastar. Se 
não se recupera o emprego não acontece nada”.

Sabe-se que existe razoável capacidade ociosa 
em vários setores da economia, sobretudo naqueles 
que não estão voltados ao mercado externo. Todavia, 
em geral compreende-se a capacidade ociosa como 
um fenômeno restrito a capacidade instalada na pro-
dução. Para se medir a potencialidade desperdiçada 
das forças produtivas, porém, é indispensável agregar 
aos equipamentos e instalações relativamente ina-
tivos a ociosidade involuntária da força de trabalho. 

Desemprego é desperdício, é ineficiência econômica, 
é capacidade ociosa de força produtiva. Combatê-lo é 
questão de bom senso econômico e político.

No capitalismo, o emprego parece depender, 
unicamente, do investimento privado. Mas isto não é 
de todo verdadeiro. Desde a falência do liberalismo 
nos anos 1930, a intervenção do Estado passou a ser 
decisiva. A necessidade de políticas públicas contra o 
desemprego é hoje uma obviedade.

II – Redução constitucional da jornada  
de trabalho sem redução de salário.

Esta bandeira histórica do movimento operário mun-
dial é hoje apontada, ate por especialistas da ONU, como 
uma das principais soluções para a crise do desempre-
go. A experiência concreta sugere, por variados motivos, 
que a redução da jornada favorece o desenvolvimento. 
A redução da jornada gera emprego e favorece o cres-
cimento. A experiência francesa confirma esta assertiva. 
No período em que foi implantada a semana de 35 horas, 
no Governo de Lionel Jospin, foi notável a recuperação 
do nível de emprego. A diminuição do tempo médio de 
trabalho teve papel central no crescimento da economia, 
melhorou a distribuição da renda e ampliou o consumo, 
embora não tenha sido uma panacéia capaz de evitar o 
contágio das crises recorrentes do capitalismo.

A distribuição mais justa e racional do tempo de 
trabalho é uma exigência objetiva dos novos tempos. 
É uma resposta a necessidade de harmonizar as rela-
ções de produção ao avanço das forças produtivas; as 
estatísticas revelam que contribui também para elevar 
a produtividade do trabalho.

É justo dar voz ao chamado “setor produtivo” e 
respaldar críticas a taxa de juros e mesmo a carga tri-
butária, apontando para a necessidade de ampla união 
nacional. A ajustada bandeira do desenvolvimento com 
soberania e valorização do trabalho aponta no futuro 
a hegemonia política da classe trabalhadora.

A retomada do desenvolvimento, com seu norte 
na transformação social requer escolha política, com 
suas conseqüências expressas em interesses concretos 
beneficiados ou contrariados. A decisão econômica é 
antes de tudo política – é esta que dirige a economia, 
não o contrário. Isso não significa a desconsideração 
das leis objetivas da economia e deixar de buscar as 
soluções técnicas compatíveis. A solução pode ser 
técnica, mas antes de tudo política e social.

Passemos logo das palavras as ações!
Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Senador 

Paulo Paim.

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
Diretoria).
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 88, de 2007 (nº 345/2007, na origem), de 29 de 
maio último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei  nº 1 de 2007-CN, que altera dispositivos da 
Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2007, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.477, de 29 de maio de 2007; e

– Nº 89, de 2007 (nº 346/2007, na origem), de 29 de 
maio último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que institui 
o Fundo de Investimento em Participações em 
Infra-Estrutura- FIP-IE, e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 348, 
de 2007), sancionado e transformado na Lei nº 
11.478, de 29 de maio de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 38, DE 2007 

(Nº 6.672/2006, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República)

Altera o art. 1.526 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil, deter-
minando que a habilitação para o casamen-
to seja feita pessoalmente perante o oficial 
do Registro Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1.526 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1.526. A habilitação será feita pes-
soalmente perante o oficial do Registro Civil, 
com a audiência do Ministério Público.

Parágrafo único. Caso haja impugnação 
do oficial, do Ministério Público ou de terceiro, 
a habilitação será submetida ao juiz.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias 
após a data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.672, DE 2006

Altera o art. 1.526 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o 
Código Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Art. 1.526 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, que institui o Código Civil, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.526. A habilitação será feita pes-
soalmente perante o oficial do Registro Civil, 
com a audiência do Ministério Público.

Parágrafo único. Caso haja impugnação 
do oficial do Ministério Público ou de terceiro, 
a habilitação será submetida ao juiz.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor trinta dias após a 
data de sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 2006. 

MENSAGEM Nº 116 DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto a 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Altera o art. 1.526 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil”.

Brasília, 23 de fevereiro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 14-MJ
Brasília, 9 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto a consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de lei, apresentado pela Secretaria de 
Reforma do Judiciário – SRJ – que pretende conferir 
nova redação ao artigo 1.526 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.

2. Preliminarmente, compete a Secretaria de Re-
forma do Judiciário, nos termos do art. 22, incisos I e 
III do art. 24 do Decreto nº 5.535, de 13 de setembro 
de 2005, orientar e coordenar ações com vista a ado-
ção de medidas de melhoria dos serviços judiciários 
prestados aos cidadãos e propor medidas e examinar 
as propostas de reforma do setor judiciário brasileiro.

3. Quanto a alteração do artigo 1.526 do Código 
Civil, a modificação tem o escopo de permitir que a 
habilitação para o casamento seja realizada pesso-
almente perante o oficial de registro, após audiência 
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do Ministério Público, sendo os autos submetidos ao 
Poder Judiciário caso ocorra impugnação do pedido 
ou da documentação pelo próprio oficial de registro, 
do Parquet ou de terceiros.

4. Assim, a medida proposta pela SRJ/MJ busca 
a desoneração da estrutura do Judiciário, permitindo 
que a realização do respectivo ato ocorra diretamente 
nos cartórios de registro civil, sem a necessidade de 
intervenção judicial.

5. Sob o prisma da constitucionalidade, a edição 
da legislação sobre direito civil é de competência pri-
vativa da União a teor do artigo 22, inciso I, da Cons-
tituição Federal, sendo certo que a iniciativa não está 
afeta, com exclusividade ou privatividade, a nenhum 
dos legitimados a deflagração do processo legislativo 
ordinário federal, mostrando-se a lei ordinária, a seu 
turno, veículo normativo hábil a promover a inovação 
no ordenamento jurídico, tal como pretendido, donde, 
portanto, há conformidade formal do projeto com as 
regras constitucionais aplicáveis a espécie.

6. Assim, o projeto que ora submeto a Vossa Ex-
celência, tem por objetivo desburocratizar e simplificar 
o procedimento, exigindo a intervenção judicial somente 
quando o caso requerer.

Estas são, Senhor Presidente, as razões que me 
leva a submeter a apreciação de Vossa Excelência o 
anexo projeto de lei.

Respeitosamente, – Marcio Thomaz Bastos.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                Institui a Código Civil.

....................................................................................
Art. 1.526. A habilitação será feita perante o ofi-

cial do Registro Civil e, após a audiência do Ministério 
Público, será homologada pelo juiz.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 187/07 

Brasília, 4 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o nome do Deputado 

Roberto Santiago para integrar, na condição de Titular, 

a Comissão Mista destinada a analisar a Medida Pro-
visória de nº 374, de 31 de maio de 2007, que “altera 
o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, que 
dispõe sobre o prazo para apresentação de dados para 
fins de compensação financeira entre o Regime 

Geral de Previdência Social e os regimes próprios 
de Previdência Social”, em substituição ao anterior-
mente designado.

Respeitosamente, – Deputado Marcelo Ortiz, 
Líder do PV.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 461, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 179, de 2007, de autoria do Se-
nador César Borges, que altera o art. 325 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), para 
atualizar os valores da fiança.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Vem a esta Comissão, em caráter terminativo, 
para análise, nos termos do art. 101, II, d, do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF), o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 179, de 2007.

O Projeto altera o art. 325 do Código de Processo 
Penal para atualizar os valores da fiança, argumentando 
que o critério de fixação dos valores, o “salário mínimo 
de referência”, não mais existe, e que, na impossibili-
dade de atualização com base no critério adotado, os 
valores se apresentam, hoje, ínfimos e ineficazes.

Não foram apresentadas emendas.

II – Análise

O direito processual penal é matéria de com-
petência privativa da União e sujeita à plena disposi-
ção pelo Poder Legislativo, ex vi dos arts. 22, I, e 48, 
caput, da Constituição Federal, nos limites materiais 
constitucionais.

O Projeto não apresenta vícios de constituciona-
lidade ou de juridicidade.

A matéria, todavia, está prejudicada em razão da 
aprovação, por esta Comissão, em decisão terminativa, 
na última sessão (dia 11 do abril de 2007), do PLS nº 
139, de 2007, que propõe novo tratamento ao instituto 
da fiança, e revoga, inclusive, o art. 325 do CPP, que 
o PLS nº 179 pretende alterar.

As duas propostas são incompatíveis. Como esta 
Comissão já se pronunciou favoravelmente à estratégia 
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legislativa de se deixar o limite da fiança à análise do 
valor envolvido na prática delituosa e da capacidade 
econômica do agente, a aprovação da simples atuali-
zação dos atuais valores da fiança se mostra logica-
mente inconsistente em relação ao pronunciamento 
anterior. Trata-se, portanto, da hipótese do inciso I do 
art. 334 do RISF.

Em face do exposto, por coerência, convém a 
prejudicialidade da Proposta, apesar de meritória.

III – Voto

Em razão do exposto, voto pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2007.

Sala da Comissão, 25 de abril de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutica, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a san-
ção do Presidente da República, não exigida esta para 
o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente 
sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais do desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público a da Defensoria Pública da União 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministé-
rio Público e da Defensoria Pública do Distrito Fe-
deral;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos a funções públicas, observado o que esta-
belece a art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e Órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal.

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, observado o que dispõem 
os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19-
12-2003)
....................................................................................

 
Ofício nº 15/07–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de abril de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
179, de 2007, que “Altera o art. 325 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), para atualizar os valores da fiança”, de autoria 
do Senador César Borges.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler. 

São lidos os seguintes:

 
Ofício nº 15/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de abril de 2007

Assunto: Decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
179, de 2007, que altera o art. 325 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), para atualizar os valores da fiança, de autoria 
do Senador César Borges.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.
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Ofício nº 33/2007 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 30 de maio de 2007

Assunto: Turno suplementar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Extraordinária realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
nº 115, de 2004, de autoria do Senador Eduardo Aze-
redo, que altera o art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para estabelecer novos equipamentos ou 
componentes de uso obrigatório nos veículos.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência ao Parecer nº 461, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que ao apreciar, em decisão terminativa, concluiu pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 179, 
de 2007, a Presidência comunica que, tendo em vista 
ser de competência do Plenário, em qualquer caso, a 
declaração de prejudicialidade de proposição, a ma-
téria será incluída em Ordem do Dia oportunamente, 
a fim de ser declarada prejudicada, nos termos do § 
1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência ao Ofício nº 33/07-CCJ, lido 
anteriormente, a Presidência comunica ao Plenário que 
ao Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 115, 
de 2004, poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão, no turno suplementar, perante 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Prosseguimos com a lista de oradores. 

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Gilvam Borges, pelo tempo de dez minutos, e 
logo a seguir, como Líder, ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a história dos políticos 
mostra que uma coisa é o discurso, outra é a prática. 

Hugo Chávez chama George Bush de Satã, mas ven-
de petróleo aos Estados Unidos e usa os lucros para 
manter Cuba. Com os eleitores não é diferente. Quem 
enche a boca para falar da ilha de Fidel, dificilmente es-
taria disposto a viver lá, com acesso restrito à Internet, 
podendo ser preso por uma conversa de bar e pagando 
caro, no mercado negro, por um bom shampoo. 

No Chile, Augusto Pinochet governou por dezes-
sete anos após um golpe contra o socialista Salvador 
Allende, em 1973 (Allende teria se suicidado com um 
fuzil que ganhou de Fidel). “El General” terminou a vida 
num funeral sem direito a honras. Fidel também tomou 
o poder à força, em 1959, e só o deixou, em termos, 
em 2006, quando uma doença misteriosa o obrigou a 
transferir suas funções para o irmão Raúl.

É preciso deixar claro o que eles foram: ditadores 
brutais. Os excessos de Pinochet vieram à tona com a 
redemocratização chilena; os de Fidel são menos co-
nhecidos graças à censura e ao silêncio dos intelectuais. 
Mas ambos executaram milhares de pessoas, calaram a 
imprensa, atropelaram a justiça, torturaram prisioneiros 
e seqüestraram opositores (reais e imaginários). 

Ambos cultivaram um profundo desprezo pela 
democracia e quiseram transformar radicalmente sua 
sociedade com projetos messiânicos.

Pinochet lançou-se como baluarte da civilização 
capitalista cristã. Fidel encarnou o revolucionário socia-
lista que levou a noção de igualdade às últimas conse-
qüências: tão igual que não tolera diferenças, seja de 
religião, seja de classe, seja de pensamento.

Os dois se valeram de outro truque em comum: 
apresentaram-se como eficientes, dando a entender 
que o sangue vale a pena em nome de algo maior. No 
fundo, construíam uma narrativa que está mais para 
ladainha do que para verdade histórica. 

Se as reformas de Pinochet dinamizaram a eco-
nomia do Chile e fizeram o país crescer 5% ao ano, 
elas falharam em produzir uma sociedade igualitária. 
O Chile desenvolvido convive com a má distribuição 
de renda.

Outra distorção: a expansão exuberante daquele 
país só veio graças à alta do preço do cobre, o grande 
produto de exportação do país – uma conquista que 
se deve mais ao próprio mercado que aos méritos do 
governo. 

Em Cuba, ao contrário do que reza a lenda, saú-
de e educação já se destacavam antes de Fidel. Nos 
anos 50, a ilha exibia taxas de alfabetização mais altas 
que as de quase todo o continente, serviços médicos 
de nível e mortalidade infantil comparável à da Europa. 
Tudo isso está nos anuários estatísticos da ONU, mas 
é ocultado pelos fãs de Fidel.
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Aqui perto, na Venezuela, Hugo Chávez nacio-
nalizou as reservas de petróleo, uma das maiores do 
mundo, do delta do Rio Orinoco; nacionalizou o setor 
de energia elétrica e a principal companhia de teleco-
municações. Ameaçou estatizar bancos e supermer-
cados. E não renovou a concessão da Rádio Caracas 
Televisión (RCTV), que estava no ar desde 1953, sob 
a alegação de que a emissora apoiou o golpe de abril 
de 2002, é “golpista” e “imperialista”. Sobre esse fato o 
Congresso Nacional e seus Parlamentares, entre eles 
este que vos fala, manifestaram-se contrários. 

A história é que à meia noite daquele domingo, 
27 de abril, em Caracas, 1 hora em Brasília, a RCTV 
saiu do ar. Passou o dia inteiro com um programa vivo 
marcado por depoimentos e entrevistas contra o fecha-
mento da emissora, programa esse que foi encerrado 
com os funcionários cantando o Hino Nacional da Ve-
nezuela. De nada adiantou. Imediatamente, entrou no 
ar a Televisora Venezuelana Social (Teves), mais um 
canal estatal com a mensagem do chavismo. 

A verdade é que o fenômeno da ditadura privilegia 
déspotas megalômanos tão diferentes como Rosas, 
na Argentina; Guzmán Blanco, na Venezuela; ou Por-
fírio Díaz, no México. Suas raízes estão nas guerras 
de Independência e crises dos Estados pós-coloniais, 
em que persistem situações arcaicas como latifúndio, 
pobreza, religião, racismo, caciquismo etc.

É a paixão pela pátria que leva a sociedade civil, 
os políticos, a imprensa e os artistas a denunciarem 
os abusos dos novos governantes. Os primeiros dita-
dores da América Latina surgiram a partir do início do 
século XIX, como expressão do militarismo. A Argen-
tina, por exemplo, conheceu muito cedo a ditadura de 
Juan Manuel Rosas, fruto podre da divisão entre cen-
tralistas e federalistas.

Em meados dos anos 70, a maior parte da Amé-
rica do Sul e da América Central estava sob a domina-
ção de ditadores militares, apoiados por Washington, 
que promovem o assassinato e o desaparecimento de 
opositores e adversários, entre inúmeras outras viola-
ções de direitos humanos.

Só a partir dos anos 80 o continente latino-ameri-
cano voltou, gradativamente, a democratizar-se. Após 
um breve período de relativa estabilidade democrática, 
uma onda de turbulência política – impulsionada pelos 
graves problemas econômicos – tomou conta do con-
tinente no fim da década de 90.

Em 2000, Bolívia, Equador, Peru, Paraguai e Ve-
nezuela passaram por crises institucionais graves e 
rumores de golpe de Estado. Processos contra líderes 
de governos militares dos anos 70 e 80 causaram pe-
rigosos confrontos também no Chile e na Argentina.

Na América Central, Guatemala, Honduras e Haiti 
também viveram – e vivem – momentos de instabili-
dade. O ano marca também o fim da hegemonia de 
sete décadas do Partido Revolucionário Institucional 
no México, com a vitória do oposicionista Vicente Fox 
nas eleições.

Nordestino, pobre e analfabeto. Para a maioria 
que nasce dentro dessa realidade, uma sentença ir-
reversível. Para Luiz Inácio Lula da Silva, apenas um 
desafio, que se traduziu, anos mais tarde, em uma 
grande conquista. Pela primeira vez na história da 
política brasileira, um representante legítimo do povo 
chega à Presidência da República.

O caminho foi longo. Foram 13 anos de tentativas 
em quatro eleições consecutivas para chegar, enfim, 
ao Poder. Lula venceu a sina de retirante, o desgaste 
político e, principalmente, a desconfiança dos eleito-
res e empresários.

Até chegar à vitória, Lula e o Partido dos Traba-
lhadores também tiveram que mudar. Deixaram o ra-
dicalismo de lado, fizeram parcerias antes inimaginá-
veis e, nos últimos cinco anos, com um discurso mais 
moderado, ganharam o Brasil. Um País inteirinho, com 
suas maravilhas, problemas e desafios.

Hoje, reeleito para um segundo mandato, patro-
cina um grande Governo de coalizão, o que demonstra 
que os interesses maiores do Brasil se convergiram 
harmoniosamente.

Aliás, Sr. Presidente, a mesmice é uma tendência 
da sociedade moderna, que vive o paradoxo da rein-
venção de si mesma para fugir da repetição.

Tudo que é diferente atrai o indivíduo, mas tam-
bém o choca, pouco ou muito. Das instituições mais 
representativas às classes de atores mais salientes, a 
regra é a mesma. Para se manter em harmonia com o 
grupo, segue-se o fluxo da maioria. Para se destacar, 
faz-se algo diferente, desde que seja para o resto se-
guir ou endeusar. 

O Brasil tem nos ensinado que não precisamos 
mais de mitos e que a nós nos basta a força liberta-
dora da verdade. 

O Governo Lula tem atacado diversos males so-
ciais. O primeiro dos males que ele combate é a pobre-
za, com a manutenção e ampliação de políticas sociais, 
como o Bolsa-Família, o combate à concentração de 
renda e riqueza e a ampliação das oportunidades de 
emprego por meio de medidas que impulsionem os 
investimentos públicos e privados em mão-de-obra, 
com ênfase nas micro e pequenas empresas.

Para o crescimento da economia, Lula propôs 
preços estabilizados, equilíbrio fiscal e a redução da 
vulnerabilidade externa e das taxas de juros. Estabe-
leceu como meta o fortalecimento da iniciativa do Es-
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tado, das empresas estatais e do sistema financeiro 
público enfatizando...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para terminar o 
seu pronunciamento.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – ... en-
fatizando o desenvolvimento de regiões historicamente 
postergadas. 

Quer a absoluta superação do analfabetismo, a 
inclusão digital e a educação profissional, técnica e 
tecnológica. Prometeu ampliar os recursos de crédito 
rural para o financiamento da produção agropecuária; 
universalizar o crédito e políticas diferenciadas aos 
agricultores familiares; priorizar a implantação de as-
sentamentos com qualidade.

Sr. Presidente, sei que V. Exª é justo e tem condu-
zido a Mesa com uma posição firme. E tenho acompa-
nhado V. Exª. Faço um apelo a V. Exª que me conceda 
três minutos a mais que foram concedidos ao orador 
anterior. V. Exª pode medir o tempo antes.

Vai priorizar a reforma política com amplo diálo-
go entre o Congresso, os partidos e a sociedade, que 
assegure a pluralidade de partidos e a fidelidade parti-
dária. Já nas relações internacionais, Lula defende um 
relacionamento entre as nações baseado no respeito 
à soberania nacional.

“Eu não sou o resultado de uma eleição; sou o 
resultado de uma história”, já disse sobre si mesmo 
certa vez. Lula causou a maior revolução social desde 
as idéias de Karl Marx. Ele é uma prova viva de que 
a democracia socialista é o melhor sistema de gover-
no de todos os tempos. Derrotou inimigos terríveis: a 
miséria, a ditadura, o capital e, o ainda mais difícil, o 
autopreconceito que o povo brasileiro tinha em botar 
no patamar mais alto da República uma pessoa de 
origem humilde. Venceu também o preconceito da 
elite econômica social ao conseguir recolocar o País 
no trilho do desenvolvimento econômico e principal-
mente social.

E qual a contribuição disso tudo para a humani-
dade? Não é à toa que o nosso Presidente causa tanta 
admiração a governantes e à comunidade internacional 
em geral. Ele chegou no cenário internacional com uma 
proposta clara: a de que é imperiosa a preocupação 
constante com as pessoas miseráveis, estejam elas 
em que país estiverem.

Lula demonstrou, com sua própria experiência de 
vida, que é possível, mesmo em um regime capitalista 
de mercado, priorizar o social. E, mais ainda, mostrou 
que o próprio povo é capaz de ser o instrumento des-
sa mudança.

Pesquisa do Instituto Datafolha, divulgada hoje, 
aponta o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva como 
o melhor Presidente da história do País. De acordo 
com o levantamento, Lula foi o preferido de 35% dos 
entrevistados. 

Seu primeiro Governo foi marcado pela conti-
nuidade da estabilidade econômica do Governo de 
Fernando Henrique Cardoso, uma balança comercial 
crescente e superavitária, uma política intensa nas 
relações exteriores, com uma atuação intensa na Or-
ganização Mundial do Comércio, OMC, e a formação 
de grupos de trabalho, formados por países em de-
senvolvimento.

O Governo Lula investe parte do orçamento em 
programas sociais, como o Bolsa Família, Fome Zero, 
Programa Luz para Todos e outros que visam a melho-
rar a qualidade de vida da população que vive abaixo 
da linha de pobreza.

Sr. Presidente, “não queremos o olhar piedoso 
dos países ricos. Necessitamos de soluções estruturais 
que devem fazer parte de um conjunto de mudanças na 
economia mundial. Esperamos coerência dos nossos 
parceiros mais ricos”, foi o que disse Lula, no encontro 
do G-8, em Evian, França, em 1º/6/2003.

Aliás, naquela data, pela primeira vez, o Brasil foi 
convidado a participar do restrito encontro dos países 
mais industrializados do mundo, o G-8. Na cidade fran-
cesa de Evian, Lula discursou por dez minutos, criticou 
o subsídio à agricultura e propôs a criação de um pro-
grama Fome Zero mundial, que seria financiado com 
um imposto sobre o comércio de armas. 

Além dos integrantes do G-8 – Estados Unidos, 
França, Inglaterra, Alemanha, Canadá, Japão, Itália 
e Rússia –, foram convidados líderes de doze países 
emergentes, entre os quais Brasil, China, Índia, Arábia 
Saudita, África do Sul e México. 

O G-8, como se sabe, promove um encontro anual 
com a participação de chefes de governo e de Estado, 
quando os líderes assinam um documento final que 
deve nortear as ações dos países membros. A agenda 
do encontro deste ano incluiu o combate ao terrorismo, 
a reconstrução do Iraque, a tensão nuclear na penín-
sula coreana, a Aids e a economia mundial. 

Sr. Presidente, já se esgota o meu tempo, e eu 
gostaria de concluir o meu pronunciamento, mas, como 
sou disciplinado, quero dizer que o meu pronunciamento 
é uma reflexão sobre a América Latina. Sr. Presidente, 
um retrocesso está a caminho: Bolívia, Hugo Chávez e 
tantos outros, e o País liderado, pelo Presidente Lula, 
trilha um caminho seguro e é o referencial da demo-
cracia no continente. Por esse motivo, nós temos que 
fortalecer e priorizar as coisas boas que o Presidente 
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Lula vem fazendo e, principalmente, o seu apoio de-
cisivo na democracia. 

Restam-me apenas doze segundos e eu acredi-
to que o tempo urge e eu preciso me retirar o quanto 
antes, pois V. Exª está muito aflito para que o pronun-
ciamento se encerre.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Regimento é que pede, Excelência. Muito 
obrigado.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Senador Jefferson Péres, V. Exª tem a pala-
vra pela ordem.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Peço minha inscri-
ção para falar pela Liderança do PDT, antes da Or-
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito e lhe será dada a palavra 
alternadamente com os oradores inscritos, conforme 
determina o Regimento Interno.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Próximos oradores: como Líder, o Senador 
Antonio Carlos Valadares, por cinco minutos, para co-
municação de interesse partidário, nos termos do art. 
14; a seguir, por permuta com o Senador Marco Maciel, 
o Senador César Borges.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a data de hoje 
assinala a comemoração de um fato relevante come-
morado em todo o mundo, não só no Brasil; trata-se do 
dia dedicado ao Meio Ambiente e à Ecologia.

Nós sabemos que esses termos, meio ambiente 
e ecologia, recentemente estão construindo assuntos 
que são discutidos freqüentemente. E isso aconteceu 
devido, em primeiro lugar, à constatação do aqueci-
mento global, que os cientistas e os especialistas dis-
cutem no Brasil e em outras nações.

A palavra ecologia, hoje tão conhecida de todos 
nós, nasceu no século passado por sugestão de um 
professor, de um biólogo conhecido por Ernst Hea-
ckel, um alemão. E, por essa sugestão, criou-se uma 
disciplina oriunda da Biologia que é a Ecologia, que 
determina a relação entre os seres vivos e o meio am-
biente. Não existe o homem sem um meio ambiente; 
não existe o meio ambiente sem o homem.

Então, a existência da natureza está diretamente 
relacionada com o comportamento, com a conduta do 
ser humano em utilizar-se dos meios proporcionados 
pela natureza para fazer o desenvolvimento sustentado, 
mas sempre em observância às regras predominantes 
na defesa do meio ambiente.

Este assunto – ecologia –, Sr. Presidente, foi du-
rante muitos anos postergado e viveu mais no meio 
acadêmico. Mas, com um desastre ecológico ocorrido 
na Costa da Inglaterra, no ano de 1967, se não me 
engano, quando um navio petroleiro chamado Torrey 
Canyon jogou centenas de toneladas de petróleo na 
Costa da Inglaterra, houve uma grita e uma comoção, 
não só naquela região, como em toda a Europa e no 
mundo inteiro, para que as praias e os mares fossem 
preservados da ação nefasta, inclusive do derrame 
de petróleo, ocorrido uma vez ou outra, para o que 
ninguém dava bola, ninguém ligava, ninguém dava 
importância.

Sr. Presidente, existe um livro que está entre os 
mais lidos do momento nos Estados Unidos. Chama-se 
Collapse. Seu autor é Jared Diamond, que trata, por 
meio de ampla documentação, do colapso ecológico 
que nos ameaça. Ele descreve as várias esferas nas 
quais o risco de um colapso violento da sustentabilida-
de ambiental pode terminar ocorrendo e reforça toda 
a nossa inquietação a respeito do efeito cumulativo 
de tudo o que temos lido e ouvido sobre degradação 
ambiental.

Acredito que todos somos testemunhas de que o 
clima já não é, de forma alguma, o mesmo de décadas 
atrás. Estamos assistindo a mudanças dramáticas no 
nosso País e no mundo, e essas transformações, de 
alguma forma, alertam-nos para retrocessos ambien-
tais e climáticos que, de uma ver por todas, precisam 
fazer parte da nossa agenda política e da própria po-
lítica econômica. E talvez se faça mais que necessário 
que se comece a discutir outra questão, a da relação 
entre o modelo econômico, que só se preocupa com 
produção e lucro, e a desconstrução ambiental, que 
tanto nos perturba.

Precisamos entender que priorizar produção e 
lucro ao mesmo tempo em que se sacrifica o presente 
e o futuro da natureza tem tudo para trazer problemas. 
Na verdade, tem se mostrado como um tipo de modelo 
capaz de gerar desastradas mudanças ambientais. O 
exemplo mais gritante é o do aquecimento global.

O problema ambiental, infelizmente, vai muito 
além da questão da descontrolada emissão de gás 
carbônico pela indústria e pelos veículos. A agenda é 
muito mais ampla, mais profunda e igualmente grave. 
Estamos marchando para a escassez de água, por 
exemplo. Hoje mesmo, uma de cada quatro pessoas 
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na Terra já não conta com água limpa, e mais de um 
bilhão de pessoas não têm acesso a água doce.

Eu poderia continuar, Sr. Presidente, enumeran-
do vários outros itens em que o abuso ambiental vem 
ocorrendo. Portanto, não se trata de um problema ape-
nas, mas de um conjunto de questões ambientais. Se 
essa agenda do meio ambiente não for levada a sério 
pelos governos, especialmente dos países mais ricos 
(os que mais consomem mercadorias industriais e 
mais poluem), dificilmente escaparemos de algumas 
das previsões sombrias e de colapsos em termos de 
sustentabilidade ambiental que vêm sendo anunciados 
por cientistas de diferentes países.

Sr. Presidente, neste dia 5 de junho, Dia do Meio 
Ambiente, é importante lembrarmos alguns dados 
que aqui já foram citados por tantos Senadores – não 
faz mal lembrá-los! – e que refletem a difícil situação 
mundial em relação ao uso dos 2,5% de água doce 
disponíveis no Planeta.

Segundo o relatório da Unesco, órgão da ONU 
para educação, responsável pelo programa mundial de 
avaliação hídrica, mais de 1/6 da população mundial, o 
equivalente a 1,1 bilhão de pessoas, não tem acesso 
ao fornecimento de água doce. Dos exíguos 2,5% de 
água doce existentes no mundo, apenas 0,4% estão 
disponíveis em rios, lagos e aqüíferos subterrâneos. 
A Terra possui cerca de 1,390 bilhão de quilômetros 
cúbicos de água, distribuída em mares, lagos, rios, 
aqüíferos, gelos, neve e vapor. Sabe-se que o maior 
consumo de água doce é na agricultura, responsável 
por 69% do uso, e que, nas grandes metrópoles, há 
edificações com sistemas hidrossanitários que também 
são gastadores de água.

Sr. Presidente, o tempo que me é conferido pelo 
Regimento já se está esgotando, mas, se V. Exª me 
conceder mais alguns minutos, quero referir-me a 
uma matéria para elogiar o nosso jornal, o Jornal do 
Senado, que tem sido realmente um instrumento de 
comunicação entre os Senadores e os seus eleitores, 
entre os Senadores e a sociedade brasileira.

O Jornal do Senado publicou, na coluna De-
bates, uma matéria interessantíssima sobre o meio 
ambiente intitulada “Argumentos para cuidarmos da 
nossa água”.

A reportagem mostra que 97% das águas do 
mundo são salgadas e não servem para consumo hu-
mano. Em relação ao acesso à água doce no mundo, 
99% da população das nações ricas, com renda alta, 
têm acesso à água doce. No entanto, apenas 75% da 
população das nações mais pobres, de renda baixa, 
têm acesso à água doce. Quanto ao saneamento, 36% 
da população dos países de renda baixa têm acesso 

ao saneamento, e, nos países de renda média, 61% 
da população.

No que diz respeito à mortalidade infantil, nas 
nações de renda baixa, são 123 crianças por mil nas-
cidas vivas, e 37 crianças por mil nascidas vivas nos 
países de renda média.

Portanto, Sr. Presidente, a preservação do meio 
ambiente é uma norma, uma regra, um princípio que 
está sendo hoje observado por todos nós.

No dia em que estamos comemorando o Dia 
Mundial do Meio Ambiente, da Ecologia, essas pala-
vras – tenho certeza – ressoam não como um aviso, 
porque nós todos já estamos avisados do perigo em 
que a terra se encontra, mas enaltecem todos aque-
les que trabalham no Brasil e fora dele, nas nações do 
mundo inteiro, na atividade de preservação da nossa 
natureza.

Os países mais ricos, como os Estados Unidos, e, 
a seu lado, a China são os que mais poluem no mun-
do. É chegado o momento de o Protocolo de Kyoto ser 
observado devidamente por estes dois grandes países: 
a China e os Estados Unidos, os países que mais po-
luem no mundo. A China, que é o país mais populoso 
do mundo, tem de entrar na regra da defesa do meio 
ambiente, da natureza, porque, assim fazendo, esta-
remos preservando a vida do ser humano.

Obrigado a V. Exª, Sr. Presidente, pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Obrigado a V. Exª também.

Prossegue a lista de Oradores inscritos. Por per-
muta com o Senador Marco Maciel, concedo a palavra, 
pelo prazo de 10 minutos, ao Senador César Borges.

Passo a Presidência para o Senador Papaléo 
Paes para que possa valer a minha inscrição como 
comunicação inadiável.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Bahia encontra-
se hoje sob a égide de um apagão na educação. Eu 
não poderia calar-me diante da situação de aflição 
que vivem hoje milhares de famílias, que vivem hoje 
professores que militam na rede pública do Estado da 
Bahia, do Município de Salvador e também das esco-
las particulares. Todo esse sistema está em greve, Sr. 
Presidente, sem falar das universidades estaduais da 
Bahia, que são quatro, e da Universidade Federal da 
Bahia, cujos servidores também estão em greve. Con-
forme levantamento mais recente, 1,4 milhão alunos 
estão sem aula, 180 mil do Município de Salvador, 1,2 
milhão da rede estadual, 52 mil das universidades. To-
dos esses alunos estão sem aula, além de alunos da 
rede particular de ensino.

    25ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



Junho de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 18369 

A semana começa e, para não dizer que estamos 
trazendo um assunto apenas para fazer uma crítica ao 
Governo Estadual ou Municipal, aqui está uma matéria 
do principal jornal do Estado da Bahia, A Tarde, que 
diz o seguinte: “Docentes da rede estadual também 
continuam parados e realizam assembléia hoje, às 9 
horas (...). Professor municipal rejeita 4,41% e man-
tém paralisação”.

A semana começou sem avanços nas greves de 
professores das universidades estaduais e das redes 
pública e particular de ensino em Salvador.

Desde terça, quando pararam os professores, não 
há negociação com a Prefeitura Municipal.

No Estado, hoje é dia de os professores das es-
colas estaduais definirem os rumos do movimento. Sr. 
Presidente, são 27 dias de paralisação de toda a rede 
estadual de educação.

Quanto ao nível superior, nas universidades es-
taduais a situação é de greve e permanece inalterada. 
Docentes de três das quatro universidades do Estado 
estão fora de sala de aula, desde o último dia 28. Hoje, 
acontece assembléia para a avaliação das negocia-
ções. A reunião das associações dos professores, on-
tem, sinalizou a manutenção da greve e a inclusão da 
Universidade Estadual de Santa Cruz na paralisação 
– ou seja, a totalidade das universidades estaduais 
do Estado da Bahia, que chega a aproximadamente 
40 mil alunos.

Na Universidade Federal da Bahia e na Univer-
sidade Federal do Recôncavo Baiano os servidores 
técnico-administrativos continuam parados desde a 
última quarta-feira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, comple-
tando o cenário de trabalhadores em greve na capital 
baiana, os agentes de saúde fazem hoje reunião no 
Campo Grande, seguida de passeata, e os funcionários 
do Ibama decidiram ontem pela completa paralisação, 
após 21 dias de funcionamento parcial. Essa é a atual 
situação do funcionalismo municipal, no Município de 
Salvador, do funcionalismo estadual e do funcionalis-
mo federal.

Refiro-me, de forma bastante específica, Sr. Pre-
sidente, à educação.

Recentemente o Presidente lançou um programa 
que diz ser redentor, e o Governo da Bahia é do Par-
tido dos Trabalhadores. A educação, que representa 
o instrumento para o desenvolvimento de toda a nos-
sa juventude de todo o País; a educação, que é um 
direito do indivíduo, previsto inclusive na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e assegurado pela 
Constituição brasileira, vive essa situação dramática 
no Estado da Bahia. Repito: a educação estadual está 
há 27 dias paralisada – incluindo, agora, as universi-

dades estaduais e os professores do Município –, um 
apagão que, lamentavelmente, vem a prejudicar a toda 
a sociedade baiana.

A Bahia, Sr. Presidente, tem avançado no setor 
educacional. A Bahia, entre 1996 e 2002, criou mais de 
1,2 milhão de vagas na rede estadual e na rede muni-
cipal, que agora se encontram, no caso de Salvador e 
da rede estadual do Estado da Bahia, paralisadas.

Mas esta é a indagação que se faz neste mo-
mento, Srs. Senadores: por que há tantos servidores 
da educação em greve justamente no Governo que se 
diz o Governo dos Trabalhadores, que tem o comando 
do Partido dos Trabalhadores? Para chegar ao poder, o 
Partido dos Trabalhadores criticava o governo anterior, 
dizendo que o governo não tinha a educação como 
prioridade e não tratava com dignidade os professo-
res, que merecem todo o respeito. E tudo foi prome-
tido pelo PT e seus candidatos aos professores com 
relação a aumento salarial. Lamentavelmente, assim 
como aconteceu em nível federal, e também agora em 
nível estadual, é que foram apenas promessas.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V.Exª 
um aparte, Senador César Borges?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Ouço o 
aparte do Senador Mão Santa, com muita satisfação.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges, lamento dizer-lhe que a situação vai piorar. Lá 
no Piauí, quando eu governava o Estado, havia a Uesp. 
O número de vagas era doze mil para o estudante pobre. 
Porque, em uma universidade privada, hoje, o curso de 
Medicina é mais de três mil reais. Qual é o brasileiro 
que pode pagar? Eram 12 mil, diminuiu para um quarto, 
para três mil vagas para os estudantes pobres. E lá no 
Piauí... V. Exª vai chegar já lá, porque ainda está com 
poucos dias de PT. É muito pior do que a dengue, do 
que a Aids. Atentai bem! Lá, no Piauí, eles fizeram foi 
fechar mesmo; o Governo fecha as escolas. E é esse 
governo, vamos dizer, o melhor dos mundos só para 
quem é filiado do PT. Aliás, eu diria o seguinte: o Bei-
ra-Mar está bobeando. Eu acho que ele deve se filiar 
ao PT, que aí soltam ele logo de vez.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Mão Santa, espero que V.Exª esteja errado. Sei que 
o seu exemplo, no Piauí, leva-o a esse raciocínio de 
que nós estamos, ainda, numa situação boa, porque 
o PT só tem cinco meses de Governo no Estado. E a 
população baiana começa a ver que é um governo que 
não sabe exatamente o seu rumo, o seu norte. Mas 
espero que a Bahia não sofra tanto, como o Piauí está 
sofrendo, porque nós não merecemos, como o Piauí 
também não merece, mas, lamentavelmente, parece 
que esse é o modo PT de governar. Antes, tudo fácil, 
todas as promessas podem ser feitas.
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Quando no exercício do governo, nada é feito.
Durante a última campanha, o candidato do PT, 

atual Governador Jaques Wagner, acenou com a pos-
sibilidade de aumento salarial pleiteado pelos servido-
res da educação, mas, infelizmente, o que se viu, após 
a posse do Governador, é que não houve medidas 
efetivas para implementar as soluções prometidas e 
que o Governo dizia que seriam fáceis de serem im-
plementadas, só bastava vontade política e decisão 
do governante. Eles nos cobravam isso. E, agora, por 
que não realizam? Houve um período de transição, 
eles conheciam exatamente toda a situação do Esta-
do, e, agora, ao contrário, o que o Governo propõe é 
um índice de reajuste bem menor do que os aumentos 
concedidos nos últimos anos. A pergunta que todos os 
cidadãos baianos fazem e para a qual gostariam de 
ter uma resposta, o mais urgente possível, é por que 
está ocorrendo esse apagão na educação no Estado 
da Bahia.

E temos de dizer que essa situação não é ex-
clusiva da educação, mas se repete na saúde, com 
paralisação dos agentes comunitários, e se repete na 
área da segurança, com o aumento da criminalidade 
em todo o Estado, que é sentido pela população dire-
tamente. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como 
diz o Senador Mão Santa, a esperança é pouca, mas 
vamos continuar denunciando, esperando que os go-
vernantes, em nível federal, estadual e também mu-
nicipal, tomem providências imediatas para reverter 
essa grave situação nos serviços públicos no Estado 
da Bahia.

Essa é uma reivindicação de toda a sociedade. 
Não podemos conviver com manchetes que, como 
acabei de mencionar, afirmam: “A rede de ensino da 
Bahia parou geral”; “64,5 mil professores, optaram pelo 
decreto de greve sem previsão para retorno”; “redes de 
ensino particular e pública, do infantil ao 3º ano, além 
de universidades estaduais, ficaram com atividades 
suspensas”. Mais de 1,4 milhão de alunos da rede pú-
blica estão prejudicados, Sr. Presidente.

Essa é a denúncia que fazemos, esperando uma 
atitude do Executivo. O Governo foi eleito democrati-
camente, e nós respeitamos a voz das urnas, mas é 
nossa obrigação exigir que ele governe à altura de 
suas responsabilidades, atendendo à população, em 
especial em uma área tão importante como educa-
ção, e não apenas conquiste o poder e deixe destruir 
todo um patrimônio realizado nos serviços públicos, 
seja no Estado da Bahia, seja para todo o Brasil, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.

O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador César Borges.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
pedir a minha inscrição pela Liderança do Governo, 
no momento que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª está inscrito pela Liderança do Governo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senadora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Peço minha ins-
crição para falar pela Liderança do Partido dos Tra-
balhadores.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª está inscrita.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador César Borges falou como inscrito ou foi pela 
Liderança?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – O Senador César Borges falou como orador 
inscrito.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Não 
caberia agora à Liderança de um Partido falar?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Estamos alternando, de acordo com o Regimento, 
entre as comunicações inadiáveis – falará agora o 
Senador Gerson Camata – e os oradores inscritos. 
Posteriormente, falarão o Senador Valter Pereira e, 
em seguida, V. Exª, como Líder do PDT.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
–Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há uma histó-
ria, que pode até parecer uma piada, de que havia um 
professor de profecias, que ensinava a profetizar. Ao 
primeiro aluno que chegou a sua escola ele pediu que 
olhasse para o céu e disse: “Você está vendo aquela 
nuvem?” O aluno respondeu: “Estou vendo a nuvem”. 
Continuou o professor: “Pois toda vez que você vir a 
nuvem num sábado, no outro dia será domingo. Essa 
é a primeira lição de profecia”.
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Estou me tornado um profeta de fatos que não 
acontecem no Poder Legislativo. Estou até com um 
pouco de medo das minhas profecias, lamentáveis 
profecias. Faz quatro meses que o menino João Hélio 
foi esquartejado nas ruas do Rio de Janeiro, como Tira-
dentes. O Senador Cristovam Buarque, no dia seguinte 
ao fato, disse: “O futuro do Brasil foi esquartejado ali”. 
E houve aquele alvoroço, começamos a fazer leis no-
vas, o Fundo de Segurança João Hélio, várias leis... 
E eu disse aqui: “Sabem o que vai acontecer daqui a 
um mês? Nada. Sabem o que vai acontecer daqui a 
dois meses? Nada. Sabem o que vai acontecer daqui 
a três meses? Nada”. E sabem o que é que acontece 
hoje, depois de quatro meses? Nada.

Pois bem, as leis que nós aprovamos aqui no 
Senado – a exceção de duas pequenas leis que foram 
encaminhadas ao Presidente da República – estão 
paralisadas lá na Câmara.

Eu me lembro que uma autoridade disse à época: 
“Não podemos aprovar nada no fragor das emoções”. 
E o Gabeira, lá na Câmara, disse: “Então não vamos 
aprovar nunca nada, porque só tem emoção. É todo 
dia bala perdida, gente morrendo pelas ruas do País”. 
E realmente não aprovamos nada. Eu me lembro de 
que nós criamos uma comissão especial e eu fui até 
autor de um dos requerimentos. Pois bem, nada foi 
aprovado até agora. Está lá na Câmara. E não vou eu 
dizer nada, mas ler o que está escrito em O Globo:

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Não 
posso conceder aparte porque estou fazendo uma co-
municação inadiável, Excelência. Seria o maior prazer 
ouvi-lo, Senador Almeida Lima.

Está escrito:
A comoção provocada pelo assassinato do meni-

no João Hélio, em fevereiro, no Rio, levou o Senado a 
aprovar um conjunto de projetos de combate à violên-
cia. Mas, passados quatro meses do crime, o chama-
do pacote de segurança emperrou. Apenas duas das 
vinte e quatro propostas apresentadas já passaram a 
valer. A maioria está parada na Câmara. Para desfa-
zer a impressão de que o Congresso só se movimenta 
em tempos de crise, líderes de partidos ensaiam uma 
pressão ao Presidente da Casa, Arlindo Chinaglia, e 
ao Governo Federal.

Muitas das propostas paradas ainda aguardam 
análise das Comissões, nem chegaram às comissões 
técnicas da Câmara.

E aí o jornal enumera, Sr. Presidente, os projetos 
que estão parados lá:

SEPARAÇÃO DOS PRESOS. Projeto de lei ( já 
aprovado no Senado) prevê a separação dos presos 

provisórios e condenados, segundo a gravidade dos 
crimes cometidos. Os condenados serão separados em 
quatro categorias: por crimes hediondos, reincidentes 
por crimes cometidos com violência ou grave ameaça 
à pessoa, presos primários que tenham cometido cri-
mes com violência ou grave ameaça à vítima e os que 
cometeram outros crimes ou contravenções.

BLOQUEADORES DE CELULARES.(Falou-se 
tanto sobre isso. Houve reuniões, atas, projetos e dis-
cursos tratando desse tema.) Projeto de lei prevê que 
as empresas de telefonia móvel sejam obrigadas a 
instalar bloqueadores de celulares nos presídios. (Foi 
enviado à Câmara, mas ainda nem foi distribuído às 
comissões técnicas.)

MONITORAMENTO ELETRÔNICO. Lembram-se 
do projeto do Senador Aloizio Mercadante que dispu-
nha sobre a colocação de cinto nos presos para moni-
torá-los? Nos Estados Unidos, há um pastor brasileiro 
usando uma pulseira dessas. Esse projeto também foi 
à Câmara e parou.

Projeto de lei de crimes financeiros. Um projeto 
meu a esse respeito tramita há três anos e entrou no 
bonde desse projeto. Tipifica como crimes contra o sis-
tema financeiro a emissão, oferta ou negociação de tí-
tulos ou valores mobiliários falsos ou falsificados, assim 
como a subscrição e o endosso de títulos. Prenderam 
uma quadrilha da Bélgica, na Operação Bruxelas, esses 
dias. Mas eles estarão soltos em quinze dias.

LIBERDADE CONDICIONAL. A proposta prevê 
que seja impedida a concessão de liberdade condi-
cional para presos que forem reincidentes em crimes 
dolosos. 

Todas as vezes que vemos um crime bárbaro 
ficamos sabendo que seu autor estava preso, mas foi 
solto. Houve agora o caso de um traficante no Rio de 
Janeiro... Toda semana isso acontece.

O jornal fala ainda da progressão de regime e 
dos celulares em presídios.

Apesar das leis aqui aprovadas, quatro meses 
depois, vemos que nada aconteceu. Penso que deve-
mos criar – sugeri isso numa reunião da Mesa em que 
estavam os Senadores César Borges e Papaléo Paes 
– uma comissão mista de auditores ou funcionários de 
alto nível que operem entre o Senado e a Câmara, para 
que possam supervisionar projetos da Câmara enviados 
ao Senado e do Senado enviados à Câmara.

A Casa é a mesma. Daqui até a Câmara são cin-
qüenta metros, mas é incrível que às vezes um proje-
to é aprovado aqui e demora quatro ou cinco anos na 
Câmara. Temos que cuidar de fazer tipo uma comissão 
de entrosamento entre as duas Casas.

É verdade que há projetos que podem esperar. 
Por exemplo, vi, outro dia, um projeto que define o que 
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é vinho. Vinho tem que ser de fermentação de uva. Se 
for fermentação de jabuticaba ou de laranja, não é vi-
nho. É um projeto, que tem todos os méritos, de um 
Deputado do Rio Grande do Sul. Agora, se um projeto 
desse for aprovado na semana que vem ou no mês 
que vem, isso não vai alterar muito o Brasil, não vai 
aprofundar os problemas do Brasil. Mas esses proje-
tos de segurança têm que fazer parte de uma agenda 
permanente, cuidada carinhosamente, para que eles 
sejam aprovados e os juízes, a polícia, os guardas 
penitenciários disponham desse arsenal legal para 
fazer valer a sua autoridade e fazer valer a pressão 
da sociedade sobre aqueles que cometeram esses 
crimes hediondos.

Essas leis têm que ter também uma outra visão. 
Essa visão de que prendemos o autor de crime he-
diondo, os assassinos do João Hélio, para que eles se 
recuperem, essa visão não existe no mundo saxônico 
onde a prisão funciona melhor. Ele vai preso para pa-
gar a desgraça que ele fez. Se ele se recuperar, muito 
bem; se ele não se recuperar, volta para a cadeia. Com 
esse cuidado todo, com muita preocupação com direitos 
humanos, “coitadinho do preso”, “vamos dar um abo-
no de Natal”, “vamos conceder mais uns tantos dias”, 
eles acabam não voltando para a prisão. O traficante 
mais cruel e perigoso do Rio de Janeiro foi preso na 
semana passada porque tinha recebido um indulto de 
Natal para passar uns dias com sua família. 

Em Vitória, pegaram um traficante que estava 
montando um laboratório de cocaína bonito, uma be-
leza – saiu no jornal. Era um preso condenado a 52 
anos, que estava preso na Papuda e que recebeu o 
direito de visitar sua família após oito meses de prisão. 
É claro que ele não voltou. Estava com os colombianos 
montando um superlaboratório para produzir cocaína. 
Foi preso por acaso, porque outro preso o viu na rua 
e chamou um policial. Senão, ele estaria lá com o la-
boratório montado.

O rigor do regime penitenciário tem que ser cum-
prido para que aqueles que cometeram crimes paguem 
por eles, torcendo para que se recuperem.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador Gerson Camata.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares, como orador inscrito, por permuta com o 
Senador Valter Pereira.

V. Exª dispõe de dez minutos para seu pronun-
ciamento.

Em seguida, fará uso da palavra o Senador Je-
fferson Péres, como Líder do PDT.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-

são do orador.) – Agradeço ao Senador Valter Pereira 
pela permuta para que eu falasse em seu lugar. Digo 
a S. Exª que não falarei mais do que o tempo que me 
é conferido pelo Regimento. Aliás, vou falar menos de 
dez minutos.

Sr. Presidente, novamente trago à tribuna do Se-
nado Federal reivindicações dos agricultores nordes-
tinos. E o faço com um certo tom de decepção, pois 
novamente os velhos e conhecidos problemas das 
dívidas dos trabalhadores do campo são postos em 
pauta, e parece que nunca terão fim.

É que no ano passado aprovamos, neste Con-
gresso Nacional, a Lei nº 11.322, que possibilitava, até 
março deste ano, a repactuação das dívidas dos agri-
cultores abrangidos pela área de atuação da Adene. 
Tratei, inclusive, Sr. Presidente, de fazer uma cartilha 
explicativa, com exemplos práticos e uma seção deno-
minada de “perguntas e respostas”, visando à ampla 
divulgação e melhor compreensão por parte dos agri-
cultores nordestinos. Essa cartilha não foi distribuída 
apenas em Sergipe, mas também na fronteira entre 
os Estados da Bahia e Alagoas.

Todavia, já tinha alertado inúmeras vezes, du-
rante a tramitação do projeto que redundou na Lei nº 
11.322 – e o fiz na minha cartilha sobre a repactua-
ção das dívidas rurais –, para o fato de que algumas 
dívidas oriundas do passado não foram contempladas 
pela nova legislação e, assim, poderiam acarretar pro-
blemas no futuro. A questão não estava sendo com-
pletamente resolvida, pois havia uma ponta que não 
estava coberta.

Pois bem. Infelizmente, essas situações agora 
estão aflorando, especialmente diante da cobrança 
judicial e do leilão das pequenas propriedades rurais, 
mergulhadas no sistema de endividamento passado.

Tenho aqui em minhas mãos, por exemplo, um 
caso concreto, que me foi entregue diretamente pelo 
executado, o agricultor Luis Sebastião de França, que 
recebeu ordem judicial movida pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional, cobrando uma dívida de R$43 mil, 
que foi atualizada em março de 2007 e carregada de 
ônus, encargos e honorários advocatícios. A ordem 
judicial fixa o primeiro leilão para o dia 18 de junho 
próximo e, caso seja necessário, o segundo leilão para 
pagamento da dívida no dia 23 de junho de 2007.

Como todos sabem, aqueles agricultores que, 
no passado, repactuaram suas dívidas com base na 
Lei nº 10.437, de 2002, que tratou da renegociação 
da Securitização, foram excluídos da Lei nº 11.322,de 
2006, a que me referi, que foi a última lei que trata do 
assunto, muito embora tenham todos sofrido com a 
seca e estiagem dos anos de 2004 e 2005.
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As operações do Programa Especial de Sanea-
mento de Ativos (Pesa) e do Programa de Revitalização 
de Cooperativas de Produção Agropecuária (Recoop) 
também não podem ser repactuados com base na re-
ferida Lei nº 11.322, inclusive essa renegociação não 
contempla as operações com o chamado Pesinha.

Ora, Sr. Presidente, apesar de o Governo Federal 
buscar extinguir esses contratos, porque já são mui-
to antigos e não mais existe o programa de financia-
mento, alguns micro, pequenos e médios agricultores 
ainda estão endividados com créditos concedidos com 
base nesses programas. E repito, todos sofreram com 
a estiagem que abalou o Nordeste brasileiro e que deu 
origem à Lei nº 11.322.

De fato, essa lei abrange os créditos fornecidos 
pelo FNE, FAT, uniformizados pelo Tesouro Nacional; 
empréstimos lastreados com recursos do BNDES, do 
Pronaf, do Proger Rural. No entanto, como dito, existe 
uma ponta que ficou de fora. E tal ponta agora está 
prejudicada e ameaçada de perder a sua proprieda-
de rural – aquele que não foi contemplado pela Lei nº 
11.322.

É muito importante ter em vista que são os pe-
quenos agricultores os maiores prejudicados. Portanto, 
não se trata de uma simples ponta, ou de um grupo 
de trabalhadores rurais que no passado foram privi-
legiados. Esses pequenos agricultores ou essa ponta 
são os trabalhadores responsáveis por mais de 70% 
da produção agrícola nacional.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) revelam que as grandes propriedades 
participam com apenas 15,2% desta produção. Quer 
dizer, os pequenos produtores rurais é que são os 
grandes timoneiros da produção da nossa economia 
no setor agrícola.

Assim, estou aqui defendendo que o Governo 
Federal, de fato, coloque um ponto final na questão 
sobre o endividamento rural. Que o Governo possa 
ampliar para outros trabalhadores rurais nordestinos 
as regras da repactuação da Lei nº 11.322, tais como: 
suspensão da cobrança judicial e dos leilões; bônus 
de adimplência; taxas de juros menores; amortizações 
e atualizações da dívida com base no valor original-
mente pactuado e prazo de carência para início das 
parcelas repactuadas.

Sr. Presidente, pela importância e urgência do 
assunto a que estou me referindo, peço, neste momen-
to, ao Governo Federal, ao Presidente Lula, que baixe 
uma medida provisória estabelecendo regras claras, a 
fim de que possam os pequenos agricultores utilizar-
se dela para a regularização de suas dívidas perante 
os bancos oficiais.

Sr. Presidente, não tenho nenhuma dúvida do 
potencial agrícola do Brasil. É preciso uma pequena 
ajuda para que o País coloque a cabo a problemática 
questão do endividamento rural, que já perdura por 
mais de uma década.

Boa parte da caminhada já foi realizada pelo 
Governo Lula, temos de reconhecer, e por nós, Parla-
mentares, que aprovamos aqui as leis de repactuação 
das dívidas rurais e muitas vezes exigimos e conquis-
tamos muito além do que os financistas do Governo 
gostariam de ceder. Foi uma luta travada na Câmara 
dos Deputados e aqui no Senado, onde posso desta-
car, dentre tantos que lutaram, o Senador Jonas Pi-
nheiro, ao lado da Senadora Heloísa Helena, que não 
está mais nesta Casa, e do Senador Osmar Dias, um 
grande especialista em problemas da agricultura do 
nosso País. Todos eles, ao nosso lado, se empenha-
ram para que a repactuação não fosse um problema 
eterno, como parece ainda ser, no cenário da legisla-
ção brasileira.

Resta completar a tarefa. Resta enfrentar de 
vez, Sr. Presidente, todas as situações que colocam 
os nossos produtores rurais em situações desvantajo-
sas e próximas da perda da micro, pequena e média 
propriedade rural.

Era, Sr. Presidente, o pronunciamento que gos-
taria de fazer, alertando o Governo para a necessida-
de imperiosa, o mais urgente possível, de estabele-
cer novas regras para a repactuação das dívidas dos 
produtores rurais.

Concedo o aparte, com muito prazer, ao Senador 
Osmar Dias, do Estado do Paraná, ex-Secretário da 
Agricultura, que conhece como poucos os problemas 
da agricultura em nosso País.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Anto-
nio Carlos Valadares, V. Exª, como sempre, está sinto-
nizado com os problemas do País. Este problema do 
endividamento rural é muito grave. Há um equívoco 
do Governo do Presidente Lula de entender, de achar 
que tudo está resolvido porque nós tivemos uma safra 
boa. Não. Nós acumulamos um passivo, e esse passivo 
está aí, colocando os produtores em dificuldade. E o 
pior é que essa dificuldade, se não for resolvida com 
escalonamento das dívidas, pode deixar os produto-
res inadimplentes, sem condições de tomar crédito. 
Então, V. Exª está de parabéns pela oportunidade do 
pronunciamento que faz.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Osmar 
Dias, por essa palavra de apoio e solidariedade aos 
produtores rurais.

Senadora Kátia Abreu, V. Exª gostaria de fazer 
uso da palavra?
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A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Gostaria, Sena-
dor, se V. Exª me permitir.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Com muito prazer, concedo o aparte 
a V. Exª.

A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – O pronuncia-
mento de V. Exª é muito próprio. Está havendo uma 
preocupação em todo o País com relação à crise das 
três últimas safras, que agora começam a ser recom-
pensadas pelo preço das commodities no exterior, mas 
mesmo assim muito prejudicadas pela queda do dólar 
em nosso País. O Governo Federal, há pouco, editou 
a Medida Provisória nº 372, esperada ansiosamente 
por todo o País, que visa solucionar definitivamente 
essa questão do câmbio que levou a agricultura por 
três safras a bancarrota. Essa questão cambial pode 
ter sido boa para alguns segmentos no País – não 
posso deixar aqui de reconhecer essa situação. Mas, 
para outros segmentos como a agricultura, foi terrível; 
foi mortal para os produtores rurais. Então, nada mais 
natural de que o Governo, neste momento, faça es-
sas compensações, visto o que representamos como 
indicadores deste País. O setor agrícola, Senador – e 
V. Exª sabe disso – representa 1/3 do emprego bra-
sileiro, 1/3 das exportações e 1/3 do PIB. Com tais 
indicadores em qualquer lugar desenvolvido e inteli-
gente do mundo, esse setor merece receber a atenção 
devida. Gostaria ainda de tecer um breve comentário 
sobre a Medida Provisória nº 372. O Governo editou 
essa medida achando que solucionaria todos os pro-
blemas do País. Todavia, quero deixar aqui registrado 
que essa MP tem endereço e CPF. Ela tem dono, ela 
vem lá do Mato Grosso e objetiva solucionar proble-
mas de pouquíssimos, de alguns. Vejam bem! Hoje o 
crédito rural é formado por recursos do Governo Fe-
deral destinados ao custeio agrícola e também pelas 
exigibilidades bancárias do setor privado. Com eles, 
forma-se um montante que financia 24% da produção 
agrícola do País. Apenas 24%, porque os quase 70% 
restantes estão todos pendurados nas trades ou são 
obtidos diretamente nas empresas fornecedoras de 
insumos para agricultura. Então, o Governo traz nessa 
medida provisória dois bilhões e meio, cuja fonte já é 
nossa, de patrimônio da agricultura brasileira, cujos 
juros equivalem a 8,75% ao ano.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem um minuto para concluir o seu pronun-
ciamento.

A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Senador Osmar 
Dias, o Governo, nesta MP, retira dois bilhões e meio 
desse monte, que já é nosso, só que coloca os juros de 

11% e ainda dá um spread ao Banco do Brasil de 4%, 
para não fazer absolutamente nada. Então, como nós 
podemos agradecer, vir aqui, aceitar e aprovar uma ma-
téria como essa, sem remendar esse remendo? Não há 
possibilidade de isso ocorrer, pois é um acinte à nossa 
inteligência! Ou seja, eu vou pagar quase 4% de juros 
a mais por um dinheiro que já é nosso, para o qual é 
cobrado 8,7%. Então, Senador Valadares, V. Exª, que é 
grande conhecedor do assunto, faz esse discurso hoje, 
defendendo uma das coisas mais preciosas do País, 
que é a nossa produção agropecuária. Espero que os 
colegas, Senadores e Senadoras, possam nos ajudar. A 
Medida Provisória ainda está na Câmara e, por lá, com 
certeza, emendas foram feitas. Nós também fizemos, 
no Senado, muitas emendas, para poder reparar essa 
grande injustiça, essa aberração, proposta na Medida 
Provisória nº 372, que não vai solucionar a crise dos 
produtores brasileiros, mas apenas atender a alguns 
poucos interesses de alguns poucos que moram ali 
por volta do Mato Grosso. Muito obrigada.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª esse aparte e incorporo 
todo ele ao meu discurso. V. Exª trouxe uma contribui-
ção inestimável ao debate. E tenho certeza absoluta 
de que uma medida consentânea com a realidade do 
País tem de ser tomada o mais rapidamente possível, 
porque o endividamento está prejudicando o anda-
mento normal da agricultura brasileira.

Agradeço a V. Exª, Senador Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE(Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres, pela Liderança do PDT.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta-
va em Manaus quando ocorreu o lamentável incidente, 
envolvendo o Senado Federal e o Presidente da Ve-
nezuela. Sr. Presidente, vou abordar o assunto com a 
serenidade, o equilíbrio exigidos de qualquer pessoa, 
mas sobretudo de um homem público – equilíbrio, ali-
ás, que falta ao Presidente do País vizinho.

O Senado Federal aprovou, pela sua Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional – e tive o 
cuidado de ler, reler hoje –, a moção, na forma de um 
apelo respeitoso ao Presidente da Venezuela, para 
que Sua Excelência revisse o ato de cassação de não 
renovação de licença da RCTV. 

Apelo que deveria ter sido respondido pelo Pre-
sidente venezuelano nos mesmos termos, mesmo se 
não quisesse, acentuando que se tratava de um assun-
to interno da Venezuela. Até aí, muito bem. Mas, não 
surpreendentemente – porque nada me surpreende 
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vindo do Presidente venezuelano –, ele replicou em 
linguagem desabrida e em termos ofensivos ao Sena-
do. Atitude típica de uma mente autoritária, que não se 
acostuma a conviver com a diferença, que não aceita 
ser sequer, sequer, Senador Mão Santa, questionado 
de forma e em linguagem a mais branda possível. Ele 
simplesmente é uma vocação de ditador. E ofendeu o 
Senado e o Congresso Nacional. Foi uma ofensa. O 
Governo brasileiro pediu explicações ao Embaixador 
da Venezuela. Fez o que devia, e o Presidente Hugo 
Chávez teria dado explicações – que ninguém sabe 
quais foram – ao Embaixador do Brasil naquele País. 
Não sabemos, mas, certamente, desculpas ele não 
pediu. 

Sr. Presidente, o Senado Federal tem o dever de 
se preocupar com o que se passa na Venezuela.

Não é apenas a preocupação natural com as 
liberdades que estão sendo erodidas naquele país. 
Temos esse dever porque este Senado vai apreciar o 
ingresso da Venezuela no Mercosul e, no Tratado do 
Mercosul, há a chamada cláusula democrática, segundo 
a qual apenas podem pertencer ao Mercado Comum 
da América do Sul os países que respeitam o Estado 
democrático de direito. Em outras palavras, países em 
regime de exceção não podem integrar o Mercosul, e a 
Venezuela está-se tornando rapidamente uma ditadura 
de fato, mantendo a aparência de democracia.

Ora, Sr. Presidente, Hitler jamais deu um golpe 
de Estado na Alemanha. Ele foi designado Primeiro-
Ministro, que tinha o título de Chanceler, pelo Presi-
dente eleito, Hindenburg. A partir daquele momento, 
Hitler conseguiu, mediante leis delegadas e plebisci-
tos, instaurar na Alemanha uma das mais sangrentas 
ditaduras da história.

O regime militar brasileiro manteve Senado e Câ-
mara abertos. Não empastelou um jornal nem cassou 
um canal de televisão. Aparentemente, o Brasil era 
formalmente uma democracia, e sabemos quão duro 
era aquele regime ditatorial.

Desse modo, não me venham dizer que Hugo 
Chávez é Presidente de uma democracia. E mais: 
não me venham falar em legitimidade. Permitam-me 
alguns minutos, pois gostarei de debater este assunto. 
A legitimidade de um governante ocorre em duas eta-
pas: na origem e no desempenho. O Presidente Hugo 
Chávez tem legitimidade na origem. Ele foi eleito em 
eleições livres, sem a menor dúvida, mas ele está se 
deslegitimando na medida em que, com um Congres-
so subjugado, vai, pouco a pouco, anulando as liber-
dades naquele país.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Ouço 
V. Exª com prazer. Em seguida, ouvirei o Senador Tião 
Viana.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Jefferson Péres, eu também não tive a oportunidade 
de estar aqui no acalorado da sexta-feira e da segun-
da-feira. Primeiramente, deixo registrado que temos, 
como Senado da República, a obrigação de tratar de 
tudo o que acontece com relação a democracia no 
mundo, ainda mais no tocante à democracia de vizi-
nhos nossos, de parceiros nossos em uma série de 
iniciativas econômicas e até estruturantes na América 
Latina, como é o caso da Venezuela. Quero apenas 
fazer algumas ressalvas. A primeira é que não vi um 
acalorado igual no Senado da República quando hou-
ve o golpe na Venezuela que destituiu o Presidente 
Chávez, legitimamente eleito. Então, o que aconteceu 
foi um pouco de dois pesos e duas medidas. Se nós 
tivéssemos tido tanto calor no debate quando houve o 
golpe, como o acalorado da não renovação da RCTV, 
talvez nós, como Senado da República, tivéssemos 
mais – diria até – legitimidade para tratar do assunto, 
porque havíamos nos confrontado com um ataque à 
democracia. Contudo, por mais crítica que qualquer 
um de nós possa ter ao comportamento do Sr. Chá-
vez, ele foi legitimamente eleito e nós não podemos 
compactuar com nenhum golpe que deponha gover-
nante eleito. Em segundo lugar, não consigo enxergar 
o requerimento como desrespeitoso, mas, ao emiti-lo, 
demos o direito ao Chávez de se posicionar a respeito 
de nosso ponto de vista. O problema é que o posicio-
namento do Chávez foi lastimável. Aqui há muita gen-
te que fala demais, mas não podemos jamais admitir 
que se refiram ao Parlamento, ao Senado da Repú-
blica como papagaio. É uma afronta que nenhum de 
nós admite, engole, nem leva para casa. Portanto, a 
resposta foi pronta e correta. Lamentarei, porém, se 
houver continuidade no ritmo do que disseram Lide-
ranças ontem: que, em represália, não iríamos aprovar 
o ingresso da Venezuela no Mercosul. Isso é algo que 
depõe contra o interesse dos dois povos, o brasileiro 
e o venezuelano. Senador Jefferson Péres, desculpe-
me por ter me alongado um pouquinho, mas também 
entrei no calor de quem não estava na hora e se sentiu 
no direito de falar.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O 
curioso é que concordo com V. Exª em tudo, neste mo-
mento. O Senado Federal deveria ter reagido quando 
do golpe de Estado que depôs o Presidente Chávez 
por alguns dias. Foi uma falha! Alguns, isoladamente, 
mas creio que o Senado todo deveria ter reagido.

Em segundo lugar, concordo com V. Exª, não se 
deve examinar o Mercosul em represália ao que disse 
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o Chávez, mas, sim, temos de avaliar se a Venezue-
la é realmente um Estado democrático e de direito, 
porque essa é uma das cláusulas do Mercosul, ainda 
que o Presidente Chávez peça desculpas, o que não 
acredito que ocorra.

Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – SC) – Senador Je-

fferson Péres, é muito bom ouvir V. Exª na tribuna, um 
democrata dos mais respeitados deste País, alguém 
que sempre trata temas de grande relevância para o 
Brasil, correspondendo, assim, à expectativa da po-
pulação em relação à nossa instituição. Esse tema é 
muito bom. O Senador Arthur Virgílio, que tem grande 
conteúdo e grande visão das questões internacionais, 
pela própria formação pessoal, abordou o tema ontem. 
Não pude estar presente, pois estava na CPI do Apa-
gão, e o meu entendimento é muito parecido com o de 
V. Exª, com algumas diferenças. O Senado brasileiro 
agiu com total correção ao emitir um protesto formal 
ao Presidente Hugo Chávez.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Não 
foi nem um protesto, foi um apelo!

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – SC) – Um apelo 
também, mas de tom crítico porque eu estava, no dia, 
presidindo a sessão e tivemos uma reação hostil do 
Presidente Hugo Chávez. Acho que ele caminha para 
comportamento despótico. Ele caminha com uma vi-
são de poder muito centralizada. Rompe com o valor 
das instituições democráticas de seu país. É o meu 
entendimento também. Não tenho nenhuma simpatia 
por esses transbordamentos de visão de democracia 
contaminado com postura autoritária. No entanto, o 
nosso nível de debate deve ser como está fazendo V. 
Exª. O fogo cruzado do debate, das críticas, isso sim; 
mas não queremos agora fazer um boicote ao Merco-
sul porque isso não faria bem a ninguém. Imagine se 
a Venezuela perderia alguma coisa em estabelecer 
relações comerciais com a União Européia ou com ou-
tros países. Então, não levaria a absolutamente nada 
engrandecedor para o nosso Brasil ou para a Améri-
ca do Sul. Temos é que levar as nossas democracias 
como sentimento e como história para a Venezuela. No 
Governo Sarney, a União Nacional dos Estudantes, eu 
estava lembrando, foi ao gabinete dele pedir-lhe que 
rompesse relações diplomáticas com a África do Sul 
devido à permanência do apartheid. Foi um equívoco 
absurdo da União Nacional dos Estudantes. Não a esse 
tipo de postura, senão vamos legitimar o embargo que 
os Estados Unidos fizeram a Cuba em todos esses 
anos. Temos é que levar as nossas democracias para 
outros lugares, a nossa história, o nosso conceito de 
liberdade, de valorização das instituições. Essa distân-
cia entre o que queremos para os outros e aquilo que 

estamos vivendo deve ser levado em conta na hora de 
um debate elevado como este que estamos tendo aqui. 
Sei que o Senador Arthur Virgílio, se aqui estivesse, 
estaria explicando melhor o seu entendimento sobre 
a crise com a Venezuela.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Mui-
to obrigado.

Senador Tião Viana, eu não acho que o Sena-
do deva negar o ingresso da Venezuela no Mercosul 
por isso.

Mas por ocasião da discussão aqui no Senado 
do ingresso da Venezuela, nós devemos fazer sentir 
ao Presidente Hugo Chávez, não por uma discussão 
pública, mas pelas vias diplomáticas, que nós estamos 
preocupados com a escalada autoritária de lá, e que 
isso pode prejudicar a permanência daquele país, fu-
turamente, no Mercosul. Isso deve ser dito claramente 
ao Presidente Hugo Chávez.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permite-me 
V. Exª um aparte, nobre Senador Jefferson Peres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Ouço 
o aparte do Senador Valter Pereira. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Jefferson Péres, V. Exª coloca com muita proprieda-
de a discussão sobre esse incidente. Efetivamente, 
a manifestação do Senado Federal foi comedida no 
sentido de apelar ao governo da Venezuela para res-
peitar a liberdade de imprensa naquele instante em 
que a renovação da concessão com a RCTV estava 
sendo violada. A atitude do Senado foi moderada, foi 
nos termos diplomáticos que recomendam o nosso 
foro de civilização. No entanto, a resposta foi agressi-
va; foi uma resposta desrespeitosa contra o Senado 
e contra o Congresso brasileiro. É preciso, entretanto, 
Senador Jefferson Péres prestar atenção – e V. Exª 
está indo nesta direção – em outros fatos na Vene-
zuela. Por exemplo, o Congresso da Venezuela, hoje, 
não está legislando. Não está legislando por quê? Não 
está legislando porque o próprio Hugo Chávez, numa 
artimanha eminentemente autoritária, mandou para 
lá uma proposta em que o Congresso abria mão de 
suas prerrogativas em favor do Poder Executivo. Então, 
quem está legislando com poder...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Jefferson Péres, em seguida ao aparte do 
Senador Valter, V. Exª terá o tempo suficiente para 
encerrar o seu pronunciamento, sem permitir mais 
apartes.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Infe-
lizmente, não poderei ouvir o Senador...
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O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Sr. Presi-
dente, por que a discriminação?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Veja, Sena-
dor Jefferson Péres: ele mandou essa proposta para 
se investir de poderes absolutos, de sorte que, hoje, 
as mudanças que operam na Constituição e na legisla-
ção da Venezuela não são obras do Poder Legislativo 
daquele País. É claro que isso não é um sinal de uma 
democracia. Há também perseguição contra juízes que 
julgam contra o governo naquele País; eles são sim-
plesmente proscritos do Judiciário. Então, os sinais de 
que a democracia está mal das pernas na Venezuela 
são muito evidentes, muito eloqüentes e muito fortes. 
E V. Exª mostra muito bem que a Venezuela está pas-
sando do regime democrático para a ditadura dentro 
da legalidade. Essa, efetivamente, foi uma caracterís-
tica da ditadura brasileira. Lá, está ocorrendo a mes-
ma coisa, tudo está ocorrendo dentro da lei porque a 
lei é feita pelo próprio Presidente. Parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento porque traz mais uma vez para 
a discussão um assunto que interessa não só ao povo 
da Venezuela, mas também a todos os vizinhos desse 
país, que estão, hoje, inquietos.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Se-
nador Valter Pereira, temos de nos preocupar sim; a 
democracia venezuelana não morreu, mas, sem dúvi-
da, está agonizante.

Sr. Presidente, ainda posso ouvir o Senador Al-
meida Lima?

Seria realmente discriminatório contra o meu 
prezado colega.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-
nador Jefferson Péres, agradeço a V. Exª e também à 
Presidência. No início do meu aparte, quero me con-
gratular com V. Exª e dizer que me sinto com legitimi-
dade para este aparte, pela a crítica que fiz na última 
quarta-feira, por ocasião da aprovação do requerimento 
de apelo ao Presidente Hugo Chávez, sobretudo pelo 
fato do que,há pouco a nobre Senadora Ideli Salvatti 
disse. Quando da tentativa de golpe, que foi apoiada, 
inclusive, pelos Estados Unidos da América, tive opor-
tunidade de lançar o meu protesto da tribuna desta 
Casa. Portanto, hoje, sinto-me plenamente à vontade 
para fazer este aparte. E devo dizer que o tom de crí-
tica que aconteceu na sessão da última quarta-feira, 
ocorreu exatamente por fato, e a partir do momento em 
que ouvimos aqui dois pronunciamentos: o do nobre 
Senador José Nery, aqui presente, e do Senador Iná-
cio Arruda. Caso contrário nós não teríamos aqui um 
debate mais acalorado em termos disso. Portanto, eu 
acho que a posição do Presidente foi desrespeitosa. 
O requerimento era uma indicação, um apelo; nada 
além disso. Ele demonstrou mundialmente a sua in-

tolerância para com o Senado brasileiro, para com o 
Congresso Nacional. Imagine V. Exª o que ele faz lá 
com o povo venezuelano em virtude da intolerância. E 
no mais, com a permissão de V. Exªs, quero discordar 
do seguinte ponto de vista: eu entendo que, não em 
virtude das declarações de Hugo Chávez a respeito do 
Senado brasileiro, mas exatamente pelo desrespeito 
aos direitos humanos naquele país e ao cerceamento 
das liberdades democráticas, nós precisamos analisar 
com muita cautela o ingresso da Venezuela no Cone 
Sul, ou seja, no Mercado Comum do Sul. Por quê? 
Porque se nós pretendemos um mercado comum com 
estabilidade entre países civilizados, não podemos fa-
zer diferente do que a Europa fez. A União Européia 
é fortalecida, primeiro, porque exigiu dos países que 
viviam em plena ditadura – como a Grécia, a Espanha, 
Portugal – buscassem um regime de liberdade demo-
crática. Em segundo lugar, a União Européia interveio, 
nobre Senador, na economia, estabelecendo pré-re-
quisitos para que cada um desses países pudesse 
nela ingressar. E eu me recordo – é fato atual – que 
a própria Turquia tenta entrar e ainda não conseguiu 
exatamente por se tratar de um país cujos governos 
não respeitam os direitos humanos e faz barbaridades 
com segmentos populacionais, digamos discordantes, 
daquele país. Portanto, eu quero me contrapor ao que 
foi dito. Eu, basicamente, acho que, não pelo fato do 
desrespeito ao Senado, mas pelas condições de liber-
dades democráticas que esse país não tem. Precisamos 
analisar com muito cuidado. Meus parabéns e minha 
solidariedade a V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – V. 
Exª tem razão, Senador Almeida Lima. A ofensa ao 
Senado, a falta de compostura do Presidente da Ve-
nezuela e a afronta que fez ao Senado devem merecer 
o repúdio desta Casa, mas a análise do ingresso ou 
não da Venezuela deve considerar a falta de liberdade 
democrática naquele país.

A Srª Senadora deseja me apartear?
A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Gostaria.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Es-

pero que seja a última para não abusar da paciência 
do Presidente.

A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Com certeza. Eu 
gostaria, Senador Jefferson Péres, de me solidarizar 
com V. Exª pelo pronunciamento, até mesmo em nome 
dos democratas. Ontem nosso Líder, Senador José 
Agripino, manifestou sua posição contra a entrada da 
Venezuela no Mercosul exatamente por esse motivo 
que V. Exª expõe neste momento. Não pela agressão 
que fez ao Senado, não pelas aberrações que tem 
praticado pelo mundo, mas única e exclusivamente 
pelas dúvidas que está gerando em todo o mundo com 
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relação à democracia naquele país. O fechamento da 
Rede Caracas de Televisão foi uma prática inadmis-
sível em qualquer lugar do mundo que preza a demo-
cracia e pretende mantê-la. Penso que devemos estar 
atentos. O Tratado de Assunção, instrumento jurídico 
fundamental do Mercosul, que data de março de 1991, 
é muito claro quanto à seleção e aos requisitos de en-
trada de países no Mercosul. Como disse V. Exª, uma 
das prerrogativas é justamente o país ser democrata. 
Neste momento, a Venezuela se encontra impedida de 
entrar no Mercosul por causa dessas práticas. Graças a 
Deus, o Brasil tem reagido fortemente contra qualquer 
ação de Governo que venha bulir em nossa democracia. 
Quero lembrar que, quando da criação do Conselho 
Federal de Jornalismo, esta Casa reagiu bravamente 
contra a censura à imprensa e também contra a po-
lítica de cultura praticada pelo Governo Federal que 
previa uma orientação social, um direcionamento da 
cultura no País. Os produtores mobilizaram o País e o 
Congresso Nacional e conseguimos também refutar 
essa prática que poderia abalar a nossa democracia. 
Diante dessas atitudes tão firmes que estamos tendo 
durante todo esse período, atentos como está todo o 
Brasil, não podemos aceitar a inclusão da Venezuela 
no Mercosul, a não ser que ela mude de posição. Mui-
to obrigado, Senador Jefferson Péres. Parabéns pelo 
pronunciamento.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado também, Senadora. Com certeza, mais do que 
nunca, devemos ser cuidadosíssimos ao apreciar o 
ingresso da Venezuela no Mercosul.

Sr. Presidente, recebi com surpresa alguns e-
mails e li declarações, na imprensa, de pessoas que 
se dizem de esquerda, em defesa do Sr. Hugo Chávez. 
Que coisa espantosa! Em primeiro lugar, defende-se 
um governante estrangeiro que ofendeu o Congresso 
Nacional brasileiro; em segundo lugar, se Hugo Chá-
vez é de esquerda...

Sr. Presidente, eu fui militante da esquerda. Mas 
que diferença e que decadência, Sr. Presidente! A es-
querda em que militei tinha como ícone aquele aventu-
reiro utópico, sonhador, romântico, que sacrificou sua 
vida pela causa, Ernesto Che Guevara. A esquerda de 
hoje, arcaica, o ícone é Hugo Chávez. Que decadên-
cia, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Jefferson Péres.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valter Pe-
reira, como orador inscrito. V. Exª tem dez minutos para 
o seu pronunciamento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, depois desse brilhante 

pronunciamento do Senador Jefferson Péres, abordan-
do, mais uma vez, o incidente que trouxe lamentável 
desgaste às relações entre Brasil e Venezuela, quero 
trazer para reflexão desta Casa outra questão de trans-
cendental importância para todos nós: a questão am-
biental. Afinal, Sr. Presidente, comemora-se hoje o Dia 
Mundial do Meio Ambiente. Esse fato, por si só, impõe 
uma reflexão de todos aqueles que têm uma consci-
ência clara acerca das repercussões que a natureza 
exerce sobre as condições de vida dos povos.

As mudanças climáticas que já estão ocorrendo 
mostram sinais muito claros de que os riscos ambien-
tais não podem mais ser encarados como mera ficção 
de pensadores ou pregação de fanáticos atrasados. 
Basta observar o tempo.

Não muito distante, o regime das chuvas e as 
temperaturas obedeciam a certa regularidade. A cada 
dia que passa, essa regularidade se torna mais es-
cassa. Hoje as manifestações da natureza são mais 
imprevisíveis, implacáveis e deletérias.

A esmagadora maioria das pesquisas publica-
das sobre a questão ambiental por instituições ou por 
estudiosos dão conta de que as mudanças climáticas 
já estão em pleno curso e que muitos fenômenos da 
natureza estão mais vorazes em conseqüência da 
ação do próprio ser humano. É ele que mais degrada 
o meio ambiente. É ele quem mais sofre as conseqü-
ências de seus desatinos.

É o caso dos gases de efeito estufa, que provo-
cam o aquecimento do planeta e cujos efeitos são ata-
cados com ações homeopáticas por parte dos Países 
mais adiantados do mundo, como os Estados Unidos 
da América.

Não bastassem as conseqüências diretas sobre a 
qualidade de vida das pessoas, os cientistas têm aler-
tado sobre os prejuízos que essa degradação vai acu-
mular na economia global. Há estudos, Sr. Presidente, 
que apontam que tais mudanças podem comprometer 
nada menos do que 20% do Produto Interno Bruto do 
Planeta. Imaginem os senhores se essas previsões 
estiverem corretas. Quanta pobreza a insanidade dos 
recalcitrantes não estará disseminando!

Em recente pronunciamento feito aqui, na Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle do Senado Federal, a Mi-
nistra Marina Silva alertou que “nós estamos vivendo 
um fenômeno que pode levar a um esquentamento na 
Amazônia de oito graus e que isso pode transformar a 
nossa floresta numa extensa savana”.

O patrimônio sobre o qual a Ministra discorreu 
corresponde a 90% da madeira nativa do País, onde 
o controle da derrubada ilegal de árvores é exercido 
de forma extremamente precário.

    35ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



Junho de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 18379 

É verdade que está havendo significativa redu-
ção no ritmo do desmatamento nestes últimos anos. 
A Ministra fala em 52%.

Segundo ela, isso teria evitado emissão de 430 
milhões de toneladas de CO2, ao impedir o desmata-
mento de mais de alguns bilhões de árvores.

Além de ter poupado tantas espécies vegetais, 
preservaram-se milhões de primatas e de aves. Mas, 
mesmo assim, Sr. Presidente, ainda é grande a demo-
lição do nosso formidável patrimônio ecológico.

A advertência sobre os riscos das nossas flo-
restas não resultou de mera percepção da Ministra 
Marina Silva. É resultado de estudos feitos por seu 
Ministério, segundo os quais as mudanças climáticas 
podem afetar duramente a biodiversidade brasileira da 
zona costeira ao semi-árido, chegando à Amazônia e 
ao Pantanal.

Na bacia do Pantanal, há cursos de água que ago-
nizam e que pedem socorro. É o caso do rio Taquari.

Neste momento em que se comemora o Dia Mun-
dial do Meio Ambiente, Sr. Presidente, é preciso que 
o Congresso Nacional, especialmente o Senado, se 
debruce mais amiúde sobre toda a política ambiental. 
Não se justifica que, embora haja um esforço reconhe-
cido por todos, da Ministra Marina Silva, exista também 
por trás uma falta de recursos que impede uma fiscali-
zação mais eficaz e, sobretudo, que haja uma política 
de reparação a tudo que já foi degradado na natureza, 
especialmente nos cursos d’água, no desmatamento 
irregular e na destruição das matas ciliares que pro-
tegem os rios, não só do Pantanal como de todos os 
grandes ecossistemas que têm que ser preservados 
para que as gerações futuras não sejam duramente 
penalizadas pela negligência que hoje é praticada, não 
somente no Brasil, mas também em muitos Países do 
mundo, especialmente naqueles que mais emissão de 
poluentes provocam contra a atmosfera global.

Era o que tinha a falar nesta tarde, Sr. Presi-
dente.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
V. Exª dispõe de dez minutos.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, passando por 
Cuiabá, participei de uma reunião no Incra. A Superin-

tendência do Mato Grosso e mais 28 superintendências 
pelo Brasil afora se encontram em greve.

É uma lástima, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que um órgão tão importante como o Incra en-
tre em greve, porque causa um prejuízo enorme para 
o Brasil, sobretudo o Brasil que produz.

Os servidores do Incra reclamam pela reestrutu-
ração de suas carreiras e correção das distorções ali 
existentes; pedem reposição das perdas salariais. Eles 
estão propondo a reestruturação do Incra no que tan-
ge a força de trabalho, equipamento e gestão; e estão 
lutando por uma verdadeira reforma agrária.

Esse é o propósito dos funcionários do Incra, 
não só os de Mato Grosso, mas também os de todo o 
Brasil. E os funcionários, por intermédio de suas lide-
ranças, pedem que o Senado, o Congresso Nacional, 
faça esforços junto ao Governo Federal, principalmente 
o Ministério da Reforma Agrária e o Ministério do Pla-
nejamento, para que sejam reabertas as conversações 
entre o comando de greve dos funcionários do Incra 
do Brasil inteiro e o Poder Executivo.

Por considerar bastante interessante a proposta 
dos funcionários do Incra lá de Mato Grosso, faço aqui 
um apelo às Lideranças do Governo, às Lideranças par-
tidárias, para que nós nos somemos aos funcionários 
do Incra do Brasil inteiro no esforço de reabrirmos as 
conversações, a fim de que eles encerrem sua greve, 
porque, neste instante, uma greve do Incra, um órgão 
que vinha capengando nas suas ações, torna impos-
sível a produção no Brasil. Daí, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o apelo que faço a todas as Lideranças 
dos partidos políticos, sobretudo Partidos da Base do 
Governo, para que somemos esforços junto ao Gover-
no Federal no sentido de apoiar e de auxiliar aos fun-
cionários do Incra para que eles, sendo atendidos em 
suas reivindicações, voltem a funcionar normalmente 
em cada Estado e em cada superintendência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Meu caro Senador Jonas Pinheiro, a Presidência 
acolhe a sugestão de V. Exª e toma a decisão de en-
caminhar o pronunciamento de V. Exª ao Ministro do 
Planejamento e à Ministra Chefe da Casa Civil, para 
conhecimento dessas autoridades.

Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo 
Paes, que dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a revista Veja, em sua 
edição de 16 de maio deste ano, denunciou a existên-
cia de diversos indícios de irregularidades e de mau 
gerenciamento nas obras das instalações dos Jogos 
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Pan-Americanos, que serão realizados no Rio de Ja-
neiro durante o próximo mês de julho. 

De fato, os dados trazidos pela matéria da Veja 
foram confirmados, dias depois, quando o documento 
ao qual a revista teve acesso antecipado veio a públi-
co. O relatório do Ministro do Tribunal de Contas da 
União Marcos Vilaça foi contundente ao apontar di-
versos problemas relacionados à realização daquelas 
obras. O Ministro chega a afirmar que “a proximidade 
dos Jogos fez surgir, para utilizar uma imagem bíblica, 
uma babel de convênios, licitações e contratações de 
última hora”.

A imprensa descreveu o relatório do TCU como 
uma verdadeira aula de como não se deve organizar 
uma grande competição internacional. Mesmo antes do 
início das provas esportivas, o Pan do Rio de Janeiro 
já conseguiu um memorável recorde: seus gastos já 
somam, até agora, R$3,6 bilhões, ou, para falarmos 
em dados comparativos, cerca de doze vezes os gas-
tos médios das quatro últimas edições dos Jogos Pan-
Americanos, ocorridas em Santo Domingo, Winnipeg, 
Mar Del Plata e Havana. Repito: nossos gastos estão, 
até o momento, doze vezes superiores aos valores 
gastos nas edições anteriores dos mesmos Jogos. É 
uma aberração sem precedentes.

Segundo o Tribunal de Contas da União, em sua 
explicação sobre como não se deve organizar uma 
grande competição internacional, os principais proble-
mas verificados são os inúmeros contratos feitos sem 
licitação, as obras atrasadas, a falta de transparência 
na divulgação dos dados e o estouro de orçamento.

O Governo Federal havia previsto um gasto de 
R$173 milhões. Até o momento, já gastou nada me-
nos do que 1,9 bilhão! Isso é uma distorção que seria 
difícil de imaginar até mesmo para os mais incompe-
tentes administradores. O Orçamento foi ultrapassado 
em 1.100%! 

O próprio presidente dos Jogos Pan-Americanos 
de Santo Domingo, José Joaquín Puello, deu uma de-
claração em que considera razoável um aumento no 
orçamento da ordem de 30% em obras como esta. Tem 
razão o Sr. Puello, pois a Lei de Licitações estipula um 
máximo de 25% nos aditamentos contratuais.

Aliás, em relação a essa previsão legal, há que se 
citar o caso emblemático do Centro Esportivo Deodoro, 
cujas irregularidades foram denunciadas na edição do 
dia 14 de maio do Correio Braziliense. O jornal apon-
tou, com detalhes de datas e valores precisos, como a 
obra – que é a única totalmente financiada com verba 
pública – deveria custar 76,8 milhões de reais, mas 
teve três aditamentos, totalizando 119,80 milhões de 
reais e jogou para o espaço a Lei de Licitações, por 
ultrapassar em mais do dobro os 25% de aditamentos 

possíveis. Em outras palavras, o Governo simplesmente 
nocauteou a legislação federal que trata do assunto. A 
matéria traz detalhes impressionantes de como a obra 
foi mal gerida em todas as questões: técnica, política, 
financeira e administrativamente, mas não posso ater-
me a detalhes, visto que há aberrações demais para 
serem aqui relatadas. 

Ao se ler tudo o que tem surgido na imprensa 
sobre o assunto, chega-se à clara conclusão de que 
os Jogos Pan-Americanos no Brasil só vão ocorrer 
graças ao patriotismo do Ministro Marcos Vilaça, do 
Tribunal de Contas da União, que não quis embargar 
as obras diante de tantas e tão escandalosas aberra-
ções, certamente para não comprometer a imagem 
internacional do nosso País. Segundo ele mesmo de-
clarou, preferiu deixar para apurar todas as irregulari-
dades após os Jogos.

Em que pese o mérito de sua intenção, penso 
que, findas as obras, pouco ou nada se poderá re-
cuperar aos cofres públicos do dinheiro mal gasto e 
nenhum dos responsáveis pela derrama de dinheiro 
será penalizado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a falta de 
planejamento, de transparência, a desorganização e 
o estouro do orçamento verificados nas obras do Pan 
são um exemplo vergonhoso de como o bem público 
é tratado no Brasil.

Concedo um aparte ao nobre Senador Almeida 
Lima.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-
nador Papaléo Paes, eu quero me congratular com 
V. Exª pelo seu brilhante pronunciamento e lamentar 
mais uma vez esta situação deprimente, degradável 
que nós estamos vivendo no nosso País. Não se faz 
nada neste País em termos de serviço público que a 
corrupção não esteja por perto bafejando. É lamentá-
vel, é triste a situação. Esse é um evento internacional 
que propaga e divulga o nosso País, e outras nações 
têm sabido aproveitar muito bem eventos dessa na-
tureza. Porém, aqui tudo é feito de forma deprimente, 
haja vista que um Ministro do Tribunal de Contas da 
União chegou a dizer que vai preferir fazer a verifica-
ção a posterior,i exatamente para não tirar o brilho do 
evento e não macular mais ainda a imagem do nosso 
País lá fora. Portanto, quero congratular-me com V. Exª 
e dizer que nós brasileiros, principalmente a classe po-
lítica, embora eu não exclua a sociedade, precisamos 
trabalhar de forma criteriosa para estabelecermos um 
modelo de decência para o nosso País, um modelo de 
decência para a sociedade e um modelo de decência 
especificamente para a classe política. Caso contrário, 
será impossível definir, perceber, antever aonde ire-
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mos chegar. Manifesto, assim, a minha solidariedade. 
Muito obrigado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Almeida Lima. Incorporo suas pa-
lavras ao meu pronunciamento.

Infelizmente, quem paga a conta da má gestão da 
coisa pública somos todos nós, os cidadãos, os contri-
buintes e, enfim, toda a sociedade brasileira.

É uma perda múltipla. Financeiramente, a eco-
nomia brasileira sofre desfalque dos vários bilhões 
de reais gastos desnecessariamente e que poderiam 
ser utilizados, por exemplo, para investimentos em in-
fra-estrutura. Mas há também outros prejuízos menos 
evidentes.

Perdemos todos, porque um serviço mal pla-
nejado, mal gerenciado e mal executado como esse 
envergonha todos os envolvidos no processo. Causa 
vergonha ao administrador público que tem consciên-
cia de sua má gestão. Causa vergonha ao engenheiro 
que se vê envolvido num trabalho de má qualidade. 
Causará vergonha ao público que usará as instalações 
e que, inevitavelmente, perceberá os inúmeros defei-
tos da obra e, por fim, causará vergonha aos atletas 
– sobretudo os brasileiros, anfitriões de mais de cinco 
mil desportistas de 42 nações – que habitarão, por al-
guns dias, aquelas instalações e, sem a menor dúvida, 
notarão que os serviços foram executados às pressas 
em detrimento da qualidade. Perdemos todos, ainda, 
porque o fracasso da gestão da coisa pública é, em 
última instância, o fracasso para a democracia. 

Sr. Presidente, peço a V. Exª o tempo de prorro-
gação a que tenho direito segundo o Regimento Inter-
no. Muito obrigado.

Embora a estrutura democrática institucional do 
País pouco ou nada tenha a ver com o problema, pre-
cisamos sempre nos recordar que a verdadeira demo-
cracia depende muito dos valores, da moral, da ética, 
enfim, do trato com a coisa pública. Não se reconhece 
plenamente democrática uma nação que, desprovida 
do senso de bem comum, trata com desdém os valores 
comunitários, como nesse caso das obras do Pan.

Perdemos todos, Sr. Presidente, com a situação 
em que se encontram as obras dos Jogos Pan-Ame-
ricanos. Perde toda a nação.

Diante deste lastimável quadro, quero, por fim, 
deixar meu apelo para que cada um de nós, cada 
cidadão deste Brasil seja um aliado no processo de 
construção de um país de valores. Apelo para o agente 
público no sentido de que sempre procure ter ética ao 
agir, que não se deixe corromper em vista dos exem-
plos que nem sempre são positivamente inspiradores. 
Apelo para as instituições democráticas, tanto públicas 
quanto privadas – como a imprensa, por exemplo –, 

para que permaneçam acompanhando criticamente 
as ações dos Governos e das empresas. Apelo, en-
fim, para o cidadão, no sentido de que seja agente e 
fiscalizador de nossa democracia. Sem a contribuição 
de cada um dos partícipes desse imenso jogo que é o 
processo democrático, não poderemos livrar do risco 
do fracasso nossa jovem democracia ou, ao menos, 
afastar os obstáculos ao seu aprimoramento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Papaléo Paes.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 

permuta com o Senador Heráclito Fortes.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente. O Senador Romero 
Jucá estava em dúvida quanto ao meu sobrenome. É 
Salvatti. Não é Salgado, apesar de, de vez em quan-
do, eu ficar meio ardida e, às vezes, aqui, um pouco 
mais apimentada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência foi claríssima em expressar Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
tenho vindo inúmeras vezes à tribuna, porque enten-
do que é uma grande novidade ver o nosso País, ao 
passar por um momento econômico extremamente 
positivo como o que temos vivido, fazer a distribuição 
de renda, Senador Tião Viana. Esta é talvez a ques-
tão mais importante que, reiteradas vezes, temos de 
trazer à tribuna, de comentar e de nos colocar com 
abertura necessária para aproveitar e aprofundar de 
forma muito intensa essa tendência que conseguimos 
imprimir e acelerar no primeiro mandato do Presidente 
Lula e agora no segundo.

E foi interessante, porque, ontem, acompanhan-
do o noticiário, chamou-me bastante atenção o prêmio 
recebido pelo Presidente Lula na sua viagem à Índia. 
Ver o Presidente Abdul Kalam entregando o Prêmio 
Nehru ao Presidente Lula é algo de uma simbologia 
muito forte.

O Prêmio Nehru não é um prêmio que já tenha 
sido entregue a muitas personalidades no mundo. Este 
prêmio foi entregue a pessoas como Nelson Mandela, 
como Madre Teresa de Calcutá, Indira Gandhi, e tem 
um viés, uma característica que é dada às pessoas que 
têm ação e compromisso com a transformação social, 
com a justiça social, com a distribuição de renda, com 
o combate à fome e à miséria.

Ao receber o Prêmio Nehru ontem, o Presidente 
Lula passou uma imagem de muita felicidade pelo re-
conhecimento de seu trabalho, pois tem levado a todos 
os fóruns internacionais o tema da fome. É impossível 
debater democracia, é impossível debater desenvolvi-
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mento com milhões e milhões de seres humanos pas-
sando fome no planeta. Portanto, é algo que precisa 
ser pautado permanentemente. E o Presidente Lula o 
faz, a partir de ação de governo que vem sendo con-
firmada pelas pesquisas as quais, volto a dizer, tenho 
trazido sempre a este plenário.

Tivemos oportunidade de comentar os gráficos do 
estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
que demonstram de forma muito clara que consegui-
mos acelerar a distribuição de renda, diminuir os índi-
ces da desigualdade social, que são os melhores dos 
últimos 30 anos. Isso tem uma vinculação direta com 
uma série de políticas adotadas, como a recuperação 
do salário mínimo, a distribuição de renda, o acesso 
a determinadas questões como, por mais problemas 
que possa ter, o Luz para Todos. Esse programa é algo 
fantástico, pois implementa o acesso a um bem que 
existe há dois séculos e que, infelizmente, em pleno 
século XXI, nem todos os brasileiros e brasileiras po-
dem utilizá-lo.

Concedo imediatamente o aparte ao Senador 
Jefferson Péres, porque quero me reportar a alguns 
dados nessa linha.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Serei mui-
to breve, Senadora Ideli Salvatti, é mais para lhe dizer 
que é uma verdade. O Brasil, durante muito tempo, 
cresceu muito, inclusive nos saudosos tempos jusce-
linianos, mas com uma coisa perversa que era a con-
centração de renda. O Coeficiente de Gini, que mede 
essa desigualdade no Brasil, superou 0,60, das mais 
elevadas do mundo. Nos últimos anos, graças, em 
primeiro lugar, à estabilidade monetária, a inflação 
contribuiu muito...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
trole da inflação.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Segundo, 
como V. Exª acentuou, aumentos reais do salário mí-
nimo que hoje é quase o dobro do que era há poucos 
anos, e, finalmente, políticas distributivas mesmo como 
o Bolsa-Família e outras. Felizmente, saímos daquela 
situação perversa e marchamos para uma sociedade 
cada vez menos desigual. Parabéns pelo seu pronun-
ciamento!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Muito 
obrigada, Senador Jefferson.

Gostaria de trazer alguns elementos, porque 
trabalhei bastante, já fiz vários pronunciamentos com 
base na pesquisa do Ipea, inclusive, Senador Jefferson, 
mostrando que o índice de Gini, que alcançamos ao 
final de 2005, já é o menor dos últimos 30 anos. Aliás, 
há informações de que pesquisas nas oito principais 
regiões metropolitanas demonstram que ainda vamos 
ter uma melhora ainda maior nesse índice, quando fi-

car consolidada toda a pesquisa por amostragem do 
domicílio do ano de 2006.

Mas, veja bem, o professor Francisco Gracioso, 
que leciona na Escola Superior de Propaganda e Ma-
rketing, fez um estudo a que chamou de “revolução 
silenciosa de transferência de renda”, a mobilidade 
social. Seu estudo é extremamente importante, porque 
mostra exatamente a classe D assumindo poder de 
compra equivalente ao de classe média, consumindo 
produtos que antes não tinha a menor condição.

Há um ou dois dias, não sei se foi no final de se-
mana, li uma reportagem bastante interessante sobre 
uma pessoa que dizia ter o registro do seu custo com 
supermercado, demonstrando o decréscimo de sua 
compra, que, há poucos meses, estava em R$230,00 
e, agora, comprando a mesma quantidade de produtos, 
chega a pouco mais de R$180,00. Então, é o impacto 
do controle da inflação para permitir que as pessoas 
possam consumir.

A pesquisa, realizada pela Universidade Federal 
de Minas Gerais, a pedido do Ministério de Desenvol-
vimento Social, registrou em que os beneficiários do 
Bolsa-Família priorizam a aplicação do recurso rece-
bido pelo Programa: alimentação, educação e vestu-
ário infantil.

É uma demonstração de que as famílias que re-
cebem o Bolsa-Família direcionam os recursos adequa-
damente para aquilo que o Programa tem como meta 
ou como objetivo central: o atendimento à alimentação 
e ao vestuário das crianças e, principalmente, a aqui-
sição de bens relacionados à educação.

Outro estudo vem corroborar e consolidar esse 
reconhecimento internacional do Presidente Lula no 
combate à miséria e à fome. Segundo estudo da Or-
ganização Internacional do Trabalho, a diferença entre 
a renda de negros e brancos no Brasil caiu 31% nos 
últimos 10 anos, e um dos principais motivos dessa 
queda da desigualdade, Senador Jefferson Péres, é 
exatamente o aumento do salário mínimo.

Portanto, o aumento do salário mínimo, profun-
damente acelerado nos últimos anos, principalmente 
a partir do segundo ano do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, acabou contribuindo para a diminuição 
da desigualdade de renda, considerando-se o critério 
racial. Muitas vezes, consegue-se fazer a distribuição 
de renda, mas não diminuem as desigualdades exis-
tentes pela renda e também por questões de gênero 
e de raça.

Por último, não poderia deixar de fazer um regis-
tro desta tribuna. No dia de ontem, o principal jornal do 
meu Estado publicou matéria de várias páginas sobre 
um assunto interessantíssimo. Segundo ela, sobram 
duas mil vagas na agroindústria em Santa Catarina.
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Sabe há quanto tempo não acontecia uma situ-
ação como essa, Senador Romero Jucá? Sobra vaga. 
As agroindústrias, em Santa Catarina, já estão dispo-
nibilizando ônibus para trazerem pessoas de outros 
Estados e dos Municípios vizinhos.

A conseqüência, em primeiro lugar, é a rotativi-
dade. Como há escassez, se não há oferta de salário 
adequado, há rotatividade. Portanto, a mão-de-obra 
está conseguindo discutir suas exigências e melhorias 
salariais. Outro fator que considero fantástico: em vez 
das tradicionais jornadas de oito horas, funcionários 
de algumas empresas estão trabalhando apenas cinco 
horas e trinta minutos. Exatamente para estabelecerem 
os diversos turnos e permitirem a aceleração da pro-
dutividade, várias empresas de Santa Catarina estão 
realizando jornada de cinco horas e trinta minutos.

Portanto, esse é um exemplo bastante concreto 
do que significam as políticas públicas voltadas para 
a geração de emprego, aumento da renda e combate 
à fome e à desigualdade social no nosso País.

Era isso, Sr. Presidente, que gostaria de deixar 
registrado nesta tarde.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senadora Ideli 
Salvatti.

Concedo a palavra ao Senador Fernando Collor, 
por permuta com o Senador Romero Jucá, como Lí-
der.

V. Exª dispõe de sete minutos.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. Pre-
sidente, Exmºs Srs. Senadores, Exmªs Srªs Senadoras, 
hoje, dia 5 de junho, comemora-se o Dia Internacional 
do Meio Ambiente. Em 1972, na 1ª Reunião do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, foi estabelecida essa 
data para relembrar a cada um de nós os deveres que 
temos no trato e no manejo da natureza.

Em 1992, tive a honra e o privilégio de presidir 
a 2ª Conferência Mundial do Meio Ambiente e Desen-
volvimento, que se realizou no Rio de Janeiro entre 
os dias 03 e 14 de junho daquele ano. Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, naquele momento, na cidade 
do Rio de Janeiro, reuniram-se 179 Chefes de Estado e 
de Governo, no maior encontro já realizado no mundo 
contemporâneo. Todos estavam preocupados em esta-
belecer regras e limites para a utilização da natureza 
pelo homem. De lá, saíram assinados por todos esses 
Chefes de Estado e de Governo diversos tratados, di-
versas convenções, o que nos deu um alento muito 
grande. Percebemos que, talvez, ali estivesse o início 
da salvação do nosso planeta. O documento norteador, 
talvez o mais importante assinado, foi a Agenda 21, 

que estabelecia as metas para as quais cada um dos 
países signatários deveria estar atento para colaborar 
com a manutenção da vida no planeta Terra.

Hoje, chego a esta tribuna entristecido, porque, 
quinze 15 anos depois dessa Conferência, a situa-
ção, ao invés de melhorar, piorou dramaticamente. Os 
avanços conseguidos pelo planeta antes da realização 
da Conferência do Rio em 1992 foram muito maiores 
que os avanços conseguidos após esse evento, o que 
demonstrou certo relaxamento por parte dos países-
membros das Nações Unidas no que tange às suas 
obrigações, talvez por se sentirem desobrigados em 
função do trabalho realizado antes do início da Con-
ferência do Rio.

Estive com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
alertando-o para o problema do aquecimento global, 
alertando-o para o fato de o Brasil estar hoje entre os 
cinco maiores emanadores de gases que são levados 
à atmosfera e que causam, pelo aquecimento global, o 
efeito-estufa e para a necessidade de serem tomadas 
providências enérgicas. Apesar dos esforços enormes 
que vêm sendo realizados pela Ministra Marina Silva, 
isso ainda não é suficiente. Dizia eu ao Senhor Pre-
sidente que era necessário que ele chamasse para 
si a condução desse processo, tendo em vista que o 
Brasil, hoje, é o quarto maior poluidor do planeta, em 
função das queimadas que são levadas a efeito na 
Amazônia. Para que as Srªs Senadoras e os Srs. Se-
nadores tenham uma idéia, somente a região amazô-
nica despeja na atmosfera, por ano, duzentos milhões 
de toneladas de CO², enquanto o restante do Brasil, 
sem a Amazônia, joga na atmosfera oitenta milhões 
de toneladas desse gás.

Isso significa que depende de nós, brasileiros, e 
de um Governo atento, ativo e vigoroso no combate a 
essas queimadas a resolução de questão tão dramática. 
É dramática, porque, Sr. Presidente, se o mundo redu-
zisse hoje suas emissões de gases poluentes a zero, 
nada poderia ser feito para reparar o estrago realiza-
do. O estrago já foi realizado. O que nos cabe, a partir 
de agora, é tão-somente tentar reduzir a velocidade 
com que caminhamos para uma debacle do planeta 
e, ao mesmo tempo, fazer um enorme esforço de nos 
adaptarmos a essa nova situação a que já estamos 
submetidos. Isso significa modificar nossos hábitos, 
por mais arraigados que estejam, pela nossa forma 
de viver. Isso significa ter preocupações mínimas, mas 
definitivamente importantes no que se refere à questão 
do lixo doméstico, à questão da utilização da água, à 
questão da utilização de transporte particular.

Os governos devem tornar mais eficiente o trans-
porte público, além de procurar outras medidas de con-
tenção no que se refere à má distribuição que hoje é 
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feita da água, procurando reciclar nossas hidrelétricas 
e repotencializando-as, para que elas possam oferecer 
esse líquido, sem que seja necessária a construção 
de mais hidrelétricas ou termelétricas. Assusta-me, 
deixa-me abismado, Sr. Presidente, que os países que 
compõem a Escandinávia, que sempre estiveram na 
vanguarda da questão ambiental, estejam hoje cons-
truindo usinas termelétricas, tendo como base a quei-
ma do carvão.

É hoje o dia em que deveríamos comemorar gran-
des avanços na questão ambiental, mas é com tristeza 
que trago ao plenário desta Casa uma preocupação 
que acredito é comum a todos nós, pela aceleração 
que se está dando à devastação do nosso planeta.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª e o cumprimento pelo pronuncia-
mento feito no Senado Federal sobre tema tão impor-
tante, Senador Fernando Collor. 

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
por permuta com o Senador Cristovam Buarque. S. 
Exª dispõe de dez minutos.

Em seguida falarão a Senadora Fátima Cleide e 
o Senador Joaquim Roriz, sempre permutando com 
oradores regularmente inscritos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, percebo que a Re-
pública brasileira vive um dos momentos mais graves, 
mais delicados de sua história, sobretudo se encarar-
mos a faceta democrática dessa República.

As instituições estão no pior nível de descrédito 
perante a opinião pública, a começar pelo cerne do 
sistema democrático que é o Congresso Nacional. 
Desgaste que entra pelo Judiciário e que, sem dúvi-
da alguma, passa pelo Executivo e pelos inúmeros 
escândalos que se têm verificado no seu interior. As 
pesquisas demonstram que de tudo isso salva-se a fi-
gura do Presidente da República pela sua história, pelo 
seu carisma, muito mais do que por méritos objetivos 
mostrados ao longo deste governo do ponto de vista 
do controle da corrupção.

Eu vejo, Sr. Presidente, que o caminho não deve 
ser o desalento, mas quero passar a V. Exª exatamente 
como eu me sinto. Sinto que, de um lado, nós temos 
a saída muito fácil do farisaísmo, de outro, temos um 
nível gritante de corrupção; no meio, pessoas, como 
imagino V. Exª, e afirmo que eu próprio, a nos sentir-
mos impotentes, porque não estamos sendo capazes 
de dar as respostas que a sociedade brasileira exige 
de cada um de nós; e de todos nós, no conjunto.

Sr. Presidente, não há hipótese de esse estado 
de coisas permanecer, indefinidamente, sem causar 
prejuízos graves para nossas instituições, para a de-
mocracia brasileira. Sou absolutamente intransigente 
quando se trata de defender a democracia pela qual 
tanto lutei, ao lado de tantos outros, que lutaram, tal-
vez, até com mais brilho, até melhor, até mais, quem 
sabe. Mas dei o meu quinhão; não faltei à democracia 
brasileira com meu quinhão de sacrifícios pessoal, fa-
miliar. Portanto, é com sentimento de luta, mais até do 
que com sentimento de luto, não é com sentimento de 
desalento, mas é com sentimento de frustração, sim, 
de amargura, sim, que percebemos que o Brasil está, 
a meu ver, literalmente, brincando com fogo.

Em relação ao episódio dessa última operação, 
eu gostaria muito de ver o Senhor Presidente da Repú-
blica mudar seu jargão. Não deve mais surfar na onda 
de nenhuma dessas operações, que, se feitas dentro 
da lei, são justas, nada têm a ver com o Governo. O 
processamento é muito simples: o Ministério Púbico 
pede ao Superior Tribunal de Justiça autorização para 
que se acione a Polícia Federal, que, então, executa 
as operações. Aí, acontecem, dentro da lei, operações 
que aplaudo; e prisões que justifico. É evidente que não 
posso compactuar com nenhum abuso de autoridade, 
por parte de quem quer que seja, e não tenho por que 
excluir a Polícia Federal.

Tenho dito a pessoas mais jovens que não é pos-
sível substituirmos a figura arbitrária e, hoje, ridicula-
rizada, no País inteiro, do Procurador Luiz Francisco 
pela Polícia Federal, que teria direito de tudo fazer 
sem nenhum preço pagar. Limites, prisões dentro da 
lei; perseguição a corruptos, sim, para mostrar que o 
Brasil não aceita impunidade, mas com todo respeito 
aos primados da democracia. 

Quero passar a V. Exª, Sr. Presidente, meus sen-
timentos. Nessa operação, atrás de caça-níqueis, que 
envolve tráfico de drogas, tráfico de influência e mil e 
um delitos, houve busca e apreensão na casa de um 
irmão do Presidente da República. Eu me tomei de 
surpresa. E a primeira deliberação que ocorreu ao 
meu cérebro não mudou até agora. Recuso-me a tirar 
conclusões apressadas ou a dizer que o Sr. Genival 
da Silva pratica tráfico de influência. Não sei se ele o 
pratica, mas, se pratica, não posso começar pelo fim, 
dizendo que o responsável por isso é o Presidente da 
República. Quero, primeiro, saber se ele pratica; depois, 
quero saber quem o ajuda a praticar. Sempre digo que 
sexo faz parte da vida de todos nós; que corrupção e 
sexo não se praticam a sós, é preciso pelo menos uma 
pessoa para completar a cena. Mas não posso partir da 
culpa de ninguém e não vou usar esse episódio para, 
simplesmente, soltar diatribes na direção do Presiden-
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te da República. Não vou fazer isso. Eu gostaria que 
as investigações, feitas rigorosamente dentro da lei, 
apontassem os verdadeiros culpados, parentes ou não 
de quem quer que seja, e liberassem, como inocentes, 
aqueles que comprovadamente fossem inocentes. Não 
porque deles se cobrassem o ônus de apresentar prova 
da sua inocência, mas, sim, porque teriam contra eles 
provas evidentes da sua culpabilidade.

Por outro lado, Sr. Presidente, registro, de ma-
neira muito clara, que excessos que se praticam hoje 
– excessos que se praticam contra a corrupção – são 
inferiores aos excessos que se praticavam, quando 
se usavam o próprio instrumento da Polícia Federal, 
como os arapongas do SNI. Praticavam-se excessos, 
na época da ditadura, para proteger corruptos e pro-
teger a corrupção. Essa é a diferença essencial entre 
a democracia e a ditadura, até porque recebo e-mails, 
no meu gabinete, de pessoas que dizem que é melhor 
fechar o Congresso e fazer voltarem os militares. Eu 
digo: “Não, porque hoje se tem notícia de que a cor-
rupção pode ser investigada, pode ser denunciada”. 
Na ditadura, a primeira coisa que se faz é cercear as 
instituições, para que se possa praticar, sem o crivo da 
opinião pública, a roubalheira desenfreada, que leva o 
País à degenerescência, o que experimentamos por 21 
anos. O pior dos regimes não é o democrático – é um 
regime cheio de defeitos –, mas o pior é a ditadura.

Então, Sr. Presidente, vou passar a V. Exª uma 
preocupação que me ocorre; uma preocupação que 
a mim me ocorre com muita gravidade. Vejo três hi-
póteses para esse episódio. Hoje, ouvi de uma jovem 
jornalista uma expressão que me preocupou. Eu dizia 
a ela que, conhecendo como conheço certos mecanis-
mos do Poder, eu não admitia a hipótese de o Ministro 
da Justiça não saber da operação, e o Presidente da 
República não ter tomado conhecimento dela. Isso 
não tem nem sentido. O Presidente da República não 
ordenou a operação – eu já disse como é que se de-
senvolve o processo de ordem para que se comece 
a operação –, mas o Presidente da República tem de 
ser avisado pelo seu Ministro, que, por sua vez, tem de 
ser avisado pelo Superintendente, pelo Diretor-Geral 
da Polícia Federal. Seria até desleal não ser assim. E 
uma jovem repórter me diz assim: “Mas, Senador, se 
avisassem o Presidente, ele avisaria o irmão dele”. E 
eu disse: “Minha amiga, é muito grave supormos que o 
Presidente da República teria menos credibilidade do 
que o Diretor da Polícia Federal numa operação desse 
porte”. É muito grave para isso ser verdade; se isso é 
verdade, este País virou do avesso, este País é tudo, 
menos uma democracia verdadeira; este País, então, 
está carecendo da legitimidade mínima e básica para 
continuarmos a acreditar na vida pública brasileira. 

Acredito sempre que aí estaria um teste. O Presi-
dente teria sido avisado, e vejo três hipóteses, que são 
as que me ocorrem: primeira hipótese, o Presidente foi 
avisado, Sr. Presidente, pelo seu Ministro da Justiça, 
que, por sua vez, foi avisado pelo Delegado, Dr. Pau-
lo Lacerda; e o Presidente, com espírito público, não 
avisou seu irmão. Esta é a primeira hipótese que vejo. 
E, aí, o Presidente mereceria, nessa hipótese, todos 
os meus aplausos. Segunda hipótese: o Presidente 
foi avisado, avisou seu irmão, e seu irmão, então, às 6 
horas da manhã, não estava em casa. Essa hipótese é 
grave, extremamente grave. A terceira hipótese – esta 
é impensável; esta é, literalmente, o fim da linha: por 
falta de confiança no Ministro e por falta de confiança 
no Presidente, fizeram uma operação sem avisar o Pre-
sidente e sem avisar o Ministro da Justiça. Conforme a 
lei, nenhum dos dois poderia interferir em nada, mas 
teriam de saber. E o Presidente Fernando Collor sabe 
que seria impensável ao Ministro da Justiça dele não 
saber de algo parecido, e ele próprio não ser avisado 
pelo seu Ministro da Justiça. Eu entenderia esse epi-
sódio, se Presidente da República fosse, como desle-
aldade do meu Ministro da Justiça; e, como Ministro 
da Justiça de alguém, eu entenderia como deslealda-
de do Chefe da Polícia Federal se não me avisasse o 
que estava se passando, até porque presumo que a 
pessoa mais bem informada do País deve, idealmente, 
ser o Presidente da República. Não se deve, portanto, 
sonegar nenhuma informação a ele, muito menos sob 
a desculpa de que ele não mereceria saber, porque, 
se soubesse, daria fuga ao irmão. 

Sr. Presidente, vejo um momento muito grave. 
Não vou personalizar, fulanizar e nem me referir à 
ação do Governo. Vou dizer o que sinto que a opinião 
pública está passando, que o Brasil está podre, está 
apodrecendo. A opinião pública está achando que, do 
segmento político, não sai nada; a opinião brasileira 
está entendendo que está quase na hora de um salva-
cionista qualquer. A opinião pública está desorientada. 
Se isto aqui fosse o Império Romano, eu não diria que 
estamos vivendo a Era do Julio. Senador Tião Viana, 
que é um aficionado da antiguidade romana, não es-
taríamos vivendo sob a força moral de Júlio César, 
sob a austeridade de Otávio ou sob a competência de 
estadista de Tibério. Esse quadro, para a opinião pú-
blica, afigura-se muito mais como de Calígula, como 
dos Cláudios, como de Nero. 

Em outras palavras, Sr. Presidente, é extrema-
mente grave se o Presidente não soube, extremamen-
te louvável se o Presidente soube e não avisou seu 
irmão, e extremamente grave outra vez se ele soube 
e avisou seu irmão, mas repito, extremamente grave 
se há, neste País, uma força que se acha no direito de 
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não comunicar ao Presidente da República uma ope-
ração desse porte, dessa vez feita dentro da lei e, se 
Deus quiser, tendo efetuado prisões que, depois, não 
deixem mal o Judiciário.

Antes de conceder o aparte ao Senador Tião 
Viana, Senador Renan Calheiros, eu gostaria de di-
zer que pego o exemplo do Ministro Gilmar Mendes, 
que esteve muito na ribalta, esteve muito na berlinda 
há pouco tempo. Não é bom termos a idéia de uma 
Polícia Federal pura, que prende os bandidos do País; 
um Ministério Público alerta, feito de cavaleiros andan-
tes; e uma Justiça que solta, quando sabemos que as 
leis brasileiras não davam espaço ao Ministro Gilmar 
Mendes a não ser para soltar.

Então, que nós, no Congresso, endureçamos es-
sas leis. Voto pelo endurecimento de qualquer lei que 
puna a corrupção. É hora de tirarmos, todos nós, o véu 
do farisaísmo, pararmos de viver a república do faz-
de-conta e passarmos a viver a república da verdade, 
a república da seriedade, para não ficarmos jogando 
um poder contra o outro, com prejuízo evidente para 
a democracia brasileira.

Senador Tião Viana, concedo a V. Exª um apar-
te.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador Ar-
thur Virgílio, eu estava ouvindo o pronunciamento de 
V. Exª. Ontem, V. Exª fez um discurso da maior impor-
tância para o Senado, cumprindo essa responsabili-
dade com a envergadura que tem esta instituição para 
debater temas da democracia mundial, como no caso 
da Venezuela. Hoje, fala dessas operações, que têm 
ocorrido excessivamente no Brasil, da Polícia Federal. 
V. Exª coloca a coisa no seu devido termo. O Brasil não 
agüenta mais esse ambiente de corrupção. É preciso 
que haja um desvio de imagem das instituições bra-
sileiras, porque devemos combater a corrupção e, ao 
mesmo tempo, mostrar o lado bom para a sociedade, 
o lado da vida institucional que tem os seus aspectos 
positivos, senão vamos corroer, mesmo, a autoridade 
da democracia e o seu valor universal. Então, fico atento 
a esse pronunciamento, da maior importância. O Presi-
dente Lula agiu de maneira exemplarmente correta ao 
anunciar ao Brasil o seu entendimento de que a Polícia 
Federal deve continuar agindo com isenção, autoridade 
e independência. Ele dá o testemunho de conhecer o 
irmão há 61 anos e não acreditar que possa estar en-
volvido em algum desvio de ordem moral. Essa é uma 
atitude equilibrada, sensata, de um Chefe de Estado 
que tem responsabilidade para com o País. 

É importante o que V. Exª disse, ou seja, que 
devemos compreender que a Polícia Federal não é a 
única a querer moralizar o País. Há outras pessoas, 
outros setores da sociedade que pretendem o mesmo. 

Hoje, um jurista da maior envergadura, Ives Gandra 
Martins, fez uma consideração, para um jornal de gran-
de circulação, sobre o que seriam excessos da Polícia 
Federal. V. Exª cita o caso do Ministro Gilmar Mendes, 
que, por ter sido confundido com um homônimo, foi 
quase vilipendiado devido a um vazamento da Polícia 
Federal. Então, a Polícia Federal deve entender, sim, 
que não está sozinha na autoridade moral e na busca 
de livrar este País da corrupção. 

Por essa razão, coloco-me francamente solidário 
ao seu pronunciamento e à medida correta de se co-
brarem vergonha e responsabilidade política. Senador 
Arthur Virgílio, nada teremos de credibilidade com a 
sociedade brasileira, no exercício deste mandato, se 
não fizermos a reforma política. O seu pronunciamento 
só pode ser bem concluído se a reforma política for um 
vetor do Parlamento. Cabe ao Parlamento a reforma 
política. Não devemos transferir ao Governo aquilo que 
podemos fazer sozinhos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem inteira razão, Senador Tião Viana. Agradeço o seu 
aparte, sempre fraterno e lúcido.

Senadora Ideli Salvatti, com muita alegria con-
cedo o aparte a V. Exª.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Arthur Virgílio, não ouvi a totalidade do seu pronun-
ciamento, porque estava atendendo à imprensa. Pa-
rei de fazê-lo porque, como sempre, V. Exª traz uma 
contribuição muito positiva. Quero dizer, em primeiro 
lugar, que já tive oportunidade de falar que é salutar 
o debate a respeito de algum excesso cometido pela 
Polícia Federal. A Polícia Federal vem agindo dentro 
da legalidade, faz escuta telefônica, busca, apreen-
são e prisão temporária com ordem judicial. Assim, 
se na lei há alguma brecha para que o excesso seja 
cometido em qualquer uma dessas questões, temos 
a obrigação – porque somos os legisladores – de cor-
rigir a legislação que permite o excesso. Em segundo 
lugar, temos a obrigação de cobrar responsabilidade 
de todos, porque também na questão das ações da 
Polícia Federal muitos dos excessos se dão pelo va-
zamento, pela exibição de imagens e tal. Então, talvez 
devesse ser feito um debate de alto nível, Senador 
Arthur Virgílio, a respeito de como são ou não, como 
podem ou não ser veiculadas determinadas operações 
e imagens. Talvez merecêssemos fazer esse debate. 
Determinados órgãos de imprensa fazem reportagens 
que quase criam um vendaval no País, depois, não 
apresentam nenhuma das provas que deveriam ter 
apresentado já na reportagem e também fica tudo por 
isso mesmo. Talvez devêssemos debater determinados 
excessos de reportagens bem recentes, cujos resul-
tados ainda estamos, inclusive, vivenciando. Também 

    43ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



Junho de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 18387 

gostaria de saudá-lo, porque o seu posicionamento foi 
muito calmo e tranqüilo. Imagino o sofrimento do Pre-
sidente da República, porque se tivessem feito busca 
e apreensão na casa do meu irmão, eu estaria muito 
perturbada, assim como acredito que V. Exª também. 
Imagino que o Presidente da República deve ter ficado 
perturbado, como qualquer ser humano fica quando 
alguém muito próximo, um parente, sofre um proces-
so como esse. Mas o Presidente Lula se colocou de 
forma muito tranqüila e disse: “Ninguém está acima 
de nada neste País. Teve procedimento, a Polícia vai 
investigar. É presunção de inocência até prova em 
contrário.”. Senador Arthur Virgílio, talvez, juntamente 
com a reforma política, precisemos analisar – penso 
que é um imperativo – a agilidade nos processos judi-
ciais, porque não é possível que tenham sido realiza-
das quase 360 operações pela Polícia Federal, mais 
de seis mil pessoas estejam sob prisão provisória e 
nenhum processo transitado em julgado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
concluir, Sr. Presidente, agradeço a nobre Líder do 
PT pelo aparte. 

Volto a dizer, ao encerrar, que o objetivo deste 
pronunciamento é, precisamente, alertar para os li-
mites e dizer que, para mim, o irmão do Presidente é 
um indiciado como outro qualquer, não é um indiciado 
especial. Tem direito à presunção de inocência, sim, 
mas há obrigação de se investigar com a dureza que o 
quadro exige. Nada de fazermos fantasia, até porque, 
na minha opinião, na minha compreensão, no meu 
entendimento, o Brasil só tem um caminho a trilhar, 
que é o caminho da exposição, sim, das suas chagas 
de corrupção e o caminho da reação das instituições, 
por meio de exemplos claros, de atitudes que fujam 
dessa coisa terrível que é o fenômeno da corrupção 
e, ao mesmo tempo, não resvalem para o caminho 
fácil do farisaísmo. Este é o meu entendimento. Por-
tanto, que saibamos dar a contribuição do Congresso 
para o processo de soerguimento das instituições, e 
que saibamos aqui denunciar esse jogo de se jogar 
instituição contra instituição. Volto a dizer: é a Polícia 
Federal que age, supostamente – e assim a opinião 
pública está pensando –, diante de um Judiciário que 
é obrigado a soltar os presos, porque não há leis que 
lhe permita manter os presos em cativeiro, reclusos, 
e isso fica mal para o Judiciário e, creio, não é saudá-
vel para o País. 

Repito: são três hipóteses – eu gostaria muito de 
acreditar em uma –: a hipótese de o Presidente ter sa-
bido e não ter feito nada; a hipótese de ter sabido e ter 
ajudado seu irmão seria ruim, e desastrosa a hipótese 
de o Presidente não ter sabido. Eu não compreenderia 
como razoável que o Ministro da Justiça não soubesse 

e não informasse ao Presidente se soubesse. Não po-
demos admitir que haja nenhum poder capaz de negar 
uma informação ao principal mandatário do País.

Para mim, a questão fundamental é a defesa 
da democracia. Quero a prisão de todos os corruptos 
deste País dentro da lei. Quero ver o País passado a 
limpo dentro da lei. Quero o País renovado dentro da 
Constituição. Se se tem a caducidade de algum capí-
tulo da Constituição, que se altere o capítulo caduco 
da Constituição, mas que não se abandone o primado 
da democracia, porque é na ditadura que se vê a cor-
rupção que não se vê. É a ditadura que usa o aparato 
policial para prender desafetos e praticar as corrupções 
todas que as minorias, que éramos nós, denunciáva-
mos com a nesga de liberdade que íamos abrindo – o 
regime não nos concedia nada – espaço de liberda-
de, nós, que sabemos que a ditadura brasileira nem 
personalista foi. Até porque de cinco em cinco anos, 
trocava o plantão, trocava o ditador, e não deu para 
nenhum deles fazer força, não deu para nenhum deles 
fazer peso pessoal. O terrível ditador que fica sozinho 
por muito tempo, mais terrível do que qualquer outra 
coisa já terrível que a própria ditadura. É na ditadura 
que se pratica a corrupção mais deslavada. É na di-
tadura que se tem o amordaçamento e a prisão da-
queles que ousam denunciar os crimes que a própria 
ditadura pratica. A ditadura não visa a atingir os direitos 
da pessoa humana. Ela atinge os direitos da pessoa 
humana porque ela pretende acobertar precisamente 
o mar de corrupção que toda ditadura, de qualquer 
latitude, é capaz de fazer.

Ouço o aparte do Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Líder Arthur 

Virgílio, sem dúvida, é importante seu discurso hoje. 
Uma palavra à Senadora Ideli Salvatti: S. Exª falou 
sobre seis mil prisões e nenhuma condenação. Se 
não me engano, falou também que era preciso que a 
Justiça tivesse mais agilidade. Penso que S. Exª tem 
razão, mas é uma visão distante dos fatos. Parece-me 
de bom senso pensar que não é justificável seis mil 
prisões temporárias. Na minha modesta opinião, deve 
haver excesso de prisões feitas, e que depois não se 
confirmam, como deve haver – e seguramente há – di-
ficuldades para condenação na Justiça. Penso que a 
Polícia Federal cumpre um papel, e que ela tem feito 
um esforço para, do ponto de vista público, aparecer, de 
alguma maneira, isenta, fora do jogo eleitoral e político 
e das pressões do poder. Há uma preocupação em dei-
xar claro que as pessoas da “elite” estão incorporadas 
em uma ação da Polícia Federal de maneira bastante 
forte. Falo não somente da elite econômica, mas da 
elite política, dos setores das chamadas classes domi-
nantes. Como um cidadão simples – considero-me, ao 
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menos nesse aspecto, uma pessoa bastante simples, 
com pouco conhecimento –, pressinto que há grande 
manipulação nisso tudo, que os fatos vão além do nosso 
limite de compreensão. Dias desses, a Polícia Federal 
foi à casa de um empresário pernambucano, às 5 ou 6 
horas da manhã, para prendê-lo. Não precisava disso; 
não era necessária, de forma alguma, a prisão dele. Mas 
ela cumpre ordem judicial. Junto com a Polícia Federal 
estava a Rede Globo de televisão, que cumpria o seu 
papel. Porém, não me parece certo que a Rede Globo 
acompanhasse a Polícia Federal, às 5 ou 6 horas da 
manhã, à casa de alguém. Se acompanhou a Polícia 
Federal é porque foi informada. Seguramente, não foi 
por aquele que foi preso, nem por nenhum de nós. Creio 
que, nesse momento, o mais prudente – até o irmão do 
Presidente da República, hoje, teve a casa vistoriada 
– é os Partidos, no plural, o Congresso, que não está 
protegendo ninguém, proteja, de maneira muita clara, 
a sua independência, a sua coragem, a sua determi-
nação e que procure manter, nos Partidos e no geral, 
isenção em relação aos fatos, porque fatos são muito 
importantes. E fatos importantes como estes têm duas 
chances: ou servem a uma evolução democrática – e 
aí tudo bem, são instrumentos para aperfeiçoamento 
das instituições –, ou não servem a essas instituições 
porque vão, do ponto de vista público, diminuindo, de-
sacreditando, no plural, as instituições brasileiras – a 
Justiça, o Legislativo –, enfim, as instituições que sus-
tentam a democracia mais do que as pessoas. Então, 
a sua palavra, hoje, trazendo o exemplo do que se deu 
em São Paulo, como de resto as palavras de todos nós 
nos últimos tempos, devem ter, na minha opinião, esta 
preocupação central: preservar as instituições, de não 
passar nem debilidade, nem arrogância, mas não dei-
xar de ter uma ação afirmativa, que – tenho certeza 
– é o conteúdo do seu discurso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço tempo para concluir. 

O Senador Sérgio Guerra é uma figura pública 
corajosa e sensata. Considero tão corrupto o que anda 
pelo caminho fácil do farisaísmo quanto o que pratica 
a corrupção em si mesma. 

Tenho preocupação fundamental com as institui-
ções. Ou somos capazes de dar essa resposta positiva 
à sociedade, ou veremos algo de funesto acontecen-
do no País, não sei em quanto tempo, porque tenho 
absoluta convicção de que corrupção, descrédito das 
instituições, perda de fé por parte do povo no regime 
democrático e a própria democracia, esses ingredien-
tes não convivem eternamente. Nossa responsabilida-
de é muito grande. Temos de dar conta desse recado, 
sob pena de passarmos para a história como, talvez, 
o mais débil e mais tíbio Parlamento da história desta 

República. Eu não gostaria nunca de levar para a mi-
nha biografia esse falso laurel. 

Temos de, realmente, com sensatez, repudiando 
os dois caminhos fáceis: o da degenerescência moral e 
o do farisaísmo, encontrar saídas para a instituição. 

O Congresso não pode permanecer na situação 
de descrédito em que está. As instituições brasileiras 
têm de ser revigoradas pelo exemplo, pela atitude, pela 
justeza dos nossos atos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

De acordo com o estabelecido, por intermédio do 
Senador Tião Viana, ainda haverá, antes da Ordem do 
Dia, que pretendemos rapidíssima, as intervenções da 
Senadora Fátima Cleide, do Senador Osmar Dias e do 
Senador Joaquim Roriz. Em seguida, passaremos à 
Ordem do Dia, para a votação de alguns projetos em 
que há consenso predefinido pelos Líderes partidários 
e que estão na pauta. Em seguida, faríamos as leituras 
das quatro medidas provisórias que trancarão, conforme 
acordo com os Líderes partidários, nossas pautas das 
próximas duas sessões. Está bom assim? (Pausa.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, eu havia pedido inscrição para falar como Líder 
do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª falará, mas após a Ordem do Dia; será 
o primeiro orador após a Ordem do Dia, que será ra-
pidíssima.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Ok. Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra, portanto, 
à Senadora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a exemplo de vários Senadores 
que aqui se pronunciaram, faço questão de registrar, 
neste Dia Mundial do Meio Ambiente, minha alegria 
de vir a esta tribuna e de informar que, hoje, impor-
tantes organizações socioambientais brasileiras rea-
lizaram uma manifestação, reivindicando a imediata 
implementação do Plano BR-163 Sustentável, relativo 
à rodovia que liga Cuiabá, no Mato Grosso, a Santa-
rém, no Estado do Pará. É um exemplo belíssimo de 
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cidadania e de manifestação de compromisso com o 
meio ambiente brasileiro.

Sr. Presidente, no Brasil, é grande a expectati-
va em relação à agenda do Parlamento brasileiro, no 
momento em que o planeta Terra sofre uma elevação 
média de 0,7 grau centígrado na temperatura global, 
de resultados terríveis. Essa febre planetária tem pro-
vocado tempestades mais fortes e mais freqüentes, 
derretimento de geleiras, ondas de calor e secas, entre 
outras mazelas que impactam a economia e a segu-
rança dos povos em todos os níveis. Como bem disse 
aqui o Senador Fernando Collor, é responsabilidade de 
cada um de nós, individual e coletivamente, contribuir 
para que esse problema não se agrave.

Perdem-se safras agrícolas, e, conseqüente-
mente, há perdas graves na produção de alimentos. 
Países vizinhos estréiam novas disputas por recursos. 
Reduz-se a energia ofertada por hidrelétricas. E são 
maiores os gastos com o enfrentamento de desastres 
ambientais – aí incluídos, Sr. Presidente, os milhões 
de refugiados ambientais que estão a perambular fa-
mintos pelo mundo.

Estudos científicos recentes indicam as possibi-
lidades reais e iminentes de ultrapassarmos a marca 
dos 2 graus centígrados no aquecimento global nes-
te século.

No Brasil, 75% das emissões de gases que geram 
o efeito estufa ainda são produzidos por queima de flo-
resta tropicais, e 25% provêm de nosso parque industrial 
– é exatamente o inverso do que ocorre com os países 
desenvolvidos, onde a indústria contribui com cerca de 
80% das emissões de carbono na atmosfera.

Nessas condições, as escolhas que fazemos 
agora em relação ao desenvolvimento do País e ao 
crescimento de nossa economia serão cruciais para o 
destino do Brasil, com relevantes implicações no cená-
rio mundial. Entre as escolhas prioritárias que cabem 
aos poderes públicos, estão as relativas à nossa matriz 
energética, que, sem dúvida, se constitui em infra-es-
trutura básica ao conjunto das atividades que efetivam 
o desenvolvimento econômico e social do País e que 
também terá de nos garantir segurança energética e 
proteção ambiental.

O debate sobre segurança energética, com redu-
ção da dependência de combustíveis fósseis, atende 
também ao interesse mundial por geração de energia 
por meio de fontes limpas e renováveis. E, nessa agen-
da, o Brasil lidera as principais frentes de negociação 
devido a relevante participação das fontes renováveis 
na sua matriz energética.

Internamente, o Governo brasileiro desenvolve o 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Ener-
gia Elétrica (Proinfa), coordenado pelo Ministério de 

Minas e Energia, em apoio a pesquisas de desenvolvi-
mento tecnológico e de redução dos custos de geração 
de energia elétrica por meio de fontes alternativas.

Nesse sentido, Sr. Presidente, eu gostaria de 
agradecer à Mesa Diretora desta Casa, na pessoa de V. 
Exª, Presidente Renan Calheiros, por acolher sugestão 
nossa de aplicar no Senado Federal a Agenda AP3, 
uma sugestão do Ministério do Meio Ambiente. Penso 
que, dessa forma, estamos fazendo nossa parte.

Diante do cenário global de mudanças climáticas, 
nossas escolhas terão de considerar para além das 
fontes e dos meios tecnológicos para geração de ener-
gia, se quisermos realmente mitigar, com eficiência, os 
efeitos das mudanças climáticas e de outros desastres 
ambientais globais, regionais e locais em curso.

Com base nesse breve olhar sobre a geração de 
energia elétrica e sobre sua participação nos efeitos 
climáticos globais, quero aproveitar este Dia Mundial 
do Meio Ambiente para conclamar esta Casa à reflexão 
sobre que tipo de sociedade queremos ser e em que 
mundo queremos viver, já que o modelo de sociedade 
que temos seguido até aqui, fundado em insustentá-
veis padrões de produção e de consumo, trouxe-nos 
os dramáticos resultados de agora.

Que essa questão nos inquiete a todos e a todas! 
E que o Parlamento brasileiro se mobilize, em mutirão, 
para fazer o grande debate sobre alternativas energé-
ticas sustentáveis, que a realidade global nos impõe e 
que a sociedade brasileira nos demanda e propõe!

Quero aqui, Sr. Presidente, para concluir, dizer 
que a sociedade do meu Estado, Rondônia, mobiliza-
se, neste momento, para a construção das hidrelétricas 
do Madeira. Trata-se de importante fonte de energia 
limpa. Somo-me àquelas pessoas que erguem a ban-
deira em defesa da construção das usinas hidrelétri-
cas do Madeira, com responsabilidade social e, mais 
do que nunca, com a necessária responsabilidade 
ambiental.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 

Senador Osmar Dias.
Com a palavra V. Exª.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs Sena-
dores, também quero falar sobre o Dia Internacional 
do Meio Ambiente, mas quero dar um enfoque um 
pouco diferente. Os diagnósticos já foram feitos, eles 
são alarmantes, e têm sido feitos, ao longo dos últimos 
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meses, de forma a preocupar todos os brasileiros e o 
mundo inteiro. 

Na verdade, o aquecimento global já é uma con-
seqüência dos danos ambientais ocorridos ao longo 
da história, e muitos daqueles que cobram do Brasil 
uma postura ambientalista, que cobram do Brasil que 
preserve os seus recursos naturais já destruíram os 
seus. Mas não é por isso que vamos destruir os nossos, 
não é porque eles deixaram de fazer que nós vamos 
também deixar de fazer.

Mas quero discutir o papel do conhecimento, do 
saber, da tecnologia, da ciência nessa questão am-
biental. Na verdade, temos dados que revelam que 
se não fossem os institutos de pesquisa, que geram 
tecnologias modernas, novas, estaríamos vivendo um 
processo de degradação muito mais avançado.

É só pegarmos o exemplo da produção brasileira 
de grãos. Em 1990 – portanto, há dezessete anos –, 
o Brasil produzia 58 milhões de toneladas. Para esta 
safra, o que se prevê são 130 milhões de toneladas. Se 
verificarmos, haverá um aumento de 126%. De onde 
vem esse aumento de 126%? Apenas 21% se referem 
à ampliação da área, e 105% se referem ao aumento 
de produtividade; portanto, à tecnologia.

Então, que relação existe entre preservação de 
meio ambiente, conhecimento, ciência e tecnologia? 
Exatamente aí reside a minha tese. Quanto mais li-
berdade houver para o avanço da ciência, quanto 
mais liberdade houver para o progresso da ciência e 
quanto mais um país investir em ciência e tecnologia, 
mais ele vai avançar na preservação de seus recur-
sos naturais.

Tivemos um crescimento na produção de grãos 
de 126% porque a produtividade cresceu 105%. Para 
produzir a mesma quantidade que estamos produzindo 
hoje, precisaríamos ter 100 milhões de hectares plan-
tados, e aí teríamos avançado nas florestas muito mais. 
O que foi possível aumentar de produção e produtivi-
dade resultou na preservação de muitas áreas.

Dizem – e já ouvi discursos aqui – que quando 
se planta soja na Amazônia se destrói a floresta da 
Amazônia. O que destrói a mata da Amazônia é o 
desmatamento ilegal, e este tem de ser combatido e 
punido; as pessoas têm de ser penalizadas e devem 
pagar pelo crime ambiental que praticam.

A área de soja na Amazônia ocupa apenas 0,23% 
da área total da Amazônia – 0,23%.

Então, esses dados têm de ser revelados para 
que se coloque a discussão no eixo. Eu dizia que, se o 
conhecimento e a tecnologia forem estimulados, vamos 
avançar no sentido de preservar mais o meio ambien-
te, e agora se abre um grande cenário para isso. Há 
alguns anos, a discussão era: ou nós vamos preser-

var, ou nós vamos produzir. Agora, é: nós precisamos 
produzir para preservar. E eu explico essa afirmação: 
é exatamente a questão ambiental que leva o Brasil 
a ter este grande momento, este momento especial 
de dar um salto na sua economia, dinamizar a sua 
economia, gerar empregos e distribuir renda. Então, 
aquela discussão de que era preciso ou preservar o 
meio ambiente ou produzir, agora se dá exatamente 
na direção oposta: para preservar o meio ambiente, 
nós precisamos produzir.

A matriz energética vai mudar. E vai mudar rapida-
mente. A Europa fez opção pelo biodiesel, e os Estados 
Unidos, pelo etanol. Tanto a Europa quanto os Estados 
Unidos precisam de um país como o Brasil produzindo. 
O Brasil pode ser o grande produtor de energia deste 
século. Claro que precisamos fazer acertos na nossa 
política energética. Claro que aqui se discute a cons-
trução de hidrelétricas no rio Madeira, como acabou 
de falar a Senadora Fátima Cleide. É preciso fazer isso, 
mas nós estamos falando da produção da bioenergia 
para a substituição do petróleo.

E, nessa substituição do petróleo, a opção dos 
Estados Unidos foi feita: querem o etanol e estão in-
vestindo bilhões de dólares na produção do etanol 
de milho. No entanto, veja o cálculo, Senador, V. Exª 
que é da Amazônia, mais propriamente do Estado do 
Amazonas: se os Estados Unidos quiserem cumprir a 
meta de colocar 20% de etanol na gasolina até o ano 
de 2017, terão de produzir 330 milhões de toneladas 
de milho. Hoje, toda a produção de milho dos Estados 
Unidos chega a 200 milhões de toneladas – isso, para 
a produção de alimentos, para os animais, para os ho-
mens, enfim, a produção total. Não dá para os Esta-
dos Unidos nem sonharem em ter, na produção local, 
na produção própria, esse volume de produção para 
atender a sua demanda. Vai precisar do Brasil e vai ter 
de parar de cobrar, sim, a alíquota de 30 centavos por 
litro de etanol que entra nos Estados Unidos. O Brasil 
precisa aproveitar essa oportunidade.

Em relação ao biodiesel de que a Europa precisa 
e pelo qual fez a opção – lá já se fala no B100, que se-
ria 100% de Biodiesel nos motores –, o Brasil precisa 
investir exatamente naquilo que falei no início do meu 
pronunciamento: em tecnologia. Não há como atingir 
o mercado europeu exigente se não padronizarmos o 
nosso biodiesel e lhe dermos qualidade, porque ne-
nhum país europeu vai aceitar importar um produto de 
qualidade baixa. O Brasil não tem um padrão de pro-
dução de biodiesel, como não tem ainda um padrão 
de produção de etanol. Não existe uma oferta regular 
nem de etanol, nem de biodiesel. Por isso, não existe 
um mercado cativo nem de um, nem de outro.
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Então, no meu entendimento, o que o Brasil pre-
cisa fazer neste momento exatamente para buscar a 
questão ambiental, contribuindo, de forma efetiva, com 
menos discursos e mais prática? Qual é a atitude que o 
Brasil deve tomar? Investir em tecnologia de produção 
de bioenergia, investir na tecnologia para dar qualida-
de ao etanol, investir na tecnologia para dar qualidade 
ao biodiesel e investir no zoneamento agroecológico, 
porque, sem esse zoneamento agroecológico, vai ter 
gente plantando cana abaixo do paralelo 24, onde eco-
nomicamente ela não é viável. E o Governo não pode 
destinar dinheiro público para produzir cana abaixo do 
paralelo 24. Quem quiser produzir que o faça por conta 
própria; mas, para isso, é preciso haver o zoneamento 
agroecológico. Isso é tarefa da Embrapa e do Ministério 
da Agricultura e não pode ser adiada.

Segundo, o Brasil deve investir tanto na Embra-
pa, para a criação de um padrão de qualidade desses 
combustíveis, como também em institutos da iniciativa 
privada. Por isso, não pode continuar gravando de im-
postos e tributos a realização de pesquisas que, nes-
te momento, são fundamentais para ajudar o Brasil a 
dar esse salto de crescimento e ajudar nessa questão 
ambiental mundial, porque vamos jogar muito menos 
carbono na atmosfera com o etanol e o biodiesel. Para 
isso, o Brasil precisa adequar-se às exigências inter-
nacionais.

Concedo um aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador, V. 

Exª faz um pronunciamento justo e correto neste Dia 
Mundial do Meio Ambiente, na tentativa de contribuir 
com o Brasil na construção de uma agenda positiva. 
E V. Exª ressalta a importância de se investir na ciên-
cia e na tecnologia, na pesquisa. Penso que é hora de 
tratarmos melhor a Embrapa, que tem um relevante 
trabalho prestado à sociedade brasileira. Para dar um 
exemplo, a Embrapa, no Amazonas, tem todo o ciclo 
pesquisado com uma das espécies importantes para 
o biodiesel, que é o dendê. No Município do Rio Preto 
da Eva, a 70 quilômetros de Manaus, a Embrapa tem 
a estação da produção de sementes do dendê. Creia 
V. Exª: essa usina de produção de sementes é a única 
da América do Sul. Há cinco estações de usinas que 
produzem a semente do dendê, e a Embrapa tem todo 
o domínio do ciclo produtivo do biodiesel com o dendê. 
Então, temos o etanol, com avanço – alguns anos de 
pesquisa e produção –, e precisamos investir mais na 
pesquisa, tratar melhor a nossa Embrapa com recursos 
e com contratação de pesquisadores, porque temos 
o dendê e a Amazônia. Podemos encontrar um equilí-
brio entre o desenvolvimento, o padrão de economia, 
e o meio ambiente. É possível melhorarmos, inclusive, 
aquilo que foi degradado nesses últimos anos, com a 

produção do biodiesel, com o plantio do dendê, com 
a aplicabilidade da pesquisa que a Embrapa tem. Mas 
quero lembrar neste aparte, no Dia Mundial do Meio 
Ambiente, que essa conta nós não podemos deixar de 
exigir dos países ricos que estão lá na Alemanha, o G8 
com mais cinco países. Os países industrializados têm 
de assumir o compromisso de diminuir a emissão de 
CO². Os números mostram que a China, em 2009, vai 
passar dos Estados Unidos – a China, que vem tendo 
o maior crescimento econômico ao longo dos últimos 
27 anos. Isso é muito bom, é muito bonito, mas, ao 
mesmo tempo, esse crescimento está contaminando 
o meio ambiente e contribuindo para o aquecimento 
global, já que a China irá superar, dentro de dois anos, 
os Estados Unidos, que é o grande responsável pela 
emissão de CO² e outros gases que contribuem para 
o aquecimento global. Parabéns pelo pronunciamento 
que V. Exª faz no Dia Mundial do Meio Ambiente!

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador João Pedro. 

Antes de conceder os apartes aos Senadores 
Roriz e Valdir Raupp, gostaria de fazer uma observa-
ção. Se eu tivesse de definir o objetivo dos Estados 
Unidos com a opção pelo etanol, eu diria que é eco-
nômico, porque ele não quer depender do petróleo; o 
da Europa é ambiental, porque ela quer combater a 
emissão de gases poluentes; o do Brasil é social. Mas, 
se eu tivesse de dizer ao Presidente Lula para corrigir 
esse objetivo, eu diria: mantenha o objetivo social do 
programa de produção de bioenergia, mas não deixe 
de fazer a opção também pelo econômico e pelo am-
biental. Nós podemos cumprir os três objetivos: eco-
nômico, ambiental e social. 

Concedo um aparte ao Senador Roriz, Presidente 
da Comissão de Agricultura do Senado.

O Sr. Joaquim Roriz (PMDB – DF) – Senador 
Dias, quem tem um pouco de experiência na agricul-
tura não pode deixar de se entusiasmar com o pro-
nunciamento de V. Exª desta tarde, que foi brilhante, 
especialmente quando falou sobre o aumento da pro-
dução de grãos no País, sobre a forma de produzir 
mais sem danificar o nosso meio ambiente, sobre 
a grande oportunidade que temos para fazer o País 
crescer com a exportação de etanol e de biodiesel, e 
também quando falou sobre a questão da regulamen-
tação do plantio das lavouras em regiões adequadas. 
V. Exª fez um resumo com tanta competência e com 
tanta clareza que seria importante que o serviço de 
Taquigrafia desta Casa transcrevesse o seu discurso 
ipsis litteris, para que pudéssemos divulgá-lo, pois ele 
é muito importante para o desenvolvimento deste País 
e para a preservação do meio ambiente. Parabéns pelo 
pronunciamento que V. Exª acaba de fazer!
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente 
Roriz, V, Exª acaba de me dar um grande presente, 
de me prestar uma homenagem com o seu aparte, 
pela importância que tem na Casa, onde preside uma 
Comissão tão importante como a da Agricultura. Com 
esse depoimento, V. Exª realmente enaltece o meu 
pronunciamento. Fico, portanto, muito honrado com o 
aparte de V. Exª.

Com muita honra, concedo um o aparte ao Líder 
do PMDB, o Senador Valdir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Sena-
dor Osmar Dias, V. Exª, como sempre, principalmente 
nessa área da agricultura e da pecuária, como espe-
cialista do setor, faz hoje um brilhante pronunciamento, 
e o faz num momento adequado. O mundo vive hoje 
uma grande expectativa em torno da substituição dos 
combustíveis fósseis por combustíveis alternativos, 
combustíveis biológicos. O Brasil possui uma enor-
me capacidade de produção e, portanto, de competir 
com outros países, pois possui terras suficientes para 
produzir biodiesel e etanol para abastecer o mundo. 
Países da Europa e de outros continentes, como o 
Japão e a própria China, futuramente, ou os Estados 
Unidos – não por vontade, como já foi dito aqui, mas 
por necessidade –, para diminuir a dependência dos 
combustíveis fósseis, precisam do álcool, do etanol 
e do biodiesel brasileiros. Nós, que temos toda essa 
capacidade, estamos atrasados. A Alemanha, que 
possui uma pequena extensão de terra, é hoje o maior 
produtor de biodiesel do mundo; está comprando ma-
téria-prima de outros países para produzir biodiesel 
em suas indústrias. Nós poderemos passar por um 
grande vexame daqui a alguns anos, Senador Osmar 
Dias, quanto à geração de energia elétrica. Sei que a 
Petrobras se prepara para, daqui a três, quatro ou cinco 
anos, colocar em funcionamento plantas de geração 
de energia a óleo diesel. Se não forem construídas as 
usinas hídricas que podemos construir, se não forem 
desenvolvidas plantas de geração de energia a gás, 
vamos passar por esse vexame internacional de gerar 
energia no centro industrial do País usando óleo diesel. 
Parabéns pelo belo pronunciamento que V. Exª faz! O 
Brasil deve muito à sua experiência, à sua capacidade 
de trabalho aqui no Congresso Nacional.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 
Osmar Dias...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Flávio 
Arns, peço-lhe um minuto para agradecer ao Senador 
Valdir Raupp e dizer-lhe que acompanho sua luta na 
questão das hidrelétricas do rio Madeira. Acredito que 
tem de haver respeito pelo meio ambiente, mas tam-
bém tem de haver a consciência de que precisamos 
produzir energia. As usinas hidrelétricas são produto-

ras de energia limpa e, portanto, devem ser apoiadas, 
porque talvez a destruição do meio ambiente seja muito 
maior se evitarmos a construção de uma hidrelétrica 
e optarmos por outras fontes energéticas. Precisamos 
buscar a produção de energia limpa.

V. Exª fala da Alemanha, mas a União Européia 
dá subsídio de 45 euros por hectare ao produtor que 
plantar qualquer cultura com o objetivo de produzir 
bioenergia. Ao plantar, o produtor já está ganhando 45 
euros. No Brasil, estamos cometendo um grande equí-
voco ao tributar a produção de culturas de alimentos 
da cesta básica e culturas destinadas à produção de 
bioenergia, que vão exatamente ajudar a questão am-
biental. Iremos acabar importando biodiesel da Argen-
tina daqui a pouco! Precisamos rever essa tributação 
das culturas para a produção de biodiesel.

Senador Flávio Arns, ouço V. Exª, com muita 
honra.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 
Osmar Dias, como outros já fizeram, também quero 
associar-me a todos os argumentos apresentados por 
V. Exª. Nesta Casa, sem dúvida alguma, V. Exª é uma 
liderança incontestável em um conjunto de áreas, mas 
particularmente na área da agricultura, do agronegócio, 
da infra-estrutura e da energia, além das áreas sociais, 
tendo sido recentemente presidente da Comissão de 
Educação. Abordar essas questões, que são funda-
mentais para a economia e para a agricultura, com a 
visão voltada para este Dia Mundial do Meio Ambiente, 
é essencial. V. Exª traz para o debate aspectos sobre 
os quais todos temos de nos debruçar: o reconheci-
mento da expansão da produtividade do brasileiro no 
trabalho no campo; a necessidade na área energéti-
ca; a importância da reforma tributária. Mas quero me 
deter na abertura de seu pronunciamento, quando V. 
Exª destacou, no Dia Mundial do Meio Ambiente, o 
papel fundamental da ciência e da tecnologia para a 
preservação do meio ambiente. Esse enfoque tem que 
ser dado pela sociedade. O Governo tem que prestar 
atenção à área, mas não só o Governo Federal, mas 
os estaduais, os municipais, a sociedade. Na semana 
passada, aprovamos uma lei no Senado Federal, que 
já havia sido aprovada na Câmara dos Deputados, que 
abre a possibilidade de o empresário aplicar um per-
centual do Imposto de Renda em ciência e tecnologia. 
O Governo e a sociedade têm mais um instrumento 
para fazer a associação entre ciência e tecnologia, 
preservação do meio ambiente e, sem dúvida, como 
foi apontado, desenvolvimento econômico e social. 
Parabéns a V. Exª! O Paraná também tem muito orgu-
lho de ter V. Exª como uma das lideranças nacionais 
nessas áreas apontadas. Obrigado.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Flávio 
Arns, V. Exª, com a última frase, tirou-me a resposta. Eu 
ia dizer que o Paraná tem muito orgulho de ter V. Exª 
como Senador, principalmente por sua luta em defesa 
do Estado. É uma luta que é reconhecida por aqueles 
que acompanham o trabalho de V. Exª, que defende o 
Estado, que defende as pessoas mais humildes, que 
trabalha com ética, com respeito ao Estado. Então, o 
aparte de V. Exª orgulha-me muito.

Muito obrigado.
Concedo um aparte ao Senador Wilson Matos. 

Depois, Sr. Presidente, para colaborar com V. Exª, vou 
encerrar.

O Sr. Wilson Matos (PSDB – PR) – Quero pa-
rabenizá-lo, Senador Osmar Dias, por seu brilhante 
pronunciamento. De fato, a palavra do momento no 
mundo pós-moderno é PDI, Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação, inovação tecnológica, mesmo que para a 
produção rural. É verdade que o Brasil tem avançado 
na produtividade, produzindo muito mais na mesma 
área, conforme V. Exª bem disse no início do seu pro-
nunciamento. Entretanto, o biodiesel ainda depende de 
subsídios públicos para continuar sendo viável econo-
micamente. Creio que deveríamos pensar em um plano 
para premiar os projetos de pesquisa e desenvolvimento 
das universidades brasileiras, principalmente no que 
se refere à pesquisa aplicada. O Brasil até contribui 
com a pesquisa no mundo, com artigos etc., mas fica 
muito mais na pesquisa básica e não naquela que cria 
e inova. O Brasil precisa muito avançar rapidamente 
para poder se manter competitivo, principalmente no 
que tange a seus custos. Com a queda do dólar, es-
tamos perdendo a competitividade. E ainda somos 
dependentes de muitos produtos importados, princi-
palmente na área de insumos e defensivos agrícolas. 
Congratulo-me, portanto, com V. Exª quando se refere à 
necessidade de investimento em pesquisa, e pesquisa 
aplicada. Ressalte-se que o Brasil forma 10 mil dou-
tores por ano, ao passo que os Estados Unidos, 300 
mil doutores por ano. Cada tese de doutorado é uma 
pesquisa. Então, quiçá possamos realmente avançar 
rapidamente nessa área da inovação.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Wilson Matos. Informo a V. Exª, que é da área 
da educação, que temos um outro dado para revelar 
– e o Senador Joaquim Roriz vai entender muito bem 
o que vou dizer: temos 220 milhões de hectares de 
pastagem para produzirmos cerca de nove milhões de 
toneladas de carne por ano. Para produzir essa quan-
tidade, precisaríamos de metade dessa área. Então, a 
outra metade estaria apta para produzir grãos.

O que estou querendo dizer é que podemos, com 
a tecnologia, com a pesquisa e com os institutos aju-

dando a aumentar a produção na área da pecuária, 
incorporar áreas da pecuária para a produção de ali-
mentos e, então, responder àquele discurso, Senador 
Sérgio Guerra, de Fidel Castro, segundo o qual “ou 
vamos produzir comida, ou vamos produzir bioener-
gia”; ou, ainda, o discurso de Hugo Chávez que diz 
“ou vamos produzir alimento para os carros ou para 
os seres humanos”. Eles podem ter essa dúvida, mas 
nós não precisamos tê-la. Podemos produzir para os 
carros, para os homens, para os animais, pois temos 
área de sobra. É claro que Cuba tem que fazer opção, 
mas não precisamos fazer isso, porque temos área, 
temos fotossíntese como nenhum país do mundo tem, 
temos clima, temos gente, enfim, temos tudo para ser-
mos os maiores produtores de alimentos e bioenergia 
do mundo, mas é preciso tirar alguns entraves. E, nes-
sa área de ciência, tecnologia e inovação, precisamos 
principalmente de investimentos. Não podemos ter 
medo de investir nessa área.

Senador Renan Calheiros, eu iria encerrar, mas 
o Senador Flexa Ribeiro está pedindo um aparte e vou 
lhe conceder. Em seguida, encerrarei.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Senador 
Osmar Dias, V. Exª faz um pronunciamento hoje, Dia 
Internacional do Meio Ambiente, da maior importância. 
V. Exª diz que o Brasil possui todas as pré-condições 
necessárias para que possamos produzir, como bem 
disse V. Exª, alimentos para o homem, combustível 
para os carros e proteínas para o mundo. Mas o que 
falta ao Brasil, creio eu, é bom senso. V. Exª acabou 
de dizer que metade da área utilizada hoje pela pecu-
ária seria suficiente para produzir a mesma quantida-
de de carne. Porém, tem que haver investimento em 
pesquisa e tecnologia. V. Exª foi muito aparteado na 
questão do biodiesel. O Pará, hoje, é o maior produtor 
de biodiesel no Brasil, com uma cadeia produtiva de 
óleo de palma que vem desde o plantio até o óleo co-
mestível, a margarina e o biodiesel. Temos um projeto, 
Senador Osmar Dias, que foi aprovado no Senado e 
está parado na Câmara, porque o Ministério do Meio 
Ambiente, a Ministra Marina Silva, não concorda com 
o projeto, que diz tão somente o seguinte: o aproveita-
mento em 100% das áreas já “antropizadas”. Ou seja, 
exatamente essas áreas que V. Exª diz que podem, 
com tecnologia, ser utilizadas na sua totalidade, para 
o plantio de espécies nativas ou exóticas. No caso, o 
projeto é para reflorestamento, não para grãos. Mas, 
de qualquer maneira, o que nos falta é o bom senso 
de utilizarmos, de forma correta, aquilo que Deus, 
pela sua generosidade, deu a todos nós, brasileiros. 
Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª em um dia 
tão importante como o de hoje!
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Flexa Ribeiro.

Vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo que o Dia 
Mundial do Meio Ambiente é muito importante para nos 
lembrarmos da nossa responsabilidade. Mas acredito 
que temos deixado um pouco de lado essa discus-
são de quanto a tecnologia é importante para a pre-
servação do meio ambiente, principalmente o quanto 
mudou o paradigma. Hoje, não estamos com aquele 
discurso já atrasado, ultrapassado de que “ou vamos 
preservar, ou vamos produzir”. Não! Hoje, sabemos que 
para preservar temos que produzir. E vamos produzir, 
Sr. Presidente, sem essas amarras, sem esse discur-
so atrasado de quem combate, inclusive, os avanços 
tecnológico que o Brasil precisa experimentar para 
vencer essa etapa.

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradecemos a V. Exª que brinda esta Casa, 
mais uma vez, com um brilhante discurso. Parabéns!

Concedo a palavra ao Senador Joaquim Roriz.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem V. Exª a palavra pela ordem.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
será que V. Exª poderia me inscrever antes da Ordem 
Dia, por cinco minutos, como Líder do PRB?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós combinamos um procedimento, mas con-
cederei a palavra a V. Exª, antes da Ordem do Dia, pela 
ordem. Em seguida, daremos início à Ordem do Dia.

Com a palavra o Senador Joaquim Roriz.
O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, infelizmente, tenho que 
usar esta tribuna para um esclarecimento inadiável.

Fui alvo de reportagem de um jornal na cidade, 
edição de sábado, próximo passado, e também houve 
uma veiculação numa emissora de tv, a respeito desse 
assunto a que vou me referir.

As reportagens foram baseadas num documento 
de outubro de 2006 e afirmavam que eu teria que res-
sarcir ao Ministério da Integração Nacional a importân-
cia de R$364 mil, por repassar verbas supostamente 
irregulares à empresa Gualtama. 

Essas são informações totalmente equivocadas, 
erradas e até grosseiras, mas não posso deixar de fa-
zer aqui uma ressalva, uma correção que a televisão, 
a Globo, fez, no dia seguinte, colocando a verdade.

O Relatório de Tomada de Contas Especial nº 
025/2007, que investiga os gastos relativos ao Convênio 
nº 257/2000, afasta nossa responsabilidade no caso.

Não sei como o jornal, a emissora e também a 
Corregedoria-Geral do Distrito Federal chegaram a tal 
conclusão. Naturalmente, maliciosa e desprovida da 
devida busca pela verdade, que deve ser a tônica de 
qualquer reportagem. 

Nunca pratiquei e sempre coibi qualquer ato que 
não condiz com a probidade administrativa. Não tem 
cabimento quererem me responsabilizar por atos de 
secretários, funcionários, gerentes, que são os res-
ponsáveis pela gestão de projetos e ordenamento de 
despesa.

Fiquei triste, confesso. Não consigo me acostu-
mar e entender esse tipo de prática. Sou um homem 
de vida pública que tenho mais de trinta anos de ati-
vidade política e, graças a Deus, até hoje não sofri 
nenhuma condenação.

Estão em meu poder todas as reportagens dos 
jornais e das emissoras retratando, hoje, a verdade 
de que não tenho nenhuma responsabilidade nesse 
caso.

Tenho tudo aqui, não só as reportagens como 
também o relatório da Tomada de Contas Especial. A 
primeira, do Ministério da Integração Nacional, Secre-
taria-Executiva, Departamento de Gestão Estratégica 
e Coordenação de Contabilidade, que me isenta com-
pletamente dos fatos veiculados na notícia. O Ministério 
deixa bem claro nesse relatório que o meu nome foi 
citado no processo apenas com relação a um ofício 
em que pedi para que fossem revistos os projetos da 
obra. Em nada mais meu nome foi citado no referido 
processo. Aqui está o documento elaborado pelo Mi-
nistério da Integração Nacional.

Tenho outros documentos não só do Corregedor 
do Distrito Federal, mas também do Governo Federal. 
Os documentos estão junto com relatório, comprovando 
que não existe nada contra mim nessa notícia.

Segundo o Coordenador dos Convênios do Mi-
nistério da Integração, “o ex-Governador apresentou 
recurso que analisado o isentou de culpa. Portanto, o 
nome do Senador Roriz não consta como parte inte-
ressada no referido processo”. Assim justifica o próprio 
Ministério no referido processo”. 

A Tomada de Contas isentou o ex-governador Jo-
aquim Roriz de responsabilidade naquele processo.

Por fim, “...o ex-governador não faz parte do 
processo, conforme foi noticiado”. Foi o que disse 
também a Corregedoria-Geral do Distrito Federal e a 
Controladoria da União que nada consta em relação 
ao meu nome. 
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Assim, eu gostaria de agradecer à TV Globo por 
ela ter retornado ao ar confirmando que houve um 
erro na declaração anterior, pois que tinha o dever de 
mostrar a realidade, ela tinha os documentos em mãos, 
provando que nada tinha acontecido em relação ao 
meu nome. Desse modo, não posso deixar de fazer o 
registro, porque ela própria reconheceu o grave erro 
de dar essa notícia.

Sr. Presidente, quero, portanto, solicitar de V. Exª 
que faça constar dos Anais desta Casa a documenta-
ção que acompanha esse esclarecimento.

Assim sendo, agradeço a gentileza de me ter con-

cedido a palavra e pela atenção que me presta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR JOAQUIM RORIZ EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado a V. Exª.

Defiro, na forma do Regimento, o pedido que V. 
Exª mais uma vez reitera. Parabéns!

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Marcelo 
Crivella.

Em seguida, iniciaremos a Ordem do Dia, de 
acordo com entendimento firmado com os Srs. Líderes, 
para proceder à leitura das medidas provisórias.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
muito agradecido.

Srªs e Srs. telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, quero saudar a presença do Pastor Antônio 
Carlos, da Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro, res-
ponsável por aquela manifestação sobre a violência no 
Brasil, estendendo 15 mil lenços brancos nos jardins 
da Esplanada.

Sr. Presidente, venho à tribuna, no Dia do Meio 
Ambiente, para falar sobre uma reportagem extraordi-
nária que li hoje no jornal O Globo sobre os impactos 
do aquecimento global no Estado do Rio de Janeiro.

A Baixada Fluminense é uma área habitada por 
milhões de pessoas e, como o nome já diz, é uma terra 
baixa. Hoje, sem o aquecimento global, quando temos 

maré alta, o mar entra 14 quilômetros no rio Sarapuí, 
uma bacia de 162 quilômetros quadrados, com mais 
de um milhão de pessoas morando à beira de rios, 
canais e lagoas.

Segundo a ONU, se continuar o aquecimento 
global e, nas próximas décadas, tivermos um aumento 
de 2 a 3 graus na temperatura da terra, o mar subirá 
de vinte a quarenta centímetros. Se considerarmos o 
degelo da calota polar do Ártico e da Groelândia, che-
gamos a um metro e meio.

Sr. Presidente, hoje a Baixada já está alagada. 
Com dez centímetros, certamente as bacias do rio 
Iguaçu e do rio Pavuna serão alagadas.

E não é só isso, Sr. Presidente: aumenta o número 
de raios. Em 2007, tivemos um janeiro de muita chuva, 
fevereiro seco e as águas de março, que eram famosas 
– aliás fazia parte de canções no Rio de Janeiro, “as 
águas de março fechando o verão”–, não caíram.

No Rio de Janeiro, as médias mais baixas estão 
crescendo e as temperaturas mais altas estão cain-
do, de tal maneira que, por exemplo, o noroeste flumi-
nense está vivendo um clima quase de deserto, com 
grandes erosões.

A praia de Atafona, essa é curiosíssima, foi cria-
da em cima de sedimentos da barra do rio Paraíba do 
Sul. O rio trazia muita terra e ali, sobre aquele aterro, 
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foi feito Atafona. Hoje, o rio já não tem mais esse vo-
lume de águas, foi muito assoreado, há muita ativida-
de do homem. E pior, as marés estão subindo, de tal 
maneira que já temos quatorze quarteirões do Distrito 
de Atafona, em São João da Barra, destruídos, aban-
donados – um posto de gasolina, comércio e casas 
foram deixados, como uma cidade desértica, como 
uma cidade fantasma.

Isso tudo está hoje representado numa das me-
lhores reportagens, senão a melhor reportagem, que 
já li no jornal O Globo sobre meio ambiente e que me 
fez apresentar um requerimento.

Sr. Presidente, apresento um requerimento de 
audiência pública para trazermos à Comissão do Meio 
Ambiente o pessoal do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – Inpe, o pessoal do Centro de Previsão de 
Tempo e de Estudos Climáticos – CPTEC, o pessoal da 
UFRJ, da USP, o pessoal do Instituto Pereira Passos, 
do Rio de Janeiro, que tem o mapeamento cartográfi-
co da nossa cidade, e outros estudiosos do assunto, 
para discutirmos os impactos do aquecimento global 
no Estado do Rio de Janeiro, em todas as suas regi-
ões, sobretudo a Baixada Fluminense, que é a grande 
preocupação.

É claro que nas áreas alagadas aumenta a prolife-
ração de mosquitos; há o perigo de vetores e a própria 
dengue. Além disso, no Rio de Janeiro, há milhares e 
milhares de famílias vivendo em encostas, e estas ficam 
muito mais vulneráveis com essas torrenciais tempes-
tades e a ocorrência de ventos com mais de 120 qui-
lômetros provocados pelas massas de ar quente que 
sobem, causando grandes tempestades.

Sr. Presidente, neste Dia do Meio Ambiente, ve-
nho aqui, como Senador do Estado do Rio de Janei-
ro – do que tenho muita honra –, manifestar a minha 
preocupação com um tema tão relevante.

Quero, também, apresentar congratulações a es-
ses brilhantes repórteres. Infelizmente, não tenho aqui 
os seus nomes, mas, certamente, farei menção a eles 
nos próximos pronunciamentos, incentivando-os. Acho 
que a mídia cumpre um papel extraordinário quando 
olha para o futuro, quando deixa de ter os olhos, por 
exemplo, na insistência ou até nesse vilipêndio constan-
te da política e dos políticos. Creio que não se constrói 
uma democracia com o vilipendiar diário da política e 
dos políticos. A imprensa, porém, merece todas as con-
gratulações quando faz reportagens sobre temas tão 
importantes que dizem respeito, sobretudo, ao futuro 
do nosso Estado, da economia do nosso Estado. 

Quando li essa reportagem – são oito folhas –, 
fiquei preocupado com as pessoas que hoje compram 
tijolo, cimento, pedra, telhado, caixa d’água e móveis 
para construírem as suas casas em áreas que nós 

sabemos que, talvez, em curto ou médio prazos, fica-
rão deterioradas e alagadas e onde os seus filhos po-
derão adquirir doenças como a leptospirose e outras. 
Com o aumento da temperatura, nós poderemos ter 
até malária e outras doenças tipicamente equatoriais, 
que poderão descer para o Sul e Sudeste.

Sr. Presidente, era essa a minha preocupação. 
Agradeço, de público, pelo espírito democrático de V. Exª 
em me ceder este espaço antes da Ordem do Dia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu que agradeço a V. Exª, que sempre contri-
bui de maneira qualificada com o debate nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos votar as três matérias que foram soli-
citadas pelo Senador Arthur Virgílio e lidas na sessão 
anterior.

Em votação o Requerimento nº 369, de 2007, de 
autoria do Senador Arthur Virgílio.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

AL) – Em votação o Requerimento nº 370, de 2007, 
de autoria do Senador Mário Couto.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em votação o Requerimento nº 371, de 2007, 
de autoria do Senador Flexa Ribeiro.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 261, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 1, de 2007) 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 646, de 2007 – art. 336, II).

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2005, de autoria do 
Senador Aloizio Mercadante, que altera dispo-
sitivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991, e dá outras providências 
(disciplina a concessão de benefícios previ-
denciários decorrentes de doença e aciden-
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tes e dispõe sobre o ingresso do trabalhador 
autônomo no sistema previdenciário).

Parecer favorável, sob nº 1.290, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Romero Jucá.

Não foram oferecidas emendas à proposição 
perante a Mesa.

Srs. Senadores, na sessão do dia 27 de fevereiro, 
foi aprovado o Requerimento nº 106, de 2007, de reexa-
me da matéria pela Comissão de Assuntos Sociais.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá 
para proferir, em substituição à Comissão de Assuntos 
Sociais, parecer sobre o assunto.

PARECER Nº 462, DE 2007 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta 
matéria foi discutida nas Comissões, houve requerimen-
to para que viesse a plenário, nós construímos com as 
lideranças o entendimento em que ampliamos o prazo 
para cálculo da média do auxílio-doença de doze para 
vinte e quatro meses, um pleito apresentado pelo PDT 
e pelo Deputado Paulinho, da Força Sindical.

Estamos, agora, apresentando o relatório como 
um substitutivo da Comissão de Assuntos Sociais, 
exatamente encampando esse entendimento e apre-
sentando uma proposta que é importante para a or-
ganização do setor da Previdência Social. 

Portanto, o parecer é favorável nos termos do 
substitutivo.

É o seguinte o Parecer na íntegra:

PARECER Nº 462, DE 2006

Em substituição à Comissão de Assun-
tos Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 261, de 2005, que altera dispositivos das 
Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho 
de 1991, e dá outras providências.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 261, de 
2005, apresentado pelo Senador Aloizio Mercadante, 
preserva, no mérito, o teor da Medida Provisória nº 242, 
de 2005, que foi rejeitada pelo Congresso Nacional por 
não atender os pressupostos de relevância e urgência. 
No entanto, houve a aprovação de vários dispositivos 
insertos da presente matéria na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.

Em linhas gerais, o PLS nº 261, de 2005, objeti-
va disciplinar mais rigidamente os benefícios relativos 
a doenças e acidentes, assim como criar regras para 

facilitar o ingresso do trabalhador autônomo no siste-
ma da Previdência Social.

O art. 1º promove alterações na Lei nº 8.212, de 
1991: foi incluído o § 2º ao art. 21 da Lei nº 8.212, para 
permitir que tanto o segurado contribuinte individual que 
trabalhe por conta própria, sem vínculo com empresa ou 
equiparado, quanto o segurado facultativo contribuam com 
apenas 11% sobre o valor correspondente ao limite míni-
mo mensal do salário-de-contribuição, desde que opte por 
não ter direito a aposentadoria por tempo de contribuição. 
Ocorre que o texto foi aprovado com idêntica redação por 
meio do art. 80 da LC nº 123, de 14-12-2006.

Ao mesmo art. 21, foi incluído o § 3º, para prever 
que, se o segurado tiver intenção de se aposentar por 
tempo de contribuição, deverá ele complementar o re-
colhimento mensal em mais 9%, acrescidos dos juros 
de mora. Não faz mais sentido o presente dispositivo 
por haver sido recepcionado por redação semelhante 
do art. 80, da LC nº 123, de 14-12-2006.

O § 1º do art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, estabelece 
que, para comprovar o exercício de atividade remunerada, 
com vistas a concessão de benefícios, será exigido do 
contribuinte individual, a qualquer tempo, o recolhimento 
das correspondentes contribuições. O atual § 2º dispõe 
que, para apuração e constituição dos créditos a que se 
refere o § 1º, a Seguridade Social utilizará, como base 
de incidência, o valor da media aritmética simples dos 36 
últimos salários-de-contribuição do segurado.

O PLS em pauta modifica a redação desse § 2º, 
de forma que a Seguridade Social utilizará como base 
de incidência o valor da média aritmética simples dos 
maiores salários-de-contribuição, reajustados, corres-
pondentes a 80% de todo o período contributivo decor-
rido desde julho de 1994. Nesse caso, os juros mora-
tórios serão de 0,5% ao mês, limitados ao percentual 
máximo de 50%, e multa de 10%. Mas, como houve a 
recepção idêntica deste dispositivo assim como do § 
4º, na LC nº 123, de 14-12-2006, em seu art. 81, não 
se faz necessária a sua apreciação.

O art. 68 da Lei nº 8.212, de 1991, estabelece que 
a falta de comunicação na época própria, bem como 
o envio de informações inexatas, sujeitará o Titular de 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais a pe-
nalidade prevista no art. 92 da Lei. O PLS nº 261, de 
2005, acrescenta que a sanção é aplicada por óbito não 
informado ou informado com inexatidão. Além disso, o 
titular do Cartório passa a responder subsidiariamente 
com o beneficiário em relação aos benefícios pagos 
indevidamente. Essas situações são descritas nos §§ 
2º e 5º do mencionado artigo.

Também o art. 2º do PLS promove alterações na 
Lei nº 8.213, de 1991. As modificações nos arts. 9º, 18 e 
55 visam ajustar esses dispositivos a possibilidade de o 
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segurado contribuinte individual e o segurado facultativo 
contribuírem a menor, e não terem acesso a aposen-
tadoria por tempo de contribuição. Porém, devem ser 
desconsiderados o § 1º do art. 9º e o § 3º do art. 18, por 
haverem sido recepcionados com textos idênticos nos 
termos do art. 82, da LC nº 123, de 14-12-2006.

O PLS insere, na Lei nº 8.213, o art. 23-A. Esse 
novo texto estabelece regras para as empresas, tais 
como enviar a Previdência Social informações sobre 
os trabalhadores contratados. Caso algum trabalhador 
sofra acidente de trabalho e a empresa não tenha co-
municado a contratação desse empregado, ficará ela 
sujeita a sanções.

Ao art. 26 para ajuste de redação deve ser incluí-
do o dispositivo na forma do parágrafo único, haja vista 
que esse parágrafo único altera o inciso II, do caput 
do próprio art. 26.

Ao art. 29 foi incluído o § 10, que estabelece um 
teto para a renda mensal do auxílio-doença, o qual não 
poderá exceder a média aritmética simples dos 12 úl-
timos salários-de-contribuição do segurado.

O art. 55 traz modificações em seu § 4º, cujo 
texto idêntico foi aprovado por meio do art. 82 da LC 
nº 123, de 2006.

O art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991, passa a con-
ter a determinação de que não fará jus a pensão o 
beneficiário condenado, com trânsito em julgado, por 
prática de crime doloso de que tenha resultado em 
morte do segurado.

Com relação ao art. 103-A da Lei nº 8.2 13, de 
1991, o PLS não alterou o mérito do tema. Apenas apri-
morou a redação do dispositivo que trata da não-deca-
dência de atos administrativos impostos em decorrência 
de fraude ou comprovada má-fé do beneficiário.

O art. 3º do PLS estipula que o INSS é obrigado a 
revisar, de oficio, os benefícios concedidos e os pedidos 
indeferidos sob a vigência da MPV nº 242, de 2005.

O art. 4º corrige a técnica legislativa do art. 21 
da Lei nº 8.212, de 1991, mas que por força da LC nº 
123/2006, que já realizou a devida alteração, o dispo-
sitivo deve ser suprimido.

Por fim, o art. 5º traz as cláusulas de vigência, 
mas para que haja ajuste de redação, passando a ser 
o art. 4º, o citado dispositivo deve ser renumerado.

II – Análise

No que concerne a constitucionalidade, a juridi-
cidade e a regimentalidade, não há vícios que preju-
diquem o projeto.

A concessão de auxílio-doença aumentou demais 
gerando um ônus muito grande para a Previdência Social. 
Basta ver que, no período de 2000 a 2004, os gastos 
com auxílio-doença mais do que triplicaram em valor 

nominal, passando de R$2 bilhões para R$9 bilhões. 
Em 2000, o auxílio-doença representava 3,2% do gasto 
da Previdência Social, mas passou a representar 7,5% 
em 2004. O projeto em pauta traz algumas medidas que 
tentam conter a expansão excessiva desse gasto.

Além disso, louváveis são as medidas propostas 
para tentar incorporar a Previdência um grande contin-
gente de pessoas que hoje estão na informalidade.

Em que pese a importância do PLS nº 261, se faz 
imprescindível a mudança textual, haja vista a aprovação 
e a sanção da Lei Complementar (LC) nº 123, de 14-12-
2006, que já contempla alguns dos dispositivos propostos 
no referido Projeto, conforme demonstrado a seguir:

a) no art. 1º, suprimir os dispositivos que 
alteram os arts. 21 e 45 da Lei nº 8.212, de 
24-7-1991, por já constarem de forma idêntica 
ou semelhante a do texto dos arts. 80 e 81 da 
citada LC nº 123, de 2006;

b) no art. 2º, que trata de alterações da 
Lei nº 8.213, de 24-7-1991:

b.1) suprimir as alterações dos arts. 9º, 
18 e 55 da referida lei, por já constarem de 
forma idêntica ou semelhante a do texto dos 
arts. 82 da LC nº 123, de 2006;

b.2) transferir o texto que altera o caput 
do art. 26 da referida lei, na forma aprovada 
na Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, 
para o “parágrafo único” que está sendo pro-
posto neste Substitutivo, tendo em vista que o 
referido caput não foi alterado, mas sim inseri-
do um novo dispositivo que deve ser na forma 
de um parágrafo  único ao artigo em questão, 
uma vez que tal parágrafo estabelece uma 
norma para aplicação do disposto no inciso II 
do caput do próprio art. 26;

b.3) Incluir a sigla “(NR)” ao final do § 5º 
do art. 23-A e do parágrafo único do art. 26 
da citada lei;

c) Suprimir o art. 4º, considerando que a al-
teração nele consignada já foi realizada por meio 
do caput do art. 80 da LC nº 123, de 2006;

d) Renumerar para art. 4º o art. 5º do 
PLS.

Assim, apresentamos o presente Substitutivo ao 
PLS nº 216 para que sejam efetivados os mencionados 
ajustes de redação.

III – Voto

Tendo em vista as considerações apresentadas, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 261, de 2005, na forma do substitutivo que ora 
apresento.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  
DO SENADO Nº 261, DE 2005

EMENDA Nº 1 – PLENÁRIO (SUBSTITUTIVO)

Altera dispositivos das Leis nº 8.212 
e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 68.  ................................................
§ 2º A falta de comunicação na época 

própria, bem como o envio de informações 
inexatas, sujeitará o titular de Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Naturais a penalidade 
prevista no art. 92 desta lei, aplicada por óbito 
não informado ou informado com inexatidão.

 ..............................................................
§ 5º O titular de Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Naturais responderá, subsidiaria-
mente, com o beneficiário, perante o Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, pelo res-
sarcimento dos benefícios pagos indevidamente 
em razão da falta ou inexatidão de comunicação 
do óbito do segurado, especialmente quanto ao 
ressarcimento dos valores pagos.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 23-A. Caberá a empresa enviar a 
Previdência Social, até o dia da contratação, 
na forma a ser disciplinada pelo Ministério da 
Previdência Social, o nome completo do traba-
lhador que pretende contratar como emprega-
do, além de 1 (um) dos seguintes elementos 
a ele correspondentes:

I – o Número de Inscrição do Trabalha-
dor – NIT;

II – o número da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS;

III – o número da identidade e do respec-
tivo órgão emissor;

IV – o número do Cadastro de Pessoa 
Física – CPF;

V – a data de nascimento e o nome da 
mãe.

§ 1º Ocorrendo acidente de qualquer na-
tureza ou causa com empregado cuja contra-
tação não tenha sido informada a Previdência 
Social na forma do caput deste artigo ou que 
não conste de documento de apresentação 
obrigatória entregue ao órgão competente, 

na forma do § 3º deste artigo, fica a empresa 
sujeita ao pagamento de multa equivalente a 
até 48 (quarenta e oito) vezes a remuneração 
mensal do empregado correspondente ao mês 
do acidente, esta limitada ao limite máximo do 
salário-de-contribuição, na forma a ser discipli-
nada pelo Ministério da Previdência Social.

§ 2º A multa de que trata o § 1º deste 
artigo será aplicada da seguinte forma:

I – até 12 (doze) vezes a remuneração 
mensal, no 1º (primeiro) ano de vigência des-
te artigo;

II – até 24 (vinte quatro) vezes, no 2º 
(segundo) ano;

III – até 36 (trinta e seis) vezes, no 3º 
(terceiro) ano; e

IV – até 48 (quarenta e oito) vezes, a 
partir do 4º (quarto) ano.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se 
aplica ao acidente que ocorrer em data posterior 
a da efetiva entrega, por parte da empresa, da 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e de Informações a Pre-
vidência Social – GFIP ou do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados – CAGED, 
em que o nome do trabalhador acidentado es-
teja consignado como empregado.

§ 4º A informação de que trata o caput des-
te artigo deverá ser enviada por meio eletrônico 
e, excepcionalmente, por outra forma disciplina-
da pelo Ministério da Previdência Social.

§ 5º O disposto neste artigo não prejudica 
a aplicação do art. 120 desta lei.” (NR)

“Art. 26.  ................................................
Parágrafo único. Não se aplica o disposto 

no inciso II ao segurado que optar por contribuir 
em forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, 
de 1991, aplicando-se, na hipótese, a carência 
prevista no inciso I do art. 25.” (NR)

“Art. 29. ... ..............................................
 ..............................................................
§ 10. A renda mensal do auxílio-doença 

não poderá exceder a média aritmética sim-
ples dos 24 (vinte e quatro) últimos salários de 
contribuição, ou o último salário de contribuição 
considerado, o que for maior.” (NR)

“Art. 74.  ................................................
Parágrafo único. Não fará jus à pensão o 

beneficiário condenado, com trânsito em julga-
do, por prática de crime doloso de que tenha 
resultado a morte do segurado.” (NR)

“Art. 103-A. O direito de a Previdência 
Social anular os atos administrativos de que 
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decorram efeitos favoráveis para os seus be-
neficiários decai em 10 (dez) anos, contados 
da data em que foram praticados, exceto nos 
casos de fraude ou comprovada má-fé do be-
neficiário, hipóteses em que o referido prazo 
será contado a partir do conhecimento do fato 
pela Previdência Social.

 ..............................................................
§ 2º Qualquer medida de autoridade ad-

ministrativa que importe impugnação à valida-
de do ato considera-se exercício do direito de 
anular e suspende, de imediato, o decurso do 
prazo decadencial.

§ 3º A partir da impugnação da validade 
do ato administrativo, a Previdência Social terá 
o prazo de 3 (três) anos para decidir sobre sua 
manutenção ou revisão.

§ 4º A percepção cumulativa de benefí-
cios vedada por lei acarretará a penalização 
do beneficiário, na forma da lei.” (NR)

Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social fica 
obrigado a revisar, de ofício, os benefícios concedidos 
e os pedidos indeferidos de acordo com a Medida Pro-
visória nº 242, de 24 de março de 2005, de modo a 
ajustá-los ao disposto nesta lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto quanto ao art. 23-A da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que entrará em vigor 60 (ses-
senta) dias após a sua publicação.

Sala da Comissão, – Romero Jucá, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável ao Projeto, nos termos 
da Emenda nº 1 – Plen (Substitutivo), que oferece.

Discussão do Projeto e da Emenda, em turno 
único.

Senador Arthur Virgilio e, em seguida, ouviremos 
o Senador José Agripino.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PSDB se regozija com o acordo aceito e celebrado pela 
liderança do Governo a partir do alerta que a todos nos 
fez o Deputado Paulinho, da Força Sindical. 

Ele havia me informado que o Senador Jucá teria 
acatado a sugestão, e o artigo que me gerou dúvida 
passou a contemplar, na nova redação, que “a renda 
mensal do auxílio-doença não poderá exceder a média 
dos últimos vinte e quatro meses ou salário que estiver 
recebendo, onde será feita a opção de que prevalece-
rá o maior valor. “

Então, fico feliz porque isso foi costurado, o que 
facilitou o entendimento, Sr. Presidente, atendendo, 

evidentemente, a setores relevantes dos trabalhado-
res brasileiros.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na mesma 
linha, quero me regozijar, quero cumprimentar as lide-
ranças que construíram um acordo a contento. 

Trata-se de uma matéria importante que diz res-
peito a milhões de brasileiros em situação de aflição. 
É o auxílio-doença. Os líderes se debruçaram sobre a 
matéria pelo fato de saberem que estavam tratando de 
um assunto de interesse de brasileiros aflitos. O que 
estava previsto no projeto de lei original? A concessão 
do auxílio-doença relativo à mensalidade equivalente 
à média dos doze últimos meses. 

As manifestações dos sindicatos foram contrárias. 
Essa matéria não foi resolvida da noite para o dia. Há 
meses que se busca o entendimento. O Senador Ro-
mero Jucá foi um dos artífices, e eu aqui quero render 
homenagem a S. Exª. Foi um dos artífices, como tem 
sido na construção de acordos em muitas matérias. 
Também nessa matéria o foi, e conseguiu arrancar do 
Governo um benefício que vai ser importante para mi-
lhões de brasileiros aflitos que, em vez de receberem o 
auxílio-doença numa mensalidade equivalente aos doze 
últimos salários divididos por doze, ou seja, a média dos 
doze últimos salários, vai receber ou a média dos últimos 
vinte e quatro meses ou o salário atual, o que for maior. 
Se o atual for maior do que a média dos últimos vinte e 
quatro, receberá o atual; se a média dos vinte e quatro 
for maior, receberá a média dos vinte e quatro. 

De modo que, em assim sendo, e cumprimen-
tando as partes envolvidas, entre as quais o nosso 
Partido, quero dizer que votamos a favor do acordo e 
o voto dos Democratas é sim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, eu também 
gostaria de fazer aqui a minha declaração do reco-
nhecimento, primeiramente, a V. Exª, que foi muito im-
portante como Presidente do Senado para que esse 
acordo fosse feito. Eu ainda era Líder do PDT, quando 
levei o problema, e fui eu que o levei pessoalmente a V. 
Exª, que convocou os Líderes, os Senadores Romero 
Jucá e Ideli Salvatti, que foram fundamentais para que 
chegássemos a esse acordo. O Deputado Paulinho, da 
Força Sindical, de São Paulo, trouxe-me vários Líderes 
de sindicatos que gostariam de fazer a revisão. E V. Exª 
tirou de pauta, fizemos o acordo, o Senador Romero 
Jucá cumpriu integralmente com o compromisso assu-
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mido – aliás, como tem feito sempre, cumprido esses 
compromissos que são importantes..Não é apenas o 
Regimento que conduz o nosso trabalho, mas também 
os acordos. E, no dia em que estes deixarem de ser 
cumpridos, passaremos a desconfiar. 

Então, há confiança de que os acordos serão 
cumpridos daqui para a frente. Os trabalhadores bra-
sileiros que terão de se valer do auxílio-doença terão 
essa liberdade de escolher entre a média dos últimos 
24 salários ou o último salário, o que for maior. Trata-
se de um acordo que beneficiou de forma importante 
os trabalhadores brasileiros e, portanto, faço aqui o 
agradecimento em nome do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é 
bom que fique consignado o acordo feito e a solução 
encontrada. Em primeiro lugar, a Previdência tem no 
auxílio-doença, no último período, um gasto que foi ex-
ponencial, porque a fórmula que estava sendo adotada 
permitia que, em muitos casos, a pessoa recebesse 
rendimento superior ao que ela receberia se estivesse 
na ativa. E isso acabou, obviamente, gerando despesa 
e uma dificuldade muito grande de aceitação, porque 
o auxílio-doença, ao ser superior ao que a pessoa re-
ceberia se estivesse no exercício da atividade, acaba 
por criar resistência ao retorno à atividade. Portanto, 
a Previdência vinha alertando para o fato e propondo 
que fizéssemos uma adequação, para que a pessoa 
não recebesse além do que ganharia se estivesse na 
ativa, mas que também não houvesse qualquer tipo de 
prejuízo, ou seja, que a pessoa recebesse menos. 

O acordo construído aqui, para que se estabeleces-
se ou a média dos últimos 24 meses ou o último salário, 
aquilo que fosse maior, garantiria, obviamente, que não 
houvesse prejuízo, mas também não garantiria exce-
ção, o que acabou fazendo com que a Previdência, no 
caso do auxílio-doença, realizasse gastos exponenciais 
e indevidos. Em muitas situações, havia permanência 
no recebimento do auxílio– doença, porque o retorno à 
atividade significava redução de remuneração.

Penso, então, que fizemos um bom acordo, no 
sentido de garantir os direitos dos trabalhadores. Pena 
que demorou um pouquinho até liberarmos a pauta 
para votação, mas acredito que o faremos hoje, de 
forma muito tranqüila e segura.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o PRB vota favoravelmente. Eu gostaria apenas de 
fazer um adendo ao meu pronunciamento, para citar o 

nome dos repórteres que fizeram um bonito trabalho 
no jornal O Globo: Túlio Brandão, Roberta Jansen, 
Paulo Marqueiro e o Carlos Albuquerque, que fizeram 
um caderno extraordinário no jornal. 

O PRB vota “sim”.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Peço que seja votado 
o Substitutivo de plenário, que apresentei na Comissão 
de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há um requerimento, que será lido agora, pelo 
Senador Efraim Morais.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 668, DE 2007

Preferência para Substitutivo, a fim de 
ser apreciado antes do projeto.

Nos termos do art. 311, inciso IV, do Regimento 
Interno, requeiro preferência para votação do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 261, de 2005, 
de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que altera 
dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências (disciplina 
a concessão de benefícios previdenciários decorrentes 
de doenças e acidentes e dispõe sobre o ingresso do 
trabalhador autônomo no sistema previdenciário).

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. – Ro-
mero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento de preferência 
para votação do Substitutivo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação a Emenda nº 1 de Plenário (Subs-

titutivo).
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a Emenda nº 1 de Plenário (Substitu-

tivo), fica prejudicado o Projeto.
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final do vencido para turno su-
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plementar, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Sena-
dor Efraim Morais.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 463, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado nº 261, de 2005.

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 261, de 2005, que altera 
dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de junho de 
2007.

ANEXO AO PARECER Nº 463, DE 2007

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado nº 261, de 2005.

Altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 
nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 68 ..................................................
§ 2º A falta de comunicação na época 

própria, bem como o envio de informações 
inexatas, sujeitará o titular de Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Naturais à penalidade 
prevista no art. 92 desta lei, aplicada por óbito 
não informado ou informado com inexatidão.

 ..............................................................
§ 5º O titular de Cartório de Registro Civil 

de Pessoas naturais responderá,  subsidiaria-
mente, com o beneficiário, perante o Regime 

Geral de Previdência Social – RGPS, pelo res-
sarcimento dos benefícios pagos indevidamente 
em razão da falta ou inexatidão de comunicação 
do óbito do segurado, especialmente quanto ao 
ressarcimento dos valores pagos.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 23-A. Caberá à empresa enviar a 
Previdência Social, até o dia da contratação, 
na forma a ser disciplinada pelo Ministério da 
Previdência Social, o nome completo do tra-
balhador que pretende contratar como empre-
gado, além de um dos seguintes elementos a 
ele correspondentes:

I — o Número de Inscrição do Trabalha-
dor — NIT;

II — o número da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social — CTPS;

III — o número da identidade e o respec-
tivo órgão emissor;

IV — o número do Cadastro de Pessoa 
Física — CPF;

V — a data de nascimento e o nome 
da mãe.

§ 1º Ocorrendo acidente de qualquer na-
tureza ou causa com empregado cuja contra-
tação não tenha sido informada a Previdência 
Social, na forma do caput deste artigo ou que 
não conste de documento de apresentação 
obrigatória entregue ao órgão competente, 
na forma do § 3º deste artigo, fica a empresa 
sujeita ao pagamento de multa equivalente a 
até 48 (quarenta e oito) vezes a remuneração 
mensal do empregado correspondente ao mês 
do acidente, esta limitada ao limite máximo do 
salário de contribuição, na forma a ser discipli-
nada pelo Ministério da Previdência Social.

§ 2º A multa de que trata o § 1º deste 
artigo será aplicada da seguinte forma:

I – até 12 (doze) vezes a remuneração 
mensal, no primeiro ano de vigência deste 
artigo;

II – até 24 (vinte e quatro) vezes, no se-
gundo ano;

III – até 36 (trinta e seis) vezes, no ter-
ceiro ano; e

IV – até 48 (quarenta e oito) vezes, a 
partir do quarto ano.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não 
se aplica ao acidente que ocorrer em data pos-
terior à da efetiva entrega, por parte da empre-
sa, da Guia de Recolhimento do Fundo de Ga-
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rantia do Tempo de Serviço e de Informações 
à Previdência Social – GFIP ou do Cadastro 
Geral de Empregados e desempregados – Ca-
ged, em que o nome do trabalhador acidentado 
esteja consignado como empregado.

§ 4º A informação de que trata o caput des-
te artigo deverá ser enviada por meio eletrônico 
e, excepcionalmente, por outra forma disciplina-
da pelo Ministério da Previdência Social.

§ 5º O disposto neste artigo não prejudica 
a aplicação do art. 120 desta lei.” (NR)

“Art. 26. .................................................  
Parágrafo único. Não se aplica o disposto 

no inciso II ao segurado que optar por contribuir 
na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 
1991, aplicando-se, na hipótese, a carência 
prevista no inciso I do art. 25.”(NR)

“Art. 29. .................................................
§ 10. A renda mensal do auxílio-doença 

não poderá exceder a média aritmética sim-
ples dos 24 (vinte e quatro) últimos salários de 
contribuição ou o último salário de contribuição 
considerado, o que for maior.” (NR)

“Art. 74 ..................................................  
Parágrafo único. Não fará jus à pensão o 

beneficiário condenado, com trânsito em julga-
do, por prática de crime doloso de que tenha 
resultado a morte do segurado.” (NR)

“Art. 103-A. O direito de a Previdência So-
cial anular os atos administrativos de que decor-
ram efeitos favoráveis para os seus beneficiários 
decai em 10(dez anos, contados da data em que 
foram praticados, exceto nos casos de fraude 
comprovada má-fé do beneficiário, hipóteses em 
que o referido prazo será contado a partir do co-
nhecimento do fato pela Previdência Social.

 ..............................................................
§ 2º Qualquer medida de autoridade ad-

ministrativa que importe impugnação à valida-
de do ato considera-se exercício do direito de 
anular e suspende, de imediato, o decurso do 
prazo decadencial.

§ 3º A partir da impugnação da validade 
do ato administrativo, a Previdência Social terá 
o prazo de 3 (três) anos para decidir sobre sua 
manutenção ou revisão.

§ 4º A percepção cumulativa de benefí-
cios vedada por lei acarretará a aplicação de 
pena ao beneficiário, na forma da lei.” (NR)

Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social fica 
obrigado a revisar, de ofício, os benefícios concedidos 
e os pedidos indeferidos de acordo com a Medida Pro-

visória nº 242, de 24 de março de 2005, de modo a 
ajustá-los ao disposto nesta lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto quanto ao art.23-A da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que entrará em vigor 60 (ses-
senta) dias após a sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, pas-
sa-se à imediata apreciação em turno suplementar.

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas ao Substitutivo até o encerra-
mento da discussão.

Em discussão o Substitutivo, em turno suple-
mentar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Encerrada a discussão sem apresentação de 
emendas, o Substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Re-
gimento Interno.

A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 2:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6 – CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7 – CAE.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Romero Jucá.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, os Itens 2 e 4 da pauta dependem de 
um número mais expressivo de votos. O Item 2 trata 
de um projeto de lei complementar, e o Item 4, de uma 
emenda constitucional, e a votação é nominal nos dois 
casos. Portanto, eu pediria o adiamento dos Itens 2 e 4 
da pauta, exatamente por conta da ausência de quo-
rum para se votarem tais matérias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, atendendo à solicitação 
de V. Exª, não havendo objeção da Casa, transferire-
mos essa votação para terça-feira.

São os seguinte os itens cuja apreciação fica 
transferida para a sessão deliberativa ordinária de 12 
de maio do corrente, terça-feira:

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se-
nhores Senadores, que dá nova redação ao § 4º 
do art. 66 da Constituição, para permitir que os 
vetos sejam apreciados separadamente no Se-
nado Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 2006 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 654, de 2007– art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 76, de 2006 (nº 5.821/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera os limites originais 
do Parque Nacional de Jericoacoara, situado 
nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e 
Cruz, no Estado do Ceará; revoga o Decre-
to nº 90.379, de 29 de outubro de 1984, e o 
Decreto s/nº de 4 de fevereiro de 2002; e dá 
outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 398 e 399, 
de 2007, das comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Tasso Je-
reissati; e de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator ad 
hoc: Senador Sibá Machado.

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Ar-

thur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Projeto de Lei da Câmara nº 76/2006, 
que tramita em regime de urgência e que é de iniciativa 
do Presidente da República, altera os limites originais do 
Parque Nacional de Jericoacoara, situado nos Municípios 
de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, no Estado do Ceará. 
Ele revoga o Decreto nº 90.379/84 e o Decreto s/nº, de 
4 de fevereiro de 2002, e dá outras providências.

O Parque Nacional de Jericoacoara tem por ob-
jetivo proteger e preservar amostras dos ecossistemas 
costeiros, assegurar a preservação de seus recursos 
naturais, possibilitando a realização de pesquisa cien-
tífica e o desenvolvimento de atividades de educação 
ambiental e de interpretação ambiental, de recreação 
em contato com a natureza e de turismo ecológico.
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A Área de Proteção Ambiental de Jericoacoara 
circunda os limites da Vila de Jericoacoara, existindo 
pouco espaço disponível para a expansão da vila e/ou 
especulação sobre o valor da terra, sendo de grande 
importância para evitar demasiado crescimento de-
mográfico, o que acarretaria impactos ambientais e 
sociais nessa frágil região.

A Companhia de Águas e Esgotos do Estado do 
Ceará (Cagece) apresentou à comunidade e ao Ibama 
projeto de tratamento que prevê a instalação de sistema 
de coleta, de estações elevatórias e de estações de tra-
tamento de esgoto. O projeto prevê ainda a delimitação 
de uma área para a deposição dos resíduos, estimada 
em 5,44 hectares, em uma projeção de suporte para 
até 9 mil pessoas, que é o número máximo de pes-
soas em Jericoacoara durante os períodos turísticos. 
Essa área, no entanto, não cabe no polígono da Área 
de Proteção Ambiental (APA), existindo uma forte de-
manda social e ambiental para revisão dos limites do 
Parque Nacional e da APA de Jericoacoara.

Por estar isolada pelos limites de um Parque Na-
cional, a Vila de Jericoacoara não possui possibilidade 
de expansão sem que sejam alterados os limites ori-
ginais do referido Parque Nacional, visando à imple-
mentação do projeto de esgotamento sanitário. Ainda 
cabe ressaltar, Sr. Presidente, que há necessidade de 
que seja mantida a faixa de mar dentro dos limites do 
Parque, pois a prática de pesca de arraste é comum 
em todas as praias ao redor de Jericoacoara.

Algumas vilas de pescadores, como Preá e Gu-
riu, possuem largas faixas de praia fora dos limites 
da unidade de conservação, que servem à prática de 
pesca artesanal. Também não existem faixas de litoral 
protegidas da atividade pesqueira na região.

Caberá, portanto, ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, Iba-
ma, administrar o Parque Nacional de Jericoacoara, 
adotando as medidas necessárias à sua efetiva im-
plantação e proteção.

Sr. Presidente, é matéria que me interessa por 
várias razões, como o patrimônio afetivo que, para meu 
Estado, representa o Ceará. É enorme o percentual de 
amazonenses que descendem diretamente de cearen-
ses. Por outro lado, o Ceará é um destino muito procura-
do pelos turistas que saem do Amazonas em busca de 
paisagens certamente tão belas quanto as mais belas 
do mundo, que são as da minha região. Também, evi-
dentemente, com esse assunto, fui-me familiarizando na 
medida em que conversei com essa exemplar Bancada 
de Senadores do Ceará, composta pelo Senador Inácio 
Arruda, pela Senadora Patrícia Saboya e pelo Presidente 
do meu Partido, Senador Tasso Jereissati.

Aproveito o ensejo para parabenizar o povo do 
Ceará por ter uma Bancada tão vigilante, tão correta 
e tão cumpridora das suas obrigações para com o Es-
tado e com o País.

Portanto, fico muito feliz de poder, neste momento, 
dizer que o voto unânime do PSDB é a favor do Ceará, 
é a favor do meio ambiente, é a favor da aprovação 
desse projeto, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
para discutir a matéria.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, atento às questões ambientais 
do País, Sua Excelência o Presidente da República 
enviou mensagem ao Congresso Nacional, que tra-
mitou, inicialmente, na Câmara dos Deputados e que 
ora chega ao plenário do Senado Federal.

O objetivo da matéria é o de garantir a preserva-
ção desse importante sítio histórico, detentor de bele-
zas naturais e visitado por pessoas do mundo inteiro. 
Não há quem vá ao Ceará que não queira visitar as 
belas praias de Jericoacoara.

Essa região precisava de um atendimento de es-
gotamento sanitário, de condições sanitárias adequa-
das; não podia mais conviver com uma preservação 
absoluta, sem condições mínimas de higiene.

Houve sensibilidade do Presidente da Repúbli-
ca ao atender esse pleito do Estado do Ceará e dos 
Deputados e dos Senadores que examinaram a ma-
téria e que compreenderam como era importante que 
pudéssemos resolver essa questão, mesmo subtraindo 
um espaço de preservação, para garantir que Jericoa-
coara tivesse uma estação de tratamento de água da 
Companhia de Água e Esgoto, Cagece, bem como con-
dições sanitárias para receber a população do Ceará, 
do Brasil e do mundo que deseja nos visitar.

Portanto, tenho a impressão de que a Casa aprovará 
por unanimidade essa iniciativa do Presidente da Repú-
blica, que é bem recebida pelo Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Continua em discussão a matéria. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão do projeto em turno único.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 2, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que acrescenta parágrafo ao 
art. 17 da Constituição Federal, para autorizar 
distinções entre partidos políticos, para fins de 
funcionamento parlamentar, com base no seu 
desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
já foi solicitado pelo Senador Romero Jucá que adi-
ássemos a discussão dessa matéria, em função do 
quorum baixo e, também, por se tratar de emenda 
constitucional, que exige quorum qualificado, além do 
que é matéria especialíssima, que necessita de debate 
bastante aprofundado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou acatar a sugestão de V. Exª e adiar, em 
função da falta evidente de quorum, a discussão dessa 
matéria, com a aquiescência dos nobres Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 6:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que cria o Fundo 
de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 3 – CCJ, que 
apresenta, e com a abstenção do Senador 
Jefferson Péres.
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão.
Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a maté-

ria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária, para prosseguimento da dis-
cussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro encerrada a Ordem do Dia.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sobre 
a mesa, há três requerimentos de urgência. Eu que-
ria fazer um apelo, para que votássemos somente os 
requerimentos, que dizem respeito a empréstimos. 
Deixaríamos a matéria para a próxima semana, mas 
votaríamos os requerimentos hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto a Casa se há convergência no sentido 
da leitura dos requerimentos. Pelo menos em relação a 
um deles, não houve convergência, como me foi dito, 
pessoalmente, pelo Senador Heráclito Fortes.

O Requerimento nº 336 propõe ao Senado seja 
autorizada a contratação de crédito externo para o 
Pró-Água no valor de US$50 milhões.

O Requerimento nº 22 trata de R$100 milhões 
acordados entre o Governo do Estado da Bahia e o 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desen-
volvimento (Bird), destinados ao financiamento do 
Programa de Restauração e Manutenção de Rodo-
vias (Premar).

O Requerimento nº 23 também trata de US$50 
milhões de principal, destinados a financiar um pro-
grama multissetorial.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É de 
qual Ministério, Sr. Presidente, esse último? O multis-
setorial é do Dnit?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Do 
BNDES com quem?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Com o 
Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Do BNDES com o Governo Federal; são US$50 
milhões dos Estados Unidos da América.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, até onde sei, o empréstimo a respeito do qual 
o Senador Heráclito Fortes pediu informações – e já 
estamos negociando – trata do montante de US$500 
milhões e diz respeito ao Dnit. Esse não está na pauta 
de urgência para ser votado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agri-
pino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Com base na informação 
do Senador Romero Jucá, estamos de acordo com a 
leitura dos requerimentos. A apreciação, evidentemen-
te, depende de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Sobre a mesa, requerimentos que serão li-
dos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão 
Santa.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 669, DE 2007

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
19, de 2007, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 56, de 2007, que “propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédi-
to externo entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD, no valor de até US$50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal, para financiamento parcial 
do Programa de Desenvolvimento Sustentável de Re-
cursos Hídricos para o Semi-Árido Brasileiro – PROÁ-
GUA/Semi–Árido”.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. 
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REQUERIMENTO Nº 670, DE 2007

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
23, de 2007, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 64, de 2007, que “propõe ao Senado Federal 
autorização para contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Bra-

sil, no valor de até US$50,000,000.00 (cinqüenta mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal, entre o Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social – BNDES, e o Banco Europeu 
de Investimento – BEI (European Investment Bank), 
destinada a financiar o Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito – ALA III”.

Sala das Sessões,  5 de junho de 2007. 
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REQUERIMENTO Nº 671, DE 2007
Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 

338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
22, de 2007, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 50, de 2007, que “solicita autorização para 
contratação de operação de crédito externo, com ga-
rantia da República Federativa do Brasil, no valor de 

até, US$100,000,000.00 (cem milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, entre o Go-
verno do Estado da Bahia e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Restauração 
e Manutenção de Rodovias – PREMAR”.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2007. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Submeterei a votos os requerimentos.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
As matérias constarão da Ordem do Dia da pró-

xima terça-feira, dia 12 de junho.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL.) – Quero comunicar à Casa que hoje se encerra 
o prazo que foi estabelecido pelos Líderes Partidários 
para a Comissão Parlamentar de Inquérito das ONGs 
e que, de acordo com a prática regimental, procede-
remos à indicação dos membros, conforme ficou es-
tabelecido com os Srs. Líderes Partidários.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, louvo a inicia-

tiva de V. Exª. Eu estava justamente aguardando que 
esse assunto fosse abordado, porque hoje é dia 05 de 
junho, data aprazada pela reunião de Líderes para que 
se efetivasse a indicação dos membros.

Os Democratas já indicaram os seus membros 
há bastante tempo.

Essa é uma Comissão Parlamentar de Inquéri-
to que se impõe. O bom princípio político recomenda 
essa investigação, e eu gostaria que amanhã os nomes 
estivessem todos indicados, a fim de que a primeira 
reunião fosse feita para a eleição do Presidente e a 
designação do Relator, podendo, assim, os trabalhos 
serem iniciados.

De qualquer maneira, quero louvar a iniciativa 
de V. Exª em comunicar à Casa o encerramento do 
prazo, pedir a indicação dos nomes aos Líderes dos 
Partidos que não a fizeram ainda, bem assim solicitar 
a V. Exª que complete essa tarefa, para que amanhã, 
dia 06, possa ocorrer a primeira reunião da CPI das 
ONGs, para a eleição do Presidente e designação do 
Relator.

São os seguintes os membros designados:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

São lidos os seguintes:

OF. nº 142/2007/PS-GSE

Brasília, 16 de maio de 2007

Assunto: envio de PLv para apreciação Senhor Se-
cretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-
metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2007 (Medida 
Provisória nº 359/2007, do Poder Executivo), aprovado 
na Sessão Plenária do dia 08-5-2007, que “Altera as 
Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 10.855, 
de 1º de abril de 2004, 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, 11.457, de 16 de março de 2007, 10.910, de 15 
de julho de 2004, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
11.171, de 2 de setembro de 2005, e 11.233, de 22 
de dezembro de 2005; revoga dispositivos das Leis nos 
11.302, de 10 de maio de 2006, 10.997, de 15 de de-
zembro de 2004, 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, 11.080, de 
30 de dezembro de 2004; e dá outras providências.”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

2. Encaminho, anexo, o processado da referida 
medida provisória e os autógrafos da matéria aprova-
da nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 143/2007/PS-GSE

Brasília, 16 de maio de 2007

Assunto: envio de PLv para apreciação Senhor Se-
cretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-
metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2007 (Medida 
Provisória nº 358/2007, do Poder Executivo), aprova-
do na Sessão Plenária do dia 09-5-2007, que “Altera 
dispositivos das Leis nos 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.685, de 
20 de julho de 1993, e dá outras providências.”, con-
forme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001.

2. Encaminho, anexo, o processado da referida 
medida provisória e os autógrafos da matéria aprova-
da nesta Casa.

Atenciosamente, –Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 149/07/PS-GSE

Brasília, 18 de maio de 2007

Assunto: envio de PLV para apreciação 

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2007 (Medida 
Provisória nº 361/07, do Poder Executivo), aprovado 
na Sessão Plenária do dia 15/05/2007, que “Institui o 
Auxílio de Avaliação Educacional – AAE para os servi-
dores que participarem de processos de avaliação rea-
lizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP ou pela Funda-
ção CAPES; altera as Leis nºs 10.880, de 9 de junho 
de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de março 
de 2007; cria cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS; criam, em ca-
ráter temporário, funções de confiança denominadas 
Funções Comissionadas dos Jogos Pan-americanos 
– FCPAN; trata de cargos de reitor e vice-reitor das 
Universidades Federais; revoga dispositivo da Lei nº 
10.558, de 13 de novembro de 2002; e dá outras pre-
vidências.”, conforme o disposto no art. 62 da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio,  
Primeiro-Secretário.

OF. nº 148/07/PS-GSE

Brasília, 17 de maio de 2007

Assunto: envio de MPV para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória nº 360, de 2007, do Poder Executi-
vo, aprovada na Sessão Plenária do dia 15/05/07, que 
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“Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios, e dá outras previdências.”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 171/07/PS-GSE

Brasília, 18 de maio de 2007

Assunto: envio de MP para apreciação
Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória nº 362, de 2007, do Poder Executi-
vo, aprovada na Sessão Plenária do dia 16-5-07, que 
“Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril 
de 2007 e revoga a Lei nº 11.321, de 7 de julho de 
2006”, conforme o disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a relação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida medida provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 271/07/PS-GSE

Brasília, 5 de junho de 2007

Assunto: envio de MP para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 

Medida Provisória nº 363, de 2007, do Poder Execu-
tivo, aprovada na Sessão Plenária do dia 4-6-07, que 
“Acrescenta o art. 2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, 
de 12 de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a con-
cessão de financiamento vinculado à exportação de 
bens ou serviços nacionais”, conforme o disposto no 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida medida provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srªs e Srs. Senadores, com referência aos 
Projetos de Lei de Conversão nºs 15, 16 e 17, de 2007 
(provenientes das Medidas Provisórias nºs 359, 358 e 
361, de 2007, respectivamente), e as Medidas Provi-
sórias nºs 360, 362 e 363, de 2007, cujos ofícios aca-
bam de ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário 
que o prazo de 45 dias para a apreciação das matérias 
encontra-se, como sempre, esgotado.

A Presidência esclarece ainda que os Projetos 
de Lei de Conversão nºs 15, 16 e 17, de 2007, e as 
Medidas Provisórias nºs 360 e 362, de 2007, tiveram 
os seus prazos de vigência prorrogados por Atos do 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional, por mais 
sessenta dias, conforme prevê o §7º do art. 62 da 
Constituição Federal.

Uma vez recebidas formalmente pelo Senado Fe-
deral, nesta data, as matérias passam, imediatamente, 
a sobrestar todas as demais deliberações legislativas 
da Casa até que se ultimem suas votações.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidên-
cia manda incluir as matérias na Ordem do Dia de 
amanhã.

São as seguintes as matérias recebidas:
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 359, de 2007)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo, pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
registrar que, mais uma vez, ficaremos sem analisar 
projetos de iniciativa parlamentar. Portanto, o trabalho 
legislativo, mais uma vez, é prejudicado pelo excesso 
de edição de medidas provisórias.

Sr. Presidente, medida provisória para criar uma 
Secretaria de Comunicação? Não me parece que este 
seja um motivo tão urgente assim que exija edição de 
medida provisória. Dessa forma, continuaremos a ter 
o trabalho parlamentar prejudicado; continuaremos a 
discutir apenas medidas provisórias, gastando quase 
que todo o nosso tempo em cima dessas questões.

O Executivo usurpa as funções do Legislativo, le-
gislando para criar uma Secretaria de Comunicações, 
por exemplo. Essa é uma matéria típica de projeto de 
lei e não de medida provisória.

Quero, mais uma vez, registrando que a Oposi-
ção não é contra o instituto das medidas provisórias, 
por entendê-lo necessário, manifestar o nosso posi-
cionamento contrário, sim, ao uso abusivo de medidas 
provisórias, que tem acontecido.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fiz mi-
nha inscrição como Líder do Governo há algum tem-
po. Quando possível, gostaria de usar da palavra para 
fazer breve uma observação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, estabelecemos que 
depois da Ordem do Dia, daríamos a palavra ao Se-
nador José Nery e, em seguida, a V. Exª.

Há algum Senador que deseja fazer uso da pa-
lavra? (Pausa.)

O Senador Flexa Ribeiro também.
Então, falarão, nesta ordem: Senador José Nery, 

Senador Romero Jucá e o Senador Flexa Ribeiro.
Concedo a palavra ao Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero somar-me às 
manifestações feitas desta tribuna por diversos Sena-
dores ao Dia do Mundial do Meio Ambiente.

Como Senador do Estado do Pará e da Amazô-
nia, como defensor do meio ambiente e do direito dos 
povos, das trabalhadoras e dos trabalhadores, gostaria 
de manifestar desta tribuna minhas preocupações nes-
te dia histórico em que, em todo o mundo, promovem-
se manifestações, mobilizações e lutas em defesa do 
meio ambiente e por uma sociedade mais consciente 
dos riscos da degradação ambiental e de suas conse-
qüências para as gerações atuais e futuras.

Como é do conhecimento de todos, a humanidade 
corre risco. O aquecimento global é a mais letal arma 
de destruição em massa do Planeta na atualidade. As 
indústrias dos maiores países produtores são respon-
sáveis pela emissão de gases e de outros resíduos 
que destroem a camada de ozônio e fazem aumentar 
a temperatura em escala planetária.

As conseqüências já são visíveis ao redor do 
Planeta. Tsunamis, furacões e tornados, enchentes, 
terremotos, aquecimento das geleiras do pólo sul e do 
pólo norte, destruição da camada de ozônio, aumento 
da temperatura em diversos pontos da terra, extinção 
de espécies vegetais e animais são algumas das con-
seqüências mais sentidas pela desmedida ação do 
homem sobre a natureza. 

Não existe neutralidade nesse assunto. As na-
ções mais industrializadas do Planeta, notadamente 
os Estados Unidos e a China, são responsáveis por 
mais de 50% da emissão de gases poluentes sobre 
a atmosfera. 

Após a realização da Conferência Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-92, realizada 
no Rio de Janeiro, e a Conferência Mundial sobre o 
Clima, realizada em Kyoto, no Japão, abriram-se, em 
escala planetária, novos paradigmas para o enfrenta-
mento da questão ambiental. 

Espero que os Parlamentos do mundo inteiro 
endureçam a legislação em defesa do meio ambiente, 
que haja a preservação do nosso patrimônio ambiental. 
Rios e florestas deverão ser intocáveis. A legislação am-
biental tem de ser mais rígida e penalizar severamente 
todos os que degradam e poluem o meio ambiente. 

Precisamos de água potável, precisamos de ma-
tas e florestas, precisamos preservar as nascentes, 
precisamos tratar a questão ambiental como conteúdo 
programático nas diversas disciplinas escolares, nos 
diversos níveis de ensino, do Ensino Fundamental à 
universidade. 

É urgente que o Governo brasileiro tome medidas 
mais efetivas para coibir a devastação desenfreada na 
Amazônia, organizada e realizada por grandes empre-
sas nacionais e transnacionais, especialmente na área 
das empresas madeireiras que, depois de acabarem 
com as florestas de diversos países, notadamente no 
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sudeste da Ásia, já estão operando no Brasil, no Peru 
e em outros países da Região Amazônica.

O modelo econômico vigente não tem preocu-
pação com as questões ambientais. O neoliberalismo 
agride os interesses dos povos. É por esse motivo 
que os Estados Unidos não assinaram o Protocolo de 
Kyoto e se opõem sistematicamente na ONU a toda 
e qualquer medida que visa à proteção ambiental em 
escala planetária. 

Creio que é nosso dever refletir sobre esse tema 
e encontrar soluções de curto e médio prazo para es-
tancar a degradação em todo o Planeta.

Quero me referir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ao evento de que participamos ontem em 
Belém do Pará, quando da abertura da Semana do 
Meio Ambiente, organizada pelo Governo do Estado e 
pela Comissão Interinstitucional de Estudos Ambientais 
que realiza durante esta semana um conjunto de ativi-
dades, de debates, de manifestações, de exposições, 
de trabalhos relativos a esse tema. Também tivemos 
oportunidade de participar da abertura do Seminário 
Regional promovido pelo Tribunal de Contas da União, 
cujo tema Controle da Gestão Ambiental teve a parti-
cipação de expressivo setor da sociedade paraense, 
de Governos, de movimentos sociais, de ONGs e de 
várias pessoas interessadas com a temática do con-
trole ambiental, sobretudo por parte do Estado e das 
organizações estatais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, anuncio 
com muita alegria a este Plenário a decisão do Comitê 
Internacional do Fórum Social Mundial. Em reunião re-
alizada esta semana na Alemanha, que, como em suas 
edições iniciais, reúne representações dos governos, 
especialmente da sociedade civil e dos movimentos 
populares, das organizações não-governamentais de 
várias partes do mundo, o Comitê Internacional do Fó-
rum Social Mundial anunciou que realizará em Belém 
do Pará, em janeiro de 2009, a edição do Fórum Social 
Mundial, motivo de orgulho para o povo brasileiro, em 
especial para a Amazônia. 

Portanto, nós, que nos defrontamos diuturnamente 
com o debate, com o enfrentamento da questão am-
biental em todas as suas nuances, em todas as suas 
dificuldades, com todas as suas possibilidades, esta-
remos – o Estado do Pará, a Amazônia, o Brasil, com 
suas diversas organizações – recebendo convidados, 
representações de vários países do mundo. O Congres-
so Nacional, o Governo brasileiro, as organizações da 
sociedade civil, o Governo do Estado do Pará, todos 
temos, desde esse anúncio, a tarefa de trabalharmos 
para que esse evento seja coroado de êxito nesse tra-
balho incansável de todos que defendem o desenvol-

vimento, mas baseado em princípios e definições que 
garantam o desenvolvimento sustentável.

Concedo, com satisfação, um aparte ao Senador 
Adelmir Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
José Nery, ouvi atentamente o pronunciamento de V. 
Exª e quero parabenizá-lo por enfocar a questão am-
biental, tão cara a V. Exª e à sua região. A economia 
e a política ambiental não estão dissociadas, são ati-
vidades lindantes, pois uma ajuda a outra. Todas as 
empresas que vêem nessa questão uma responsabi-
lidade social procuram fazer algum trabalho ligado à 
questão ambiental. Quero, portanto, parabenizar V. Exª 
e, aproveitando esta oportunidade, destacar também 
o Projeto Verde da Gazeta Mercantil. Trata-se de uma 
iniciativa pioneira no mercado editorial mundial. A Ga-
zeta Mercantil é o primeiro jornal no mundo a colocar 
em prática um programa que neutraliza a emissão do 
dióxido de carbono na atmosfera – desde o dia 26 de 
abril próximo passado. Todas as edições do veículo 
são produzidas sob a chancela Gazeta Verde, o que 
demonstra o que afirmei no início da minha interpre-
tação: não há dissociação entre atividade econômica 
e atividade de preservação. Parabéns a V. Exª. Asso-
cio-me à sua preocupação.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço o 
aparte do Senador Adelmir Santana. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Nery...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Em seguida 
farei um comentário a respeito do aparte, mas, antes, 
concedo um aparte ao Senador Eduardo Azeredo, re-
presentante de Minas Gerais.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor José Nery, quero me somar à preocupação de V. 
Exª sobre a questão ambiental. Hoje é o Dia Mundial 
do Meio Ambiente e é fundamental que essa questão 
esteja em todos os momentos da atividade pública, da 
atividade empresarial e da atividade particular. Lembro-
me bem, ainda quando Prefeito, de que meu Secretário 
de Meio Ambiente, Maurício Andrés Ribeiro, usava o 
termo “ecologizar a administração”. É realmente muito 
importante estender essa visão ecológica para todos os 
pontos, para que tenhamos essa preocupação em rela-
ção a estradas, obras de saneamento e obras urbanas. 
O alerta que se faz agora é apenas uma repetição do 
que já vinha sendo comentado, mas é importante que 
façamos hoje uma homenagem a todos aqueles que 
se preocupam com a questão ambiental no Brasil.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Agradeço, 
Senador Eduardo Azeredo, sua manifestação, bem 
como a do Senador Adelmir Santana.
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O desenvolvimento não pode ser de fato desen-
volvimento, na concepção que entendemos, se não 
levarmos em consideração a variável ambiental para 
qualquer tipo de processo que a sociedade e as em-
presas possam realizar. Ou tratamos a questão ade-
quadamente – os governos, a sociedade, os empreen-
dedores tenham a compreensão da grandiosidade da 
importância da abordagem desse problema –, ou todos 
seremos vítimas de nossa própria insensatez na medida 
em que não considerarmos esta questão fundamental 
para o presente e para o futuro da humanidade.

Por último, lembro a memória de Chico Mendes 
e de Irmã Dorothy, combatentes da causa ambiental e 
dos direitos humanos na Amazônia, que tiveram suas 
vidas ceifadas ao lado de tantos e tantas que, neste 
País, dedicaram-se a essa causa e pagaram com o 
preço de suas próprias vidas o desafio de enfrentar a 
ganância dos poderosos, que só pensam em lucros, 
em acumulação, e que não pensam no bem-estar da 
coletividade.

Aproveito a oportunidade para homenagear al-
guém que se destaca na defesa da causa ambiental e 
manifesta seu compromisso. São muitas as organiza-
ções, mas quero lembrar uma cidadã, uma brasileira, a 
Ministra de Meio Ambiente, Marina Silva. Sua postura 
é corajosa, inclusive no interior do Governo, manten-
do-se fiel à sua trajetória e à sua história. Em algumas 
questões, suas idéias foram vencidas por compromis-
sos maiores do Governo e que, em certa medida, não 
guardam muita sintonia com o que historicamente boa 
parte do Governo Lula defendeu e hoje, infelizmente, 
renega. São especialmente questões ambientais.

Ontem, ouvi a manifestação da Ministra Mari-
na Silva, como em tantas outras oportunidades, em 
um seminário promovido pelo Tribunal de Contas da 
União, em Belém. Foi muito importante a reafirmação 
das premissas e dos compromissos que a fazem, além 
de uma integrante do primeiro escalão do Governo, in-
térprete permanente do sentimento da sociedade na 
defesa dos povos e das comunidades tradicionais, na 
defesa ambiental, do desenvolvimento com conser-
vação ambiental. 

Era essa nossa manifestação. Neste momento, 
associamo-nos a todos os Senadores e Senadoras que 
aqui se manifestaram em homenagem ao Dia Mundial 
do Meio Ambiente, destacando os desafios postos aos 
Governos, à sociedade, para avançarmos positivamente 
em questão tão importante para a humanidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Louvo V. Exª pelo discurso, pela oportunida-
de, pela realização do evento em Belém e sobretudo 
pela maneira como V. Exª defendeu a necessidade de 

compatibilizarmos crescimento com desenvolvimento 
sustentável para nossa economia.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Inácio Arruda, o Senador Romero 
Jucá havia pedido a palavra como Líder, bem como o 
Senador Flexa Ribeiro. Eu gostaria de compatibilizar 
a intervenção dos três Senadores.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Apenas 
por um minuto, se S. Exªs concordarem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria apenas de informar 
à Casa que houve uma reunião na semana passada 
na casa do Senador Tasso Jereissati, da qual partici-
pou um grupo de Senadores, todos respeitáveis. Fez-
se na ocasião uma proposta de reforma política que 
considero bastante conservadora para os propósitos 
da democracia brasileira. Chamo atenção para este 
aspecto: vivenciamos um momento especialíssimo 
da vida política brasileira e sul-americana. Quer di-
zer, temos conseguido eleger governos democráticos, 
populares. É um momento de avanço, progressista, e 
seria incompreensível retrocedermos numa proposta 
conservadora. Entre elas, estão a cláusula de barrei-
ra, o voto distrital misto e o fim de coligações. São 
todas propostas conservadoras que já vêm desde a 
Assembléia Nacional Constituinte, em 1987, quando 
o Centrão assumiu essas proposições. Não quero crer 
que se esteja formando um novo Centrão para con-
duzir a reforma política, especialmente no Senado da 
República.

Então, chamo a atenção para esse aspecto. Essa 
é uma questão que voltará ao debate, imediatamente, 
na próxima semana, em função de estar na pauta a 
cláusula de barreira. Chamo a atenção de todos, por-
que essa matéria foi base da formação do Centrão 
na Assembléia Nacional Constituinte, para conseguir 
conduzir as questões mais conservadoras e mais atra-
sadas lá em 1987. E retorna agora, em 2007, 20 anos 
depois, tentando fechar o espaço da participação po-
lítica em nosso País.

Era essa questão, Sr. Presidente, que gostaria de 
levantar, para que a retomemos logo mais, na próxima 
semana, quando a matéria do Senador Marco Maciel 
voltar a debate no Plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, com a palavra V. Exª.
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Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Flexa Ribeiro e ao Senador João Pedro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pedi a palavra para fazer dois registros. O 
primeiro deles, como Senador da Amazônia e como 
Líder do Governo, eu não poderia deixar também de 
me posicionar aqui no Dia Mundial do Meio Ambiente, 
dia em que se condensam uma série de preocupações 
e de posturas em defesa do meio ambiente por todo 
o mundo.

Nós, ao longo desses 12 anos aqui no Senado, 
assistimos à evolução da luta em defesa do meio am-
biente. Aprovamos aqui diversas leis, acompanhamos 
diversos procedimentos, vimos a questão ambiental 
tomar corpo, mas sabemos que ainda temos muitos 
desafios pela frente. O mundo tem desafios; uma par-
te dos desafios ambientais do mundo se encontra no 
Brasil, e uma considerável parte do desafio ambiental 
do Brasil se encontra na nossa Amazônia.

E é disto que quero falar, da importância de se 
criar um processo de desenvolvimento sustentado para 
tirar o amazônida da necessidade e levá-lo a ter uma 
condição digna de vida, porque um sinônimo de preser-
vação é desenvolvimento e condição de vida decente. 
Quem está passando fome, quem está abandonado 
não tem a condição de preservar, porque não tem a 
condição de preservar nem a sua família.

Então, é muito importante que tenhamos a cons-
ciência de que é preciso fazer mais pela Amazônia. É 
preciso que cada Estado tenha um projeto de desen-
volvimento sustentável voltado para dar garantia as 
suas famílias, para que o homem, a mulher, o jovem, 
a criança da Amazônia e de todo o Brasil possam ter 
a dignidade de um sustento sem precisar agredir o 
meio ambiente. Essa é uma questão fundamental que 
quero ressaltar aqui.

Quero também, ainda tratando da questão am-
biental, registrar a minha esperança de uma solução 
rápida para o impasse que vive hoje o Ibama, exata-
mente para que os instrumentos federais de preserva-
ção e de proteção do meio ambiente possam funcionar 
bem e tenhamos condições de ampliar o processo de 
fiscalização, de controle e de preservação.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite V. 
Exª?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Concedo 
aparte ao Senador Edison Lobão com muito prazer.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Foi exatamen-
te em nome dessa causa que se criou a Zona Franca 
de Manaus. Foi um erro ou foi um acerto? Um grande 
acerto, eu diria. O Estado do Amazonas, que tinha 
uma economia pobre, quase paupérrima, de repente, 

ergueu-se, e hoje representa 60% de toda a economia 
do Norte brasileiro. Se aquela experiência foi boa, deve-
mos estendê-la a outros estados. Eu apresentei a esta 
Casa projeto de criação da Zona Franca de São Luís, 
que tem condições especiais para cumprir esse papel. 
Isso em nome exatamente da notícia e da informação 
segundo as quais o meu Estado, desafortunadamente, 
é um dos mais pobres da Federação brasileira. Houve 
quem se levantasse contra essa iniciativa, para mim 
incompreensivelmente, porque o que se busca fazer 
é exatamente criar as condições econômicas para a 
integração, para a defesa, para a organização de toda 
essa região Amazônica à qual V. Exª se refere com 
tanta competência. Senador Romero Jucá, entendo 
que não chegaremos a ponto algum, nem mesmo à 
preservação, que é tão necessária, se não criarmos 
essas condições intrínsecas para o desenvolvimento 
econômico de toda a região.

V. Exª propõe exatamente aquilo que está no cer-
ne da solução deste magno problema: o soerguimento 
da Amazônia do ponto de vista econômico para que, 
com isso, possa-se realmente preservá-la na medida 
da necessidade brasileira. Cumprimentos a V. Exª!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu agra-
deço, Senador Edison Lobão, e quero concordar com 
V. Exª.

Realmente, o Pólo Industrial de Manaus, a opção 
que se fez de desenvolvimento regional priorizando-se 
investimentos em Manaus, no Estado do Amazonas, 
deu certo. Tanto deu certo e tão auspicioso é o cami-
nho, que o Governador Eduardo Braga lançou hoje 
um programa de desmatamento zero no Estado do 
Amazonas. Há outras fontes de renda, a floresta não 
pode ser colocada abaixo para dar de comer ao povo 
da região. A floresta tem que ser a moldura de um de-
senvolvimento respeitoso para todas as famílias.

V. Exª tem razão, e eu tenho me batido nisto: che-
gou a hora de a Zona Franca de Manaus extrapolar. 
Nós temos que ter um modelo de satélite em outros 
estados para que, efetivamente, o emprego possa sur-
gir de forma ordenada. Isso seria muito benéfico, por 
exemplo, para o Estado de Roraima, o meu Estado, 
para o Estado do Acre, para o Estado do Maranhão de 
V. Exª, que conhecemos bem, já que grande parte da 
população de Roraima é composta de trabalhadores 
maranhenses que lá estão em busca de uma oportu-
nidade. Temos de construir esse modelo. O Brasil, o 
Governo, a sociedade têm que ousar.

Tenho dito ao Presidente Lula que o seu segundo 
mandato precisa avançar nas questões do desenvol-
vimento sustentável da Amazônia de forma definitiva. 
Não adiantam programas paliativos. 
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As soluções podem vir sob a forma de zonas 
francas, zonas de processamento de exportação ou 
do extrativismo. É preciso que se faça em todos os es-
tados um levantamento minucioso para definir quais 
são as potencialidades de geração de emprego e de 
renda que não agridam o meio ambiente. E cada região 
dessa, cada Estado desse tem as suas potencialida-
des, cada um tem as suas características. Sem dúvi-
da nenhuma, V. Exª tem razão quando fala da Zona 
Franca de São Luís.

Concedo, com muita satisfação, aparte ao Sena-
dor José Maranhão.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Queria ape-
nas felicitá-lo pela oportunidade de seu pronunciamento 
em defesa de seu Estado, em defesa de sua gente, e 
dizer que V. Exª tem toda a razão quando avoca aqui 
o exemplo vitorioso da Zona Franca de Manaus como 
um modelo econômico que deu resultados. As coisas 
se medem sempre pelos resultados, e são indiscutí-
veis os resultados econômicos e sociais decorrentes 
da Zona Franca de Manaus. Aliás, hoje estou plena-
mente convencido de que o Nordeste deveria seguir 
esse modelo também. Seria, talvez, o instrumento mais 
eficaz, mais atual e mais reconhecidamente eficiente 
para se vencer as dificuldades econômicas e sociais 
que lamentavelmente ainda imperam na economia e no 
cenário social de todo o Nordeste brasileiro. Parabéns 
a V. Exª pela iniciativa. V. Exª faz um pronunciamento 
que nos deixa felizes, porque mostra a importância da 
representação dos estados brasileiros nesta Casa Le-
gislativa, inclusive para a solução de problemas estru-
turais como o que V. Exª traz aqui de forma tão lúcida, 
tão clara e, sobretudo, com muita autoridade.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agradeço 
as palavras de V. Exª, Senador José Maranhão. Quero 
concordar com V. Exª e dizer que estamos todos juntos 
buscando esses caminhos.

O Nordeste precisa de projetos que, efetivamente, 
permitam à população chegar ao caminho do desen-
volvimento e da preservação ambiental. A preservação 
ambiental no Nordeste, que é diferente da amazônica, 
só ocorrerá se o homem do Nordeste, se o homem do 
interior, se o sertanejo tiverem condições para garantir 
a sobrevivência de suas famílias. 

Estaremos na próxima semana discutindo zonas 
de processamento de exportação, plataformas de ex-
portação e questões estruturantes para construirmos 
um programa ousado de geração de atividade econô-
mica nas regiões mais pobres do País. Só assim va-
mos igualar as chances de todos os brasileiros, tanto 
os do Norte quanto os do Nordeste.

Concedo aparte ao Senador Valdir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Senador 
Romero Jucá, V. Exª tem absoluta razão quando fala 
em modelo de desenvolvimento. Acho que o Brasil de-
veria seguir o exemplo da China e criar várias zonas 
de processamento de exportação. O Pólo Industrial de 
Manaus trouxe emprego para mais de quatrocentas mil 
pessoas, e a cidade de Manaus é hoje considerada 
uma metrópole na qual se conseguiu preservar o meio 
ambiente. Houve desmatamento em apenas 3% do 
Estado do Amazonas, que é o maior Estado do Mun-
do – ele representa quase 1/3 do território nacional, 
equivale a três ou quatro países da Europa. Noventa 
e sete por cento das florestas do Amazonas foram 
preservadas, a salvação da nossa preservação é o 
Estado do Amazonas. Os outros já foram mais desma-
tados. O meu estado tem apenas 28% desmatados, e 
o modelo de zoneamento agroecológico e econômico 
que criamos quando Governador estabeleceu a pre-
servação de 70% e o desmatamento de apenas 30%. 
Para conter esse desmatamento, precisamos de mais 
fiscalização. O Ibama não tem estrutura para fiscalizar 
o desmatamento na maioria dos estados brasileiros. 
Deveríamos criar zonas de processamento de expor-
tação para industrializar as nossas capitais, as capi-
tais do Norte brasileiro, como Roraima, Amapá, Acre 
e Rondônia, e algumas das mais pobres do Nordes-
te brasileiro. Vão bem São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e muitos outros Estados, mas o Norte 
tem esse problema de industrialização. Não temos 
como atrair indústrias, a não ser com algo semelhante 
à Zona Franca de Manaus ou a essas zonas de pro-
cessamento de exportação. Acho que devemos seguir 
o exemplo da China, que desenvolveu suas regiões 
subdesenvolvidas criando zonas de processamento 
de exportação. Estive recentemente em Shenzhen, na 
China – o Presidente Sarney me falava, na semana 
passada, que esteve lá há mais de vinte anos. Era uma 
cidade pequena, pobre e subdesenvolvida, mas com 
a zona de processamento de exportação, é hoje uma 
cidade com onze milhões de habitantes, passou por 
uma modernização extraordinária. Certamente todas 
as outras zonas de processamento de exportação da 
China estão seguindo o mesmo modelo e o mesmo 
exemplo. Parabéns a V. Exª 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agrade-
ço, Senador Valdir Raupp. 

O que temos de fazer é criar oportunidades e 
avançar na educação e na consciência ambientais. Os 
estados de Rondônia, Roraima, Tocantins do Senador 
Leomar Quintanilha e todos os estados do Brasil só se-
rão preservados se houver oportunidades e consciência 
ambiental para que cada um possa ser vigilante, porque 
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sabe que está cuidando daquilo que é importante para 
o seu futuro e para o futuro de sua família.

Também neste Dia Mundial do Meio Ambiente, eu 
quero, em especial, abraçar e louvar a ação de todas as 
pessoas que trabalham com a questão ambiental, Pre-
sidente Mão Santa. Não é fácil ser ambientalista...

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Romero Jucá, antes de V. Exª mudar...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu con-
cedo o aparte ao Senador Leomar Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – ...mu-
dar o curso do seu raciocínio, gostaria de fazer um 
pequeno comentário sobre as observações que trou-
xe a esta Casa. Delas eu destacaria, para ser breve, 
a que V. Exª, no meu entendimento, tocou o âmago 
da questão. O Brasil precisa buscar um modelo que 
dê a oportunidade a todos, principalmente ao peque-
no. Observamos, nos últimos 50 anos, um fenômeno 
social muito forte, que foi o êxodo rural. As pessoas 
vieram do campo para as cidades, diminuindo, assim, 
a pressão sobre a atividade agropastoril no campo e 
sobre o desmatamento. Mas estamos vendo agora 
um movimento contrário a esse êxodo rural, que é o 
Movimento dos Sem Terra; milhares de pessoas estão 
nesse movimento contrário, ou seja, saindo das cidades 
e indo para o campo em busca de uma oportunidade 
de sobrevivência. Nem todos têm aptidão para as lides 
agropastoris, mas é a oportunidade de sobrevivência. 
E é este ponto que considerei importante no pronun-
ciamento de V. Exª: talvez, buscando outro modelo de 
desenvolvimento e de sustentação, possamos aliviar 
a pressão que há sobre as atividades agropastoris e 
sobre a preservação ambiental.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Leomar Quintanilha. Realmente, 
essa é a questão. Nós temos que ter um modelo que 
dê sobrevivência, dignidade e ajude a preservar o 
meio ambiente, porque isso efetivamente vai melhorar 
a vida das pessoas.

Mas voltando à questão ambiental, como eu es-
tava me referindo, quero, aqui, homenagear todas as 
pessoas que trabalham com a questão ambiental. 

Não é fácil ser ambientalista. Sei que tem que 
radicalizar. Não é fácil enfrentar e colocar as questões 
na pauta. Mas esse trabalho é importante para que se 
chegue a um meio termo.

Assim, em nome de duas pessoas, quero home-
nagear todas as pessoas que dedicam a sua vida ao 
meio ambiente: a Senadora e Ministra Marina Silva, 
que é uma lutadora e tem um valor muito grande para 
o nosso País, merecendo o nosso reconhecimento, 
visto que defende questões importantes e que, tenho 
certeza, tem também a visão, o bom senso e a con-

dição de chegar em pontos de equilíbrio que ajudem 
a trazer o desenvolvimento e a preservar o meio am-
biente, como, por exemplo, no caso das hidrelétricas 
do rio Madeira. E quero também homenagear a minha 
filha, Luciana, que é ambientalista e faz um belíssimo 
trabalho na Secretaria do Meio Ambiente da Prefei-
tura de Boa Vista, demonstrando que, com ações de 
educação ambiental e muita determinação, é possível 
preservar o meio ambiente e mudar a realidade am-
biental de uma cidade, com o trabalho que a equipe 
da Prefeitura de Boa Vista está fazendo.

Quero, então, homenagear todas as pessoas que 
se dedicam, independentemente de, às vezes, concor-
dar ou não com a visão delas, mas penso que é uma 
cruzada que precisava ser feita.

Pautou-se a questão ambiental para o mundo. A 
partir daí, nós – políticos, governantes –, que decidimos 
as leis, temos que ter a responsabilidade de gerar o 
equilíbrio, trazer o bom senso, a racionalidade e fazer 
com que o modelo permita a vida, o emprego, o pro-
gresso e o desenvolvimento ambiental; questões que 
não são excludentes. Só são excludentes quando não 
se age bem; só são excludentes quando o modelo é 
equivocado. Quando o modelo é racional e inteligente, 
a convivência pode ser perfeita.

Faço, então, este registro.
A segunda questão que eu queria levantar, Sr. 

Presidente, rapidamente, diz respeito às chuvas que 
estão caindo no meu Estado de Roraima; são chuvas 
torrenciais. Já estamos vivendo problemas de cala-
midade no Município de Pacaraima e no Município 
de Uiramutã. A Prefeita Florany Mota, de Uiramutã, e 
o Prefeito Chico Roberto, de Pacaraima, já estão de-
cretando estado de calamidade, as estradas já estão 
intrafegáveis, duas BR já foram rompidas.

Então, solicito ao Ministério da Integração Nacio-
nal que interceda e que acompanhe essas questões 
por intermédio da Defesa Civil, dando suporte e apoio 
à população do Estado de Roraima que já está desa-
brigada. Também faço um apelo ao Governo do Esta-
do para que tome as providências. Quero, inclusive, 
colocar-me à disposição para qualquer tipo de ajuda 
que possamos oferecer a fim de que a população, que 
está passando por sérios percalços, possa ter mino-
rada a sua dificuldade.

Portanto, fica aqui o apelo ao Ministro Geddel 
Vieira Lima, do Ministério da Integração Nacional; fica 
aqui o apelo ao Governador em exercício de Roraima, 
Anchieta Júnior, e à equipe do Dnit para que resolva os 
problemas de interrupção das BRs no nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
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cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consultando a lista de oradores, estão inscritos o Se-
nador João Pedro, do PT do Amazonas, e o Senador 
Flexa Ribeiro, do PSDB do Pará. Concederemos dez 
minutos a cada um para fazerem uso da palavra.

Pela ordem de inscrição, o Senador João Pedro é 
o 12º inscrito, enquanto V. Exª, Senador Flexa Ribeiro, 
é o 13º inscrito. Ficou V. Exª, portanto, com o número 
do PT, o 13, na lista de inscrições.

Concedemos a cada orador dez minutos para o 
seu pronunciamento, confiando na inteligência e na 
capacidade sintética de cada um.

Com a palavra o Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – O Presi-
dente Mão Santa, hoje, está econômico com o tempo, 
e isso justamente no Dia Mundial do Meio Ambiente.

Como vários Senadores Senadoras...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Estou confiando na capacidade sintética do orador.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Serei 

rápido.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como vá-

rios Senadores e Senadoras já se manifestaram no 
dia de hoje, nesta sessão, acerca do significado da 
data mundial do meio ambiente, quero me associar a 
S. Exªs, mas também quero me associar à sociedade 
civil e às organizações que lutam em defesa da vida, 
porque discutir a questão ambiental é defender a vida, 
a qualidade da vida. E, hoje, é defender o Planeta, 
ameaçado pelo aquecimento global. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preci-
so contextualizar a luta do movimento ambiental, que 
é uma luta nova, contemporânea. Tenho um grande 
respeito pelos clássicos, por nomes que marcaram 
o século XIX, mas eles deixaram de tratar a questão 
ambiental, que é um desafio para as sociedades mo-
dernas, as sociedades contemporâneas.

A questão ambiental é um tema novo, mas pas-
sou a ser de uma responsabilidade tamanha nos dias 
de hoje. Os exemplos estão aí. A mídia nacional e in-
ternacional vem tratando os efeitos do aquecimento 
global, que exige um esforço de todos: do Parlamento, 
dos prefeitos, dos governadores, dos presidentes.

Portanto, quero chamar a atenção para o signifi-
cado do evento que está acontecendo na Alemanha: 
o encontro dos países industrializados, do G8+5, que 
neste exato momento discutem uma pauta de inte-
resse internacional. E está embutida nessa pauta a 
questão ambiental.

Mas como é duro fazer os donos do mundo com-
preenderem e construírem políticas inovadoras para 
que haja mais respeito e responsabilidade com a ques-
tão ambiental! Nos Estados Unidos, o todo-poderoso 
Bush, que faz a guerra, que ameaça, foi incapaz de 
assinar o Tratado de Kyoto, que é um tratado moderno, 
atual e que já se finda daqui a poucos anos. Mas, em 
nome do desenvolvimento da sua economia, os Es-
tados Unidos são o maior responsável pela emissão 
de CO2, que provoca o aquecimento global. Então, é 
preciso exigir dos países ricos uma mudança nas suas 
políticas industriais.

Estamos assistindo ao papel e ao desempenho da 
China, celebrada por ter tido, nesses últimos 27 anos, 
o maior crescimento econômico do mundo; porém, é 
sabido, pelas projeções econômicas, que, em 2009, a 
China passará os Estados Unidos no que diz respeito 
à emissão de CO2. E ninguém diz nada, tudo em nome 
do crescimento de terra arrasada. Essas são as proje-
ções, que estão no jornal Folha de S.Paulo de hoje.

Portanto, precisamos, neste início de século, com-
patibilizar de vez desenvolvimento com crescimento 
– e de uma vez mesmo.

Sou Senador pelo Estado do Amazonas, que tem 
uma das maiores reservas florestais tropicais do mun-
do, e, felizmente, temos o menor índice de destruição 
da floresta. As estatísticas registram 2%. Pode ser até 
mais, mas está lá a nossa floresta.

Gostaria de render homenagens, neste dia, aos 
ribeirinhos que compõem a geografia humana da Ama-
zônia. Eles estão lá abandonados, mas resistindo e 
compondo a beleza da Amazônia, desenvolvendo a 
economia sem comprometer o meio ambiente. Há 
113 mil índios, a maior população indígena, resistindo 
à pressão da grilagem da terra, do roubo da madei-
ra. E os povos indígenas não comprometem o meio 
ambiente.

Temos uma experiência importante. O Parque 
Industrial da Zona Franca está lá, com um faturamen-
to/ano de US$23 bilhões. E isso contribuiu para que 
o nosso Estado não tenha um índice elevado de des-
truição.

Quero destacar, nesta data, iniciativas importantes 
do Governador Eduardo Braga, do PMDB, que tem em 
seu governo a presença do PT em várias Secretarias, 
no sentido de preservar a floresta do nosso Estado.

No Dia Mundial do Meio Ambiente, ninguém pode 
esquecer de nomes que derramaram seu sangue em 
defesa do desenvolvimento sustentável. No Pará, a 
Irmã Dorothy é um exemplo de mulher e de religiosa 
que percorria o sul do Estado em defesa do meio am-
biente, do desenvolvimento sustentável. Não podemos 
esquecer os embates de Chico Mendes em defesa das 
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seringueiras e dos castanhais, contra a colonização, 
levada a efeito nos anos oitenta, que pretendia levar a 
pecuária para a Amazônia a qualquer custo, sem levar 
em consideração as suas particularidades.

A Amazônia tem de ser pensada de forma dife-
renciada. As políticas públicas para a região têm de 
levar em consideração os seus povos, a sua floresta, 
os seus rios, os seus lagos. O Brasil precisa, neste 
Dia Mundial do Meio Ambiente, pensar e repensar a 
sua Amazônia.

Encerrando, registro um exemplo. Estou há pou-
co tempo no Senado da República e tenho uma rela-
ção com o Senador Mão Santa, que, por coincidência, 
preside esta sessão. E gostaria de fazer um apelo ao 
Senador Mão Santa, que faz – no jogo da democra-
cia, é normal – oposição ao governo do Partido dos 
Trabalhadores.

É preciso refletir acerca do projeto Energia Ver-
de no Piauí. Apelo a V. Exª – que é doutor não só da 
Medicina, mas da política – no sentido de olhar esse 
projeto como um exemplo de se trabalhar o manejo 
sustentável na caatinga...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu havia dado dez minutos em alusão à nota que 
dou a V. Exª. Agora, darei mais três minutos. Dez mais 
três é o número do seu Partido, 13, não é?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Já en-
cerro.

Eu gostaria de registrar, nesta data, o exemplo 
do Governo do PT ao levar avante uma proposta ino-
vadora, nova, que leva em consideração compatibilizar 
renda com desenvolvimento sustentável. O projeto é 
novo, sofre críticas – o que é normal –, mas é inova-
dor, envolve famílias, Municípios, como Redenção do 
Gurguéia, no sul do Piauí.

São exemplos que podemos oferecer num dia 
em que o Congresso Nacional amanheceu com uma 
manifestação da WWF, entidade mundial que luta em 
defesa do meio ambiente.

Há os exemplos do Greenpeace, entidade à qual 
sou associado, e que, às vezes, é incompreendida, mas 
que não faz outra coisa senão chamar a atenção do 
Planeta, dos dirigentes, da sociedade mundial, para que 
possamos ter vida no futuro, para que a Terra não fique 
seriamente comprometida pelo aquecimento global.

É preciso rever as políticas industriais. Quando se 
fala em uso de bicicletas, em novos alimentos, leva-se 
na chacota, na brincadeira, mas os exemplos estão aí. 
É preciso que paremos! O G-8 está reunido na Ale-
manha. É preciso que os governos e que a sociedade 
civil repensem suas políticas públicas, seus compor-

tamentos e pactos, para que a humanidade possa ter 
um presente e um futuro agradáveis.

Neste dia, quero associar-me às várias manifes-
tações em defesa da luta, principalmente daqueles 
que chamaram atenção, nas décadas de 70 e de 80, 
em defesa de políticas saudáveis, de desenvolvimento 
sustentável, procurando combater com rigor aqueles 
que não levavam em consideração a vida e, fundamen-
talmente, o meio ambiente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradeço a V. Exª o estrito cumprimento do tempo 
que lhe foi cedido.

Convido a ir à tribuna o Senador Flexa Ribeiro, do 
PSDB do Estado do Pará, como orador inscrito.

S. Exª dispõe de até dez minutos, que, se neces-
sário, serão prorrogados. No entanto, confiamos em 
sua capacidade de síntese.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, eu poderia até 
não esgotar meu tempo de dez minutos se falasse do 
projeto que apresentei sobre a Lei de Convergência. 
Contudo, peço a V. Exª que me permita alguns minu-
tos a mais para homenagear o Dia Mundial do Meio 
Ambiente, que se comemora hoje. Muito já se disse 
aqui a esse respeito.

Encontra-se no plenário o Senador Leomar Quin-
tanilha, que preside com competência a Comissão 
de Meio Ambiente do Senado Federal, hoje uma das 
mais importantes desta Casa. Estamos recebendo a 
visita, Presidente Mão Santa, do Deputado João Sa-
lame, presidente da Comissão de Meio Ambiente da 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará.

Então, Senador Leomar Quintanilha, é importan-
te que, neste dia dedicado mundialmente àqueles que 
trabalham na preservação do meio ambiente, V. Exª 
possa levantar uma bandeira na Comissão de Meio 
Ambiente para que priorize essa questão. O Senador 
Romero Jucá, há pouco, falou aqui, Senador Welling-
ton Salgado, com propriedade, sobre a necessidade 
de se trabalhar a questão ambiental, conjuntamente, 
com a questão da produção, da geração de emprego, 
para que haja condições dignas de atender às neces-
sidades de todos os brasileiros.

Então, Senador João Pedro, penso que o que 
mais o Governo Federal e a Ministra Marina Silva, 
poderiam fazer hoje seria dar meios para que todos 
os Estados brasileiros tivessem condições de fazer 
o zoneamento econômico-ecológico, porque, dessa 
forma, definiríamos de vez, Senador Leomar Quinta-
nilha, Deputado João Salame, Senador João Pedro, o 
que fazer, onde fazer e como fazer em cada unidade 
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da Federação. Estaríamos, com certeza absoluta, re-
solvendo a grande maioria dos embates travados na 
questão ambiental nacional.

No meu entendimento, uma das maiores contri-
buições que poderíamos dar, aqui no Congresso, na 
Comissão do Meio Ambiente, seria pedir – e eu vou 
pedir – à assessoria do Senado que estude um projeto 
que torne obrigatório e dê meios – porque não basta 
apenas tornar obrigatório, precisa dar meios para que 
isso seja feito –, para que todos os Estados brasileiros 
tenham o seu zoneamento econômico-ecológico de-
finido, inclusive, como detalhamento necessário, para 
que possamos então transformar a questão ambiental 
não na idéia de hoje de não fazê-lo, mas muito mais 
em como fazer corretamente, atendendo ao equilíbrio 
econômico e ecológico dos Estados brasileiros.

Essa era a contribuição que eu queria deixar, Se-
nador Leomar Quintanilha, a V. Exª que tão bem preside 
a Comissão do Meio Ambiente do Senado Federal.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, permita-me participar do raciocínio 
de V. Exª. Primeiramente, quero cumprimentá-lo pela 
atuação vibrante e patriótica que exerce na Comissão 
de Meio Ambiente, onde destaca seu interesse pelas 
questões discutidas. V. Exª aborda um tema fundamen-
tal, que não é único, que não é excludente, mas que, 
seguramente, diz respeito a um dos mais importantes 
fatores de preservação ambiental: a definição por to-
dos os Estados brasileiros do seu zoneamento. Sei que 
seu Estado, o Estado do Pará, já a tem, como também 
meu Estado. É importante que esse zoneamento se 
implemente. É importante que os demais Estados que 
ainda não o tenham o façam com urgência, para que o 
País possa tomar efetivamente o controle sobre o uso 
da terra, sobre o desmatamento, sobre a recuperação 
das áreas degradas, das matas ciliares, dos nossos 
rios, riachos e ribeirões. É importante, é fundamental 
que esse zoneamento seja implementado em todo o 
País. Veja, Senador Flexa Ribeiro, que só terá eficácia 
o controle nacional sobre o uso da terra a partir do ins-
tante em que o Governo brasileiro contar com a parce-
ria dos Estados. É preciso que os Estados tenham a 
responsabilidade de definir onde e como a terra pode 
ser explorada. Quando isso ocorrer, certamente o zo-
neamento será implantado, e viveremos dias melhores 
que os de hoje. Parabéns a V. Exª!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu agra-
deço, Senador Leomar Quintanilha, e incorporo o aparte 
de V. Exª, que enriquece o meu pronunciamento. Digo 
a V. Exª que o Estado do Pará tem o projeto de zone-
amento econômico-ecológico aprovado por unanimi-
dade na Assembléia Legislativa, mas não o implantou, 
porque são necessários recursos para que seja feito o 

detalhamento desse projeto. Inclusive o ex-Governa-
dor Simão Jatene, numa reunião com a Ministra Ma-
rina Silva, solicitou que, em vez de ser implantado de 
uma única vez, o projeto fosse implantado à medida 
que fosse detalhado. E a Ministra se mostrou aberta 
a aceitar essa sugestão. Espero que isso seja logo 
permitido para que não apenas o Pará mas todos os 
Estados possam implantar o zoneamento econômico-
ecológico por etapas. À medida que for feito o detalha-
mento, poderá ser feita a implantação daquele pedaço 
do Estado que foi detalhado.

Presidente Mão Santa, sabendo da generosidade 
e da forma democrática como V. Exª preside as ses-
sões desta Casa peço permissão a V. Exª para fazer 
o pronunciamento a seguir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
acompanhando a discussão e preocupação da so-
ciedade brasileira e dos poderes constituídos sobre 
a necessidade da definição de um marco regulatório 
da produção audiovisual no Brasil. O movimento, que 
não é recente, reivindica que a regulamentação seja 
abrangente e adequada aos produtos convergentes e 
às demandas surgidas com a evolução tecnológica.

Embora o quadro legal do setor mantenha se-
paradas as regulamentações das telecomunicações 
e da radiodifusão, é evidente que o conteúdo da co-
municação social eletrônica, que até recentemente era 
veiculado apenas pelos canais tradicionais de rádio 
e televisão e pela TV por assinatura, via satélite ou a 
cabo, utilize cada vez mais, em razão da evolução tec-
nológica, novos meios de distribuição, como telefone 
celular e a Internet, entre outros.

O Senador Wellington Salgado, que com com-
petência invulgar preside a Comissão de Ciência e 
Tecnologia do Senado, é, sem sombra de dúvida, um 
dos maiores conhecedores deste assunto, e, na sua 
Comissão, já aprovamos o requerimento que vai permi-
tir a discussão de forma ampla pela sociedade acerca 
da convergência nas comunicações.

Na expressão do membro do Conselho Diretor da 
Anatel, conselheiro José Leite, a legislação do setor 
de comunicações brasileiro está envolta em verdadeiro 
“cipoal regulatório”. As crônicas disfunções do ambien-
te político regulatório das comunicações brasileiras 
colocam assim imensos desafios de política pública a 
tantos quantos em diferentes funções e graus de en-
volvimento devam equacioná-la.

A primeira tentativa de adequar a legislação do 
setor às demandas da evolução tecnológica surgiu ain-
da em 1997, durante o Governo Fernando Henrique 
Cardoso. À aprovação da Emenda à Constituição nº 
8, de 1995, que pôs fim ao monopólio estatal das tele-
comunicações, seguiu-se a edição da Lei nº 9.472, de 
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16 de julho (Lei Geral das Telecomunicações – LGT), 
que alterou o modelo institucional e de exploração de 
serviço, culminando com a criação da Anatel e com a 
privatização das empresas do Sistema Telebrás.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, eu lhe havia dado dez minutos, 
porque era esta a nota pelo seu pronunciamento: nota 
10! Mas V. Exª precisa de quanto tempo para concluir 
seu brilhante pronunciamento?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG. Fora do microfone.) – De mais dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– De mais dez minutos? (Pausa.)

Em respeito ao seu Estado, a V. Exª e ao Sena-
dor Wellington Salgado, Presidente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, V. Exª tem outra nota 10.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

É preciso que se faça um registro: hoje, existem 
100 milhões de telefones móveis no Brasil. Hoje, Se-
nador Mão Santa, é mais barato instalar uma nova li-
nha de telefone fixo do que transferir uma linha de um 
local para outro. Tudo isso se deve ao então Ministro 
Sérgio Motta, que, ainda no ano de 1995, propiciou a 
privatização do setor de telecomunicações.

A idéia do então Ministro Sérgio Motta era com-
plementar a reforma do quadro legal e regulatório de 
todo o setor, colocando o segmento de radiodifusão, 
assim como o serviço de TV a cabo, no mesmo pata-
mar das telecomunicações. Por força da interrupção 
do projeto e em vista da morte lamentável do Ministro, 
apenas o segmento das telecomunicações, com ênfase 
na telefonia, foi adequadamente regulado.

O passo seguinte, naturalmente a reestruturação 
do setor de radiodifusão, permanece ainda como uma 
promessa. A radiodifusão (rádio e TV aberta) continua 
a ser regida pelo anacrônico Código Brasileiro de Te-
lecomunicações, de 1962, Senador Augusto Botelho 
– a tecnologia avança à velocidade da luz, e estamos 
ainda regidos por um Código de 1962 – e regulada 
pelo Ministério das Telecomunicações.

Em junho de 2001, já por iniciativa do então Mi-
nistro Pimenta da Veiga, ocorre a segunda tentativa 
de reformulação da legislação do setor. O projeto do 
Ministro propunha uma nova legislação para a radio-
difusão. 

No governo Lula, em agosto de 2004, ocorre a 
terceira tentativa de reformulação do quadro legal do 
setor de comunicações. Desta vez, a discussão de 
uma lei de comunicação teve origem no Ministério da 

Cultura, com apresentação de proposta que sugeria 
uma regulamentação do setor audiovisual e a criação 
de uma Agência Nacional do Cinema e do Audiovisu-
al (Ancinav).

A enorme polêmica causada pela proposta é 
do conhecimento de todos. Ocasionou um recuo do 
Governo Lula e a decisão de que fosse elaborado um 
novo marco regulatório para o setor das comunicações 
como um todo. Para tanto, foi criado um grupo de tra-
balho interministerial, inicialmente, com prazo de seis 
meses para conclusão do trabalho; agora, com prazo 
indeterminado. 

Na verdade, três questões dominam o debate a 
respeito do cenário das comunicações: a liberdade de 
expressão, a proteção dos receptores e a propriedade 
intelectual. O que está no centro da preocupação de 
todos quantos devam equacionar tais questões – e, no 
Brasil, não é diferente – é o conteúdo audiovisual. De 
que maneira, diante da inevitabilidade da modernização 
e da derrubada de fronteiras, preservar, por um lado, 
nossa cultura, e, de outro, defender os interesses das 
empresas nacionais do setor?

A distinção entre TV, Internet, telefone celular e 
outros meios se torna cada vez mais vaga, já que to-
dos podem distribuir conteúdo digitalizado, mas a lei 
em vigor, refletindo uma realidade ultrapassada, trata 
os meios de forma distinta: a lei da radiodifusão regu-
lamenta, de forma bastante restritiva, a propriedade 
de rádios e de TVs; o mesmo não ocorre com a TV via 
satélite e com as empresas de telecomunicações.

Essa é a motivação que nos inspirou a apresen-
tação do Projeto de Lei nº 280, de 2007, já distribuído 
ao Relator Senador Sérgio Zambiasi. É nosso enten-
dimento que os interesses da sociedade brasileira e 
das empresas nacionais devam prevalecer, sem que 
isso seja interpretado como reação a um processo que 
reconhecemos como irreversível. Preocupou-nos, es-
pecialmente, o estabelecimento de regras infraconstitu-
cionais que fortaleçam o mercado audiovisual interno, 
assegurando prioridade aos profissionais, artistas e 
empresas brasileiras nas atividades abrangidas pela 
medida legislativa que propomos.

Concedo um aparte ao Presidente da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Senador Wellington Salga-
do.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Flexa, V. Exª demonstra que está es-
tudando esse assunto profundamente. Já tive oportu-
nidade de vê-lo consultando, pedindo informações na 
nossa Comissão de Comunicação, Ciência e Tecnolo-
gia. Vejo que nós dois comungamos da mesma idéia: 
proteção ao conteúdo nacional. Nesse amplo debate, 
discutiremos como vamos fazer essa lei, inclusive nas 
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audiências públicas que serão realizadas, para as quais 
V. Exª convidou, parece-me, 14 pessoas – eram 12, V. 
Exª mandou mais quatro; são 16 pessoas – de diferen-
tes ramos da comunicação: do rádio, da televisão, da 
Internet, provedores, enfim, V. Exª realmente fez uma 
seleção dos melhores do ramo para comparecerem a 
essa audiência pública. Vejo, realmente, que temos de 
proteger o conteúdo nacional; proteger quem produz e 
proteger a viabilização do conteúdo dentro desses no-
vos aparelhos, desses receptores, que são chamados, 
agora, de triple play, que recebem aquilo que V. Exª 
já disse: Internet, televisão e telefone. Eles chamam 
– nome bonito! – de triple play. Recebem tudo. Temos de 
proteger o conteúdo nacional. Imagine, Senador Flexa, 
que já temos empresas preparadas para a digitaliza-
ção. A maior empresa de comunicação do País, com 
certeza, tem tudo preparado para termos acesso por 
meio da Internet. Há também empresas que produzem 
revistas históricas no País – quase centenárias – cujo 
material precisa ser digitalizado. Temos de ver como 
vamos conseguir dar tempo também para que elas 
não sejam engolidas pelo capital internacional. Esse 
capital pode trabalhar junto com essas empresas, mas 
temos de proteger o conteúdo nacional. Tenho certe-
za de que, com esse estudo, com esse amplo debate 
que V. Exª propõe, com os requerimentos de audiência 
pública, na Comissão, vamos sair dali com conheci-
mento pleno de como devemos fazer e como devemos 
conduzir. V. Exª está de parabéns. Cheguei agora de 
Salvador, de um encontro das teles – paguei tudo do 
meu bolso, para não deixar isso vago; fui convidado, 
mas paguei as despesas do meu bolso. Realmente, 
esse é um momento fascinante, do qual vamos fazer 
parte. V. Exª está de parabéns por estudar um assunto 
tão técnico e, ao mesmo tempo, conseguir selecionar 
um grupo tão importante, de vários setores dessa cha-
mada convergência digital. Parabéns a V. Exª!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 
Senador Wellington Salgado de Oliveira, o aparte de 
V. Exª vem complementar o meu pronunciamento. O 
Projeto que foi apresentado tem a motivação maior de 
abrir a discussão, e os convidados da Comissão presi-
dida por V. Exª – e todos os segmentos, sem exceção 
de nenhum – terão voz para que possam expor aos 
Senadores da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática os problemas que 
afligem cada um dos setores que irão lá representar.

Nesse sentido, a proposição que submetemos 
à consideração desta Casa dispõe sobre regras a 
serem seguidas na programação e distribuição, por 
meio eletrônico, de conteúdo audiovisual brasileiro. O 
fio condutor a perpassar os princípios é que as ativi-
dades devam ser organizadas tendo como pressupos-

tos básicos a diversidade das fontes de informação e 
a preservação do patrimônio cultural brasileiro. Para 
tanto, asseguramos que as atividades de produção e 
programação de conteúdo audiovisual brasileiro para 
distribuição por meio eletrônico, independentemente 
das tecnologias utilizadas, sejam privativas de brasi-
leiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou 
de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras 
e que tenham sede no País, nas quais ao menos 51% 
do capital total e do capital votante pertençam, direta 
ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de dez anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, conscientes 
da complexidade do tema, requeremos e foi aprovada, 
já dissemos isso, no âmbito da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
presidida pelo nobre Senador Wellington Salgado, a 
realização de quatro audiências públicas...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a V. Exª mais três minutos, em respeito a 
Sérgio Motta. 

Quando governei o Estado do Piauí, aquele ex-
traordinário Ministro das Comunicações, atento ao 
desenvolvimento cultural, fez convênios com o nosso 
Governo, com os quais transformamos, em Teresina, 
o Teatro IV de Setembro e o antigo Clube dos Diários 
em Centro Cultural, e a Praça Pedro II, a mais antiga 
do centro da cidade. 

Em homenagem a Sérgio Motta, que promoveu, 
também, o grande desenvolvimento da telefonia no 
Brasil, concedo a V. Exª mais três minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª vai 
contá-los a partir de agora?

(...) com a presença de autoridades e estudiosos 
da questão, para o debate democrático de cada ponto 
da proposição. Para garantir a pluralidade de opiniões, 
convidamos representantes de todos os segmentos 
interessados: Governo, TVs, teles, classe artística e 
defensores da propriedade intelectual.

Tendo em vista a importância da matéria e de 
seu impacto profundo sobre a vida cotidiana dos bra-
sileiros, esperamos contar com o apoio desta Casa 
na discussão da proposição apresentada, ou seja, 
após a discussão, que possa haver um consenso dos 
membros da Comissão e a matéria seja colocada em 
votação e aprovada.

Com o tempo que me resta, concedo um aparte 
ao nobre Senador Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, agradeço o aparte de V. Exª e que-
ro elogiar seu discurso. V. Exª vai no rumo das coisas. 

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL470     



18814 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2007

Quando se transformar em digital a nossa televisão, 
vão surgir inúmeros canais, mas esperamos que tam-
bém a democratização ocorra, para que a comunica-
ção não continue nas mãos de pequenos grupos em 
todo o País. Devemos trabalhar nesse sentido. V. Exª, 
como entendido no assunto, deveria observar para que 
houvesse democratização na oferta de canais de tele-
visão, principalmente, porque, com a digitalização, eles 
vão-se multiplicar. Não sei quantos serão, talvez uma 
quantidade próxima do infinito. Precisamos trabalhar 
para que esses canais não caiam nas mãos de grupos 
que já estão dominando o tempo todo. Deve ser dada 
oportunidade para que novas pessoas, novos grupos, 
novas entidades façam isso. Tenho certeza de que o 
seu projeto também vai ajudar nesse sentido.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, Senador Augusto Botelho.

O objetivo do projeto, Presidente Mão Santa, é 
exatamente o de iniciar a discussão para que, no Con-
gresso Nacional e, em primeira instância, na Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, possamos discutir com a sociedade e 
os interessados, propondo uma nova legislação para 
o setor.

Agradeço o tempo que me foi concedido.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª ainda tinha tempo disponível, em respeito a 
V. Exª e ao Estado do Pará.

O último orador inscrito é o Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. 

No dia de hoje, 5 de junho, em que o mundo 
homenageia os que se dedicam à defesa do meio 
ambiente, ninguém melhor para encerrar esta sessão 
do que o Presidente da Comissão do Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado, Senador Leomar Quintanilha, do PMDB do 
Estado de Tocantins. 

V. Exª, como Presidente da Comissão, fique à 
vontade.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, vigoroso repre-
sentante, nesta Casa, do nosso querido Piauí, Srªs e 
Srs. Senadores, Deputado João Salame, Presidente da 
Comissão do Meio Ambiente da Assembléia Legislativa 
do Pará, que nos honra com sua presença e a quem 
dirijo minhas homenagens, senhoras e senhores, vim 
a esta tribuna exatamente para acompanhar esse for-
te movimento que, estou seguro, ocorreu nesta Casa 
para promover a discussão das questões ambientais 

neste 5 de junho, quando o mundo inteiro comemora 
o Dia do Meio Ambiente. 

Esse apelo torna-se mais acentuado a cada dia 
que passa. 

Acabo de retornar, Sr. Presidente, de Belém do 
Pará, terra do nosso ilustre Senador Flexa Ribeiro, 
onde fui a convite do Instituto de Pesquisa Ambien-
tal da Amazônia, que, em conjunto com o Tribunal de 
Contas da União, realizou um seminário denominado 
Controle da Gestão Ambiental. 

Ora, Sr. Presidente, talvez os menos avisados 
queiram questionar quais as razões que levam o Tribu-
nal de Contas da União, que tem uma atividade cons-
titucional específica, a discutir a questão ambiental. 
Devemos cumprimentar o Presidente e os membros 
do Tribunal de Contas da União por essa importante 
iniciativa. Hoje, mais do que nunca, não somente o Tri-
bunal de Contas da União, mas todas as instituições 
– e eu diria mais: todo cidadão brasileiro, todo cidadão 
do mundo, cada homem e cada mulher – devem estar, 
realmente, discutindo as questões ambientais. 

É hora de pensarmos no que poderemos fazer 
pela mãe natureza e deixarmos de pensar no que a 
natureza pode fazer por nós, porque vivemos, até hoje, 
praticamente usufruindo suas riquezas, sem ter com 
ela o cuidado que ela sempre teve conosco.

Estou seguro, Sr. Presidente, de que, hoje, eu 
e muitas pessoas deste País nos envergonhamos da 
forma como cuidamos dos nossos riachos, dos nos-
sos rios, dos nossos ribeirões, dos nossos córregos. 
Ao longo da nossa história, acostumamo-nos a criar 
aglomerações, que se transformaram em vilas, povo-
ados e cidades, às margens dos córregos, dos riachos 
e dos ribeirões, exatamente para usufruirmos essa ge-
nerosidade da natureza, e pela facilidade de uso da 
água. No entanto, nem sempre tivemos o necessário 
cuidado com esses mananciais, e vários deles estão, 
hoje, à mercê de um trabalho rigoroso com vistas a 
sua recuperação, pois são verdadeiros esgotos a céu 
aberto.

Muitos de nós precisamos nos envergonhar da 
forma como tratamos nossos mananciais, nossa bio-
diversidade, nossas florestas.

É hora de todas as instituições e de cada cida-
dão brasileiro terem a consciência da sua participação 
na reversão desse processo nefasto de destruição do 
ambiente em que vivemos. É hora de buscarmos, efe-
tivamente, um modelo diferenciado de sustentação e 
de desenvolvimento, em que possamos guardar a em-
patia, a composição entre o processo de sustentação 
e de busca de sobrevivência das pessoas com a pre-
servação do meio ambiente em que vivemos.
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Nós, aqui no Senado, já estamos fazendo a nos-
sa parte, não só por meio da Comissão de Meio Am-
biente, de Defesa do Consumidor e de Fiscalização e 
Controle, que tenho orgulho de presidir, mas vejo essa 
preocupação tomar conta da agenda diária de S. Exªs 
os Srs. Senadores, vejo essa preocupação tomar con-
ta da agenda diária dos técnicos e dos servidores do 
Senado, que já estão desenvolvendo algumas ações 
como forma de contribuírem, de darem um passo a 
mais, de fazerem a sua parte, que é o dever de todos 
nós, para que essa conscientização seja realmente 
democratizada; para que cada cidadão de qualquer 
idade – homem ou mulher, criança, adulto ou idoso 
– tenha a consciência da necessidade, da importância 
de participarmos da reversão do processo de destrui-
ção do ambiente em que vivemos.

Por isso, apesar do desastre que a humanidade 
produziu em relação à natureza, temos de comemorar 
o dia 5 de junho como um avanço, como um proces-
so de transformação que a consciência da população 
está provocando. 

Estou seguro de que este 5 de junho haverá de 
ser um marco para que essa conscientização se am-
plie, e possamos, com a rapidez que o processo está 
a exigir, testemunhar a participação do cidadão brasi-
leiro, da nossa criança, do nosso jovem, de homens e 
mulheres engajados no processo de construção de um 
modelo de desenvolvimento socioeconômico susten-
tável, sem agressão, mas, pelo contrário, com ampla 
proteção ao ambiente em que vivemos.

Por essa razão, Sr. Presidente, tenho a alegria e 
o orgulho de poder encerrar esta sessão importante 
do Senado Federal, fazendo esta homenagem a todos 
aqueles que já deram a demonstração de que estão 
conscientes da importância do seu trabalho e da sua 
participação no processo de recuperação da extraor-
dinária natureza, da beleza da vida da terra em que 
vivemos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos pelo estrito cumprimento do tempo que 
foi disponibilizado a V. Exª, Senador Leomar Quintani-
lha, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Em votação os Requerimentos nºs 664 e 667, de 
2007, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Anunciamos, com muita honra, a presença de um 
grande líder do sul do Estado do Piauí, que poderá 

ser transformado no Estado de Gurguéia. Refiro-me 
ao Prefeito Municipal de Ribeiro Gonçalves, João An-
tunes, que já foi reeleito e, sem dúvida alguma, é um 
dos maiores exemplos de administração pública que 
conhecemos naquele Estado.

Quis Deus que eu presidisse esta sessão neste 
dia, 5 de junho, em que se comemora o Dia Mundial 
do Meio Ambiente.

“Deus escreve certo por linhas tortas”. Senador 
Augusto Botelho: no Piauí está acontecendo o maior 
desmatamento, hoje, de que se tem notícia no Brasil. 
Denunciado pelos órgãos de comunicação, inclusive 
a própria Rede Globo já fez uma reportagem sobre o 
assunto, as confusões acontecem em Serra Vermelha, 
e envolvem os Municípios de Morro Cabeça no Tempo, 
Guaribas, Curimatá, Redenção e vários outros.

O Piauí, um Estado de temperaturas altas, há 
regiões em que os termômetros marcam 40º centígra-
dos. No momento em que o mundo se preocupa com 
o mecanismo de aquecimento global, não é justo que 
mais de 100 mil hectares tenham sido entregues a uma 
empresa do Rio de Janeiro para transformar a nossa 
vegetação em carvão vegetal para nutrir siderúrgicas 
do Maranhão, de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. 
Esse fato é denunciado. 

Quis Deus, em nome da natureza e do meio am-
biente, simbolizado pela verde de nossa Bandeira, que 
os nossos grandes líderes do passado, com inspiração 
positivista, colocassem as inscrições de Ordem e Pro-
gresso em nossa Bandeira, com o verde, simbolizando 
a defesa da natureza que hoje pregamos. 

Justamente o Piauí, que já sofreu a degradação 
do solo na região de Gilbués, por causa da exploração 
desordenada de minérios, hoje está desertificada. Por 
isso, não podemos deixar de clamar à Ministra do Meio 
Ambiente, Marina Silva, que atente para a problemáti-
ca da Serra Vermelha, fato que já foi denunciado pelo 
Deputado Federal Paes Landim. Portanto, mais de 100 
mil hectares foram entregues a empresários do sul do 
País, correndo-se o risco de desertificar aquela região, 
que, Senador Augusto Botelho, apresenta uma fauna 
de grandes diversidades e uma flora com vegetações 
como cerrado, caatinga e mata atlântica. 

De tal maneira que instituições como Furpa, e 
todas as demais que defendem o meio ambiente, pe-
çam ao Governo Federal que Serra Vermelha seja uma 
área de proteção ambiental.

O Piauí não pode ser transformado em deserto 
por interesses mercenários.

Lamentamos dizer que um decreto do Governador 
do Estado, antes das eleições, tornou possível a ação 
devastadora dessa empresa, de tal maneira que nem 
imposto pagará por dez anos. Lamentamos informar 
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que aqueles que facilitaram tal ação foram beneficiados 
com dinheiro na última campanha eleitoral, mostrando, 
assim, o nível em que Brasil se encontra: vendendo a 
natureza do nosso Piauí em troca de recursos.

Como Senador da República, aproveitamos este 
instante para denunciar à Ministra do Meio Ambien-
te Marina Silva esse atentado contra a natureza do 
Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá, Gerson Camata, 
João Tenório, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Tião Via-
na e Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa, que 
serão publicados para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e §2º 
do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Funpen – Fundo Penitenciário Nacional, 
instituído pela Lei Complementar nº 79, de janeiro de 
1994, foi criado com o objetivo de captar recursos e 
garantir meios para as atividades de modernização e 
aprimoramento do Sistema Penitenciário Brasileiro. 
Tornou-se, ao longo de sua primeira década de exis-
tência, instrumento fundamental para programas que 
vão desde a reintegração social do apenado até a 
construção de penitenciárias.

O que se percebe, a despeito dos crônicos e 
graves problemas que o Brasil ainda enfrenta – e que 
se acumularam em décadas de descaso – na questão 
penitenciária, é uma tentativa consistente de reverter 
um quadro francamente precário e preocupante. É triste 
constatar, mas já se transformou em “lugar-comum” o 
fato de que as prisões brasileiras tornaram-se verda-
deiras academias do crime. A realidade, retratada com 
especial crueza, sobretudo pela mídia eletrônica, não 
cansa de mostrar-nos que o País não tem sido bem-
sucedido em seu dever de recuperar, para a sociedade, 
indivíduos que enveredaram pela criminalidade.

O que me parece bastante encorajador quando 
nos defrontamos com questões complexas e social-
mente relevantes como essa, Senhor Presidente, é o 
trabalho que vem sendo realizado pelo Ministério da 
Justiça, por intermédio do Depen – Departamento Pe-
nitenciário Nacional, gestor legal do Funpen. E chego 
a essa conclusão, com certa nota otimista, ao ler o do-
cumento Funpen em Números, que me foi gentilmente 
encaminhado, no mês de abril, pelo diretor-geral do 
Depen, doutor Maurício Kuehne.

Interessante observar, antes de adentrar no ári-
do terreno dos números, que as receitas do Fundo 
são oriundas, basicamente, de quatro grupos: custas 
judiciais – vinculadas ao Funpen até 2004, loterias fe-

derais, recursos próprios não-financeiros e recursos 
próprios financeiros.

As loterias federais representam uma significativa 
fonte de recursos, na medida em que 3% do montante 
arrecadado nos concursos de prognósticos, sorteios e 
loterias, no âmbito do Governo Federal, são destina-
dos ao Fundo. No período de 2000 a 2005, essa fon-
te vinculada elevou-se de 57,8 milhões de reais para 
R$103,5 milhões; ou seja, praticamente dobrou!

Por sua vez, os recursos próprios financeiros são 
compostos por rendimentos de qualquer natureza, au-
feridos por meio de aplicação do patrimônio do fundo. 
É uma receita que provém da remuneração dos depó-
sitos bancários do Fundo na Conta Única do Tesouro 
Nacional. Agregue-se a essa rubrica as dotações or-
çamentárias da União, que, no entanto, é receita não 
vinculada ao Funpen, isto é, não há um percentual 
determinado a ele direcionado. Contudo, entre 2001 
e 2005 esses recursos evoluíram de 3,7 milhões de 
reais para 46 milhões de reais; um incremento de mais 
de 10 vezes!.

Já os recursos próprios não-financeiros, que se 
constituem de bens confiscados ou provenientes da 
alienação dos bens perdidos em favor da União Federal, 
além de multas decorrentes de sentenças penais tran-
sitadas em julgado e fianças quebradas ou perdidas, 
figuram como a quarta e última fonte de captação. Em 
2005 atingiram a cifra de 12,6 milhões de reais.

Vale salientar que desde a sua criação, em 1994, 
até o encerramento do exercício de 2005, o Fundo Pe-
nitenciário Nacional recebeu um total de recursos que 
atinge o montante de 1,46 bilhão de reais. Nesse total, 
despontam os valores transferidos pelas loterias fede-
rais, que respondem, no período observado, por mais 
de 49% das receitas totais do Fundo. Esse percentual 
vai aumentar nos próximos anos, em virtude da des-
vinculação ao Fundo das custas judiciais.

Mas o que foi feito com esse volume de recursos, 
perguntariam V. Exªs e os ouvintes e espectadores que 
acompanham este pronunciamento pela Rádio e pela 
TV Senado. Pois bem, conforme o relatório, foram finan-
ciados cerca de mil convênios, beneficiando milhares 
de brasileiros com a reintegração social do apenado, 
assistência ao egresso do sistema penitenciário, as-
sistência jurídica aos apenados carentes, formação 
educacional e profissional do preso. Afora isso, que 
não é pouco, foram firmados diversos convênios com 
o objetivo de fomentar o serviço de acompanhamento 
da aplicação de penas e medidas alternativas, benefi-
ciando milhares de pessoas.

Parte dos recursos foi alocada para cursos de 
capacitação do agente penitenciário, funcionário do 
Estado responsável pela custódia do preso. Assim, 
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realizaram-se inúmeros cursos de capacitação, com o 
intento de melhorar a qualidade do tratamento peniten-
ciário dispensado ao preso, dentro da melhor política 
de observância aos direitos humanos.

Contudo, registra o relatório Funpen em Núme-
ros, a parte mais substantiva dos recursos vem sendo 
destinada para a geração de vagas e para a moder-
nização dos estabelecimentos penais existentes. Na 
verdade, a manutenção do sistema penitenciário tem 
um custo bastante elevado, o que geralmente impede 
as diversas unidades da federação de reservarem re-
cursos para investimentos, como ampliação e constru-
ção de presídios. É justamente aí, tentando suprir ou 
pelo menos minorar essa insuficiência de numerário, 
que entra o Fundo Penitenciário Nacional. Entre 1995 
e 2005, recursos oriundos do Funpen conseguiram ge-
rar, em todo o território nacional, mais de 67 mil vagas 
em estabelecimentos prisionais.

É um número final tímido, se considerarmos o ex-
pressivo número de mandados de prisão não cumpridos 
no País, exatamente por falta de vagas nas prisões. 
Ainda assim, reflete uma determinada e constante pre-
ocupação com o aprimoramento e com a ampliação do 
sistema penitenciário nacional. E isso fica ainda mais 
evidente ao tomar-se em consideração as várias obras 
em andamento, que representarão, no futuro próximo, 
a abertura de mais de 27 mil novas vagas.

Consideradas as obras em execução, o quantita-
tivo de vagas gerado com recursos do Funpen repre-
senta 40% do total de vagas existentes, em 2005, no 
sistema penitenciário brasileiro. Deve-se ainda destacar 
que o Funpen também responde pela construção de 
penitenciárias federais, destino de presos, condenados 
ou provisórios, considerados de alta periculosidade.

Concluindo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero destacar esta iniciativa do Ministério da Justiça 
que, por meio de uma publicação objetiva, minuden-
cia a destinação dos recursos do Fundo Penitenciário 
Nacional. É mais uma importante prestação de contas 
do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
agora disponível para toda a sociedade.

Muito obrigado.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, em solenidade a ser realizada nesta 
sexta-feira, no Memorial da América Latina, em São 
Paulo, toma posse a nova diretoria da Fentec, a Fe-
deração Nacional dos Técnicos Industriais, que tem 
como presidente o Dr. Wilson Vanderlei Vieira, eleito 
para novo mandato à frente da entidade.

Quero agradecer o convite para a posse, à qual 
infelizmente não poderei comparecer, e destacar aqui 

a importância de uma categoria que, com seu espírito 
empreendedor e competência, tem colaborado de ma-
neira decisiva para o crescimento do Brasil.

Já tive a oportunidade de comparecer a um en-
contro nacional na capital paulista, promovido pela 
Fentec e por outras entidades representativas da área 
do ensino técnico. Calcula-se que existam em todo o 
País cerca de 800 mil técnicos industriais, atuando em 
áreas como construção civil, petroquímica, eletrificação 
rural e informática. São, portanto, profissionais de vital 
importância para o desenvolvimento de nossa econo-
mia, capazes de dominar tecnologias e de inovar, de 
proporcionar ao Brasil as condições indispensáveis 
para competir na economia globalizada de hoje.

Congratulo-me com o Dr. Wilson Vanderlei Vieira, 
líder sindical reconhecido nacionalmente por sua com-
petência e pelo trabalho constante em favor da causa 
do ensino profissionalizante no Brasil. Juntamente com 
seus companheiros de diretoria, ele dará continuida-
de ao esforço desenvolvido ao longo de anos em prol 
da expansão das escolas técnicas em nosso País, da 
melhoria da qualidade do ensino e de sua permanen-
te atualização.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Entre o imposto e o 
sonho”, publicado na seção Notas & Informações do 
jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 15 de 
abril deste ano.

O artigo discute a necessidade de uma reforma 
no sistema tributário brasileiro destacando que o atual 
governo se dispõe, apenas, a negociar providências 
que mantenham em vigor a CPMF e a DRU. Segundo 
o artigo, “Dado o histórico do atual governo, é difícil 
levar a sério sua intenção de promover, finalmente, 
uma reforma tributária digna desse nome”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o ar-
tigo acima citado passe a integrar os Anais do Sena-
do Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Berzoini defende controle 
da mídia durante eleição”, publicada no jornal Folha 
de S.Paulo, de 25 de abril do corrente.

A matéria destaca que o presidente nacional do 
PT, deputado Ricardo Berzoini (SP), defendeu ontem 
que a reforma política, que tramita no Congresso, tam-
bém discuta mecanismos para discutir “o poder dos 
meios de comunicação no processo eleitoral”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA ( PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Mais 60 suspeitos 
no caso do mensalão”, publicada pelo jornal Correio 
Braziliense, de 31 de março de 2007.

A matéria destaca que o STF vai receber um 
conjunto de laudos e provas, colhidas pela Polícia Fe-
deral, Ministério Público Federal e Receita Federal, 
que implica mais 60 pessoas no esquema do mensa-
lão, a mesada paga a parlamentares da base aliada 
do governo.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, solicito transcrito nos Anais do Senado 
Federal, documento abaixo, cujo teor reporta-se à si-
tuação das hepatites no Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em seu artigo desta semana nos mais im-
portantes jornais do País, faz séria advertência sobre 
o conturbado momento político nacional: 

(...)De pouco vale assistirmos ao espetáculo e 
queixarmo-nos dele. É preciso agir.

O ex-governante refere-se a corrupção, voto e 
orçamento, lembrando que é responsabilidade de to-
dos restringir as condições que favorecem a trans-
gressão.

Pela oportunidade do tema, estou anexando 
o artigo a este pronunciamento para que, assim, 
passe a constar dos Anais do Senado da Repú-
blica.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar nesta sessão de 05 de 
junho, a Presidência vai encerrar os trabalhos, coor-
denados pela Secretária-Geral da Mesa, Drª Cláudia 
Lyra.

Antes, porém, lembra às Srªs e aos Srs. Senado-
res que constarão da próxima sessão deliberativa ordi-
nária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 15, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 359, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2007, que altera 
as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, 10.855, de 1º de abril de 2004, 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 11.457, de 16 
de março de 2007, 10.910, de 15 de julho de 
2004, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.233, de 
22 de dezembro de 2005, revoga dispositivos 
das Leis nºs 11.302, de 10 de maio de 2006, 
10.997, de 15 de dezembro de 2004, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
11.098, de 13 de janeiro de 2005, 11.080, de 
30 dezembro de 2004; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 359, de 
2007) (instituição de gratificação a servidores 
do Poder Executivo).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-5-

2007)
Prazo final (prorrogado): 16-7-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 16, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 358, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2007, que altera 
dispositivos das Leis nºs 11.345, de 14 de se-
tembro de 2006, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e 8.685, de 20 de julho de 1993, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provi-
sória nº 358, de 2007) (FNS – Santas Casas 

de Misericórdia; parcelamento das dívidas de 
entidades desportivas com a Receita Federal, 
INSS e FGTS; ANCINE)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-5-

2007)
Prazo final (prorrogado): 16-7-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 17, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2007, que ins-
titui o Auxílio de Avaliação Educacional – AAE 
para os servidores que participarem de pro-
cessos de avaliação realizados pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP ou pela Fundação CA-
PES; altera as Leis nºs 10.880, de 9 de junho 
de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.357, de 19 de outubro de 2006, e 11.458, 
de 19 de março de 2007; cria cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS; cria, em caráter temporário, 
funções de confiança denominadas Funções 
Comissionadas dos Jogos Pan-americanos 
– FCPAN; trata de cargos de reitor e vice-reitor 
das Universidades Federais; revoga dispositivo 
da Lei nº 10.558, de 13 de novembro de 2002; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 361, de 2007) (criação de 
gratificações);

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-5-

2007)
Prazo final (prorrogado): 9-8-2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 360, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 360, de 2007, que altera a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe so-
bre a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios, e dá outras providências (cria 
a Secretaria de Comunicação Social);

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-5-2007)
Prazo final (prorrogado): 9-8-2007
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5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 362, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 362, de 2007, que dispõe so-
bre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 
2007 e revoga a Lei nº 11.321, de 7 de julho 
de 2006.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 14-5-

2007)
Prazo final (prorrogado): 10-8-2007

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 363, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 363, de 2007, que acrescenta o art. 
2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, de 12 
de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a con-
cessão de financiamento vinculado à exporta-
ção de bens ou serviços nacionais.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-6-

2007)
Prazo final : 17-6-2007

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 19 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 87ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de junho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Papaléo Paes e Gilvam Borges
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 49 
Srªs e Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 

Borges, para Comunicação Inadiável. 
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Dispo-
nho de quantos minutos, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Regimentalmente, V. Exª dispõe de dez minutos e 
mais dois de prorrogação.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobres Senadoras e nobres Senadores, 
a Comissão de Ética reuniu-se hoje para fazer uma 
avaliação dos procedimentos no sentido de averiguar 
se houve quebra de decoro parlamentar por parte do 
Senador Renan Calheiros. Vários Srs. Senadores se 
manifestaram. Realmente, eu fiquei surpreso diante 
das discussões havidas naquela Comissão. Trata-se de 
uma Comissão cujas reuniões estão sendo cobertas 
pela imprensa e onde está em discussão o caso do 
Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros. 

A cada Senador que compõe aquela Comissão 
foi entregue um documento sigiloso. Eu o mostro a esta 
Casa todo lacrado. Eu, pelo menos como membro da 
Comissão, não vou abri-lo por enquanto, porque ele 
é sigiloso. Portanto, tenho de ter todo o cuidado para 
que possamos avaliá-lo. 

Sr. Presidente, o Presidente Renan Calheiros 
usou desta tribuna para prestar esclarecimentos a 
toda Nação brasileira e a todos os Parlamentares que 
compõem esta augusta Casa. 

Sinceramente, ouvi as justificativas de um homem 
do porte e da tradição política de Renan Calheiros, que 
se curvou ao Parlamento, primeiramente à família, em 
uma situação nunca vista. Teve que se retratar diante 
de um caso de amor extraconjugal do qual os adver-
sários dele procuram, de uma forma ou de outra, fazer 
um grande espetáculo. É preciso, sim, justificativas e o 
que o Presidente expôs está aqui: a principal testemu-
nha, toda documentação, todas as condições  da sua 
vida íntima, para que possamos avaliar essa situação, 
porque a Nação precisa de uma resposta.

Acho que vamos fazer um bom trabalho no Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar. Quero fazer 
um apelo ao Presidente do Conselho, Senador Sibá 

Machado, para que agilize o processo, para que seja 
eficiente. 

Acho que o Presidente desta Casa deve agir como 
fez, com a coragem de um homem arrasado, porém 
com a sua dignidade mantida, quando veio à tribuna 
desta Casa e disse tudo o que tinha de dizer, tudo o 
que tinha de esclarecer. Não há por que se arquivar, 
não há por que o Corregedor, Senador Romeu Tuma, 
homem de grande reputação e conhecimento, dizer: 
“Não. Os esclarecimentos já foram feitos. Vá-se ao ar-
quivo”. Creio que não. Acredito que se deve cumprir 
o Regimento imediatamente. Tenho certeza de que 
maior ficará o Presidente desta Casa se chegar ao 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e agir como 
fez aqui perante toda a Nação. Não precisa nem mais 
nem menos.

Agora, são os fatos. Há uma testemunha que 
presenciou as etapas do segredo, da confidência, do 
calvário, da chantagem, do jogo difícil da vida privada 
e da vida pública, etapas que se misturaram e forma-
ram uma simbiose. Nesta Casa, nunca houve uma 
experiência como essa.

O Senado já testemunhou muitos episódios, até 
incidentes físicos violentos. Em tempos idos, o Senador 
Arnon de Mello, pai do Senador Fernando Collor, en-
volveu-se em um acidente nesta Casa, onde já ocorreu 
todo tipo de acidente, mas nenhum como esse.

Quero dizer que estou pronto, com a consciên-
cia tranqüila, para dar o meu voto, se assim se fizer 
necessário, no Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar, com justiça, com seriedade, com honestida-
de. Creio que essa discussão não pode se estender 
muito. Portanto, o Presidente Sibá Machado tem de 
ir ao Presidente Renan Calheiros e conceder-lhe os 
cinco dias. É preciso realizar todos os procedimentos, 
para não se fechar o Conselho, sem concluir todo o 
processo.

O Senador Renan tem a oportunidade, mais uma 
vez, de mostrar a sua grandeza democrática e dizer 
que está pronto. 

O calvário ainda não terminou por completo. Esse 
calvário é silencioso, Sr. Presidente. Isso desgasta, 
mata internamente, desmorona. Quando vi o Presi-
dente desta Casa na tribuna do Senado, vi-o nu, des-
pido. Ele se curvou perante a sua esposa, que estava 
ali; perante os Colegas, perante a Nação, e fez o que 
deveria ter feito. Mais forte do que a verdade não há. A 
mentira, como diz o dito popular, tem pernas curtas. O 
álibi não precisa ser criado diante de coisas que acon-
teceram. Houve um segredo, houve um envolvimento, 
uma criança nasceu. Antes desse percurso houve toda 
uma dificuldade. 
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Assim, quero fazer um apelo ao Presidente Sibá, 
ao Presidente Renan Calheiros, ao nosso Senador 
Tuma, que é o nosso Corregedor, para que realmente 
procedam – e procedam com urgência. Acho que é 
mais uma oportunidade de mostrar a grandeza de ir lá 
dizer “não, é isso”, e podermos enxugar essa situação. 
Já foi esclarecido à Nação. Agora, precisamos fazer a 
nossa avaliação na Comissão de Ética.

Então, Sr. Presidente, vamos avaliar com carinho, 
porque agora vem a reforma política, a reforma tribu-
tária, vêm todas essas necessidades que precisam 
ser priorizadas.

Nas nossas telas de televisão só se vêem pri-
vacidades, fofocas, brigas políticas, a nossa mídia só 
têm violência, escândalos. Nos últimos três meses, é 
só sirene de polícia em todas as direções.

O Presidente Lula deve se reunir com os outros 
dois Presidentes da Casa e priorizar o estancamento 
de episódios políticos como esse. E vamos buscar o 
equilíbrio para uma necessária reforma ampla, a refor-
ma das reformas, a maior de todas, a reforma política, 
e, em seguida, a reforma tributária.

Portanto, peço da tribuna – porque o nosso jogo é 
transparente – ao Senador Sibá Machado, Presidente 
do Conselho de Ética, e também ao Presidente Renan 
Calheiros: nada de jogo porque tem de se fazer desse 
jeito e daquele não. Acho que S. Exª tem, sim, de se 
apresentar ao Conselho, fazer o que fez aqui desta 
tribuna. Assim, vamos tomar todos os procedimentos 
e, dentro de uma semana, teremos todas as condi-
ções de fazer as avaliações que deverão ser feitas e 
prosseguir com uma pauta de uma agenda positiva, 
grandiosa. A Nação precisa sair dessa rota dos escân-
dalos, das intrigas, da fofoca, das sirenes. É só o que 
se vê na televisão. 

Eu quero fazer um registro aqui, Sr. Presidente, 
sobre um documento que recebi do PSOL dentro da 
Conselho de Ética. Vou ler aqui uma manifestação que 
fiz e que, também, irei distribuir aos Senadores, porque 
é um absurdo utilizar panfletos e papéis que nada têm 
a ver dentro do Conselho de Ética.

Então, estou remetendo aos Srs. Senadores Con-
selheiros um documento em relação a este ofício, ou 
melhor, gostaria de dizer ofício, ou manifesto do Par-
tido, mas nem isso estava identificado. Nós não pode-
mos identificar o documento que o PSOL distribuiu na 
Comissão de Ética:

Srs. Senadores Conselheiros, neste ins-
tante em que o Conselho de Ética encontra-se 
reunido nesta Casa, e em réplica “à manifes-
tação aberta de preocupação do PSOL”, que 
é autor da Representação que solicita inves-
tigação sobre possível quebra de decoro por 

parte do Senador Renan Calheiros, na quali-
dade de membro integrante da Comissão de 
Ética e Decoro Parlamentar, venho a público 
fazer as seguintes considerações... 

Já encerro, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Fique à vontade. É importante o seu tema. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Conti-

nuando, Sr. Presidente.

1) O Corregedor da Casa, Senador Ro-
meu Tuma, não “prejulgou” o Senador Renan 
Calheiros, quando disse à imprensa: “não quero 
condená-lo e, sim, absolvê-lo”. A declaração 
expressa tão-somente um desejo de foro íntimo 
e não uma deliberada confissão de prejulga-
mento do caso. Ademais, conforme reconhece 
o PSOL em sua “manifestação pública”, o Se-
nador Tuma já disse que “não aceitará novas 
funções no caso”;

2) O Senador Sibá Machado é Presidente 
do Conselho de Ética, mas não detém o mo-
nopólio das decisões que vierem a ser toma-
das, no voto, por esse Colegiado. Portanto a 
afirmação do Senador Sibá de que “o grosso 
das denúncias estão respondidas” refere-se 
à opinião pessoal daquele Parlamentar, não 
refletindo, necessariamente, a opinião do Con-
selho que ele preside;

3) O Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar, do qual sou membro integrante, está 
discutindo o caso, cotejando versões e docu-
mentos de forma transparente, responsável e 
séria. E não receio afirmar que esse é o espí-
rito que nos move. Digo e assino.

Entendo que a manifestação pública de suspei-
ção, levantada de forma canhestra pelo PSOL, antes 
de alertar para o “espírito de corpo” da Casa, macu-
la, ofende e desqualifica o trabalho desse Colegiado, 
que se debruça sobre a matéria com a urgência e a 
honestidade que o assunto merece e que a opinião 
pública espera.

Encaminho aos Senadores esse documento rela-
tivamente à manifestação injusta e absurda do PSOL, 
o qual emite – é minha sincera opinião – prejulgamen-
tos e faz, da Comissão de Ética, um palanque eleitoral. 
Está sob avaliação o Presidente da Casa, um Senador, 
um dos Pares desta Casa. Portanto, temos que agir 
com isenção e justiça. 

Por isso, encaminho este documento aos Srs. 
Senadores. E nosso apelo se estende ao Presidente 
do Senado Federal, Senador Renan Calheiros; ao Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo 
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Chinaglia; e ao Presidente da República, Presidente 
Lula. Já está na hora, ou melhor, já está passando da 
hora de nos empenharmos em promover uma agenda 
positiva, para que coloquemos o País nos trilhos.

Ontem mesmo, Sr. Presidente, fiz aqui uma retros-
pectiva da vida política da América Latina. E o Brasil 
está destacando-se sob a liderança do Presidente Lula. 
Enquanto vários líderes, como é o caso da Bolívia e da 
Venezuela, estão no caminho inverso e na contramão 
da história, o Presidente Lula caminha com altivez, 
demonstrando o equilíbrio de um líder e conduzindo 
o continente de maneira a manter uma posição de de-
fesa intransigente da democracia.

Por esse motivo, Sr. Presidente, agradeço a V. 
Exª e vou socorrê-lo na Presidência da Mesa para que 
possa usar da palavra.

O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao eminente Senador Papaléo 
Paes para uma comunicação inadiável.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em novem-
bro do ano passado, a morte de uma jovem modelo 
brasileira, Ana Carolina Reston, chocou o País. Com um 
metro e setenta e dois centímetros de altura, e pesando 
apenas quarenta e seis quilos, Ana Carolina morreu 
aos vinte e um anos, no esplendor de sua formosura 
e juventude, em decorrência de anorexia. 

No dia 1º de março, a Junta Internacional de Fis-
calização de Entorpecentes – Jife, órgão vinculado à 
Organização das Nações Unidas, divulgou o seu re-
latório anual que coloca o Brasil na condição de cam-
peão mundial no consumo de medicamentos listados 
pela Convenção Internacional sobre Psicotrópicos. 
O relatório cita o caso da modelo brasileira – vítima, 
entre tantas outras, da ditadura da moda, da imposi-
ção dos padrões de beleza – e diz que obsessão da 
mulher brasileira pelo corpo perfeito é provavelmente 
o maior motivo do uso intensivo de estimulantes, re-
ceitados como inibidores do apetite. De acordo com o 
documento divulgado pelo jornal O Estado de S. Pau-
lo, o consumo médio dessas substâncias no Brasil é 
de 12,5 doses diárias, quase 40% mais do que o uso 
registrado nos Estados Unidos.

“Anorexígenos, que supostamente são receita-
dos e monitorados pelos médicos, também têm uso 
no tratamento da obesidade mórbida e até do Desvio 
do Déficit de Atenção”, destacou o Presidente da Jife. 

“Contudo – advertiu –, são usados indiscriminadamen-
te para alimentar a obsessão pela magreza que afe-
ta certas sociedades”. Esse consumo indiscriminado 
encontra correlação na produção desse tipo de subs-
tâncias: em 2005, 98,6% do fenproporex e 89,5% da 
anfepramona usados no mundo como emagrecedores 
foram fabricadores foram fabricados em nosso País, 
e, em que pese a escassez de levantamentos e esta-
tísticas confiáveis, sabe-se que a maior parte desses 
medicamentos foi destinada ao consumo interno. As 
duas substâncias estão entre as quatro mais usadas 
no mundo, como esclarece a reportagem, e podem 
provocar, entre outros efeitos indesejáveis, comporta-
mento agressivo, alucinações, depressão respiratória 
e convulsões, podendo ocasionar a morte do usuário, 
em casos extremos.

Mas eu gostaria de chamar a atenção dos nobres 
Colegas para o relatório da Jife, que, embora destaque 
o consumo excessivo e indiscriminado dos inibidores 
de apetite, têm abrangência ampla e alerta para os 
riscos do uso de drogas ilícitas, para a comercializa-
ção de medicamentos falsos e para a automedicação 
em geral. Os males advindos do uso de drogas ilíci-
tas, como, por exemplo, a cocaína e a heroína, são 
do conhecimento geral. De acordo com o relatório da 
Jife, não apenas os inibidores de apetite, mas também 
outros medicamentos de venda controlada, como es-
timulantes, sedativos e tranqüilizantes, passaram a 
ser consumidos em larga escala ultimamente, porque, 
quando tomados de forma inadequada e sem controle 
médico, causam efeitos semelhantes aos provocados 
pelas drogas ilícitas.

Há alguns anos, Sr. Presidente, o cidadão brasi-
leiro foi surpreendido ao saber que boa parte dos me-
dicamentos de que fazia uso não tinha qualquer efei-
to terapêutico. Essa descoberta, que gerou profunda 
indignação e justificada revolta, aconteceu quando se 
constatou que mulheres continuavam engravidando em-
bora fizessem uso regular de pílulas anticoncepcionais; 
pacientes com câncer de próstata viam a enfermidade 
se agravar apesar do uso regular dos medicamentos 
prescritos; outros, não conseguiam mitigar suas dores, 
ainda que fizessem uso de analgésicos mais poten-
tes. Em muitos casos, as substâncias que continham 
o princípio ativo eram substituídas por farinha de trigo 
ou outro placebo qualquer; em outros, a proporção do 
princípio ativo não correspondia às especificações: e 
em outros, ainda, os componentes da fórmula eram 
trocados por substâncias prejudiciais à saúde.

Desde então, tomaram-se diversas providências 
para coibir essa prática nefanda, inclusive a classifi-
cação desse tipo de delito como crime hediondo. De 
acordo com a Junta Internacional de Fiscalização de 
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Entorpecentes, a produção, distribuição e comercializa-
ção de medicamentos falsos pode ter se reduzido, mas 
ainda constitui uma grave preocupação. O problema é 
particularmente grave em países em desenvolvimento, 
como o Brasil, onde 25% a 50% dos medicamentos 
consumidos são falsificados, de acordo com a Orga-
nização Mundial de Saúde.

Finalmente, o relatório da Jife alerta também para 
os perigos da automedicação, dada a prática corriquei-
ra, em nosso País, da venda de remédios sem receita. 
Na realidade, há aqui dois tipos de situação, podendo 
ambas ocasionar sérios riscos. Numa delas, as dro-
garias e farmácias, em função de uma fiscalização 
ineficiente, vendem livremente medicamentos que só 
poderiam ser comercializados mediante receita médica; 
na outra, estão os medicamentos livres de prescrição 
médica, que nem por isso devem ser consumidos in-
discriminadamente e sem orientação profissional.

Enquanto tenho um pouco de tempo, concedo 
um aparte a V. Exª, Senador Adelmir Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Papaléo Paes, ouço o pronunciamento de V. Exª e en-
tendo a preocupação, como médico que é, com relação 
à prescrição de produtos farmacêuticos, mas quero 
fazer uma ressalva com relação à generalização de 
todas as drogarias e farmácias do País. É verdade que, 
em alguns rincões do País, há uma baixa fiscalização, 
mas há uma intensa fiscalização em outras regiões 
brasileiras, como, por exemplo, o caso no Distrito Fe-
deral. Aqui se situa a sede da Anvisa, há uma fiscali-
zação permanente do Estado, como Estado federado, 
e também uma fiscalização intensa do Governo local, 
por meio do departamento de fiscalização de saúde. 
Quero dizer que ocorre a baixa fiscalização, é verda-
de. Os dados que V. Exª cita certamente têm fontes 
que merecem a nossa credibilidade. Entretanto, isso 
não ocorre no País de forma generalizada. Por outro 
lado, entretanto, é bom que se trate dessa questão, 
objetivando a valorização dos organismos fiscaliza-
dores, das agências reguladoras, daí a necessidade 
de termos, efetivamente, uma valorização da Anvisa 
como organismo fiscalizador dos medicamentos. O 
rastreamento dos medicamentos ocorre desde a fonte 
produtora, da indústria...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) –... passan-
do pelos atacadistas e distribuidores e chegando ao 
ponto de venda. Se há falsificação, isso ocorre em al-
gum segmento que não o comércio varejista, porque 
esse tem como fonte abastecedora as distribuidoras e 
as indústrias autorizadas, através do faturamento com 
esse rastreamento dos produtos produzidos. Agradeço 

a V. Exª pelo aparte. Eu apenas quis fazer essa ressal-
va para que o assunto não se torne generalizado no 
País como um todo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
seu aparte. Brasília fica como uma das raras ou rarís-
simas exceções onde a fiscalização é eficiente. 

Quanto ao fato dos medicamentos falsificados, 
fiz o registro no meu discurso de que já passamos por 
isso. Atualmente, acredito que o Governo esteja mais 
atento. As medidas que foram tomadas pelo próprio 
Governo fizeram com que tivéssemos uma inibição 
desse processo, que já ocorreu em muitos casos.

Concedo um aparte ao Senador Marcelo Cri-
vella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Papaléo Paes, parabenizo V. Exª. Lembro que 
sou autor de um projeto – e V. Exª pediu uma audiên-
cia pública para podermos estudar melhor – sobre o 
caso da anorexia, que ocorre exatamente nessa fase 
da juventude, quando essas moças contratadas por 
emissoras de televisão ou por agências de modelo 
acabam se tornando anoréxicas. Meu projeto vem no 
sentido de que o empresário a submeta, estando a 
moça abaixo do nível corporal de saúde, a um exame 
de saúde ou psicológico. Parabenizo V. Exª por essa 
preocupação, que realmente aflige as famílias brasi-
leiras. A cada dia mais vemos moças envolvidas com 
o problema da anorexia, o que, na minha época de jo-
vem, era uma palavra desconhecida. Ninguém sabia 
que isso existia, mas agora está realmente virando um 
flagelo público. Parabéns a V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu agra-
deço a V. Exª e reconheço a importância do seu projeto. 
Por isso queremos discuti-lo amplamente para que o 
seu projeto seja fortificado por especialistas sobre o 
assunto, mas é de grande importância para a saúde 
pública brasileira.

Sr. Presidente, o tema é de extrema importância, 
mas, dada a vontade que tenho de obedecer ao Regi-
mento, peço que seja considerado como lido o restan-
te do meu discurso e agradeço os apartes que foram 
feitos pelos meus colegas, Srs. Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em novembro do ano passado, a morte 
de uma jovem modelo brasileira, Ana Carolina Reston, 
chocou o País. Com 1 metro e 72 centímetros de altura, 
e pesando apenas 46 quilos, Ana Carolina morreu aos 
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21 anos, no esplendor de sua formosura e juventude, 
em decorrência de anorexia. 

No dia 1º de março, a Junta Internacional de Fis-
calização de Entorpecentes – JIFE, órgão vinculado à 
Organização das Nações Unidas, divulgou o seu re-
latório anual que coloca o Brasil na condição de cam-
peão mundial no consumo de medicamentos listados 
pela Convenção Internacional sobre Psicotrópicos. 
O relatório cita o caso da modelo brasileira – vítima, 
entre tantas outras, da ditadura da moda, da imposi-
ção dos padrões de beleza – e diz que a obsessão da 
mulher brasileira pelo corpo perfeito é provavelmente 
o maior motivo do uso intensivo de estimulantes, re-
ceitados como inibidores de apetite. De acordo com o 
documento, divulgado pelo jornal O Estado de S. Pau-
lo, o consumo médio dessas substâncias no Brasil é 
de 12,5 doses diárias, quase 40% mais do que o uso 
registrado nos Estados Unidos. 

“Anorexígenos, que supostamente são receita-
dos e monitorados pelos médicos, também têm uso 
no tratamento da obesidade mórbida e até do Distúr-
bio do Déficit de Atenção, destacou o presidente da 
JIFE, Philip Emafo. “Contudo – advertiu –, são usados 
indiscriminadamente para alimentar a obsessão pela 
magreza que afeta certas sociedades”. Esse consumo 
indiscriminado encontra correlação na produção des-
se tipo de substâncias: em 2005, 98,6% do fenpropo-
rex e 89,5% da anfepramona usados no mundo como 
emagrecedores foram fabricados em nosso País, e, 
em que pese a escassez de levantamentos e esta-
tísticas confiáveis, sabe-se que a maior parte desses 
medicamentos foi destinada ao consumo interno. As 
duas substâncias estão entre as quatro mais usadas 
no mundo, como esclarece a reportagem, e podem 
provocar, entre outros efeitos indesejáveis, comporta-
mento agressivo, alucinações, depressão respiratória 
e convulsões, podendo ocasionar a morte do usuário, 
em casos extremos. 

Mas eu gostaria de chamar a atenção dos nobres 
Colegas para o fato de que o relatório da JIFE, des-
tacando embora o consumo excessivo e indiscrimina-
do dos inibidores de apetite, tem abrangência ampla, 
alertando para os riscos do uso de drogas ilícitas, para 
a comercialização de medicamentos falsos e para a 
automedicação em geral. Os males advindos do uso 
de drogas ilícitas, como, por exemplo, a cocaína e a 
heroína, são do conhecimento geral. De acordo com o 
relatório da JIFE, não apenas os inibidores de apetite, 
mas também outros medicamentos de venda contro-
lada, como estimulantes, sedativos e tranqüilizantes, 
passaram a ser consumidos em larga escala, ultima-
mente, porque, quando tomados de forma inadequada 

e sem controle médico, causam efeitos semelhantes 
aos provocados pelas drogas ilícitas. 

Há alguns anos, Sr. Presidente, o cidadão brasi-
leiro foi surpreendido ao saber que boa parte dos me-
dicamentos de que fazia uso não tinha qualquer efei-
to terapêutico. Essa descoberta, que gerou profunda 
indignação e justificada revolta, aconteceu quando se 
constatou que mulheres continuavam engravidando 
embora fizessem uso regular de pílulas anticonceptivas; 
pacientes com câncer de próstata viam a enfermidade 
se agravar, apesar do uso regular dos medicamentos 
prescritos; outros, não conseguiam mitigar suas dores, 
ainda que fizessem uso de analgésicos mais poten-
tes. Em muitos casos, as substâncias que continham 
o princípio ativo eram substituídas por farinha de trigo 
ou outro placebo qualquer; em outros, a proporção do 
princípio ativo não correspondia às especificações: em 
outros ainda, os componentes da fórmula eram troca-
dos por substâncias prejudiciais à saúde. 

Desde então, tomaram-se diversas providências 
para coibir essa prática nefanda, inclusive a classifi-
cação desse tipo de delito como crime hediondo. De 
acordo com a Junta Internacional de Fiscalização de 
Entorpecentes, a produção, distribuição e comercializa-
ção de medicamentos falsos pode ter-se reduzido, mas 
ainda constitui uma grave preocupação. O problema é 
particularmente grave em países em desenvolvimento, 
como o Brasil, onde 25% a 50% dos medicamentos 
consumidos são falsificados, de acordo com a Orga-
nização Mundial de Saúde. 

Finalmente, o relatório da JIFE alerta também 
para os perigos da automedicação, dada a prática cor-
riqueira, em nosso País, da venda de remédios sem 
receita. Na realidade, há aqui dois tipos de situação, 
podendo ambas ocasionar sérios riscos. Numa delas, 
as drogarias e farmácias, em função de uma fiscali-
zação ineficiente, vendem livremente medicamentos 
que só poderiam ser comercializados mediante recei-
ta médica; na outra, estão os medicamentos livres de 
prescrição médica, mas que nem por isso devem ser 
consumidos indiscriminadamente e sem orientação 
profissional. 

Esse é um tema que tem preocupado a categoria. 
A Associação Médica Brasileira, em editorial publicado 
em sua Revista, volume 47, nº 4, de 2001, ressaltou que 
em países com sistema de saúde pouco estruturado 
a ida à farmácia representa a primeira opção para o 
paciente que deseja resolver seu problema. “Debate-
se se um certo nível de medicação seria desejável”, 
questiona o editorial, lembrando as deficiências do 
nosso sistema de saúde, o reduzido poder aquisitivo 
da população como impedimento para bancar uma 
consulta particular, e a reduzida abrangência dos con-
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vênios médicos. Afinal, lembra o editorial da AMB, dos 
160 milhões de brasileiros (à época), 120 milhões não 
têm convênios para assistência à saúde.

Não obstante esse questionamento, a Associação 
Médica Brasileira adverte para os riscos da autome-
dicação: “A mídia televisiva e vários outros meios de 
comunicação e propaganda, como o rádio e outdoors 
insistem com seus apelos em estimular todos a adotar 
tal postura”; e lamenta que, embora haja regulamenta-
ção da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) para a venda e publicidade de medicamentos, 
inexistam regulamentação e orientação para aqueles 
que deles fazem uso. 

São inúmeras, Sr. Presidente, as razões pelas 
quais as pessoas se automedicam. “A propaganda 
desenfreada e massiva de determinados medicamen-
tos contrasta com as tímidas campanhas que tentam 
esclarecer os perigos da automedicação”, diz a AMB, 
acrescentando: “A dificuldade e o custo de se conseguir 
uma opinião médica, a limitação do poder prescritivo, 
restrito a poucos profissionais de saúde, o desespe-
ro e a angústia desencadeados por sintomas ou pela 
possibilidade de se adquirir uma doença, informações 
à boca pequena, na Internet e em outros meios de co-
municação, a falta de regulamentação e fiscalização 
daqueles que vendem e a falta de programas educativos 
sobre os efeitos muitas vezes irreparáveis da autome-
dicação são alguns dos motivos que levam as pessoas 
a utilizarem o medicamento mais próximo”. 

A AMB lembra que essa prática pode mascarar 
diagnósticos na fase inicial da doença, como em caso 
de paciente com apendicite aguda que tome antibió-
ticos por conta própria. A apendicite, que poderia ser 
resolvida com uma cirurgia razoavelmente simples, 
pode evoluir para um quadro de peritonite grave, com 
conseqüências funestas; o uso indiscriminado de an-
tibióticos pode, além de ser desprovido de eficácia, 
facilitar o aparecimento de cepas de microorganis-
mos resistentes, com repercussão inclusive na saúde 
coletiva. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é impres-
cindível que façamos em todo o País uma ampla cam-
panha alertando para os perigos do consumo indiscri-
minado de medicamentos e para o uso de inibidores 
de apetite sem o acompanhamento médico. Aliás, é 
imprescindível reagir contra essa imposição da moda, 
que supervaloriza o corpo perfeito e que define o cor-
po perfeito com base em padrões anoréxicos. Nesse 
ponto, deve-se observar que, timidamente, e como 
reação aos problemas de saúde que tanto têm afe-
tado modelos e manequins, a ponto de lhes provocar 
a morte, o mundo da moda vem adotando novos pa-
drões de estética. 

Cabe agora, às autoridades sanitárias, aprimorar 
a fiscalização no que concerne à publicidade e comer-
cialização de medicamentos, exigindo, entre outras me-
didas, a efetiva presença do farmacêutico responsável 
em todas as farmácias e drogarias; e cabe também às 
autoridades sanitárias, com o apoio da classe política, 
da comunidade médica e científica, dos formadores de 
opinião e de outros segmentos da sociedade, desen-
cadear uma ampla, contínua e maciça campanha de 
orientação ao povo brasileiro para que, adotando os 
procedimentos corretos, os pacientes possam ter su-
cesso na luta contra a doença e o sofrimento.

Muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa agradece a V. Exª e defere o pedido de 
V. Exª na forma do Regimento, Senador Papaléo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Marcelo Crivella, por permuta com a Senadora 
Ideli Salvatti.

Com a palavra V. Exª.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
senhores telespectadores da TV Senado, senhores ou-
vintes da rádio Senado, senhores presentes ao nosso 
plenário, sejam todos bem– vindos.

Venho apenas fazer um rápido comunicado. Tra-
mita nesta Casa o PLC nº 122, que trata do crime da 
homofobia. O projeto, como apresentado, cria uma 
tutela aos homossexuais brasileiros. Esse projeto foi 
apresentado e aprovado na Câmara dos Deputados, 
mas tenho a impressão de que os nossos Deputados 
não se aperceberam da extensão, do alcance desse 
projeto, porque muda o Código Penal, muda a lei de 
discriminação e muda também a Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Se aprovarmos o projeto como ele está, passa 
a ser crime no País, por exemplo, um pai dizer ao seu 
filho ou a sua filha que homossexualismo é errado. Não 
pode mais fazê-lo. A lei proíbe se falar pejorativamente 
contra o homossexualismo.

E pergunto: como fica a situação de um sacerdo-
te? Ou de um padre católico? Ou de um pastor evan-
gélico? Ou de alguém que discorde disso? Não poderá 
mais ensinar a Bíblia? Será crime dizer, por exemplo, 
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o que Moisés disse, que o homem que se deita com 
outro homem, como se mulher fosse, é aberração?

Aprovada a lei, estaria eu já sujeito a pena de 
dois a cinco anos por crime de homofobia, por ensinar 
o que a Bíblia diz.

Será que não poderia também dizer o que Paulo 
diz? Paulo também diz isso, que é crime contra a na-
tureza, que não é natural.

Pois bem, só de se dizer que homossexualismo 
não é uma conduta natural, nós já estamos incorren-
do em crime.

Em outros países onde essa lei foi adotada, mu-
dou-se completamente o comportamento. Veja que 
antigamente o comportamento homossexual era uma 
coisa escondida. Depois, passou a ser tolerado. De-
pois, nas novelas, nos livros, tornou-se algo enaltecido. 
Agora, com a lei, passa a ser protegido. Tenho medo 
do dia em que isso vire obrigatório.

Onde fica o direito à liberdade de culto? Onde 
fica o direito de expressão? Há os movimentos contra 
a homofobia, mas há outros brasileiros que são contra 
a sodomia; ambos os grupos precisam conviver paci-
ficamente e respeitosamente. Não é possível a lei da 
mordaça, da censura.

Sr. Presidente, a lei também muda a Consolida-
ção das Leis do Trabalho. Não se pode mais demitir 
um homossexual por homossexualismo. Vejo com bons 
olhos se isso é motivo de discriminação, que para mim 
é odiosa, odienta. Acho que não se deve discriminar. 
Um pai discriminar um filho, a mãe discriminar uma 
filha, o irmão discriminar uma irmã ou um irmão para 
mim soa muito mal. É péssimo! Mas há situações que 
são incompatíveis. Um sacerdote que opte por uma 
conduta homossexual não pode continuar sacerdote, 
nem católico, nem evangélico, porque não pode ensi-
nar com exemplo. Ao religioso cabe ensinar não com 
palavras, mas com exemplo. O fariseu, sim, fala uma 
coisa e faz outra. O fiel, não.

Portanto, Sr. Presidente, estou preocupado. Faço 
este pronunciamento preocupado com a família brasi-
leira, preocupado com as liberdades de pensamento. 
Acho que devemos combater qualquer tipo de discri-
minação, pois toda ela é odiosa, mas não podemos 
abrir mão de conquistas constitucionais que foram, eu 
diria, fruto de muita luta neste País, como a liberdade 
de culto para todos, para os que acreditam e para os 
que não crêem, e também a livre expressão do pen-
samento. Não é possível que todos tenham que con-
cordar num assunto tão controverso.

Sr. Presidente, eu quero agradecer-lhe por este 
tempo de que disponho aqui na tribuna do Senado e 
dizer que essa lei, como está, não pode ser aprovada 
na Comissão. Se for, não pode passar na Comissão 

de Constituição e Justiça: é inconstitucional. Se for, Sr. 
Presidente, não pode ser aprovada por este Plenário 
como está. Se for aprovada neste plenário, não pode 
ser sancionada pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca. E, se for sancionada pelo Senhor Presidente da 
República, nós temos que ir às ruas para derrubá-la 
no Supremo.

Como está, não dá para passar. É preciso haver 
um acordo para que se mantenha como crime a dis-
criminação, a violência, o ódio; mas que se perpetue a 
liberdade de expressão e o direito ao culto a que cada 
brasileiro faz jus como direito constitucional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª, Senador 
Marcelo Crivella.

Tenho a honra de conceder a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti. Com a palavra S. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não vou entrar 
na polêmica levantada pelo Senador Marcelo Crivella. 
Nós tivemos a oportunidade de uma audiência pública 
há poucos dias, na Comissão de Assuntos Sociais. E 
vou dizer muito rapidamente que este é um tema que 
devemos tratar sempre sob a ótica do amor. O amor 
entre as pessoas se manifesta de maneiras muito di-
ferenciadas, e o critério deve ser sempre se a relação 
da pessoa é movida pelo amor, e não pela forma como 
expressa o amor. Na audiência pública utilizei, inclusi-
ve, vários exemplos bíblicos e de comportamentos de 
igrejas, ao longo dos séculos, que se pautaram pelo 
dogma, mas não pelo amor. Então, esse é um tema 
sobre o qual ainda vamos ter muito a debater aqui no 
Senado da República.

Venho à tribuna, mais uma vez, porque, ao de-
bater alguns assuntos, estamos deixando de registrar 
números, dados, indicadores e situações extremamente 
positivas e relevantes que temos vivenciado no País e 
que aqui no Plenário acabam muitas vezes passando 
despercebidas. Tenho buscado, sempre que possível, 
trazê-las para que possamos não só fazer a reflexão, 
o registro, mas também adequar um pouco mais à re-
alidade o que está vivenciando o nosso País, porque 
as turbulências No Congresso Nacional muitas vezes 
acabam descaracterizando uma série de situações po-
sitivas em relação ao nosso povo, à nossa economia e 
à distribuição de renda. Parece que há dificuldade para 
se trazer o cotidiano das pessoas ao plenário.

Eu gostaria de fazer alguns registros e explicitar 
melhor um assunto que abordei na tribuna ontem.

Quero realçar algumas matérias sobre econo-
mia publicadas no dia de hoje. A primeira delas, de 
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fundamental importância, é que o volume de opera-
ções indiretas do BNDES, aquelas abaixo de R$10 mi-
lhões, em que os bancos entram como intermediários 
dos empréstimos, bateu recorde em maio, atingindo 
R$2,29 bilhões entre janeiro e maio. Os negócios so-
maram R$9 bilhões, 49% a mais do que no mesmo 
período de 2006.

Essas operações abaixo de R$10 milhões, que 
são intermediadas pelos bancos, são fundamentalmen-
te voltadas para micro e pequenas empresas, às quais 
foi destinado R$1,97 bilhão. Portanto, houve uma oferta 
de crédito extremamente positivo para o financiamento 
das micro e pequenas empresas, que são efetivamente 
as que mais geram empregos no nosso País.

Os jornais de hoje também dão conta de que a 
produção industrial teve uma pequena queda de 0,1% 
no mês de abril, em relação a março, depois de seis 
meses de expansão. E o próprio chefe da coordena-
ção de Indústria do Instituto Brasileiro de Geografia e 
estatística (IBGE) apresenta que esse recuo mostra 
apenas uma pequena acomodação e não indica re-
versão na tendência de crescimento. Ou seja, nos úl-
timos seis meses, houve uma pequena acomodação 
do crescimento em abril. Mas todos os outros indica-
dores demonstram permanência no crescimento. Até 
porque, se compararmos o mês de abril deste ano com 
o do ano passado, a diferença é da ordem de 6%. Isso 
demonstra que o movimento da produção industrial, 
que é significativo, estabilizado e crescente, vem pro-
piciando uma série de modificações significativas. Um 
exemplo disso são as manchetes que tivemos, no início 
da semana, em relação à indústria automobilística: a 
venda de automóveis bateu recorde histórico em maio. 
A indústria automobilística prepara-se para comemo-
rar exatamente o melhor mês de vendas da sua histó-
ria no Brasil. Ao final do mês de maio, os números do 
mercado doméstico eram mais do que suficientes para 
garantir o melhor resultado dos primeiros cinco meses 
de todos os tempos, desde que a indústria automo-
bilística se estabeleceu no Brasil. Entre 1º de janeiro 
e 30 de maio, foram licenciados 870 mil veículos, in-
cluindo caminhões e ônibus. Esse volume representou 
um crescimento de 24% em comparação ao mesmo 
período de 2006. Inclusive as filas nas concessioná-
rias, Senador Gilvam Borges – não sei se V. Exª está 
pretendendo adquirir um veículo –, estão quilométricas. 
As concessionárias de automóveis começaram o mês 
com estoques bastante reduzidos e, para a compra 
de determinados modelos de carro, pode haver uma 
demora de até quatro meses. No caso dos caminhões 
e do maquinário agrícola, a situação está muito mais 
grave no que se refere à espera, o que demonstra que 
esse fenômeno não ocorre apenas no mercado con-

sumidor de automóveis; o setor de equipamentos de 
maquinário também está demandando muito mais e 
provocando uma espera muito maior, porque a indús-
tria não tem dado conta de atender a todos.

Gosto sempre de me reportar aos benefícios e à 
situação no meu Estado, como todos gostam de fazer. 
E as reportagens desta semana, relacionadas a Santa 
Catarina, são extremamente animadoras. Uma maté-
ria de capa do dia de ontem, por exemplo, era de que 
a indústria de Santa Catarina acelera as vendas. Au-
mentou o ritmo de crescimento das vendas industriais 
entre janeiro e abril e, na comparação com o primeiro 
quadrimestre de 2006, o crescimento do faturamento 
das indústrias catarinenses foi de 8,59%. Isso é bem 
superior à média nacional, que, no mesmo período, 
foi de 4,8%. Em Santa Catarina, nós tivemos 8,59%, 
quase o dobro, portanto, da média nacional de vendas. 
Isso, relacionado com o primeiro quadrimestre do ano 
passado, significa um crescimento de 7%.

Quatro setores cresceram acima de 10%, em 
Santa Catarina, nos primeiros quatro meses.

As indústrias de alimento e bebidas tiveram um 
crescimento nas vendas de 16,75% no período. Em 
seguida vieram as empresas de máquinas e equipa-
mentos. Volto a realçar que o crescimento se dá exata-
mente nos setores que apontam para a ampliação do 
desenvolvimento do crescimento, porque máquinas e 
equipamentos só têm aceleração de vendas quando o 
setor produtivo está com a intenção de produzir ainda 
mais. Portanto, o crescimento das empresas de má-
quinas e equipamentos nas vendas em Santa Catarina 
ultrapassou os 15% (15,42%) e o de material eletrôni-
co e equipamentos de comunicação foi de 13,32%. O 
quarto setor foi exatamente o de veículos automotores, 
que acompanha o crescimento nacional.

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu que-
ria aqui relatar alguns trechos da reportagem a que 
fiz referência muito rapidamente ontem com relação 
à agroindústria.

A agroindústria catarinense está vivenciando uma 
situação que eu diria quase inusitada. Nós temos duas 
mil vagas sobrando na agroindústria catarinense. As 
exportações de aves e suínos e os investimentos em 
novos frigoríficos estão abrindo vagas continuamente 
no setor em todo o nosso Estado. E, como nós tive-
mos uma grande vitória recente, que foi o certificado 
de única região, único Estado na América Latina livre 
de aftosa sem vacinação, pela Organização Mundial de 
Sanidade Animal, essa perspectiva de exportação e de 
ampliação da produção da agroindústria catarinense é 
ainda maior. Só para dar uma idéia, uma dimensão: a 
Sadia deve investir em uma nova fábrica em Concórdia, 
a Aurora vai ampliar o abate em Chapecó e a Perdigão 
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vai modernizar a unidade de Herval D’Oeste. A Diplo-
mata reabre na segunda-feira o frigorífico de Guarujá 
do Sul, com capacidade de abate de 550 suínos/dia, 
com previsão inicial de exportar 40% da produção.

A Avepar é apenas uma entre novas empresas 
que estão construindo frigoríficos em Santa Catarina. 
Em agosto a empresa deve inaugurar a unidade in-
dustrial em Abelardo Luz, com capacidade inicial para 
70 mil aves/dia. A Bondio está dobrando o abate no 
frigorífico de Guatambu.

O potencial de crescimento é grande, mas o 
problema é ter gente para trabalhar nas fábricas. Ou 
seja, em Santa Catarina, em termos de agroindústria, 
por mais inusitado que seja, estamos tendo um apa-
gão de mão-de-obra e não temos tido capacidade de 
fornecer e de empregar todo esse potencial que está 
surgindo.

As empresas estão investindo em refeitórios, as-
sistência médica, cestas básicas, auxílio-transporte e, 
mesmo assim, não estão conseguindo preencher todo 
o quadro. A Sadia, por exemplo, teve que abolir exi-
gências que antes eram regras, como a questão do 
ensino fundamental completo, e está ofertando turmas 
para a conclusão dos estudos. A Diplomata de Xaxim 
fez convênio com a Prefeitura para garantir os estu-
dos – portanto, o aperfeiçoamento do pessoal. Estão 
fazendo divulgação de vagas nas rádios e fornecen-
do o vale-transporte. Nada é cobrado do funcionário. 
Mesmo assim, a rotatividade é grande.

A própria escassez de mão-de-obra está inibin-
do o investimento. Algumas indústrias estão tendo re-
cuo, estão diminuindo a velocidade de investimento e 
de ampliação das suas unidades, porque estão tendo 
muita dificuldade para contratar mão-de-obra.

Há situação de melhoria de salário e de rotati-
vidade, como a que vivenciamos na década de 70, 
quando o empregado saía de uma empresa porque 
havia oferta de um salário melhor em outra empresa. 
Isso estamos vivenciando hoje, em Santa Catarina, 
no setor da agroindústria principalmente. Há uma ro-
tatividade dos funcionários entre as empresas devido 
a melhores ofertas.

Além dessa rotatividade, há outra situação ex-
tremamente interessante: para atrair empregados, as 
empresas estão inclusive negociando jornadas me-
nores. Como não conseguem mais funcionários que 
tenham disponibilidade de trabalhar oito horas diárias, 
e a região ainda tem um volume significativo de pe-
quenos agricultores, para que estes possam trabalhar 
na indústria sem abandonar sua propriedade, as em-
presas estão promovendo jornadas de cinco horas e 
meia. Isso, exatamente para que as pessoas possam 
cumprir uma parte na indústria e outra em sua proprie-

dade. Por isso, as tradicionais jornadas de oito horas 
estão sendo substituídas.

Esse é um esforço que as empresas estão fa-
zendo para dar condições para que esse setor possa 
ampliar-se e desenvolver-se. E é um setor que em-
prega atualmente mais de setenta mil pessoas em 
Santa Catarina.

Tem ocorrido ainda outra situação que eu gosta-
ria aqui de registrar. Pelo mapa de Santa Catarina, a 
agroindústria catarinense – cuja maior parte está lo-
calizada no meio-oeste, oeste e extremo-oeste – tem 
muita proximidade do Paraná e do Rio grande do Sul. 
Portanto, a evolução e a ampliação da nossa agroin-
dústria tem beneficiado também o Rio Grande do Sul 
e o Paraná. A indústria catarinense está dando em-
prego para moradores desses dois outros Estados. 
Por exemplo, as unidades da Cargill, em Itapiranga; 
da Sadia, em Chapecó; da Concórdia e da Perdigão, 
em Capinzal, buscam funcionários no Rio Grande do 
Sul de ônibus.

Alguns funcionários chegam a viajar até 150 
quilômetros para chegar ao trabalho. Somente no Rio 
Grande do Sul cerca 1,5 mil pessoas atravessam, todos 
os dias, as divisas entre os dois Estados. Em Itapiran-
ga, por exemplo, 800 funcionários gaúchos cruzam o 
rio Uruguai, todo dia, de balsa, lancha ou barco para 
poderem trabalhar nas unidades do Município de Ita-
piranga. Em Chapecó, são 100 funcionários que vêm 
de ônibus de Nonoai e arredores. E, quando a Sadia 
inaugurar o terceiro turno em Chapecó, serão 500 fun-
cionários a virem de Ametista do Sul, Trindade do Sul, 
Gramado dos Loureiros, Planalto e Constantina.

Em Concórdia, a Sadia começou, há um ano, a 
buscar mão-de-obra no Rio Grande do Sul. Além dos 
ônibus que chegam de Marcelino Ramos, outras 500 
pessoas vieram de cidades como Bagé, São Borja, 
Pelotas e Cachoeira do Sul para trabalhar em Con-
córdia.

Em Capinzal, há ônibus até de Sananduva. Em 
Videira, há trabalhadores vindos do Paraná. Muitos fa-
zem aquele expediente que eu mencionei: um turno, na 
roça, e o restante do período, nas agroindústrias.

Sr. Presidente, era isto que eu gostaria de dei-
xar registrado, até para que, no Senado da República, 
possamos tratar também do cotidiano das pessoas, da 
melhoria das condições e das perspectivas extrema-
mente positivas que o País está vivenciando.

Espero que isso tudo contamine, Senador Ro-
mero Jucá, aquela rapaziada do Copom, para que 
eles tenham juízo e dêem uma acelerada na baixa 
dos juros.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as terras da 
Amazônia já têm até preço: 35 libras ou R$133,00 por 
meio acre, equivalente isto a dois mil metros quadra-
dos, quase o dobro de um lote residencial médio no 
Lago Sul de Brasília. E há também lotes maiores, de 
um acre, a R$247,00. Uma pechincha!

Quem promove as vendas não é o Ibama, nem o 
Ministério do Meio Ambiente, nem o Governo brasileiro. 
É um ousado milionário britânico-sueco, fabricante de 
tênis e de esquis na Europa.

É tudo muito fácil, pela Internet, numa promoção 
da ONG recém-criada pelo milionário, que fez um lo-
teamento dos 160 mil hectares que comprou, no ano 
de 2005, em Manicoré, no sul do Amazonas.

Pelo site que Johan Eliasch criou na web, ele 
está estimulando as vendas e diz esperar que um mi-
lhão de pessoas comprem, cada uma, ao menos um 
lote de um acre.

Eliasch insinua-se amigo da Amazônia e propa-
ga que promove as vendas para proteger a Floresta e 
contribuir para a redução do aquecimento global.

Há dois anos, quando ele comprou os 16 mil hec-
tares no meu Estado, houve muita celeuma. E Eliasch 
saiu pela tangente, inventando uma história de o com-
prador ganhar bônus pelo carbono que deixaria de pro-
vocar emissões prejudiciais ao meio ambiente, como 
ocorre quando as florestas são queimadas.

No ano passado, esse nosso conhecido persona-
gem conseguiu atrair o Secretário do Meio Ambiente do 
Reino Unido a uma reunião em Monterrey, no México, 
quando, se não fossem as denúncias dos jornais, ele 
teria levado muita gente, de diversos países europeus, 
à aquisição de parcelas da Amazônia. O que, então, 
não conseguiu ele agora tenta pela Internet.

Megalomaníaco, Eliasch se diz protetor das flo-
restas e da Humanidade. E, passo a passo, envereda 
por caminho muito parecido com os daqueles outros 
excêntricos que, nos Estados Unidos, oferecem à ven-
da lotes na Lua.

Agora, com sua ONG Cool Earth, ele planeja 
colocar os lotes em nome de fundações e já pensa 
em comercializar (ou industrializar) borracha, casta-
nha e açaí.

Segundo publica a imprensa de Manaus, Eliasch 
quer “trabalhar com as populações nativas, fazendo 
com que elas se sintam donas da floresta” - como se 

elas não fossem donas da floresta, e sim ele próprio, 
Sr. Presidente.

Ele chegou a sugerir a compra de toda a Ama-
zônia, estimando em US$50 bilhões o custo total da 
nossa Grande Floresta. Mr. Johan Eliasch, no momento, 
volta os olhos também para as florestas da África e da 
Ásia, além de, desde logo e simultaneamente com as 
florestas da Amazônia, cobiçar as do Equador.

Para muitos, as ameaças à Amazônia seriam 
meramente virtuais. Não é bem assim, ao menos na 
cabeça de figuras como a desse milionário sueco-bri-
tânico.

A Amazônia – esta é que é a verdade – corre 
riscos. E para que o Brasil não se surpreenda, já re-
queri à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional a realização de reunião de audiência pública 
para debater todas essas ameaças. Virtuais ou reais, 
são ameaças.

Espero que seja marcada logo essa reunião. O 
que não se pode é ficar assistindo a essas coisas, to-
das elas muito estranhas. É preciso colocar um basta 
nesse tipo de aventuras amalucadas. Alto lá, Mr. Eliasch: 
Ne sutor supra crepidam. “Não suba o sapateiro aci-
ma da sandália”. Ou dos tênis que fabrica.

Sr. Presidente, apresentei à Comissão de Rela-
ções Exteriores requerimento com o seguinte teor:

Requeiro, nos termos Regimentais e 
Constitucionais, que seja realizada, no âm-
bito da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, audiência pública com o ob-
jetivo de discutir a venda, pela Petrobras, das 
duas refinarias que possui na Bolívia para a 
estatal boliviana YPFB por US$112 milhões 
e a possível influência do Presidente Lula na 
determinação dos valores da operação.

Nestes termos, solicito que, para parti-
ciparem da audiência pública acima citada, 
sejam convidadas as seguintes autoridades: 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Celso Amorim; Ministro de Estado de Minas 
e Energia, Silas Rondeau [na época era o 
Ministro Silas Rondeau, que, em função das 
denúncias recentes no caso Gautama, não 
ocupa mais o cargo; mas eu não quero o fu-
lano de tal, eu quero presente o Ministro de 
Minas e Energia, tenha ele o nome que tiver]; 
Presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli 
de Azevedo.

E justifico com os fatos, sobejamente conhecidos, 
que levaram a prejuízos de milhões e milhões de dó-
lares para o Brasil, além da desilusão que certamente 
o Presidente Lula teve tocando a sua política externa 
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ingênua, ideológica, terceiro-mundista e se esquecen-
do de que política externa deve ser feita com frieza e 
à base pura e simplesmente do interesse nacional e 
mais nada.

Muito bem, Sr. Presidente, tudo o que não quero 
é que o Brasil enverede pelo caminho da Venezuela. 
Vou dizer, em breves palavras, o que faz o Sr. Coronel 
Hugo Chávez, Presidente da Venezuela. 

A Venezuela tem como principal e praticamente 
única riqueza o petróleo. Os campos petrolíferos atual-
mente em exploração estão envelhecidos. A Venezuela, 
apesar de os preços do petróleo estarem nas alturas, 
perdeu, de um ano para o outro, 26% do faturamento 
da PDVSA, a companhia de petróleo estatal venezue-
lana, essa mesma PDVSA que o Sr. Hugo Chávez usa 
de maneira demagógica em programas eleitoreiros que 
ele chama de sociais. Ele tira dinheiro da exploração 
do petróleo para jogar no eleitoreiro. Com isso, está 
sendo sucateada a empresa que sustenta a economia 
da Venezuela.

A Venezuela tinha, por meio de sua PDVSA, a 
capacidade de produzir 3,3 milhões de barris de petró-
leo por dia no ano de 2002. Cinco anos depois, mos-
trando que, na Venezuela, para trás é que se anda, a 
capacidade de produção da PDVSA se reduziu a 2,4 
milhões de barris de petróleo por dia.

Vejo o Sr. Chávez como um sucessor claro de 
figuras como Carlos Andrés Pérez, eleito pelo voto 
popular e corrupto jurado da Venezuela – expulso, 
aliás, por isso do poder –, que não fez outra coisa a 
não ser dilapidar os recursos oriundos das rendas do 
petróleo. Eu o vejo também como descendente direto 
de ditadores como Pérez Jiménez, corrupto, absoluta 
e abusivamente corrupto, truculento, responsável por 
infrações de toda ordem aos direitos da pessoa hu-
mana, que não fez outra coisa no seu governo a não 
ser dilapidar esses recursos não-renováveis que vêm 
das rendas petrolíferas.

Não vou tergiversar sobre o uso político da Pe-
trobras. Essa empresa não pode arriscar seu conceito 
perante seus acionistas por nenhuma injunção política 
que possa passar pela cabeça do Presidente Lula ou 
de algum membro do seu Governo. A Petrobras tem 
satisfação a dar a seus acionistas. Ela tem ações co-
tadas nas principais bolsas do mundo, a começar pela 
de Nova York. Ela não pode ficar desviando das suas 
finalidades recursos fundamentais para que o Brasil 
atinja de verdade, e não no marketing, a auto-suficiên-
cia – que, a rigor, ainda não atingiu. Precisa investir, na 
busca pela auto-suficiência, cada dólar por ela auferido. 
Com o dinheiro dos acionistas, investe, por exemplo, 
em prospecção em águas profundas, sendo ela a de-
tentora da principal tecnologia nesse setor. Tudo o que 

desejo para o Brasil é uma administração profissional, 
apolítica, acima de interesses partidários na Petrobras. 
Seria intolerável que fosse diferente.

A Venezuela mostra que o Sr. Chávez só se sus-
tenta porque manipula desavergonhadamente os recur-
sos da PDVSA em favor da sua manutenção no poder. 
Eu não gostaria nunca que o dinheiro da Petrobras vi-
rasse moeda de troca pelo suborno, pela prepotência, 
pela demagogia política. Na Venezuela, é o que está 
acontecendo. Fecharam a televisão – e lamento mui-
to que o Partido dos Trabalhadores tenha dado apoio 
a isso –, alegando que a RCTV teria participado da 
tentativa de golpe contra Hugo Chávez. 

Voltemos, então, a um tempo recente da vida bra-
sileira. Todas as televisões brasileiras e praticamente 
todos os grandes jornais do País estiveram juntos na 
hora em que se derrubou o Presidente João Goulart. 
Seria absurdo, mas seria comparável ao que Chávez 
faz, se o Presidente Tancredo Neves, que infelizmen-
te faleceu e depois foi sucedido pelo Presidente José 
Sarney, que soube tocar muito bem a transição de-
mocrática... Pois bem, imaginem se o Presidente Tan-
credo Neves, em sua pregação para virar Presidente 
da República brasileira, dissesse: “Muito bem, minha 
primeira proposta, já que eu era Ministro de Jango e 
já que Jango foi deposto num golpe que teve a parti-
cipação das empresas de televisão e de jornais bra-
sileiros, eu, Tancredo Neves, ao chegar ao poder, vou 
fechar todas as televisões, todos os jornais, porque 
todos participaram da tentativa de golpe”.

Ou seja, é um argumento que não resiste ao bom 
senso. E mais, Senador Eduardo Azeredo: Cisneros, 
que é proprietário de um canal de televisão em Caracas, 
na Venezuela, herdou o que havia de publicidade para 
a RCTV, e ele participou também da tentativa de golpe 
contra Chávez. Cisneros participou, Senador Eduardo 
Azeredo; apenas, depois, ele se arreglou com Chávez. 
E entrega um noticiário totalmente favorável ao gover-
no, desse quase ditador da Venezuela. 

A RCTV não foi punida por Chávez porque par-
ticipou da tentativa de golpe; foi punida porque estava 
fazendo oposição àquele que não quer oposição ne-
nhuma, porque pretende uma ditadura implantada na 
Venezuela. Essa é a verdade única e exclusiva! E, se 
ele não tem oposição lá, com tribuna para dizer o que 
se precisa dizer sobre ele, ele tem tribuna aqui contra 
os seus atos de ditador, num País que não pode acei-
tar que haja ditadura a sua volta. Não aceitamos, nós, 
brasileiros que temos compromisso com a democracia, 
ditaduras florescendo a nossa volta, e a Oposição fará 
o possível e o impossível para impedir a entrada da 
Venezuela no Mercosul enquanto ela tiver esses seus 
desígnios ditatoriais.
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Senador Eduardo Azeredo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-

dor Arthur Virgílio, como Líder do PSDB, V. Exª colo-
ca muito bem. A disposição do PSDB é exatamente 
essa, porque, no momento em que procuramos fazer 
um apelo, pela via diplomática, em nome da liberdade 
de imprensa, para que o Presidente Chávez revisse a 
sua decisão, ele retornou com agressão. Lembro bem 
que, na hora em que eu estava defendendo aqui o re-
querimento que apresentei, alguns Senadores disse-
ram para, em vez de apelo, fazer logo um repúdio. Eu 
disse: “Não, vamos fazer um apelo, que, do ponto de 
vista diplomático, é o mais correto”. Mas recebemos 
uma agressão. Considero que, mesmo com a nota do 
Itamaraty, que foi firme, sem dúvida alguma, temos de 
estar alerta, porque a ação do Presidente Hugo Chávez 
é pendular. Por horas, ele procura agradar; depois, ele 
vai... O Presidente Lula também, às vezes, tem posições 
tímidas; depois, tem uma posição mais firme e volta a 
ter uma posição mais tímida. A questão da entrada da 
Venezuela no Mercosul seguramente será analisada 
na próxima reunião do Parlamento do Mercosul, no 
próximo dia 25. Temos de estar em permanente vigília 
em relação a esse assunto, porque uma ditadura em 
nossa vizinhança não interessa ao Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem toda razão, Senador Eduardo Azeredo. E foi de V. 
Exª a feliz idéia de propor essa moção do Congresso 
Nacional, que foi tão grosseiramente criticada pelo 
Presidente Chávez. 

Vejam como ele trata a vida do seu povo. É uma 
pena que lá não haja Deputados. Não tem oposição 
no Parlamento. Aqui tem. Sinto-me oposição em rela-
ção a ele. Pronto. Ele não pode impedir isso. Ele está 
trocando petróleo por banana no Caribe, para ter in-
fluência sobre aquela região. Ele está dando 100 mil 
barris de petróleo por dia para Cuba, para ter o apoio 
do governo cubano a ele. Ou seja, o Sr. Hugo Chávez 
precisa ser analisado no Brasil à luz também de um 
esforço autocrítico do Governo brasileiro.

O Governo brasileiro errou em relação a Morales. 
Errou em relação a Chávez. Errou naquela luta obce-
cada pelo Conselho de Segurança da ONU. Errou o 
Presidente Lula ao desfilar com ditadores africanos. 
Errou o Presidente Lula ao assinar protocolo conjun-
to com o ditador da Síria. Errou o Presidente Lula ao 
imaginar que a China não iria vetar o ingresso do G-
4 no Conselho de Segurança da ONU como membro 
permanente, ignorando – isso foi terrivelmente uma de-
monstração de ignorância política – que são milenares 
as discrepâncias entre China e Japão e que jamais um 
grupo que contivesse o Japão teria o apoio da China 
para ingressar no Conselho de Segurança da ONU com 

poder de veto. Errou sobejamente ao virar as costas 
para a Alca. Errou ao permitir esse apressado ingresso 
da Venezuela no Mercosul, afastando a possibilidade 
de um acordo nosso, do Mercosul, com o México; o 
México se afastou por causa da Venezuela. Errou por-
que confundiu solidariedade sindical com a frieza, que 
deve ser a tônica das relações entre os povos.

Portanto, há algo necessário, que é a autocrítica 
do Presidente Lula, reformulando ele, daqui para fren-
te, se Deus quiser, pontos essenciais de sua política 
externa. E há algo importante, uma oportunidade de 
ouro para o Presidente Lula: aproveitar essa deixa e 
passar a tratar de maneira condigna, respeitosa, mas 
de maneira distante e fria figuras como Evo Morales 
e Hugo Chávez, que não têm nada a acrescentar ao 
seu Governo, nem ao País. O Brasil tem de se aproxi-
mar de Tabaré Vasquez, do Uruguai, tem de se apro-
ximar de Michelle Bachelet, do Chile. O Brasil tem que 
se aproximar dos países que têm compromisso com 
a democracia, inclusive desse Alan García reciclado 
do Peru, e tem de saber contingenciar Hugo Chávez 
e Evo Morales.

Inclusive alerto o Brasil para o fato de que os 
ditadores, repito pela milésima vez, depois que im-
plantam uma ditadura, passam a se preocupar com a 
corrida armamentista, o que já está acontecendo na 
Venezuela. E, depois da corrida armamentista, ele não 
vai enfrentar os Estados Unidos; ele vai agredir militar-
mente algum vizinho, e, entre esses vizinhos, um pode 
ser a Guiana, outro pode ser o Brasil, outro pode ser a 
Colômbia. Tomara que o futuro me desminta.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá, que falará pela Liderança do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer um registro 
que considero importante sobre a aprovação ontem 
do Projeto de Lei do Senado nº 261, que resultou da 
transformação da Medida Provisória nº 242. Foi assi-
nado pelo Senador Aloizio Mercadante e relatado por 
mim nas Comissões e também neste plenário.

A importância deste projeto é muito grande, Sr. 
Presidente. Será encaminhado à Câmara e é preciso 
que aquela Casa o aprove rapidamente, porque pre-
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vê algumas modificações na gestão da Previdência 
Social.

Fui Ministro da Previdência e senti na pele os 
problemas que tratamos nessa medida provisória e 
depois no projeto de lei. Sem dúvida alguma, é extre-
mamente importante a aprovação dessas medidas que 
vão melhorar a gestão da Previdência. Primeiro, trata 
do auxílio-doença, um problema grave nas contas da 
Previdência, uma despesa que cresceu de forma ex-
ponencial por conta de várias falhas nos mecanismos, 
o que estamos corrigindo neste projeto de lei, inclusive 
criando um padrão de remuneração do auxílio-doen-
ça, coisa que não ocorria antes. Antes, muitas vezes, 
o segurado do auxílio-doença recebia muito mais uti-
lizando o benefício do que se estivesse trabalhando, 
dia a dia, em sua empresa, em seu emprego.

Criamos um modelo que vai fazer com que o cál-
culo do pagamento do auxílio-doença seja ou a média 
dos últimos 24 recebimentos do segurado ou o último 
valor de recebimento do segurado, o que for maior. 
Portanto, sem gerar nenhum tipo de prejuízo ao se-
gurado, mas proporcionando controle nos gastos das 
contas públicas da Previdência.

Outra modificação importante que fizemos foi 
acabar com o decurso de prazo para as fraudes na 
Previdência. Pela legislação anterior, ao completar 10 
anos, o benefício implantado, mesmo que depois fosse 
descoberto ser um benefício fraudulento, não poderia 
ser mais suspenso. Acabamos com essa moratória 
para descoberta de irregularidades na Previdência. A 
partir do descobrimento de qualquer irregularidade, de 
qualquer falsificação de documentos, de qualquer ação 
no sentido de burlar a Previdência, o benefício pode 
ser suspenso imediatamente, independentemente do 
tempo de implantação que tenha.

Outra questão importante que fizemos foi definir 
que o beneficiário condenado com trânsito em julga-
do por prática de crime doloso que tenha resultado na 
morte do segurado não pode receber a sua pensão. Em 
muitos casos, e no caso da Suzane von Richthofen, foi 
também discutido isso. De repente, o autor do crime 
ou quem está envolvido no crime contra o segurado 
termina recebendo depois o benefício do seguro da 
pessoa que foi vítima da sua ação.

Agora, a partir da aprovação desta lei, isso tam-
bém não poderá mais ocorrer.

Outro ponto importante é o dispositivo que es-
tamos criando para que os cartórios comuniquem 
os falecimentos ao Ministério da Previdência Social. 
Dessa forma, procuramos exatamente evitar o golpe 
da continuidade do pagamento de benefícios da Pre-
vidência a pessoas já falecidas. Essa regra estabele-

cerá, inclusive, multa para cartórios que não fizerem 
a comunicação devida.

Elaboramos também um regulamento que exige 
a comunicação, pela empresa, de ingresso de funcio-
nários ao Ministério da Previdência Social. Isso porque 
tínhamos também identificado, no auxílio-doença, um 
mecanismo em que a empresa não declarava o segu-
rado, que ficava trabalhando por muito tempo na em-
presa sem ter a inscrição no Ministério da Previdência. 
Todavia, quando o segurado adoecia, a empresa corria 
para inscrevê-lo como segurado da Previdência, a fim 
de que ele recebesse o auxílio-doença. Então, haverá 
um mecanismo de punição para empresas que não 
comunicarem o ingresso de servidores, de trabalhado-
res em seus quadros ou que deixe de fazer o registro 
condizente na Previdência Social.

Com essas ações, esperamos melhorar os ins-
trumentos de que a Previdência dispõe para gerir suas 
contas e procurar combater o déficit previdenciário que 
ameaça todos os brasileiros. O déficit da Previdência 
não é apenas do Governo, mas da sociedade brasileira, 
e precisa ser combatido de todas as formas.

Então, ressalto aqui a importância da aprovação 
do projeto. Apelo aos Deputados para que, na Câmara, 
esta matéria seja rapidamente votada e, assim, trans-
formada em lei, o que melhorará a gestão da Previ-
dência Social no Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

PARECER Nº , DE 2006 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
261, de 2005, que altera dispositivos das 
Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de ju-
lho de 1991, e dá outras providências.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 261, de 
2005, apresentado pelo Senador Aloísio Mercadante, 
preserva, no mérito, o teor da Medida Provisória nº 242, 
de 2005, que foi rejeitada pelo Congresso Nacional por 
não atender os pressupostos de relevância e urgência. 
No entanto, houve a aprovação de vários dispositivos 
insertos da presente matéria na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.
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Em linhas gerais, o PLS nº 261, de 2005, objetiva 
disciplinar, mais rigidamente os benefícios relativos a 
doenças e acidentes assim como criar regras para fa-
cilitar o ingresso do trabalhador autônomo no sistema 
da Previdência Social.

O art. 1º promove alterações na Lei nº 8.212, de 
1991: foi incluído § 2º ao art. 21 da Lei nº 8.212, para 
permitir que tanto o segurado contribuinte individual que 
trabalhe por conta própria, sem vinculo com empresa 
ou equiparado, quanto o segurado facultativo contri-
buam com apenas 11% sobre o valor correspondente 
ao limite mínimo mensal do salário de contribuição, 
desde que opte por não ter direito à aposentadoria por 
tempo de contribuição. Ocorre que o texto foi aprova-
do com idêntica redação por meio do art. 80 da LC nº 
123, de 14-12-2006.

Ao mesmo art. 21, foi incluído o § 3º, para prever 
que, se o segurado tiver intenção de se aposentar por 
tempo de contribuição, deverá ele complementar o re-
colhimento mensal em mais 9%, acrescidos dos juros 
de mora. Não faz mais sentido o presente dispositivo 
por haver sido recepcionado por redação semelhante 
do art. 80, da LC nº 123, de 14-12-2006.

O § 1º do art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, esta-
belece que, para comprovar o exercício de atividade 
remunerada, com vistas à concessão de benefícios, 
ser exigido do contribuinte individual, a qualquer tem-
po, o recolhimento das correspondentes contribuições. 
O atual § 2º dispõe que, para apuração e constituição 
dos créditos a que se refere o § 1º, a Seguridade Social 
utilizará, como base de incidência, o valor da média 
aritmética simples dos 36 últimos salários de contri-
buição do segurado.

O PLS em pauta modifica a redação desse § 
2º, de forma que a Seguridade Social utilizará como 
base de incidência o valor da média aritmética sim-
ples dos maiores salários de contribuição, reajus-
tados, correspondentes a 80% de todo o período 
contributivo decorrido desde julho de 1994. Nesse 
caso, os juros moratórios serão de 0,5% ao mês, li-
mitados ao percentual máximo de 50%, e multa de 
10%. Mas, como houve a recepção idêntica deste 
dispositivo assim como do § 4º, na LC nº 123, de 
14-12-2006, em seu art. 81, não se faz necessária 
a sua apreciação.

O art. 68 da Lei nº 8.212, de 1991, estabelece que 
a falta de comunicação na época própria, bem como 
o envio de informações inexatas, sujeitará o titular de 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais à pe-
nalidade prevista no art. 92 da Lei. O PLS nº 261, de 
2005, acrescenta que a sanção e aplicada por óbito não 
informado ou informado com inexatidão. Além disso, o 
titular do Cartório passa a responder subsidiariamente 

com o beneficiário em relação aos benefícios pagos 
indevidamente. Essas situações são descritas nos §§ 
2º e 5º do mencionado artigo.

Também o art. 2º do PLS promove alterações na 
Lei nº 8.213, de 1991. As modificações nos arts. 9º, 18 
e 55 visam ajustar esses dispositivos à possibilidade 
de o segurado contribuinte individual e o segurado 
facultativo contribuírem a menor, e não terem acesso 
à aposentadoria por tempo de contribuição. Porém, 
devem ser desconsiderados o § 1º do art. 9º e o § 3º 
do art. 18, por haverem sido recepcionados com tex-
tos idênticos nos termos do art. 82, da LC nº 123, de 
14-12-2006.

O PLS insere, na Lei nº 8.213, o art. 23-A. Esse 
novo texto estabelece regras para as empresas, tais 
como enviar à Previdência Social informações sobre 
os trabalhadores contratado. Caso algum trabalhador 
sofra acidente de trabalho e a empresa não tenha co-
municado a contratação desse empregado, ficara ela 
sujeita a sanções.

Ao art. 26 para ajuste de redação deve ser incluí-
do o dispositivo na forma do parágrafo único, haja vista 
que esse parágrafo único altera o inciso II do caput 
do próprio art. 26.

Ao art. 29 foi incluído o § 10, que estabelece um 
teto para a renda mensal do auxílio-doença, o qual não 
poderá exceder a média aritmética simples dos 12 úl-
timos salários de contribuição do segurado.

O art. 55 traz modificações em seu § 4º, cujo 
texto idêntico foi aprovado por meio do art. 82 da LC 
nº 123, de 2006.

O art. 74 da Lei nº 8.213, de 1991, passa a con-
ter a determinação de que não fará jus à pensão o 
beneficiário condenado, com trânsito em julgado, por 
prática de crime doloso de que tenha resultado em 
morte do segurado.

Com relação ao art. 103-A da Lei nº 8.213, de 
1991, o PLS não alterou o mérito do tema. Apenas 
aprimorou a redação do dispositivo que trata da não-
decadência de atos administrativos impostos em 
decorrência de fraude ou comprovada má-fé do be-
neficiário.

O art. 3º do PLS estipula que o INSS é obriga-
do a revisar, de ofício, os benefícios concedidos e os 
pedidos indeferidos sob a vigência da MPV nº 242, 
de 2005.

O art. 4º corrige a técnica legislativa do art. 21 
da Lei nº 8.212, de 1991, mas que por força da LC nº 
123/2006, que já realizou a devida alteração, o dispo-
sitivo deve ser suprimido.

Por fim, o art. 5º traz as cláusulas de vigência, 
mas para que haja ajuste de redação, passando a ser 
o art. 4º, o citado dispositivo deve ser renumerado.
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II – Análise

No que concerne à constitucionalidade, à juridi-
cidade e à regimentalidade, não há vícios que preju-
diquem o projeto.

A concessão de auxílio-doença aumentou demais 
gerando um ônus muito grande para a Previdência Social. 
Basta ver que, no período de 2000 a 2004, os gastos 
com auxílio-doença mais do que triplicaram em valor 
nominal, passando de R$2 bilhões para R$9 bilhões. 
Em 2000, o auxílio-doença representava 3,2% do gasto 
da Previdência Social, mas passou a representar 7,5% 
em 2004. 0 projeto em pauta traz algumas medidas que 
tentam conter a expansão excessiva desse gasto.

Além disso, louváveis são as medidas propostas 
para tentar incorporar à Previdência um grande contin-
gente de pessoas que hoje estão na informalidade.

Em que pese a importância do PLS 261, se faz im-
prescindível a mudança textual, haja vista a aprovação e a 
sanção da Lei Complementar (LC) nº 123, de 14/12/2006, 
que já contempla alguns dos dispositivos propostos no 
referido Projeto, conforme demonstrado a seguir:

a) no art. 1º, SUPRIMIR os dispositivos 
que alteram os arts. 21 e 45 da Lei nº 8.212, de 
24/7/1991, por já constarem de forma idêntica 
ou semelhante à do texto dos arts. 80 e 81 da 
citada LC nº 123, de 2006;

b) no art. 2º, que trata de alterações da 
Lei nº 8.213, de 24-7-1991:

b.1) SUPRIMIR as alterações dos arts. 
9º, 18 e 55 da referida Lei, por já constarem 
de forma idêntica ou semelhante à do texto 
dos arts. 82 da LC nº 123, de 2006;

b.2) Transferir o texto que altera o caput 
do art. 26 da referida Lei, na forma aprovada 
na Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, 
para o “parágrafo único” que está sendo pro-
posto neste Substitutivo, tendo em vista que o 
referido caput não foi alterado, mas sim inseri-
do um novo dispositivo que deve ser na forma 
de um parágrafo único ao artigo em questão, 
uma vez que tal parágrafo estabelece uma 
norma para aplicação do disposto no inciso II 
do caput do próprio art. 26;

b.3) INCLUIR a sigla “(NR)” ao final do 
§ 5º do art. 23-A e do parágrafo único do art. 
26 da citada Lei;

c) SUPRIMIR o art. 4º, considerando 
que a alteração nele consignada já foi reali-
zada por meio do caput do art. 80 da LC nº 
123, de 2006

d) Renumerar para art. 4º o art. 5º do 
PLS.

Assim, apresentamos o presente Substitutivo ao 
PLS 216 para que sejam efetivados os mencionados 
ajustes de redação.

III – Voto

Tendo em vista as considerações apresentadas, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 261, de 2005, na forma do Substitutivo que ora 
apresento.

SUBSTITUTIVO AO PROJIETO DE LEI  
DO SENADO Nº 261, DE 2005

Altera dispositivos das Leis nº 8.212 
e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991 e 
dá outras providenciais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 68  .................................................
 ..............................................................
§ 2º A falta de comunicação na época 

própria, bem como o envio de informações 
inexatas, sujeitará o titular de Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Naturais a penalidade 
prevista no art. 92 desta Lei, aplicada por óbito 
não informado ou informado com inexatidão.

 ..............................................................
§ 5º O titular de Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Naturais responderá, subsidiaria-
mente, com o beneficiário, perante o Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, pelo 
ressarcimento dos benefícios pagos indevi-
damente em razão da falta ou inexatidão de 
comunicação do óbito do segurado, especial-
mente quanto ao ressarcimento dos valores 
pagos.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 23-A. Caberá à empresa enviar à 
Previdência Social, até o dia da contratação, 
na forma a ser disciplinada pelo Ministério da 
Previdência Social, o nome completo do traba-
lhador que pretende contratar como emprega-
do, além de 1 (um) dos seguintes elementos 
a ele correspondentes:

I – o Número de Inscrição do Trabalha-
dor – NIT;

II – o número da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS;

III – o número da identidade e do respec-
tivo órgão emissor;
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IV – o número do Cadastro de Pessoa 
Física – CPIF;

V – a data de nascimento e o nome da 
mãe.

§ 1º Ocorrendo acidente de qualquer na-
tureza ou causa com empregado cuja contra-
tação não tenha sido informada à Previdência 
Social na forma do caput deste artigo ou que 
não conste de documento de apresentação 
obrigatória entregue ao órgão competente, 
na forma do § 3º deste artigo, fica a empresa 
sujeita ao pagamento de multa equivalente a 
até 48 (quarenta e oito) vezes a remunera-
ção mensal do empregado correspondente 
ao mês do acidente, esta limitada ao limite 
máximo do salário de contribuição, na forma 
a ser disciplinada pelo Ministério da Previ-
dência Social.

§ 2º A multa de que trata o § 1º deste 
artigo será aplicada da seguinte forma:

I – até 12 (doze) vezes a remuneração 
mensal, no 1º primeiro) ano de vigência des-
te artigo;

II – até 24 (vinte e quatro) vezes, no 2º 
(segundo) ano;

III – até 36 (trinta e seis) vezes, no 3º 
(terceiro) ano; e

IV – até 48 (quarenta e oito) vezes, a 
partir do 4º (quarto) ano.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não 
se aplica ao acidente que ocorrer em data 
posterior a da efetiva entrega, por parte da 
empresa, da Guia de Recolhimento do Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço e de 
informações à Previdência Social – GFIP ou 
do Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados – CAGED, em que o nome do tra-
balhador acidentado esteja consignado como 
empregado.

§ 4º A informação de que trata o caput 
deste artigo deverá ser enviada por meio ele-
trônico e, excepcionalmente, por outra forma 
disciplinada pelo Ministério da Previdência 
Social.

§ 5º O disposto neste artigo não prejudica 
a aplicação do art. 120 desta Lei.” (NR)

“Art. 26.  ................................................  
 ..............................................................
Parágrafo único. Não se aplica o dis-

posto no inciso II ao segurado que optar 
por contribuir na forma do § 2º do art. 21 
da Lei nº 8.212, de 1991, aplicando-se, na 

hipótese, a carência prevista no inciso I do 
art. 25.” (NR)

“Art. 29.  ................................................
 ..............................................................  
§ 10. A renda mensal do auxílio-doença 

não poderá exceder a média aritmética simples 
dos 24 (vinte e quatro), últimos salários-de-con-
tribuição, ou o último salário-de-contribuição 
considerada, o que for maior.” (NR)

“Art. 74.  ................................................
Parágrafo único. Não fará jus à pensão o 

beneficiário condenado, com trânsito em julga-
do, por prática de crime doloso de que tenha 
resultado a morte do segurado.” (NR)

“Art. 103-A. O direito de a Previdência 
Social anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os seus be-
neficiários decai em 10 (dez) anos, contados 
da data em que foram praticados, exceto nos 
casos de fraude ou comprovada má-fé do be-
neficiário, hipóteses em que o referido prazo 
será contado a partir do conhecimento do fato 
pela Previdência Social.

 ..............................................................
§ 2º Qualquer medida de autoridade ad-

ministrativa que importe impugnação a valida-
de do ato considera-se exercício do direito de 
anular e suspende de imediato, o decurso do 
prazo decadencial.

§ 3º A partir da impugnação da validade 
do ato administrativo, a Previdência Social terá 
o prazo de 3 (três) anos para decidir sobre sua 
manutenção ou revisão.

§ 4º A percepção cumulativa de benefí-
cios vedada por lei acarretará a penalização 
do beneficiário, na forma da lei.” (NR)

Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social fica 
obrigado a revisar, de ofício, os benefícios concedidos 
e os pedidos indeferidos de acordo com a Medida Pro-
visória nº 242, de 24 de março de 2005, de modo a 
ajustá-los ao disposto nesta lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto quanto ao art. 23-A da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que entrará em vigor 60 (ses-
senta) dias após a sua publicação.

Sala da Comissão, – Senador Romero Jucá, 
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Romero Jucá.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 672, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentias, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 114, de 2005, que “dispõe sobre 
o atendimento pessoal ao consumidor nas empresas 
que oferecem atendimento por telefone, internet ou 
outro meio similar”, seja ouvida a Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
por estar no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 673, DE 2007

Requer Voto de Aplauso a quatro des-
cendentes das etnias Tukano e Baré que re-
alizaram verdadeira aventura, viajando de 
barco durante cinco dias, de São Gabriel 
da Cachoeira a Manaus, para participar do 
1º Open Amazonas, de Judô.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso aos jovens Válber, 
de 13 anos, Jonivalber, de 11, Cléber César Manoel da 
Silva, de 6 anos, e Gracivan, de 10, que empreenderam 
viagem de cinco dias, de barco, entre São Gabriel da 
Cachoeira a Manaus, para participar do torneio 1º Open 
Amazonas de Judô, realizado no último dia 2. Eles são 
das etnias Tukano e Baré e viajaram com a mãe de três 
deles, Margareth Lima, que é a treinadora.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso do Se-
nado Federal seja levado ao conhecimento da Federação 
Amazonense de Judô e, por seu intermédio, aos atletas.

Justificação

Os judocas indígenas Válber, Jonivalber e Cléber 
César (irmãos) e Gracivan realizaram uma proeza: via-
jaram, com a mãe dos três, de barco, durante cinco dias, 
de São Gabriel da Cachoeira a Manaus. Mas tinham um 
objetivo, que realizaram: a participação no 1º Open Ama-
zonas de Judô. Eles são, pois, merecedores do Voto de 
Aplauso que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 674, DE 2007

Requer Voto de Aplauso às professo-
ras amazonenses Graça Barreto e Socorro 

Viana, pelo lançamento, em maio de 2007, 
do livro “Crianças e Jovens no Amazonas”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso às professoras 
amazonenses Graça Barreto e Socorro Viana, pelo lan-
çamento, no mês de maio de 2007, do livro Crianças 
e Jovens no Amazonas — Imaginário e Represen-
tações Diversas, da Editora da Universidade Estadual 
do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento das duas professoras, por 
intermédio da Reitora da Universidade Estadual do 
Amazonas – UEA.

Justificação

Uma verdadeira radiografia em três séculos de 
Educação no Amazonas. É o conteúdo do livro “Crian-
ças e Jovens no Amazonas — Imaginário e Repre-
sentações Diversas”, de autoria das professoras Gra-
ça Barreto e Socorro Viana, ambas da Escola Normal 
Superior da UEA. Baseada em pesquisas, a obra ajuda 
a entender a realidade dos jovens e crianças do Ama-
zonas. É, pois, justo o Voto de Aplauso que proponho 
ao Senado da República.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 675, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao artista Ar-
naldo Garcez, pela realização da Exposição 
“Reflexão do Cotidiano”, inaugurada em 
maio de 2007, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao artista plástico 
Arnaldo Garcez, pela realização, em Manaus, em maio 
de 2007, da Exposição “Reflexão do Cotidiano”, que 
retrata figuras femininas e masculinas no ambiente 
urbano da capital do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A mostra realizada pelo artista plástico amazo-
nense Arnaldo Garcez, em Manaus, no mês de maio de 
2007, marca a fase em que ele experimentou diversas 
técnicas, ao longo de uma carreira de êxito de trinta 
anos. Garcez já expôs sua arte no Rio de Janeiro, em 
Lisboa e em Nova York. É, pois, justo o Voto de Aplau-
so que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 6 junho de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 128, DE 2007

Susta a Resolução nº 294, de 18 de se-
tembro de 2006, da Comissão de Financiamen-
tos Externos, editada pelo Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada a Resolução nº 294, de 18 de 

setembro de 2006, da Comissão de Financiamentos 
Externos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal atribuiu ao Senado Federal 
competência para dispor sobre operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização. Com base nesse 
dispositivo, esta Casa editou a Resolução nº 43, de 
2001, que, no art. 23, estabelece que os pedidos de 
autorização para a realização de tais operações pe-
los entes federados, que envolvam aval ou garantia 
da União, deverão conter, entre outros requisitos, pa-
receres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
da Secretaria do Tesouro Nacional e do Ministério da 
Fazenda.

Ocorre que a Comissão de Financiamentos Exter-
nos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão (COFIEX), que elabora, nos termos da Portaria nº 
540, de 29 de junho de 2005, expedida pela Secretaria 
Executiva do referido Ministério, a recomendação que 
subsidia a formulação dos citados pareceres, editou a 
Resolução nº 294, de 2006, por meio da qual somente 
serão considerados pela comissão os pleitos de opera-
ção de crédito externo de interesse de municípios, com 
garantia da União, caso possuam população superior 
a cem mil habitantes, com margem de tolerância de 
10% sobre a população divulgada.

A citada norma da Cofiex impede, portanto, que 
o pleito dos municípios com a população inferior a 
noventa mil habitantes seja examinado pelo Senado 
Federal, que é o órgão constitucionalmente competen-
te para apreciar pedidos dessa natureza, pois, por tal 
motivo, esses municípios não obtém parecer, sequer 

contrário ao pleito, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional, e ficam 
impossibilitados de enviar toda a documentação exi-
gida por esta Casa Legislativa para que o pleito seja 
apreciado.

O presente projeto de decreto legislativo, tem a 
finalidade de sustar, com base no art. 49, V, da Cons-
tituição Federal, a Resolução nº 294, de 2006, da Co-
fiex, por constituir ato do Poder Executivo que exorbita 
do poder regulamentar. Afinal, as instruções de com-
petência constitucional de Ministro de Estado têm por 
objetivo tão-somente a execução das leis, decretos e 
regulamentos, nos termos do art. 87, parágrafo único, 
I e II, da Constituição Federal.

Pelas razões expostas, contamos com a colabo-
ração dos ilustres colegas parlamentares para a apro-
vação do projeto ora apresentado.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007. – Sena-
dor Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 294, 
DE 18 DE SETEMBRO DE 2006

A Comissão de Financiamentos Externos, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
18, inciso IV, da Resolução Cofiex nº 290, de 1º de 
setembro de 2006, referente ao Regimento Interno 
da Cofiex, resolve:

Que somente serão considerados pela comissão 
os pleitos de operação de crédito externo do interesse 
de municípios, com garantia da União, que atendam 
aos seguintes critérios:

(i) população superior a 100.000 (cem mil) habi-
tantes, de acordo com informação atualizada fornecida 
pelo IBGE. Neste caso, levar-se-á em consideração 
uma margem de tolerância de 10% sobre a popula-
ção divulgada;

(ii) capacidade do pagamento com classificação 
A ou B, de acordo com os critérios previstos na Porta-
ria MF nº 89/1997, de 25 de abril de 1997;

(iii) limite da dívida financeira – considerados os 
efeitos da operação de crédito pleiteada – de até 90% 
da Receita Líquida Real, daqueles municípios que re-
financiaram dívidas sob amparo da Medida Provisória 
nº 2.185, de 24 de agosto de 2001;

(iv) limite da dívida consolidada líquida – con-
siderados os efeitos da operação de crédito pleitea-
da – de até 110% da Receita Corrente Líquida, para 
aqueles municípios que não refinanciaram dívidas 
sob amparo da Medida Provisória nº 2.185, de 24 de 
agosto de 2001;
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(v) valor do desembolso total da operação de 
crédito inferior a 20% da Receita Corrente Líquida do 
município;

(vi) contrapartida com recursos próprios, previs-
ta para a operação de crédito, de pelo menos 50% do 
valor do projeto a ser financiado; e

(vii) em havendo projeto em execução deverá ser 
apresentado certificado, emitido por parte do organismo 
financiador e ratificado pela Comissão de Financiamen-
tos Externos, atestando seu bom desempenho.

Deverá ser criado, no âmbito da Cofiex, grupo de 
trabalho para elaborar critérios de hierarquização de 
projetos no âmbito de futuros programas de financia-
mento externo a municípios.

Os casos omissos serão solucionados pela Co-
fiex ou por normativa complementar.

PORTARIA Nº 540, DE 29 DE JUNHO DE 2005

O Secretário Executivo do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, no uso de suas atribui-
ções que lhe confere a Portaria nº 272, de 16 de junho 
de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar o Manual de Financiamentos Ex-
ternos, disponibilizado no endereço eletrônico, www.
planejamento.gov.br – Assuntos Internacionais.

Art. 2º Determinar à Secretaria de Assuntos In-
ternacionais a adoção de providências no sentido de 
manter atualizado o referido Manual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Nelson Machado.

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

II – autorizar o Presidente da República a de-
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, ressalvados os casos 
previstos em lei complementar;

III – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do País, quando a au-
sência exceder a quinze dias;

IV – aprovar o estado de defesa e a intervenção 
federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qual-
quer uma dessas medidas;

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;

VI – mudar temporariamente sua sede;
VII – fixar idêntico subsídio para os deputados 

federais e os senadores, observado o que dispõem 
os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 
I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-
Presidente da República e dos Ministros de Estado, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo;

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta;

XI – zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
Poderes;

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;

XIII – escolher dois terços dos membros do Tri-
bunal de Contas da União;

XIV – aprovar iniciativas do Poder Executivo re-
ferentes a atividades nucleares;

XV – autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração 

e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa 
e lavra de riquezas minerais;

XVII – aprovar, previamente, a alienação ou con-
cessão de terras públicas com área superior a dois mil 
e quinhentos hectares.

Art. 87. Os Ministros do Estado serão escolhidos 
dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no 
exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, 
além do outras atribuições estabelecidas nesta Cons-
tituição e na lei:

I – exercer a orientação, coordenação e supervi-
são dos órgãos e entidades da administração federal 
na área de sua competência e referendar os atos e 
decretos assinados pelo Presidente da República;

II – expedir instruções para a execução das leis, 
decretos e regulamentos;

III – apresentar ao Presidente da República re-
latório anual de sua gestão no Ministério;

IV – praticar os atos pertinentes as atribuições 
que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Presi-
dente da República.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Institui o Prêmio Senado Federal de 
História do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Senado Federal 

de História do Brasil”.
§ 1º Este prêmio será conferido, anualmente, a 

autores de obras que enfatizem aspectos políticos da 
História do Brasil e que, regularmente inscritos, tenham 
sido classificados nos três primeiros lugares.

§ 2º Será franqueado o acesso ao Arquivo Histó-
rico do Senado Federal àqueles concorrentes interes-
sados em utilizá-lo como fonte de pesquisa.

§ 3º O assessoramento às atividades deste prê-
mio incumbirá:

I – à Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, 
cabendo-lhe as funções de organização e apoio;

II – à Consultoria Legislativa e à Secretaria de 
Arquivo do Senado Federal, cabendo-lhes as funções 
de consultoria e assessoramento técnico.

§ 4º A premiação para cada edição será estabe-
lecida em regulamento próprio.

Art. 2º As edições anuais do “Prêmio Senado 
Federal de História do Brasil” obedecerão aos seguin-
tes prazos:

I – o edital e o regulamento serão divulgados 
com antecedência mínima de cento e oitenta dias da 
premiação;

II – o recebimento das obras se dará até sessenta 
dias antes da premiação;

III – a premiação será conferida em sessão es-
pecial do Senado Federal no mês de maio de cada 
ano, de forma a coincidir com a celebração da data de 
instalação do Senado brasileiro.

Art. 3º A Comissão Julgadora dos trabalhos ins-
critos será constituída, por Ato da Mesa Diretora do 
Senado Federal e composta por historiadores de re-
conhecida relevância acadêmica, indicados por en-
tidades representativas da produção historiográfica 
brasileira.

Parágrafo único. A Comissão Julgadora será pre-
sidida por senador designado pela Mesa Diretora do 
Senado Federal.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O “Prêmio Senado Federal de História do Brasil” 
associa-se a outras iniciativas da Casa voltadas ao 
aprimoramento da cultura política brasileira, à preser-
vação da memória nacional e ao incentivo à produção 
e à disseminação do conhecimento histórico nacio-

nal. Assim, ao lado da intenção de oferecer a máxima 
transparência ao trabalho parlamentar, aproximando-o 
da sociedade por meio de moderno sistema de comu-
nicação social, o Senado Federal também se esforça 
por modernizar as instituições legislativas brasileiras 
e por oferecer a um público cada vez mais expressi-
vo a oportunidade de estudar e de ter acesso a obras 
fundamentais para a compreensão do País.

É nessa perspectiva que se insere a proposta de 
criação do “Prêmio Senado Federal de História do Bra-
sil”. Fadada a se constituir em referência nacional, pela 
seriedade de seus propósitos e pelo vigoroso estímulo 
que exercerá sobre a produção historiográfica brasilei-
ra, a premiação tem por objetivos primordiais:

• incentivar a investigação científica re-
lativa à História do Brasil;

• propiciar a publicação e a circulação de 
obras de reconhecido valor histórico;

• estimular a renovação da vertente po-
lítica da historiografia, seguindo uma tendên-
cia mundial e que, no Brasil, manifesta-se em 
escala crescente nos cursos de mestrado e 
de doutorado;

• tornar mais conhecido o Arquivo Históri-
co do Senado Federal, dele fazendo um centro 
dinâmico de estudos e de pesquisa acerca da 
trajetória política do País;

• incentivar a comunidade acadêmica a 
fazer uso do rico acervo documental existente 
no Senado Federal;

• oferecer aporte ao trabalho já conduzido 
por setores do Senado Federal, a exemplo do 
Instituto Legislativo Brasileiro/ILB, da Univer-
sidade do Legislativo Brasileiro/Unilegis e do 
Programa Interlegis;

• contribuir para a consolidação da ima-
gem de um Poder Legislativo comprometi-
do com a educação, a cultura e a ciência do 
País.

Com periodicidade anual, o “Prêmio Senado Fe-
deral de História do Brasil” será precedido da divul-
gação de edital e de regulamento próprios, contendo 
todas as informações necessárias aos concorrentes, 
tais como prazos e critérios de julgamento. A garantia 
de ampla divulgação deverá ser obtida com a maciça 
utilização da área de Relações Públicas e dos meios 
de comunicação da Casa (agência, jornal, rádio e te-
levisão), assim como de farto material informativo a 
ser encaminhado à imprensa e às universidades, fa-
culdades, centros e institutos de pesquisa em ciências 
humanas e sociais, além das associações acadêmico-
profissionais da área.
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For sua abrangência, este Prêmio envolverá a 
participação de pesquisadores e estudiosos de todo 
o País. For fim, estará cumprindo papel de incentiva-
dor do desenvolvimento da pesquisa histórica no Bra-
sil, condição essencial para que a Nação se conheça 
mais e melhor.

Conclamo meus ilustres pares a apoiarem esta 
minha iniciativa, na esperança de que este Projeto de 
Resolução seja aprovado o quanto antes, para poder-
mos prestar mais esse relevante serviço a sociedade 
brasileira.

Sala das Sessões, 6 de de junho de 2007. – Se-
nador Tião Viana, PT/AC.

(Às Comissões de Educação e Diretora.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32, 2007

Acrescenta artigo 50-A à Resolução do 
Senado Federal nº 43, de 2001, para possi-
bilitar os consórcios públicos municipais a 
contratação de operação de crédito externo 
e interno definidos na Resolução.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º. Esta resolução acrescenta o artigo 50-A 

a Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, para 
possibilitar os consórcios públicos municipais a con-
tratação de operação de crédito externo e interno de-
finidos na Resolução.

Art. 2º. A Resolução do Senado Federal nº 43, 
de 2001, fica acrescida do seguinte artigo:

“Art. 50-A. Esta Resolução aplica-se tam-
bém aos consórcios públicos municipais que 
constituam pessoa jurídica de direito público, 
constituídos nos termos da Lei no 11.107, de 
6 de abril de 2005, para fins de contratação de 
operação de crédito interno e externo.

Parágrafo único. Nas solicitações para 
contratação de operação de crédito externo ou 
interno, todos os Municípios que constituem 
consórcios públicos previstos neste artigo fi-
cam submetidos, individualmente, aos critérios 
para concessão de garantias, seus limites, 
vedações e as condições para a autorização 
definidos nesta Resolução.”

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Atendendo a demanda solicitada encaminha-
da pela Caixa Estadual S.A. – Agência de Fomento 
(Caixa – RS), na qual, argumenta-se que existem 25 

Municípios interessados em obter recursos de orga-
nismos multilaterais ou bilaterais e estão impedidos de 
fazê-lo por possuírem populações inferiores a noven-
ta mil habitantes, requisito exigido pela Comissão de 
Financiamentos Externos (COFIEX), órgão colegiado 
integrante da estrutura do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). No intuito de viabilizar 
as operações em questão, cogita-se a constituição de 
consórcios públicos para a contratação de operações 
de crédito externo.

A Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, 
editada com fundamento no art. 52, VII e VIII, da Cons-
tituição Federal, dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização. O ato normativo 
assim dispõe no art. 23:

“Art. 23. Os pedidos de autorização para 
a realização de operações de crédito interno ou 
externo de interesse dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que envolvam aval 
ou garantia da União deverão conter:

I – exposição de motivos do Ministro da 
Fazenda, da qual conste a classificação da 
situação financeira do pleiteante, em confor-
midade com a norma do Ministério da Fazen-
da que dispõe sobre a capacidade de paga-
mento dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

II – pareceres da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, do Ministério da Fazenda, em confor-
midade com os procedimentos estabelecidos 
pela legislação que regulamenta a matéria; e

III – documentação de que trata o art. 21.
Parágrafo único. No caso de operações 

de crédito externas, a documentação de que 
trata a caput deverá ser encaminhada ao Se-
nado Federal por meio de mensagem do Pre-
sidente da República.” 

Ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão é atribuída a competência para autorizar a 
preparação de projetos ou programas do setor público 
com apoio de natureza financeira de fontes externas, 
mediante prévia manifestação da COFIEX.

Em junho de 2005, a Secretaria Executiva do 
referido Ministério, aprovou o Manual de Financia-
mentos externo, mediante a qual se determinou que 
o ente federado solicitante de crédito externo com 
garantia da União deve encaminhar a Secretaria do 
Tesouro Nacional, entre os documentos exigidos, a 
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Recomendação COFIEX que autorizou a preparação 
do projeto pelo candidato a financiamento externo. 
Com base nos referidos documentos, a Secretaria do 
Tesouro Nacional emite o parecer previsto no citado 
art. 23, II, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 
Federal, que, nos termos do item 2.8.2 do citado Ma-
nual, também subsidiará a elaboração do parecer da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, previsto no 
mesmo dispositivo.

Ocorre que a COFIEX editou, em 18 de setembro 
de 2006, a Resolução nº 294, por meio da qual somente 
serão considerados pela comissão os pleitos de ope-
ração de crédito externo de interesse de municípios, 
com garantia da União, que atendam determinados 
critérios, entre as quais, população superior a cem mil 
habitantes, com margem de tolerância de 10% sobre 
a população divulgada.

Dessa forma, os Municípios com população in-
ferior a 90 mil habitantes estão impedidos de realizar 
operações de crédito externo,dada a impossibilidade de 
obtenção de pareceres, ainda que contrários, da Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria 
do Tesouro Nacional e do Ministério da Fazenda.

Daí a razão pela qual diversos municípios do Rio 
Grande do Sul, com população inferior a 90 mil habitan-
tes consultam a viabilidade da realização de consórcios 
para enfrentar o óbice quanto a população.

Acerca da constituição de consórcios, convém 
notar que a possibilidade de se estabelecer meca-
nismos e instrumentos de coordenação entre entes 
federados para a provisão de serviços públicos foi in-
troduzida pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998, 
que implementou a reforma administrativa e deu nova 
redação ao art. 241 da Constituição Federal:

“Art. 241. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios disciplinarão por meio 
de lei os consórcios públicos e os convênios de 
cooperação entre os entes federados, autori-
zando a gestão associada de serviços públicos, 
bem como a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais 
à continuidade dos serviços transferidos.”

O citado dispositivo constitucional foi regulamen-
tado em 6 de abril de 2005, com a edição da Lei nº 
11.107, que dispõe sobre normas gerais para a con-
tratação, pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, de consórcios públicos para a realização de 
objetivos de interesse comum. Assim, o consórcio pú-
blico poderá constituir-se em associação publica ou 
pessoa jurídica de direito privado. A gestão financeira 
orçamentária dessas parcerias deverá observar as 
pressupostos da responsabilidade fiscal. É reconhe-

cida a plena capacidade dos consórcios públicos para 
realizar contratos e convênios e previsto que os entes 
consorciados somente alocarão recursos no consórcio 
mediante contrato de rateio.

Embora a referida Lei não preveja a realização, 
por entes consorciados, de contratos que abranjam 
operações de crédito, tal procedimento foi tratado no 
Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que re-
gulamenta a Lei nº 11.107, de 2005. Nos termos do 
parágrafo único do art. 10, a contratação de operação 
de crédito por parte do consórcio público se sujeita 
aos limites e condições próprios estabelecidos pelo 
Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 52, 
inciso VII, da Constituição. 

No entanto, como afirmado anteriormente, a com-
petência constitucional ora tratada foi disciplinada pela 
Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. Nessa 
norma, aparecem como titulares do direito de contrair 
operações de crédito os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios na forma de suas respectivas administra-
ções diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes. Trata-se de definição em estrita 
consonância com o art. 1º, § 3º, da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (Lei Complementar nº l01, de 4 de maio 
de 2000). Não há,  por conseguinte, qualquer referên-
cia aos ditos consórcios públicos. Na falta de previsão 
própria, a Poder Público não possui os elementos ne-
cessários para a delimitação das responsabilidades das 
partes envolvidas e para a apuração da observância 
dos limites globais e das condições para as operações 
de crédito. Tampouco está claro como a simples união 
de alguns municípios para a contratação de operações 
de crédito bastará para caracterizar a constituição de 
consórcios públicos, dado que estes têm como caracte-
rística intrínseca a realização de objetivos de interesse 
comum. À luz dessas ressalvas, consideramos que a 
formação de consórcios que tenham como finalidade 
a realização de operação não encontra amparo nas 
normas legais que disciplinam o endividamento de 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Não obstante, entendemos que o pleito em ques-
tão pode ser resolvido por duas vias, a primeira, seja a 
sustação da Resolução nº 294, de 2006, da COFIEX, 
que exclui da apreciação da comissão pleitos de ope-
ração de crédito externo de interesse de Municípios, 
com garantia da União, encaminhados por municípios 
com população superior a cem mil habitantes, com 
margem de tolerância de 10%. Para tanto já apresentei 
Projeto de Decreto Legislativo.

Afinal, a citada norma da COFIEX impede que 
o pleito de pequenos municípios seja examinado pelo 
Senado Federal, que é o órgão constitucionalmente 
competente para apreciar pedidos dessa natureza, 
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pois, por tal motivo, esses municípios não obtêm pa-
recer, sequer contrário ao pleito, da Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, e ficam impossibilitados de enviar toda a 
documentação exigida por esta Casa Legislativa para 
que o pleito seja apreciado.

A outra vertente é a inclusão no rol dos entes 
públicos habilitados, para solicitarem ao Senado a 
autorização para contratação de operação de crédito 
externo e interno, os consórcios públicos municipais, 
que se definam como tendo personalidade jurídica 
pública. Aplicando-se aos mesmos, individualmente, 
todos os critérios e requisitos legais que prevê a nor-
ma que pretendemos alterar.

De forma que para facilitar o desenvolvimento 
econômico dos pequenos municípios, e dar-lhes con-
dições isonômicas para suas operações financeiras em 
relação aos outros entes federados mais bem aquinho-
ados, submeto a meus pares esta preposição.

Sala das Sessões, 16 de  junho de 2007. – Se-
nador Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001

Dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive conces-
são de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre normas gerais de con-
tratação de consórcios públicos e dá outras 
providências.

....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 294,  
DE 18 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre regras para operação de 
créditos externos.

....................................................................................

DECRETO Nº 6.017, DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Regulamenta a Lei nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005, que dispõe sobre normas 
gerais de contratação de consórcios pú-
blicos.

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios disciplinarão por meio de lei os consór-
cios públicos e os convênios de cooperação entre os 
entes federados, autorizando a gestão associada de 
serviços públicos, bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essen-
ciais à continuidade dos serviços transferidos.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

....................................................................................

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33, DE 2007

Institui o Programa de Estágio-Visita 
de curta duração no Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É criado o Programa de Estágio-Visita de 

curta duração no Senado Federal, para alunos regular-
mente matriculados em cursos de graduação de institui-
ções de ensino superior públicas ou privadas do País.

Art. 2º O estágio-visita terá a duração de cinco 
dias, de segunda a sexta-feira, das 9h30 às 18h30, e 
consistirá de aulas, palestras e visitas orientadas, so-
bre o Poder Legislativo e o papel e funcionamento do 
Senado Federal.

Art. 3º A gestão do estágio-visita é atribuição da 
Diretoria-Geral do Senado, que expedirá as orientações 
para sua realização, de conformidade com o Ato da 
Comissão Diretora do Senado Federal nº 19, de 2001, 
que disciplina o estágio remunerado de estudantes 
universitários no Senado Federal, com as alterações 
promovidas pelo Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal nº 18, de 2005.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O Senado desenvolve, há vários anos, ações 
voltadas para promover a integração entre os âmbitos 
acadêmico e profissional e complementar o aprendiza-
do acadêmico, cultural e de relacionamento humano 
dos estudantes universitários. Trata-se do programa de 
estágio remunerado, para estudantes universitários, re-
gulamentado pelo Ato da Comissão Diretora do Senado 
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Federal nº 19, de 2001 e alterado pelo Ato da Comissão 
Diretora do Senado Federal nº 18, de 2005.

O programa de estágio de curta duração objeto 
deste Projeto vem complementar as ações de rela-
cionamento do Senado com a Universidade, com a 
finalidade específica de proporcionar a estudantes 
universitários, por meio de aulas, palestras e visitas 
orientadas, a oportunidade de conhecer o Senado Fe-
deral em funcionamento e estimular a busca de maior 
conhecimento sobre o Poder Legislativo e as questões 
políticas nacionais.

Sala das Sessões, em 6 de junho de 2007. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

(Às Comissões de Educação, e Diretora.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 304, DE 2007

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezem-
bro de 1996, para afastar a incidência do ITR 
sobre as áreas rurais preservadas além do 
exigido para reserva legal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do § 1º do art. 10 da Lei nº 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido da seguinte alínea f:

Art. 10.  ..................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................  
II –  ........................................................
 ..............................................................
f) preservadas além do exigido para re-

serva legal.
 .....................................................  (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A regulamentação da exploração econômica do 
meio ambiente, bem como a conceituação e a quanti-
ficação das áreas mínimas a serem obrigatoriamente 
preservadas encontram-se no Código Florestal Brasi-
leiro, instituído pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro 
de 1965.  A legislação contempla basicamente dois 
tipos de áreas que devem ser preservadas: a Área de 
Preservação Permanente e a Reserva Legal.

Ocorre que muitas propriedades rurais possuem 
área de preservação ambiental maior que a exigida em 
Lei. No entanto, seus proprietários não são recompen-
sados por isso. Considero que a manutenção desta si-
tuação é um erro da legislação ambiental, pois estimula 
os desmatamentos até o limite da exigência legal.

Atualmente, está bastante difundido o conceito 
das políticas de compensação pela preservação do 
meio ambiente. O maior exemplo disso são os créditos 
de carbono, instituídos pelo Protocolo de Kyoto, e que 
são concedidos as empresas que reduzem a emissão 
de gases do efeito estufa.

Nesse sentido, a proposta que ora apresento visa 
a modificar a Legislação do Imposto Territorial Rural 
(ITR) para tornar não tributável a área de preservação 
ambiental que exceda a exigência legal. Ressalto que o 
ITR e um imposto que não deve ter natureza arrecada-
tória. Por possuir caráter extra-fiscal, deve ser utilizado 
para promover o uso mais racional do território rural. Por 
esse motivo, já vem sendo utilizado para desestimular 
os latifúndios improdutivos. Este projeto de lei ter por 
objetivo permitir que o ITR tenha também a função de 
promover a preservação do meio ambiente. Por isso, 
conto com o apoio de todos os nobres colegas.

Sala das Sessões, 16 de junho de 2007. – Sena-
dor Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR, sobre paga-
mento da dívida representada por Títulos da 
Dívida Agrária e de outras providência.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural – ITR

SEÇÃO I 
Do Fato Gerador do ITR

Definição
Art. 1º .................................................................  

....................................................................................

SEÇÃO VI 
Da Apuração e do Pagamento

SUBSEÇÃO I 
Da Apuração

Apuração pelo Contribuinte
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão 

efetuados pelo contribuinte, independentemente de pré-
vio procedimento da administração tributária, nos prazos 
e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
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§ 1º Para as efeitos de apuração do ITR, consi-
derar-se-á:

I – VTN, a valor do imóvel, excluídos os valores 
relativos a:

a) construções, instalações e benfeitorias; 
b) culturas permanentes e temporárias; 
c) pastagens cultivadas e melhoradas; 
d) florestas plantadas;
II – área tributável, a área total do imóvel, me-

nos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva le-

gal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, com a redação dada pela Lei no 7.803, de 18 
de julho de 1989;

b) de interesse ecológico para a proteção dos 
ecossistemas, assim declaradas mediante ato do Ór-
gão competente, federal ou estadual, e que ampliem 
as restrições de uso previstas na alínea anterior;

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer 
exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou 
florestal, declaradas de interesse ecológico mediante 
ato do Órgão competente, federal ou estadual;

d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; 
(Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006)

e) cobertas por florestas nativas, primárias ou 
secundária em estágio médio ou avançado de rege-
neração; (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006) 

III – VTNt, o valor da terra nua tributável, obtido 
pela multiplicação do VTN pelo quociente entre a área 
tributável e a área total;

IV – área aproveitável, a que for passível de ex-
ploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou flo-
restal, excluídas as áreas:

a) ocupadas por benfeitorias úteis e necessá-
rias;

b) de que tratam as alíneas do inciso II deste pa-
rágrafo; (Redação dada pela Lei nº 11.428, de 2006)

V – área efetivamente utilizada, a porção do imó-
vel que no ano anterior tenha:

a) sido plantada com produtos vegetais;
b) servido de pastagem, nativa ou plantada, ob-

servados índices de lotação por zona de pecuária;
c) sido objeto de exploração extrativa, observa-

dos os índices de rendimento por produto e a legisla-
ção ambiental;

d) servido para exploração de atividades gran-
jeira e aqüícola;

e) sido o objeto de implantação de projeto téc-
nico, nos terrenos do art. 7º da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993

VI – Grau de Utilização – GU, a relação per-
centual entre a área efetivamente utilizada e a área 
aproveitável.

§ 2º As informações que permitam determinar o 
GU deverão constar do DIAT.

§ 3º Os índices a que se referem as alíneas b e 
c do inciso V do § 1º serão fixados, ouvido o Conse-
lho Nacional de Política Agrícola, pela Secretaria da 
Receita Federal, que dispensara da sua aplicação os 
imóveis com área inferior a:

a) 1.000 ha, se localizados em Municípios com-
preendidos na Amazônia Ocidental ou no Pantanal 
mato-grossense e sul-mato-grossense;

b) 500 ha, se localizados em Municípios com-
preendidos no Polígono das Secas ou na Amazônia 
Oriental;

c) 200 ha, se localizados em qualquer outro Mu-
nicípio.

§ 4º Para os fins do inciso V do § 1º, o contribuin-
te poderá valer-se dos dados sobre a área utilizada e 
respectiva produção, fornecidos pelo arrendatário ou 
parceiro, quando o imóvel, ou parte dele, estiver sendo 
explorado em regime de arrendamento ou parceria.

§ 5º Na hipótese de que trata a alínea c do inci-
so V do § 1º, será considerada a área total objeto de 
plano de manejo sustentado, desde que aprovado pelo 
órgão competente, e cujo cronograma esteja sendo 
cumprido pelo contribuinte.

§ 6º Será considerada como efetivamente utili-
zada a área dos imóveis rurais que, no ano anterior, 
estejam:

I – comprovadamente situados em área de ocor-
rência de calamidade pública decretada pelo Poder 
Público, de que resulte frustração de safras ou des-
truição de pastagens;

II – oficialmente destinados à execução de ativi-
dades de pesquisa e experimentação que objetivem 
o avanço tecnológico da agricultura.

Valor do Imposto
Art. 11.  ...............................................................

....................................................................................  

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965

      Institui o novo Código Florestal.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º  ................................................................
....................................................................................  

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 305, DE 2007

Reduz a zero as alíquotas da Contribui-
ção para os Programas de Integração Social 
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e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep) e da Contribuição So-
cial para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) incidentes sobre a receita 
bruta decorrente da venda, no mercado in-
terno, de células solares fotovoltaicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte inci-
so VIII:

“Art. 28  .................................................
 ..............................................................  
VIII – células solares fotovoltaicas, em 

módulos ou painéis, classificadas no código 
8541.40.32 da TIPI, até 2012.

  ...................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O aquecimento global é tema de suma relevância 
e tem sido objeto de discussões e polêmicas acaloradas 
em todos os países, bem como em fóruns globais.

O Senado Federal não pode permanecer ao largo 
desse debate e deve contribuir ao máximo na busca 
de alternativas viáveis para a solução do problema. 
E, efetivamente, esta Casa tem cumprido a seu pa-
pel. Nesse sentido, vale mencionar os trabalhos da 
Subcomissão Permanente do Aquecimento Global e 
da Subcomissão Permanente de Acompanhamento 
do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas. 
Já no âmbito do Congresso Nacional, há a Comissão 
Mista Especial de Mudanças Climáticas.

E é com esse espírito que apresentamos este 
projeto de lei, objetivando reduzir a zero, até 2012, 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente 
da venda, no mercado interno, de células solares 
fotovoltaicas.

Células solares são dispositivos que convertem a 
energia solar, que é abundante no nosso país, além de 
limpa e barata, em eletricidade. Essa tecnologia possi-
bilita a geração de energia elétrica, ao mesmo tempo 
em que evita a emissão de gás carbônico, auxiliando 
a proteção do clima do planeta e proporcionando con-
sideráveis ganhos ambientais.

A utilização de energia solar para aquecimento 
direto é bem difundida. Entretanto, quando falamos so-
bre a sua utilização para conversão em energia elétrica 
por meio de painéis solares, os elevados custos a tor-
nam urna opção menos lembrada. Diante disso, ternos 
certeza que, somada aos já implementados benefícios 

referentes ao IPI e ao ICMS, a redução das alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins auxilia-
rão na popularização dessa tecnologia.

Finalmente, esclarecemos que a proposição não 
fere o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), nem 
o disposto no art. 101 da Lei nº 11.439, de 29 de de-
zembro de 2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
o ano de 2007, uma vez que a alteração de alíquota 
proposta não implica redução discriminada das con-
tribuições.

Essas as razões pelas quais proponho a projeto, 
esperando a sua acolhida e aprovação por parte de 
nossos nobres Partes.

Sala de Sessões, 6 de junho de 2007. – Senadora 
Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004

Dispõe sobre a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes sabre a im-
portação de bens e serviços e da outras 
providencias.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins inci-
dentes sabre a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, de:

I – papel destinado a impressão de jornais, 
pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de 
vigência desta lei ou até que a produção nacional 
atenda 80% (oitenta por cento) do consumo inter-
no, na forma a ser estabelecida em regulamento do 
Poder Executivo;

II – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61 .91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todas da TIPI, destinados à impressão de 
periódicos pelo prazo de 4

(quatro) anos a contar da data de vigência desta 
lei ou ate que a produção nacional atenda 80%

(oitenta por cento) do consumo interno;
III – produtos hortícolas e frutas, classificados 

nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da TIPI; e

IV – aeronaves, classificadas na posição 88.02 da 
TIPI, suas partes, peças, ferramentais, componentes, 
insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lu-
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brificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas 
a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e montagem 
das aeronaves, seus motores, partes, componentes, 
ferramentais e equipamentos;

V – semens e embriões da posição 05.11 da 
NCM.

VI – livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 

10.753, de 30 de outubro de 2003;
VII – preparações compostas não alcoólicas, clas-

sificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destina-
das à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas 
industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003.
Parágrafo Único.  ................................................

....................................................................................

(À Comissãp de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
como orador inscrito.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, há cerca de seis, oito 
anos, formamos nesta Casa uma Comissão Especial, 
da qual fui o Vice-Presidente, destinada a fiscalizar no 
Brasil inteiro as chamadas obras inacabadas, com o 
objetivo de fazer o levantamento delas.

O Presidente seguiu com um grupo para o Sul 
do País, e eu fui com outro grupo ao Norte e ao Nor-
deste. Ao final dos trabalhos, localizamos cerca de 
duas mil obras inacabadas, algumas das quais já 
haviam recebido todos os recursos federais para 
sua construção. No entanto, nelas nada mais havia 
do que a placa de inauguração do projeto. Um ver-
dadeiro escândalo!

Elaboramos um trabalho bem-feito, modéstia à 
parte. Fomos ao Presidente da República, ao qual ex-
pusemos a situação dessas duas mil obras. Sua Exce-
lência tomou uma decisão no sentido de que nenhum 
Ministério deveria começar qualquer obra nova, salvo 
se em regime de urgência, enquanto as antigas não 
fossem também concluídas. Decisão sábia.

Fomos à Comissão de Orçamento com o mesmo 
pleito e a mesma comunicação. Estivemos também no 
Tribunal de Contas da União. Mas, desafortunadamen-
te, nenhuma providência se tomou. Quase cheguei à 
conclusão de que o Presidente da República manda, 
mas os seus Ministros não obedecem. Não estou me 

referindo ao atual Presidente da República; não foi no 
seu período.

Entre essas obras inacabadas havia uma – e 
ainda há –, que foi planejada no Governo do Presi-
dente Getúlio Vargas, iniciada no Governo do Pre-
sidente Juscelino Kubitschek, mas até hoje foi não 
concluída.

É a BR-226, que liga Timon, Terezina aos Mu-
nicípios maranhenses de Presidente Dutra, Barra do 
Corda, Grajaú, Porto Franco, onde essa rodovia se in-
terliga com a Belém/Brasília. Foi asfaltado um trecho 
de 100 quilômetros entre Timon e Presidente Dutra; 
mas restaram 100 quilômetros por asfaltar ainda nes-
sa mesma estrada. O trecho Presidente Dutra/Barra 
do Corda não havia sido asfaltado até o exercício do 
meu Governo no Maranhão. Eu então asfaltei esse 
trecho quando Governador, às expensas do Estado, 
sem que o Estado até hoje tenha recebido do Gover-
no Federal o ressarcimento das despesas feitas entre 
Presidente Dutra e Barra do Corda. Em seguida, foram 
construídos os trechos de Barra do Corda a Grajaú e 
de Grajaú até Porto Franco.

O que me traz hoje à tribuna, Sr. Presidente, além 
deste registro das obras inacabadas, é lamentar que 
nenhuma providência tenha sido tomada, é lastimar 
que o trecho entre Presidente Dutra e Barra do Corda 
esteja, já a esta altura, 16 anos depois de asfaltado, 
degradado. 

Estive com o Ministro dos Transportes, nosso 
colega Alfredo Nascimento, que me garantiu que uma 
providência seria tomada e acredito nela. Estou aguar-
dando que o Denit cumpra o seu papel restaurando 
esse trecho importante.

Mais grave do que isso, Sr. Presidente, é que re-
cebi hoje um telefonema do prefeito de Barra do Cor-
da, o Prefeito Nenzinho, que me disse que os índios 
Guajajaras de novo bloquearam o trecho Barra do Cor-
da/Grajaú. Não é a primeira vez que eles o fazem, e o 
fazem por qualquer pretexto ou sem nenhum pretexto. 
Primeiro, alegam que a estrada atravessa uma reserva 
indígena que pertence a eles, Guajajaras. É verdade, 
a rodovia atravessa uma reserva indígena. Sucede 
que a rodovia foi construída antes da existência da 
reserva indígena. A rodovia é anterior à presença dos 
índios naquela região. Nós não podemos ter o Esta-
do do Maranhão, o Estado inteiro, à mercê dos índios 
Guajajaras, que, por qualquer razão, interrompem o 
funcionamento da estrada.

Ainda à época em que eu era Governador, fizeram 
mais do que isso, bloquearam a estrada e seqüestra-
ram passageiros de ônibus que por ali trafegavam. Eu 
tive que recorrer ao Ministro da Justiça, à época, Dr. 
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Maurício Corrêa, que nos ajudou, foi lá, fizemos um 
acordo com os índios e o problema foi resolvido.

Sr. Presidente, não é possível que a cada mo-
mento estejam a cidade de São Luiz, Municípios 
de Presidente Dutra, Barra do Corda, Grajaú, todos 
aqueles Municípios da Baixada Maranhense, do norte 
do Estado prejudicados por conta de índios que, em 
razão de seu humor, resolvem bloquear a BR-226. 
Eu estou aqui para fazer um pedido ao Ministro Tar-
so Genro no sentido de que interfira definitivamente 
nesse problema, já que a Funai está subordinada a 
sua autoridade. 

E que encontre uma solução, verifique qual é a 
reivindicação dos índios, que os atenda, se for proce-
dente a reivindicação, e tome outra providência, se 
não for procedente a reivindicação. O que não é pos-
sível é prejudicar milhões de maranhenses por conta 
de algumas dezenas de índios que, de mau humor, 
bloqueiam a BR-226.

Sr. Presidente, era essa a observação que eu 
desejava fazer e era esse o pedido que eu precisava 
encaminhar ao Ministro dos Transportes, mais uma 
vez, e ao Ministro da Justiça. Quero dizer ao povo de 
Barra do Corda e ao povo de Grajaú, sobretudo, que 
confio em que uma providência governamental seja 
afinal tomada para que esse problema encontre defi-
nitivamente a devida solução.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Edison Lobão.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 261/07/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2007

Assunto: envio de PLv à sanção presidencial

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 22-5-07, foram aprovadas as Emen-
das de nºs 1, 3, 5, 6, 7 e 10, rejeitada a Emenda nº 9 
e não submetidas à votação as Emendas de nºs 2, 4 e 
8, quanto ao mérito, nos termos do § 6º do art. 189 do 
RICD; oferecidas por essa Casa ao Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2007 (MPv nº 351/07, do Poder 
Executivo), o qual “Cria o Regime Especial de Incenti-
vos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; 
reduz para 24 (vinte e quatro) meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS decorrentes da aquisi-
ção de edificações; amplia o prazo para pagamento de 

impostos e contribuições; altera a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nºs 
9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, 
de 24 de abril de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.892, de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 
de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de mar-
ço de 2004, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925 
de 23 de julho de 2004, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005; revoga dispositivos das Leis nºs 4.502, de 30 
de novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 
de 1977; e dá outras providências”.

2. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

3. Encaminho, em anexo, processado da supra-
citada Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 262/07/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2007

Assunto: envio de PLv à sanção presidencial

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 23-5-07, foi aprovada a Emenda nº 
5, rejeitadas as Emendas de nºs 6 e 7 e não subme-
tidas à votação as Emendas de nºs 1 a 4, quanto ao 
mérito, nos termos do § 6º do art. 189 do RICD; ofere-
cidas por essa Casa ao Projeto de Lei de Conversão 
nº 6, de 2007 (MPv nº 341/06, do Poder Executivo), a 
qual “Altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 de julho 
de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, 
11.356, 11.357 e 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
8.025, de 12 de abril de 1990, e 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, 11.457, de 16 de março de 2007, e 
dá outras providências”.

2. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição faz, nesta data, enviada à 
sanção.

3. Encaminho, em anexo, o processado da supra-
citada Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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Of. nº 263/07/PS-GSE

Brasília, 31 de maio de 2007

Assunto: comunica envio de PLv à sanção

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que foram aprova-
das, na Sessão Plenária do dia 30-5-07, as Emendas 
de nºs 1 a 7, oferecidas por essa Casa ao Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007 (MPv nº 339/06, do 
Poder Executivo), que “Regulamenta o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – FUN-
DEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 
14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, do 9 
de junho do 2004, e 10.845, de 5 do março de 2004; 
e dá outras providencias”.

2. Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

3. Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência aos expedientes que acabam de ser 
lidos, os Projetos de Lei de Conversão nºs 6, 7 e 13, 
de 2007, provenientes das Medidas Provisórias nºs 
341 e 351, de 2007; e 339 de 2006, respectivamente, 
voltam à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 14, de 2007 ( nº 
686, de 2007, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão 988/2006-
TCU (Plenário), proferido nos autos do Processo TC-
007.444/2001-7, bem como o relatório e voto que o 
fundamentam, sobre pedido de reexame interposto pela 
Trensurb, a respeito de superfaturamento nas obras da 
extensão da linha 1 do metrô de Porto Alegre/RS.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 15, de 2007 (nº 
877/2007, na origem), do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando Relatório das Atividades daquele Tribu-
nal, referente ao 1º trimestre do exercício de 2007.

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição 
que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO  
Nº 50, DE 2007

Altera o art. 14, para dar novo regula-
mento às inelegibilidades e à ação de im-
pugnação de mandato.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 14 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. A soberania popular será exer-
cida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos, através 
de eleições livres e periódicas e, nos termos 
da lei, mediante:

 ..............................................................
§ 7º A inelegibilidade do cônjuge e dos 

parentes consangüíneos ou afins, até segundo 
grau, inclusive, ou por adoção, do Presidente 
da República, de Governador de Estado, do 
Distrito Federal ou de Território Federal e de 
Prefeito:

I – refere-se ao pleito imediatamente pos-
terior ao mandato em curso;

II – não é removida pela cessação, por 
qualquer causa, do exercício do mandato an-
tes do seu término;

III – não atinge os que, referidos neste 
parágrafo, sejam titulares de mandato eletivo 
e pretendam eleição a outro cargo ou manda-
to ou reeleição;

IV – estende-se ao cônjuge e parentes 
de quem haja substituído ou sucedido aos 
Chefes de Executivo nos seis meses anterio-
res ao pleito.

 ..............................................................
§ 10. O mandato eletivo poderá ser im-

pugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 
quinze dias contados da diplomação, instruída 
a ação com provas de abuso do poder econô-
mico, corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de manda-
to eletivo deverá estar julgada em até noventa 
dias, contados da data da sua propositura, sob 
pena de sobrestamento da prestação jurisdi-
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cional do órgão judiciário em que se encontre 
o feito até que se colha a decisão.

§ 12. O autor da ação de impugnação de 
mandato eletivo responderá, na forma da lei, 
se temerário ou de manifesta má-fé. (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Algumas vacilações na jurisprudência do Direito 
Eleitoral Brasileiro levam a necessidade de se ter, com 
clareza, na Carta da República, o regulamento das 

inelegibilidades provocadas pela posição de Chefe do 
Poder Executivo, principalmente quanto às hipóteses de 
cessação dessa investidura, antes do próximo pleito.

Igualmente, é insustentável que uma ação de im-
pugnação de mandato arraste-se por anos – não raro por 
todo o mandato do impugnado, pelo que perderá o seu 
objeto –, sem um pronunciamento da Justiça Eleitoral. 
A seriedade que se busca e se espera nos processos 
eleitorais exige uma decisão efetiva e tempestiva quando 
alegada eleição com abuso do poder econômico, cor-
rupção ou fraude. Simulacros de prestação jurisdicional 
não só incentivam a prática de abusos nos pleitos como 
também depõem contra o próprio Judiciário.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

Dos Direitos Políticos

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, corn valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;

III – iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I – obrigatórios para os maiores de dezoito 

anos;
II – facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de de-

zoito anos.
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§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os es-
trangeiros e, durante o período do serviço militar obri-
gatório, os conscritos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:

I – a nacionalidade brasileira;
II – a pleno exercício dos direitos políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – a domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Pre-

sidente da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governa-

dor de Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e urn anos para Deputado Federal, Depu-

tado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz 
de paz;

d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfa-

betos.
§ 5º O Presidente da República, as Governa-

dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para urn único perí-
odo subseqüente.

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presi-
dente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos res-
pectivos mandatos até seis meses antes do pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Pre-
sidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e can-
didato a reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:

I – se contar menos de dez anos de serviço, de-
verá afastar-se da atividade;

II – se contar mais de dez anos de serviço, será 
agregado pela autoridade superior e, se eleito, pas-
sará automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade.

§ 9º Lei complernentar estabelecerá outros casos 
de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim 
de proteger a probidade administrativa, a rnoralidade 
para o exercício do mandato, considerada a vida pre-
gressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econôrnico 

ou o abuso do exercício de função, cargo ou ernprego 
na adrninistração direta ou indireta.

§ 10. O rnandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con-
tados da diplomação, instruída a ação corn provas de 
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de rnandato trarnitará 
em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma 
da lei, se temerária ou de rnanifesta rná-fé.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
Nº 51, DE 2007

Altera a art. 37, para dar novo regula-
mento a responsabilidade por atos de im-
probidade administrativa.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 37 passa a vigorar corn a seguinte 
alteração:

Art. 37.  ..................................................
 ..............................................................
 § 4º Os atos de improbidade administra-

tiva importarão a suspensão dos direitos polí-
ticos, a perda da função pública, a indisponibi-
lidade de bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível, cujas penas, sanções 
e atos restritivos de direitos são aplicáveis a 
todos os agentes públicos, ordenadores de 
despesa ou não, que tenham praticado o ato 
ou contribuído, por ação ou omissão voluntá-
ria, para o seu resultado.

 .....................................................  (NR)

Art. 2º Esta Ernenda a Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A situação de corrupção desenfreada envolvendo 
dinheiro públcio, que temos presenciado na história re-
cente e atual da República, impõe ao Legislativo federal 
que busque meios de combatê-la de forma eficaz.

Um desses caminhos, temos para nós, é a ex-
tensão da responsabilidade a todos os agentes pú-
blicos, ordenadores de despesa ou não, que tenham 
praticado o ato ou contribuído, por ação ou omissão 
voluntária, para o seu resultado, fechando as portas 
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às desculpas amparadas por alegações inaceitáveis 
de desconhecimento.

A autoridade pública responsável pela despesa, 
pela fiscalização da ação dos agentes públicos sob 

sua gerência ou pela correta atuação do órgão estatal 

envolvido devem ser solidariamente responsáveis no 

caso de atos de improbilidade.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, tambérn, ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 

prevista em lei, ressalvadas as norneações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração;

III – o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período;

IV – durante o praza improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convo-
cado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V – as funções de confiança, exercidas exclu-
sivamente por servidores ocupantes de cargo efeti-
vo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e 
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percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e asses-
sorarnento;

VI – é garantido ao servidor público civil o direito 
a livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos 
e nos limites definidos em lei específica;

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de defici-
ência e definirá os critérios de sua adrnissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente pode-
rão ser fixados ou alterados por lei específica, obser-
vada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices;

Xl – a remuneração e o subsídio dos ocupan-
tes de cargos, funções e empregos públicos da ad-
ministração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio men-
sal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, 
o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âm-
bito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espé-
cie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este lirnite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos;

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pago pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público;

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos 
por servidor público não serão computados nern 
acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores;

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e emprego públicos são irredutíveis, ressal-
vado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI – é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto, quando houver compatibili-
dade de horários, observado em qualquer caso o dis-
posto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor corn outra, técni-

co ou científica;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, corn profissões regulamen-
tadas;

XVII – a proibição de acumular estende-se a em-
pregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia rnista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público;

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competên-
cia e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa públi-
ca, de sociedade de economia mista e de fundação, 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação;

XX – depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratadas mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, corn cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis a garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII – as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ativida-
des essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas 
por servidores de carreiras específicas, terão recursos 
prioritários para a realização de suas atividades e atu-
arão de forma integrada, inclusive com a compartilhar-
nento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
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dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos 
II e III implicará a nulidade do ato e a punição da au-
toridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente:

I – as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a rnanu-
tenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II – o acesso dos usuários a registros administrati-
vos e a informações sobre atos de governo, observado 
o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

III – a disciplina da representação contra o exercí-
cio negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na adrninistração pública.

§ 4º Os atos de improbidade adrninistrativa im-
portarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitas praticadas por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as res-
trições ao ocupante de cargo ou emprego da admi-
nistração direta e indireta que possibilite o acesso a 
informações privilegiadas.

§ 8ºA autonornia gerencial, orçamentária e finan-
ceira dos órgãos e entidades da adrninistração dire-
ta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre:

I – a prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;

III – a rernuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se as empre-

sas públicas e as sociedades de economia mista e 

suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos 
arts. 42 e 142 com a rernuneração de cargo, emprego 
ou função pública, ressalvadas os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em cornissão declaradas em lei de livre nome-
ação e exoneração.

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso XI do ca-
put deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei.

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do 
caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emen-
da as respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio rnensal dos Desembargado-
res do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a no-
venta inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e 
dos Vereadores.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

Nº 52, DE 2007

Altera o art. 160 da Constituição Fe-
deral, para prescrever a possibilidade de 
compensação tributária entre entes fede-
rativos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 160 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos, transfor-
mando-se o atual parágrafo único em § 1º:

Art. 160.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º Se a União, por si ou por suas enti-

dades da administração indireta, tiver débito 
líquido, certo e exigível para corn o Estado, o 
Distrito Federal ou Município, os débitos des-
tes para corn aquela extinguir-se-ão até onde 
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se compensarem, não se aplicando a § 1º, I, 
deste artigo.

§ 3º Realizada a compensação de que 
trata o parágrafo anterior, e persistindo dé-
bitos:

I – adotar-se-á a regra do § 1º, I, deste 
artigo, se os débitos forern de Estado, do Dis-
trito Federal ou de Município para corn a União, 
ou do Município para corn Estado;

II – deverão ser eles quitados até o fim 
do exercício financeiro seguinte, se forem da 
União para corn Estado ou Município, ou do 
Estado para corn Município. (NR)

Art. 2º Esta Emenda a Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A proposição que estamos dando à análise e de-
cisão do Parlamento Brasileiro pretende constituciona-
lizar a possibilidade de compensação de débitos que 
Estados, o Distrito Federal ou Municípios mantenham 
com a União com débitos desta para com aqueles, im-
pedindo o condicionamento de pagamentos previsto 
hoje na redação do atual parágrafo único do art. 160 
da Carta da República.

A medida justifica-se por si, já que refoge ao 
razoável que, sendo ambas as entidades devedoras 
recíprocas, uma fique obrigada a pagar e a outra pos-
sa, sem quitar as sua próprias contas, condicionar a 
entrega de recursos.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

Da Repartição das Receitas Tributárias
Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restri-

ção à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, 
nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, neles compreendidos adicionais e acrés-
cimos relativos a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo 
não impede a União e os Estados de condicionarem a 
entrega de recursos:

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de 
suas autarquias;

II – ao cumprimento do disposto no art.198, § 
2º, incisos II e III.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
Nº 53, DE 2007

Revoga a inciso VII do art. 20 da Cons-
tituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, para 
extinguir o instituto do terreno de marinha 
e seus acrescidos e para dispor sobre a 
propriedade desses imóveis.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Fica extinto, para todos os efeitos legais, o 
instituto do terreno de marinha e seus acrescidos.

Art. 2º As áreas conceituadas como terreno de 
marinha e seus acrescidos até a data da vigência desta 
Emenda Constitucional passam a ter a sua proprieda-
de assim definida:

I – continuam como domínio da União as áreas:

a) nas quais tenham sido edificados pré-
dios públicos que abriguem órgãos ou entida-
des da administração federal, inclusive instala-
ções de faróis de sinalização náutica;

b) que tenham sido regularmente destina-
das a utilização por prestadores de serviços pú-
blicos concedidos ou permitidas pela União;

II – passam ao domínio pleno dos Estados onde 
se situam as áreas:

a) nas quais tenham sido edificados pré-
dios públicos que abriguem órgãos ou entida-
des da administração estadual;

b) que tenham sido regularmente desti-
nadas a utilização por prestadores de servi-
ços públicos concedidos ou permitidos pelos 
Estados:

III – permanecem sob domínio pleno dos respec-
tivos donatários as áreas doadas mediante autorização 
em Lei Federal;

IV – passam ao domínio pleno dos Municípios 
onde se situam as áreas:

a) não enquadráveis nas hipóteses des-
critas nos incisos I a III;

b) nas quais tenham sido edificadas pré-
dios públicos que abriguem órgãos ou entida-
des da administração municipal;

c) atualmente locadas ou arrendadas a 
terceiros pela União;

V – passam ao domínio pleno:

a) dos foreiros, quites com suas obriga-
ções, as áreas sob domínio útil destes, me-
diante contrato de aforamento;

b) dos cessionários as áreas que lhes 
foram cedidas pela União.

Parágrafo único. Ao oficial do registro imobiliário 
da circunscrição respectiva, à vista das certidões de 
quitação das obrigações relativas ao imóvel, compete 
proceder ao registro de transmissão do domínio ple-
no em favor das pessoas referidas nos incisos II a V 
deste artigo.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor no prazo de cento e vinte dias a contar de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se o inciso VII do art. 20 da 
Constituição Federal e o § 3º do art. 49 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Justificação

Como é de conhecimento geral, ao conceder 
áreas públicas em aforamento o poder público – se-
nhorio direto ou detentor do domínio pleno – passa ao 
domínio útil do particular meras porções de terra nua, 
cabendo ao foreiro nela fazer as edificações e todas 
as benfeitorias úteis e necessárias.

Assim, a fixação da parcela de domínio da União 
em dezessete por cento do valor do domínio pleno do 
terreno (art. 123 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, com 
a nova redação do art. 32 da Lei nº 9.636, de 1998), 
não passa, à toda evidência, de simples ficção legal, 
uma vez que é, sobretudo em decorrência das citadas 
edificações e benfeitorias feitas pelo particular, que se 
opera a valorização do bem público dado em afora-
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mento. Ou seja, o poder público passa a auferir nítido 
benefício financeiro sem efetuar qualquer dispêndio.

Por outro lado, as áreas definidas como terrenos 
de marinha, na quase totalidade dos casos, são objeto 
de aforamentos muito antigos, do que decorre que o 
valor desses imóveis já foi integralmente pago mediante 
sucessivos foros anuais recolhidos, quase sempre, há 
mais de três ou quatro dezenas de anos.

Essa realidade ainda mais se afirma quando se 
trata de áreas objeto de várias transferências de domínio 

direto, pois a cada uma dessas operações incide, afora 
os impostos municipais, a taxa de cinco por cento a título 
de laudêmio recolhido aos cofres do poder público.

A presente proposta, portanto, ao preconizar que 
passem diretamente à propriedade dos foreiros quites 
com suas obrigações as áreas de terrenos de marinha 
que lhes tenham sido concedidas em aforamento, con-
substancia medida de impostergável justiça.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 20. São bens da União:

....................................................................................
VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos;

....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

Art. 49.  A Lei disporá sobre o instituto da enfiteu-
se em imóveis urbanos, sendo facultada aos foreiros, 
no caso de sua extinção, a remição dos aforamentos 
mediante aquisição do domínio direto, na conformidade 
do que dispuserem os respectivos contratos.
....................................................................................

3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos ter-
renos de marinha e seus acrescidos, situados na faixa 
de segurança, a partir da orla marítima.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB 
– AP) – As propostas de emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimen-
to Interno.

As matérias serão publicadas e remetidas à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Edison Lobão.

Passa-se à

 
ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre 
acordo de Lideranças para apreciação dos Itens 1 e 
2 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos de-
mais itens.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:
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1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 15, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 359, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2007, que altera 
as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, 10.855, de 1º de abril de 2004, 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 11.457, de 16 
de março de 2007, 10.910, de 15 de julho de 
2004, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.233, de 
22 de dezembro de 2005, revoga dispositivos 
das Leis nºs 11.302, de 10 de maio de 2006, 
10.997, de 15 de dezembro de 2004, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
11.098, de 13 de janeiro de 2005, 11.080, de 
30 dezembro de 2004; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 359, de 
2007) (instituição de gratificação a servidores 
do Poder Executivo).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-5-

2007)
Prazo final (prorrogado): 16-7-2007

 
2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 16, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 358, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 16, de 2007, que altera 
dispositivos das Leis nºs 11.345, de 14 de se-
tembro de 2006, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e 8.685, de 20 de julho de 1993, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provi-
sória nº 358, de 2007) (FNS – Santas Casas 
de Misericórdia; parcelamento das dívidas de 
entidades desportivas com a Receita Federal, 
INSS e FGTS; ANCINE)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 16-7-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2007, que 
institui o Auxílio de Avaliação Educacional 
– AAE para os servidores que participarem 
de processos de avaliação realizados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP ou pela 
Fundação CAPES; altera as Leis nºs 10.880, 
de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fe-
vereiro de 2006, 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, e 11.458, de 19 de março de 2007; 
cria cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS; cria, 
em caráter temporário, funções de confian-
ça denominadas Funções Comissionadas 
dos Jogos Pan-americanos – FCPAN; trata 
de cargos de reitor e vice-reitor das Univer-
sidades Federais; revoga dispositivo da Lei 
nº 10.558, de 13 de novembro de 2002; e 
dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 361, de 2007) (criação de 
gratificações);

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 9-8-2007

 
4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 360, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 360, de 2007, que altera a 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências (cria a Secretaria de Comuni-
cação Social);

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 9-8-2007
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5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 362, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 362, de 2007, que dispõe so-
bre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 
2007 e revoga a Lei nº 11.321, de 7 de julho 
de 2006.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 10-8-2007

 
6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 363, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 363, de 2007, que acrescenta o art. 
2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, de 12 
de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a con-
cessão de financiamento vinculado à exporta-
ção de bens ou serviços nacionais.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.6.2007)
Prazo final : 17-6-2007

 
7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta, e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá, Sérgio Guerra, João 
Tenório, Jefferson Péres e Gerson Camata enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores: 

“Uma revolução das contas externas”; “mudança 
estrutural em curso”; “o Brasil caminha, como nunca 
antes, em sintonia com a economia mundial”; “evolução 
inédita e quase silenciosa da economia brasileira”, são 
alguns dos adjetivos da matéria de capa da Revista 
Veja, de 18 de abril do corrente ano. 

A revista Veja retrata um aspecto muito positivo 
das mudanças nas condições macroeconômicas do 
país: a capacidade de compra do Real. 

Os fundamentos econômicos que dão força ao 
Real são: 

Saldos da balança comercial e das tran-
sações correntes altamente positivos;

Redução da dívida externa; 
Relação Dívida/PIB de apenas 44,9% 
Reservas em Moedas Fortes acima dos 

113,3 bilhões de dólares; 
Inflação controlada na faixa dos 3% ao 

ano.

Há efetivamente uma “revolução das contas ex-
ternas”, não se trata de uma mera figura de retórica. 
Chamo a atenção para alguns números: Nosso Sal-
do da Balança Comercial acumulado ao longo de 60 
anos, de 1947 a 2006, é positivo em US$ 276,6 bilhões. 
Deste total, US$ 149,2 bilhões, ou 54% do saldo de 
60 anos, foi alcançado entre os anos de 2003 e 2006. 
E, o mais importante, a verdadeira fragilidade persis-
tente da economia brasileira, mãe de todas as crises 
financeiras vividas pelo país, é o déficit em transação 
corrente. Acumulamos ao longo dos últimos 60 anos 
um déficit de US$ 348,3 bilhões. Um déficit e tanto. En-
tre 2003 e 2006, no entanto, obtivemos um superávit 
de US$ 43,4 bilhões. Se atentarmos para os anos de 
ocorrência de déficits nas transações correntes, ve-
remos que estes ocorreram 49 vezes. Os superávits 
apenas em 11 vezes. Destas 11, 4 ocorreram em 2004, 
2004, 2005 e 2006. Pela primeira vez houve superávit 
em transações correntes por quatro anos seguidos. E 
caminhamos para o 5º ano sucessivo de superávit em 
transações correntes. O saldo no primeiro trimestre do 
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ano foi de US$ 1,694 bilhão. Na Balança Comercial, 
até a 2ª semana de abril de 2007, o saldo é de US$ 
10, 461 bilhões. A estimativa do Banco Central para 
o saldo de transações correntes para 2007 é de US$ 
4,5 bilhões.

Quem não perceber que há uma mudança sig-
nificativa na inserção do Brasil no Mundo vai perder o 
bonde da história.

Há anos que o governo fala claramente que não 
adotará artificialismos para valorizar ou desvalorizar 
o Real. O Governo não imporá á sociedade brasileira 
um valor arbitrário da nossa moeda. O importante a 
destacar, Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e 
Senhores Senadores, é que o Governo atua com equi-
líbrio nesta questão.

Equilíbrio não significa inércia. O Governo tem 
aproveitado a onda positiva da economia internacio-
nal para acumular reservas e para mudar o perfil da 
dívida alongando-a e desvinculando-a da taxa SELIC. 
Já conseguimos negociar títulos com vencimento de 
45 anos. 

Por outro lado, o Governo tem feito as inter-
venções compatíveis com o regime de câmbio flu-
tuante, ou seja, com a livre valorização do Real: As 
compras de dólares pelo Banco Central têm servi-
do para conter uma excessiva alta da nossa moe-
da. O Governo tem dado provas sucessivas de que 
persegue uma taxa de juros interna mais próxima 
das taxas existentes na maioria dos países, com a 
cautela necessária às peculiaridades brasileiras. Já 
são 15 meses consecutivos de queda da taxa de ju-
ros fixada pelo Banco Central. Esperamos que em 
breve a queda das taxas de juros contenha o afluxo 
de capital estrangeiro em busca de ganhos de pura 
arbitragem. Estas são as medidas que o Governo 
pode tomar e está tomando.

Não haverá surpresas nem pirotecnia nem má-
gicas na Economia. Quem tem dado esta garantia é 
o Presidente Lula. O Presidente inicia seu segundo 
governo fortalecendo um prumo claro para o país, o 
da aceleração do crescimento, com educação de qua-
lidade e melhoria da distribuição de renda.

Queremos o maior consenso possível para o 
desenvolvimento do Brasil. Todos sabem que ad-
vogo esta tese há muito tempo. Não precisamos 
de pensamento único. As receitas dos remédios 
variam. Uma política equilibrada sabe que o re-
médio ou o veneno depende da dose. O equilíbrio 
é sempre uma busca e exige a prova do debate 
franco e aberto. 

Mais exportação significa mais dólares no Brasil. 
Esse fato influencia a cotação do Real. O aumento 
das importações causa problemas diretos para di-
versos setores produtivos, ao mesmo tempo em que 
facilita a modernização destes e de outros setores. 
Há perdas e ganhos. O que logicamente gera muita 
discussão.

Respeito as diversas soluções apresentadas no 
debate econômico, mas respeito ainda mais a firme 
determinação do Governo que, sem sobressaltos, sem 
confiscos e com respeito às instituições democráticas, 
consolidou avanços anteriores, corrigiu equívocos, 
definiu novas prioridades e assegurou uma proteção 
macroeconômica ao nosso país.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao olhar-
mos o Brasil em perspectiva histórica verificamos 
que estamos a reunir as condições para obtermos 
o grau de investimento. Aptos, portanto, a disputar 
os recursos de investimentos dos grandes fundos 
de pensão de trabalhadores do primeiro mundo e a 
aumentar o ritmo do crescimento sustentável, que 
nos últimos três anos se situou na faixa dos 4,1 % 
ao ano.

Era o que eu tinha a dizer, muito obrigado.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, 

Ocupo a Tribuna neste momento para fazer o re-
gistro da matéria intitulada “Lula está comprando um 
apartamento micado”, publicada na revista Isto É em 
sua edição de 25 de abril de 2007.

A matéria destaca que o presidente Lula está 
pagando mensalmente as prestações de um aparta-
mento no Guarujá, litoral de São Paulo, que está sendo 
construído pela Bancoop, uma cooperativa criada há 
11 anos pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo 
e que está sendo investigada pelo Grupo de Atuação 
Especial e combate ao Crime Organizado (GAECO), 
da polícia de São Paulo que já pediu a abertura de 
inquérito.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “O que é isso, Matil-
de?”, publicado na revista Veja em sua edição de 04 
de abril de 2007.

Em seu artigo, o jornalista Antonio Petry, chama 
a atenção para o fato do governo Lula implementar um 
projeto de inclusão racial que na verdade está dividin-
do o país em negros e brancos. O jornalista chama a 
atenção para a declaração da ministra da Igualdade 
Racial a BBC,em que afirma: “não é racismo quando um 
negro se insurge contra um branco”. Para o articulista, 
“com seus estatutos de igualdade racial escandalosa-

mente discriminadores, com suas pesquisas raciais em 
universidades e no serviço público, o projeto do gover-
no é forçar o Brasil a renunciar a mestiçagem, fonte 
de toda nossa originalidade, para adotar uma versão 
americanizada de país bicolor, preto e branco”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, na última segunda-feira (dia 28/05), 
o Sr. Presidente da República e o Ministro da Saúde 
anunciaram um conjunto de medidas constantes da 
nova política governamental de planejamento familiar, 
incluindo a distribuição gratuita de 20 milhões de car-
telas de pílulas anticoncepcionais; acesso, a preços 
acessíveis, a anticoncepcionais injetáveis na rede de 
farmácias populares; campanhas de esclarecimento 
sobre as vantagens da vasectomia sobre a laqueadura 
de trompas como método de contraconcepção e sua 
facilitação via hospitais da rede SUS.

Já não era sem tempo! Houvesse essa decisão 
sido tomada há duas ou três décadas, período mais 
agudo da explosão demográfica brasileira, estaríamos 
hoje vivendo em um país muito diferente, muito melhor, 
mais próspero e mais justo.

Infelizmente, uma poderosa frente única, formada 
pelo obscurantismo, a falácia geopolítica e o equívoco 
ideológico, juntou igreja, direita e esquerda em um ato-
leiro de omissões que redundaram no triste espetáculo 
de colapso de serviços públicos essenciais, escalada 
da criminalidade, desemprego, subemprego e amea-
ças ambientais que desgraça o nosso presente e com-
promete o nosso futuro. Um espetáculo presidido pela 
paternidade e pela maternidade irresponsáveis.

As autoridades do regime militar de 1964 a 1985, 
por ação ou, mais freqüentemente, por omissão, patro-
cinaram uma política natalista, estribada na perigosa 
fantasia de preencher nossos imensos vazios demo-
gráficos, em especial a Amazônia. Por sorte, o plano 
não foi plenamente bem-sucedido; caso contrário, es-
taríamos diante de um desastre ecológico capaz de 
fazer empalidecer o presente ciclo infernal de queima-
das e devastação.

O utopismo esquerdista, de sua parte, sonhava 
em liderar hordas de famintos na tomada de assalto 
do poder burguês...

Outros ainda imaginavam que o puro e simples 
aumento da população significaria expansão do mer-
cado externo.

Que erros grotescos, que enganos calamito-
sos!!

Como falar em mercado interno promissor dian-
te de uma população cuja maioria esmagadora não 
dispõe de poder aquisitivo suficiente para manter um 
padrão de vida minimamente digno?

Como ignorar que a marginalização dessas mas-
sas despossuídas, seu alijamento da sociedade do 
consumo, sob o bombardeio incessante da publicidade, 
só serve para fomentar a frustração, o endividamento 
irresponsável e, em muitos casos, o crime?

Como esperar que um país incapaz de prover 
educação em volume suficiente e de boa qualidade ao 
conjunto dos seus cidadãos possa construir a base de 
solidariedade e participação fundamental para o su-
cesso de uma estratégia de segurança nacional?

Ora, estudos patrocinados pelas Nações Uni-
das e outros organismos internacionais comprovam 
que, com a exceção solitária dos Estados Unidos e do 
Japão, cuja população envelhece vertiginosamente, 
países com alto índice de desenvolvimento humano 
apresentam população pequena ou, de qualquer for-
ma, modesta em confronto com seus recursos e terri-
tórios ( Canadá, Austrália, Suécia, Noruega, Irlanda, 
e assim por diante).

Sr. Presidente, bem verdade que a natalidade 
brasileira vem caindo nos últimos anos depois do ex-
plosivo crescimento experimentado no último século 
– de 30 milhões de habitantes em 1930 para 180 mi-
lhões em 2000! Ou, como lembra, o almirante e ex-mi-
nistro Mário César Flores, foram quatro Argentinas em 
70 anos, uma pressão insuportável sobre os sistemas 
de saúde, educação, energia, saneamento básico e 
transportes.

Mesmo hoje em dia, porém, os que menos po-
dem são os que mais têm filhos, muitos deles nasci-
dos de mães ainda meninas, menores de idade, en-
grossando sem parar o exército da informalidade e da 
desassistência.

Ao tardio, mas ainda assim bem-vindo despertar 
do Poder executivo para o desafio tão crucial à cida-
dania, ao meio ambiente e à qualidade de vida, vem 
juntar-se uma nova consciência do Parlamento, exem-
plificada pela Frente Parlamentar em defesa do plane-
jamento familiar, cujo coordenador, Deputado Maurício 
Trindade (PR/BA), acaba de requerer à Comissão de 
Seguridade Social e Família da Câmara a criação de 
subcomissão especial sobre o tema, com o objetivo de 
promover a atualização da legislação vigente e imple-
mentar ações preventivas e educacionais, que garan-
tam acesso pleno às informações, meios, métodos e 
técnicas disponíveis para o controle da natalidade e a 
saúde reprodutiva de mulheres e homens.

Afinal, Sr. Presidente, planejar o futuro do Brasil 
envolve, antes de mais nada, o planejamento do ta-
manho das famílias brasileiras.

Muito obrigado!
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, tornou-se comum no Brasil, nos úl-
timos anos, o uso da expressão “crime organizado”. 
Aprendemos a conviver com rebeliões simultâneas 
em presídios, incêndios de ônibus, ataques a dele-
gacias e a policiais civis e militares, além de outros 
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tipos de atentados – todos atribuídos a organizações 
que têm nomes como “Comando Vermelho”, “Primeiro 
Comando da Capital” e “Terceiro Comando”, dotadas 
de alto nível de organização, com hierarquia, divisão 
de tarefas, esquemas sofisticados de arrecadação de 
recursos e numerosos integrantes.

Uma nova ordem criminosa surgiu, e tudo indica 
que ainda não acordamos para a sua existência, tanto 
que ela prospera diante dos nossos olhos. Não esta-
mos tratando de simples quadrilhas de assaltantes, 
assassinos ou estelionatários, mas de estruturas que 
pouco têm a ver com os antigos conceitos de crime e 
de criminoso.

Juristas eminentes há tempos dedicam-se ao 
estudo do fenômeno, que, infelizmente, em nosso 
país tem recebido pouca ou nenhuma atenção dos 
governantes. 

Uma definição exemplar pode ser encontrada 
na obra de Alberto Silva Franco. Ele diz que o crime 
organizado “detém um imenso poder, com base numa 
estrutura que lhe permite aproveitar as fraquezas es-
truturais do sistema penal; dispõe de meios instrumen-
tais de moderna tecnologia; apresenta um intrincado 
esquema de conexões com outros grupos e uma rede 
subterrânea de ligações com os quadros oficiais da vida 
social, econômica e política da comunidade; origina atos 
de extrema violência; exibe um poder de corrupção de 
difícil visibilidade; e, em resumo, é capaz de inerciar 
ou fragilizar os poderes do próprio Estado”. 

No Brasil, o crime organizado atingiu o objetivo 
final a que se refere Silva Franco: em algumas regiões, 
tornou-se um poder paralelo, que oferece empregos, 
dita normas, como ordenar o fechamento do comér-
cio, estabelece penas para quem transgride alguma de 
suas regras e cobra taxas dos moradores. Sabemos 
que, em nossas metrópoles, há casos de comunidades 
inteiras que são governadas pelo arbítrio de organiza-
ções criminosas. 

Não é mais o Estado quem detém o monopólio 
do uso da força, da cobrança de tributos e da aplicação 
das leis. Como diz um velho ditado, quando falta a força 
da lei, o que passa a prevalecer é a lei da força.

Uma pergunta é inevitável: como o crime organi-
zado conseguiu expandir-se, conquistar tanto espaço 
e poder? A resposta está no principal ramo de negó-
cio a que se dedica, o mais lucrativo do mundo – o 
tráfico de drogas.

São os recursos do narcotráfico que sustentam 
as organizações criminosas e permitem que exerçam 
seu poder a cada dia maior, além de estimularem a 
diversificação de atividades, que vão do contrabando 
de armas ao roubo de veículos e cargas e à lavagem 
do dinheiro obtido com seus negócios.

O presidente da Colômbia, Alvaro Uribe, conce-
deu uma entrevista ao jornal O Globo, publicada na 
edição de terça-feira, dia 20, que serve de alerta para 
o Brasil. É bom lembrar que a Colômbia é um país que 
esteve à beira da desintegração devido ao narcotráfico. 
Perguntado sobre quais recomendações faria ao pre-
sidente Lula, se este pedisse conselhos para resolver 
o problema, o presidente colombiano respondeu que 
o tráfico de drogas não é um problema de polícia, é 
do Estado.

“Eu recomendaria que atacasse sem piedade 
todas as faces do tráfico: produção, transporte, venda 
e consumo. E esse ataque deve ser feito com enorme 
rigor e sem recuar um metro sequer”, afirmou Alvaro 
Uribe.

O ministro da Defesa da Colômbia, Juan Manuel 
Calderon, foi ainda mais específico. Para ele, o Exército 
brasileiro deveria ser usado imediatamente no combate 
ao tráfico. “Trata-se de uma guerra. Nós conseguimos 
derrotar o tráfico com completa intransigência, com 
absoluta intolerância”.

Pode-se até discordar do que dizem as autorida-
des colombianas, mas é impossível negar que temos 
sido muito tolerantes. 

Toleramos o domínio de favelas por traficantes, 
toleramos a circulação de armas e narcóticos nas 
fronteiras tríplices – entre Colômbia, Brasil e Peru, e 
entre Brasil, Paraguai e Argentina. Toleramos a peri-
gosa associação entre traficantes brasileiros e as Farc 
colombianas, o grupo narcoguerrilheiro que usa uma 
retórica de esquerda para encobrir suas atividades 
criminosas.

Toleramos ainda o recrutamento de crianças para 
a vigilância dos pontos de venda e para a entrega de 
drogas, como demonstra o relatório de 2005 do Es-
critório Regional Contra Drogas e Crime das Nações 
Unidas no Brasil. 

Gostaria de citar aqui um trecho desse relató-
rio: “As crianças são recrutadas no nível mais baixo, 
principalmente para vigiarem o movimento dos pontos 
de venda. Com o tempo, elas progridem nessa hierar-
quia e passam a ser mensageiras dos traficantes nos 
morros. Quando são bem-sucedidas nessa estrutura, 
logo começam a entregar drogas aos clientes. Os so-
breviventes dessas operações podem se tornar “con-
troladores” armados (seguranças que protegem as 
operações e a renda das vendas de drogas). A maio-
ria desses jovens morre sem ter saído da base dessa 
hierarquia. Quando um traficante no morro não gosta 
do trabalho de uma criança ou acha que ela pode se 
tornar uma testemunha perigosa, ela é simplesmente 
assassinada.
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“Estima-se que a entrega de drogas ilíci-
tas em domicílio no Brasil gere oportunidades 
de emprego para aproximadamente 20 mil 
“aviõezinhos”. Esses entregadores são, em 
sua maioria, adolescentes na faixa etária dos 
10 aos 16 anos, cujo salário mensal varia de 
150 a 200 dólares.”

Não é um fenômeno exclusivo do Rio e de São 
Paulo. De acordo com uma notícia publicada na edi-
ção de 15 de março do jornal A Tribuna, de Vitória, a 
Comissão de Segurança da Assembléia Legislativa 
do Espírito Santo ouviu o relato de que menores são 
contratados por traficantes por 200 reais por semana, 
só para monitorar os horários em que as patrulhas 
policiais percorrem os bairros.

Nas últimas décadas, permitimos que essa es-
trutura prosperasse quase impune. Agora, estamos 

sofrendo as conseqüências. Sofreremos ainda mais 
se nada fizermos, porque a expansão do crime orga-
nizado não terminou, nem irá terminar. Ao contrário, 
a tendência é de que ele se torne uma ameaça tão 
complexa que, um dia, talvez sejamos forçados a re-
conhecer a nossa impotência para combatê-lo. Antes 
que esse dia chegue, o País precisa despertar para o 
problema, e agir sem demora.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às15 horas e 34 
minutos.)
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Ata da 1ª Reunião, em 8 de junho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Edison Lobão

(Inicia-se a reunião às 9 horas e 17 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– No plenário não há número regimental para a aber-
tura da sessão, não podendo esta ser realizada. 
Nos termos do § 2º do art. 155 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre 
a mesa será despachado pela Presidência, 
independentemente de leitura.

É o seguinte o Expediente despacha-
do:

Ofício nº 128/07 – GLPSDB

Brasília, 6 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional 
Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Senador 
Cícero Lucena, para integrar como titular a Comissão 
Mista Especial para acompanhar, monitorar e fiscalizar 
as ações referentes ás mudanças climáticas no Bra-
sil, na vaga do Senador Arthur Virgílio que passará a 
integrar a Comissão como suplente.

Na oportunidade, renovo protesto de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 9 horas e17 
minutos.)

EMENDAS

– Nºs 1 a 2.356, de 2007, apresentadas ao Pro-
jeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 
2007 (Publicadas em suplemento à pre-
sente edição)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT) AM 1166 
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT) SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB) MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
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